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Prefácio

Embora este seja um livro sobre crustáceos, mais propriamente sobre o risco de 
extinção desses animais, é importante situá-lo no contexto atual da conservação 
da biodiversidade no Brasil. E nesse sentido, não vejo outra forma de fazer tal 
abordagem sem iniciar pela criação do Instituto Chico Mendes, em 2007, e a 
nova postura adotada a partir de então, sobretudo a partir de 2008, para tratar a 
conservação da biodiversidade.

Talvez tenha passado despercebido, e se de fato passou, é importante chamar 
atenção para a política de conservação adotada pelo Instituto, com os seus planos 
de ação nacionais e o rigoroso e extenso processo de avaliação do risco de extinção 
da fauna, que seguiu uma premissa fundamental: todas as espécies são importantes 
e merecem um olhar especial. 

O conceito de “espécies guarda-chuva” foi deixado de lado e a atenção sobre todas 
as espécies da fauna passou a pautar a ordem dos trabalhos. O resultado é que, se 
até 2008 não mais que 24 espécies animais eram objeto de planos de ação, hoje são 
quase 600 espécies, envolvendo mais de 600 instituições parceiras e um número de 
ações em andamento acima de 3.000. 

O processo de avaliação do risco de extinção das espécies da fauna, que antes 
partia de uma avaliação de “espécies candidatas”, pouco mais de 1.400 na última 
avaliação em 2002 e 2003, passou a ser feito sob o desafio de avaliar um número 
terrivelmente absurdo de animais, que envolveu todas as espécies de vertebrados e 
um número significativo e representativo de invertebrados. Estes últimos somaram 
3.332 formas taxonômicas, mais do que o dobro das espécies de vertebrados e 
invertebrados avaliadas em 2002/2003.

Para não haver dúvidas, foram 3.332 espécies de invertebrados avaliadas, que 
somadas a todas as 8.922 formas taxonômicas de vertebrados conhecidas no 
Brasil, chegou-se ao número de 12.254 espécies. Seguramente o maior processo 
de avaliação de risco de extinção já realizado no mundo. Há que se louvar aqui o 
enorme esforço realizado pelos centros de pesquisa e conservação do Instituto 
Chico Mendes, na compilação dos dados e na preparação das informações para 
avaliação, mas, sobretudo, a formidável participação dos mais de 2.000 cientistas 
do Brasil e do exterior. Sem essa rede de pesquisadores jamais poderíamos chegar 
onde chegamos.

Feito que se torna ainda mais significativo dado ao percentual de espécies 
ameaçadas já contempladas em planos de ação, que é de aproximadamente 50%. 



Entre os invertebrados, são mais de 70 espécies em planos de ação. Das 28 espécies 
de crustáceos consideradas ameaçadas, o maior destaque é para Cardisoma 
guanhumi que, além de ser objeto de um plano de ação nacional, o PAN Manguezal, 
é também um dos principais personagens da controvérsia envolvendo a Portaria 
445/2014 do Ministério do Meio Ambiente, que traz a relação de espécies de peixes 
e invertebrados ameaçados e as consequentes proibições de uso. 

À parte das controvérsias, o Instituto Chico Mendes traçou a meta de chegar em 
2020 com 100% das espécies ameaçadas contempladas em planos de ação nacionais. 
É um número ambicioso, ainda mais considerando a crise econômica enfrentada 
pelo país, que inevitavelmente afeta o ritmo e o avanço conquistado nos últimos 
anos, e dificulta enormemente qualquer sonho nesse sentido. Contudo, ainda 
não tomamos o sonho como inexequível e seguimos na esperança de inaugurar a 
próxima década com todas as espécies ameaçadas sob planos de ação, senão, a sua 
grande maioria.

Sonhamos também com uma redução acentuada no número de espécies com 
dados insuficientes para o próximo ciclo de avaliação das espécies. E, considerando 
o enorme avanço do conhecimento que tivemos nos últimos dez anos, principal 
responsável pelos resultados obtidos nesta atual avaliação, é de se imaginar que 
este é também um sonho perfeitamente exequível.

Neste contexto, a publicação desta obra coaduna-se com os esforços do Instituto 
Chico Mendes na avaliação do risco de extinção das espécies e divulgação de seus 
resultados. Destaca-se, ainda, o empenho de seus autores e organizadores na 
síntese das informações utilizadas, disponibilizando-as de forma acessível à toda 
a sociedade. Certamente este belo livro encontrará o reconhecimento que merece, 
não apenas entre os especialistas em crustáceos, mas também entre todos aqueles 
que buscam a conservação da biodiversidade brasileira.

 

Marcelo Marcelino de Oliveira
Diretor de Pesquisa, Avaliação e Monitoramento da 

Biodiversidade ‐ Instituto Chico Mendes
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O PROCESSO DE AVALIAÇÃO DO RISCO DE EXTINÇÃO
DOS CRUSTÁCEOS NO BRASIL: 2010-2014

CAPÍTULO 1

Harry Boos, Marcelo A. A. Pinheiro & Rafael A. Magris 

Palavras-chave: Crustacea, espécies ameaçadas, extinção, livro vermelho. 

Introdução

Os crustáceos compreendem aproximadamente 68.000 espécies descritas 
(Martin & Davis, 2001), com 2.500 espécies registradas no Brasil (Amaral & Jablonski, 
2005), ocupando os mais diversos ambientes. Dentre essas espécies figuram 
aquelas de menor porte (micro-crustáceos), que constituem parte importante 
do zooplâncton marinho (p. ex., copépodos), até espécies de maior porte (macro-
crustáceos), com destacada relevância como fonte de alimento e renda. Várias 
espécies ainda não são conhecidas pelo homem, sendo fundamentais ao processo 
de ciclagem de nutrientes, transferência energética e seu repasse aos níveis tróficos 
superiores.

Devido ao desconhecimento da diversidade do grupo, a avaliação do risco de 
extição de suas espécies pode gerar surpresa às pessoas que geralmente observam 
a abundância aparente de caranguejos, siris e camarões, nos ambientes em que 
ocorrem naturalmente ou nas gôndolas dos mercados por todo o país. No entanto, 
isso decorre, em parte, pelo agrupamento de diferentes espécies sob um mesmo nome 
comercial (p. ex., siris), o que tráz viés estatístico nas análises de biologia pesqueira, 
como, também, de aspectos relacionados à conservação de seus representantes. 
Essa situação, muitas vezes, mascara a raridade numérica de certas espécies que 
têm sofrido redução populacional, apesar da abundância relativa contrabalanceada 
por outras espécies mais abundantes. Por essas razões, a avaliação do risco de 
extinção das espécies de crustáceos no Brasil teve, como premissa básica, a ampla 
participação de pesquisadores e gestores. Participaram dessas avaliações diversos 
especialistas em taxonomia e biologia dessas espécies, como, também, outros 
que trouxeram aporte de informações importantes sobre aquelas com relevância 
pesqueira ou sob ameaças antrópicas.  

Como forma de definir políticas de conservação direcionadas à redução da 
________________
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perda de espécies, a Resolução da Comissão Nacional da Biodiversidade (Conabio) 
nº 3, de 21 de dezembro de 2006, definiu as Metas Nacionais de Biodiversidade. 
Assim, foram estabelecidas, como uma dessas prioridades, a avaliação do status 
de conservação de todas as espécies conhecidas de plantas, animais vertebrados e, 
seletivamente, dos animais invertebrados, incluindo os crustáceos. 

O processo de avaliação foi orientado pela Portaria Conjunta do Ministério do 
Meio Ambiente (MMA) e Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 
(ICMBio), nº 316, de 9 de setembro de 2009, que atribuiu ao ICMBio a avaliação 
do estado de conservação das espécies animais, através da elaboração das Listas 
Nacionais da Fauna Brasileira Ameaçada de Extinção, bem como a Elaboração dos 
Planos de Ação para as espécies identificadas como ameaçadas.

A condução dos trabalhos foi atribuída à Diretoria de Pesquisa, Avaliação 
e Monitoramento da Biodiversidade (DIBIO), sendo executados pelos Centros 
Nacionais de Pesquisa e Conservação do ICMBio, contemplando a ampla participação 
de pesquisadores vinculados às Sociedades Científicas e às instituições de ensino e 
pesquisa.

Especificamente em relação ao processo de avaliação dos crustáceos, o 
mesmo foi coordenado diretamente pela Coordenação de Avaliação do Estado 
de Conservação da Biodiversidade, entre 2010 e 2012. Após esse período, o 
processo passou a ser conduzido pelo Centro Nacional de Pesquisa e Conservação 
da Biodiversidade Marinha do Sudeste e Sul (CEPSUL), com o apoio da Sociedade 
Brasileira de Carcinologia (SBC).

Método Utilizado

As listas de espécies ameaçadas, conhecidas como “Listas Vermelhas”, vêm 
sendo feitas pela União Internacional para Conservação da Natureza (IUCN) desde 
os anos 1950, tornando-se conhecidas mundialmente nos anos 1960, a partir da 
publicação dos “Livros Vermelhos”. Já o método que propôs categorias e critérios para 
a elaboração dessas listas só foi publicada nos anos 1990 (Mace et al., 2008), sendo 
constantemente aperfeiçoado, levando à publicação periódica de guias empregados 
como instrumentos orientadores de sua aplicação correta. O documento mais 
recente foi publicado em 2016 (IUCN, 2016).

Para a avaliação dos crustáceos, foi empregado o método desenvolvido pela 
IUCN, que atribui a cada espécie uma categoria de risco de extinção. A compilação 
das informações sobre cada espécie, a partir da revisão bibliográfica, foi feita 
premilinarmente pela equipe do ICMBio, sob a coordenação do Ponto Focal e do 
Coordenador de Táxon, com a colaboração de pesquisadores convidados. Após 
essa etapa de compilação, foram realizadas oficinas de avaliação para a aplicação 
dos critérios e definição preliminar das categorias. Durante o primeiro ciclo de 
avaliação, compreendido entre os anos de 2010 e 2014, foram realizadas três 
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oficinas de avaliação. A primeira ocorrida em 2010, no edifício sede do ICMBio, 
em Brasília (DF), e as demais em 2013, ambas no CEPSUL, em Itajaí. Fizeram parte 
dessas oficinas cerca de 45 pesquisadores, que avaliaram 255 espécies, das quais 
120 espécies foram avaliadas em 2010, e 135 espécies em 2013 (ICMBio, 2016).

Aconteceram também oficinas de validação, nas quais pesquisadores 
não-carcinólogos, mas com experiência na aplicação do método, reavaliaram, 
criteriosamente , os critérios estabelecidos durante as oficinas de avaliação realizadas 
previamente. Nessa etapa foi verificada a correta aplicação dos critérios e indicação 
das categorias resultantes. Em alguns casos, foi necessária a complementação das 
informações registradas na ficha de avaliação, podendo, inclusive, levar à alteração 
da categoria estabelecida durante as oficinas de avaliação, devido à inconsistências 
na aplicação dos critérios. Portanto, a avaliação do risco de extinção dos crustáceos 
foi o resultado de um esforço conjunto entre gestores e especialistas nos táxons, 
nas ameaças ou no método empregado. As espécies avaliadas em 2010 tiveram 
sua validação durante a oficina realizada em 2012. Já as avaliações feitas em 2013 
foram validadas em 2014. 

Além da adoção do método IUCN, diversas normas foram publicadas pelo MMA 
para orientar a execução do processo de avaliação das espécies brasileiras, dentre 
as quais destacam-se: Portaria Conjunta do MMA – ICMBio nº 316/2009; Portaria 
MMA nº 43/2014; e Portaria MMA nº 162/2016. Tais publicações contribuíram 
para definir o conceito de espécie ameaçada de extinção no ordenamento jurídico 
brasileiro, além de apresentar as suas diferentes categorias, seu uso na avaliação, 
bem como os procedimentos necessários à elaboração e publicação das Listas 
Nacionais Oficiais de Espécies Ameaçadas de Extinção.

Espécies Avaliadas

Para as avaliações da oficina de 2010, foram selecionadas as espécies que 
constavam na lista nacional anterior (publicada em 2004) ou em listas estaduais de 
espécies ameaçadas de extinção ou sobrexplotação. Também foram consideradas as 
espécies avaliadas pela IUCN com ocorrência no Brasil, além de espécies sugeridas 
por alguns pesquisadores consultados (Magris et al., 2010).

Para as oficinas realizadas em 2013, buscou-se ampliar o número de espécies 
marinhas avaliadas e completar grupos cujo risco foi evidenciado na oficina de 
2010. Das 12 espécies de eglídeos avaliadas em 2010, por exemplo, todas foram 
categorizadas como ameaçadas de extinção. Portanto, decidiu-se avaliar todas 
as demais espécies que ocorrem no Brasil. Da mesma forma, baseando-se na 
intensidade das ameaças indicadas para as espécies avaliadas em 2010, decidiu-
se ampliar as avaliações das espécies de camarões dulcícolas que talvez pudessem 
estar sob ameaça.

Foi também indispensável a avaliação de outras espécies marinhas, estuarinas 
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e de manguezais. Poucas espécies de caranguejos, siris e lagostas haviam sido 
avaliadas, apesar dos impactos relacionados ao interesse comercial aos quais estão 
sujeitas.

Desta forma, no primeiro ciclo de avaliação (2010-2014) do risco de extinção 
dos crustáceos conduzido pelo ICMBio, por intermédio do MMA, 255 espécies de 
crustáceos foram avaliadas, sendo 148 espécies dulcícolas (58%) e 107 marinhas 
ou estuarinas (42%), distribuídas nas categorias listadas no quadro abaixo:

CATEGORIA DE RISCO DE EXTINÇÃO Nº DE ESPÉCIES

Extinta (EX) 0

Regionalmente Extinta (RE) 0

Criticamente em Perigo (CR) 9

Em Perigo (EN) 13

Vulnerável (VU) 6

Quase Ameçada (NT) 10

Menos Preocupante (LC) 169

Dados Insuficientes (DD) 47

Não Aplicável (NA) 1

TOTAL 255

Até 2013, eram registradas no Brasil 42 espécies de caranguejos eglídeos, das 
quais 26 espécies foram categorizadas sob ameaça de extinção (12 na oficina de 2010 
e 14 na oficina de 2013), correspondendo a 62% das espécies conhecidas. Todas 
essas espécies ameaçadas de extinção são endêmicas da carcinofauna brasileira 
(Magris et al., 2010; ICMBio, 2016). Portanto, este é o grupo de crustáceos sob maior 
risco de extição no Brasil.

Já entre os crustáceos marinhos foram avaliadas como ameaçadas de extinção 
as espécies Johngarthia lagostoma (H. Milne Edwards, 1837) e Cardisoma guanhumi 
Latreille, 1828 (Magris et al., 2010; ICMBio, 2016).

A Publicação da Lista de Espécies Ameaçadas

A publicação da Portaria MMA nº 445, em 17 de dezembro de 2014, encerrou 
o primeiro ciclo de avaliação de espécies ameaçadas, reconhecendo 474 espécies 
de peixes e invertebrados aquáticos da fauna brasileira ameaçadas de extinção. 
Destas, 28 espécies de crustáceos, sendo 26 eglídeos (Aegla spp.), o guaiamum (C. 
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guanhumi) e o caranguejo-amarelo (J. lagostoma).
A Portaria nº 445/2014 gerou uma série de protestos e questionamentos, 

principalmente por parte da indústria pesqueira (Dario et al., 2015; Pinheiro 
et al., 2015), resultando em uma liminar da Justiça Federal que suspendeu sua 
aplicação no dia 8 de junho de 2015. Uma nova decisão judicial, de 22 de junho de 
2016, restabeleceu a validade da Portaria, mas em 31 de agosto de 2016, a mesma 
foi suspensa, novamente, por decisão judicial. A justificativa para a suspensão 
dessa portaria está restrita ao questionamento sobre a legalidade do art. 3º que 
regulamenta o uso de espécies classificadas como “vulneráveis”, bem como define, 
em seus incisos I a V, critérios que devem ser observados para o acesso a estes 
recursos, o que estaria em desacordo com o disposto no Decreto nº 6.981/2009, 
que regulamenta a atuação conjunta dos Ministérios da Pesca e Aquicultura e 
do Meio Ambiente nos aspectos relacionados ao uso sustentável dos recursos 
pesqueiros. Não há, portanto, qualquer questionamento sobre o método aplicado 
ou a qualidade das informações empregadas na avaliação do risco de extinção das 
espécies avaliadas. No caso dos crustáceos, o guaiamum é a única espécie ameaçada 
de extinção envolvida na questão, devido a sua importância pesqueira.

Apesar da controvérsia jurídica na qual a lista de espécies de peixes e 
invertebrados aquáticos ameaçadas de extinção continua envolvida, foi iniciada em 
2015, junto com pesquisadores e representantes da pesca artesanal, a elaboração do 
plano de recuperação do guaiamum (vide as Portarias MMA nº 23/2015 e MMA nº 
162/2015).

Embora ainda em fase de elaboração, o plano de recuperação do guaiamum 
pretende fomentar o monitoramento de base comunitária, permitindo a captura em 
algumas unidades de conservação de uso sustentável na região nordeste, nos estados 
do Espírito Santo e Rio de Janeiro, assim como em áreas especialmente delimitadas 
no nordeste, desde que respeitadas as restrições que serão estabelecidas no referido 
plano. Para isso, serão mapeadas as pesquisas feitas nas unidades de conservação 
de uso sustentável, observados os objetivos e pontos de referência apresentados na 
Proposta de Plano de Gestão (Dias-Neto, 2011), e as ações do Plano de Ação Nacional 
para Conservação das Espécies Ameaçadas e de Importância Socioeconômica do 
Ecossistema Manguezal - PAN Manguezal (Portaria nº 9/2015).

Com a experiência adquirida neste ciclo de avaliação, espera-se que haja 
um contínuo incremento na qualidade das informações utilizadas, garantindo 
avaliações cada vez mais consistentes. Dessa forma, será possível aperfeiçoar o 
embasamento técnico do planejamento de ações de conservação direcionadas às 
espécies ameaçadas.
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Introdução

A família Aeglidae Dana, 1852 é composta por três gêneros, Aegla Leach, 1820, 
Haumuriaegla Feldmann, 1984, e Protaegla Feldmann et al., 1998, sendo estes dois 
últimos extintos e provenientes de sedimentos de origem marinha. Apesar de os 
registros fósseis confirmarem a origem marinha da família Aeglidae (Feldmann, 
1984; Feldmann et al., 1998), Aegla representa o único táxon da fauna atual de 
decápodes anomuros, cujo ciclo de vida transcorre exclusivamente em ambiente 
de água doce. Até 2015, setenta e oito espécies e subespécies encontravam-se 
formalmente descritas (Santos et al., 2015), todas com distribuição restrita às 
regiões temperada e subtropical da América do Sul. 

O  texto deste capítulo procurou expressar padrões e tendências que  
permitissem uma generalização de aspectos de natureza biológica para as espécies 
de Aegla com base em estudos de campo e/ou conduzidos em condições laboratoriais 
disponíveis na literatura até 2014. Uma vez que as espécies e subespécies do 
gênero Aegla constituem os únicos representantes da fauna atual dentro da família 
Aeglidae, doravante será tomada a liberdade de se utilizar no texto o termo “eglídeo” 
para se referir exclusivamente às espécies e subespécies pertencentes a esse gênero. 

Este capítulo é concluído com a avaliação do estado de conservação de 42 
espécies de eglídeos da fauna brasileira, tendo como base as oficinas de avaliação 
coordenadas pelo ICMBio e realizadas nos anos de 2010 e 2013. O capítulo não 
inclui, porém, outras cinco espécies novas (Aegla georginae, A. ludwigi, A. meloi, A. 
loyolai e A. lancinhas), cujas descrições contidas em Santos et al. (2013, 2015) foram 
publicadas, posteriormente, às referidas oficinas de trabalho. Essas cinco espécies 
complementam o total de 47 espécies da nossa fauna, conforme mencionado 
anteriormente.
________________

Citar como: Bueno, S.L.S.; Santos, S.; Rocha, S.S.; Gomes, K.M.; Mossolin, E.C. & Mantelatto, F.L. 2016. Avaliação dos 
Eglídeos (Decapoda: Aeglidae). Cap. 2: p. 35-63. In: Pinheiro, M. & Boos, H. (Org.). Livro Vermelho dos Crustáceos do Brasil: 
Avaliação 2010-2014. Porto Alegre, RS, Sociedade Brasileira de Carcinologia - SBC, 466 p.
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Distribuição Geográfica

Aegla é endêmico da Região Neotropical, ocorrendo em águas continentais do 
Chile, Argentina, Bolívia, Paraguai, Uruguai e Brasil (regiões Sul e Sudeste) (Schmitt, 
1942; Bond-Buckup & Buckup, 1994). Os limites setentrional e meridional de 
distribuição estão representados, respectivamente, pelo Município de Claraval 
(latitude 20°S), em Minas Gerais, Brasil (Bueno et al., 2007) e pela Ilha de Duque de 
York (latitude 50°S), no Chile (Oyanedel et al., 2011). 

Com base em estudo que associa o estado de conhecimento sobre a formação 
das paleobacias no continente sul-americano, registros de ocorrência e análise 
filogenética, Pérez-Losada et al. (2004), apresentaram hipótese sobre a história 
evolutiva de Aegla, indicando como ponto de origem o lado Pacífico do continente, 
há cerca de 60 milhões de anos (Cretáceo Superior). A formação da Cordilheira 
dos Andes propiciou uma irradiação posterior, em direção leste, mediante a 
intercomunicação de massas de águas continentais com as paleobacias do Paraná e 
do Uruguai em formação durante o Eoceno Superior e Oligoceno Inferior (cerca de 
40 milhões de anos atrás) (Pérez-Losada et al., 2004). 

Nas suas configurações atuais, as bacias do Paraná e do Uruguai abrigam em 
conjunto o maior número de espécies de Aegla, sendo que, apenas no Brasil, esse 
número chega a ser superior à metade das espécies conhecidas (47 em 78, ou 60,26% 
em dados até 2015, com base em McLaughlin et al., 2010, acrescido de descrições 
recentes de espécies novas em Santos et al., 2009, 2010, 2012, 2013, 2014, 2015; 
Bond-Buckup et al., 2010a, b). Considerando apenas essas 47 espécies com registros 
de ocorrência em nosso país, 42 (ou 89,36%) são endêmicas de nossa fauna de 
crustáceos decápodes de água doce, sem registros de ocorrência em nenhum outro 
país sul-americano. Muitas dessas 47 espécies apresentam forte endemismo em 
termos de padrão de distribuição, ocorrendo em uma única localidade representada 
pela localidade-tipo ou em maior número de localidades, porém, com restrita 
área total de ocupação, muitas vezes caracterizada pela ocorrência de isolamento 
reprodutivo entre as subpopulações reconhecidas. Essas características deixam as 
espécies bastante vulneráveis frente às situações que envolvam a perda de hábitat 
ou danos severos ao ecossistema onde vivem.

Habitat e Ecologia

A maioria das espécies habita ambientes lóticos, frequentemente 
caracterizados por cursos d’água com acentuado hidrodinamismo e oxigenação, 
porém há registro de espécies adaptadas aos ambientes lênticos (Bond-Buckup 
et al., 2008). A maioria das espécies ocorre em ambiente epígeo, embora algumas 
sejam encontradas exclusivamente no interior de cavernas (espécies troglóbias), 
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com adaptações morfológicas à vida subterrânea (= troglomorfismo), enquanto 
outras constituem populações bem estabelecidas tanto em ambiente epígeo como 
subterrâneo (Türkay, 1972; Moracchioli, 1994; Rocha & Bueno, 2004; Bond-Buckup 
et al., 2008; Rocha & Bueno, 2011; Fernandes et al., 2013).

Os eglídeos constituem um importante componente da comunidade de macro 
invertebrados nos sistemas límnicos (Chalar, 1994). Apresentam hábito alimentar 
onívoro, consumindo detritos vegetais, algas, formas aquáticas imaturas ou adultas 
de alguns grupos de insetos hemimetábolos e holometábolos (Ephemeroptera, 
Trichoptera, Coleoptera e Diptera) ou mesmo de outros crustáceos de pequeno 
porte (Ostracoda, Cladocera e Amphipoda) e moluscos (Magni & Py-Daniel, 1989; 
Lara & Moreno, 1995; Bueno & Bond-Buckup, 2004; Bücker et al., 2008; Santos et 
al., 2008). Os eglídeos também desempenham importante papel na reciclagem de 
nutrientes, participando do processo de fragmentação da biomassa de folhas que 
caem nos corpos d’água (Cogo & Santos, 2013). Por outro lado, também fazem parte 
da dieta de vários vertebrados como peixes (Burns, 1972), lontras (Pardini, 1998; 
Cassini et al., 2009) e jacarés (Melo, 1990).

Biologia Geral

A distinção entre os sexos pode ser realizada mediante observação da presença 
de pares de pleópodes desenvolvidos no abdome das fêmeas, caráter este ausente 
nos machos, e também pela posição dos gonóporos na coxa do 3° par de pereópodes 
nas fêmeas ou na extremidade de um prolongamento (= tubo sexual) na coxa do 
5° par de pereópodes nos machos (Martin & Abele, 1988). Além dessas diferenças, 
apresentam outros caracteres sexualmente dimórficos, particularmente quanto 
ao tamanho máximo que cada sexo atinge em vida (maior nos machos), ao grau 
de desenvolvimento dos quelípodes (mais desenvolvido nos machos) e largura do 
abdome (mais largo nas fêmeas) (Colpo et al., 2005; Viau, 2006; Bueno & Shimizu, 
2009; Oliveira & Santos, 2011; Trevisan & Santos, 2012).

Em relação ao par de quelípodes, machos e fêmeas de eglídeos são, na maioria 
das espécies, heteroquélicos, com predomínio do apêndice esquerdo como o mais 
robusto e desenvolvido em ambos os sexos nas espécies analisadas quanto a esse 
aspecto (Bueno & Shimizu, 2009). Quanto ao abdome, a maior largura, somada 
à concavidade mais pronunciada da região ventral do mesmo em relação aos 
machos, reflete a importância desse tagma nas fêmeas no processo de acomodação 
e incubação dos ovos e no posterior cuidado maternal dos jovens após a eclosão. 

A maturidade morfológica marca a passagem da fase jovem para a adulta e 
a determinação do tamanho corpóreo em que ela é atingida para cada sexo é, 
frequentemente, definida mediante análise do crescimento alométrico (Colpo et al., 
2005; Viau et al., 2006; Bueno & Shimizu, 2009; Oliveira & Santos, 2011; Trevisan 
& Santos, 2012). Já a maturidade funcional é atingida posteriormente, quando 
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os animais apresentam gônadas em estágio maduro e encontram-se aptos a se 
acasalarem e produzirem novas gerações. O resultado final do processo reprodutivo 
bem-sucedido é o surgimento de fêmeas ovígeras na população, caracterizadas 
pela presença de ovos incubados e presos aos apêndices abdominais. Dados sobre 
a frequência relativa de ocorrência distribuídas em classes de tamanho têm sido 
utilizados para a determinação da maturidade funcional nesse sexo (Noro & 
Buckup, 2002; Colpo et al., 2005; Viau et al., 2006; Bueno & Shimizu, 2008; Rocha et 
al., 2010; Grabowski et al., 2013). Em fêmeas de eglídeos, a maturidade funcional 
coincide com a maturidade das gônadas, cujo desenvolvimento tem sido estudado 
por alguns autores (Viau et al., 2006; Sokolowicz et al., 2006, 2007).

A proximidade ou a iminência de ocorrer uma desova pode ser avaliada com 
base na observação do estágio final de desenvolvimento dos ovários, que podem 
ser vistos por transparência através da cutícula fina da superfície ventral do 
abdome (Bueno & Shimizu, 2008; Rocha et al., 2010; Grabowski et al., 2013). O 
acasalamento é precedido de exibição de comportamento de corte entre machos e 
fêmeas sexualmente maduros, podendo ocorrer comportamentos agonísticos entre 
machos competidores (Almerão et al., 2010).  Em algumas espécies, que exibem 
padrão reprodutivo marcadamente sazonal, verificou-se que machos adultos 
podem apresentar dois morfotipos distintos e sequenciais (I e II), os quais podem 
ser distinguidos quanto ao grau de desenvolvimento das quelas (Bueno & Shimizu, 
2009). A transição temporal do morfotipo I, portador de quelas menos robustas, 
para outro com quelas mais robustas (morfotipo II) na população está associada 
com a proximidade do início do período reprodutivo (Bueno & Shimizu, 2009; 
Cohen et al., 2011). Este último morfotipo representa, portanto, o macho adulto 
que atingiu a maturidade funcional e que terá participação efetiva no processo de 
acasalamento (Bueno & Shimizu, 2009). 

Com base na observação de fêmeas ovígeras na população, em amostras 
tomadas mensalmente, o período reprodutivo em eglídeos pode apresentar padrão 
contínuo (todos os meses) ou sazonal (alguns meses, com número variável conforme 
a espécie) (Tudge, 2003; Bueno & Shimizu, 2008). Espécies que apresentam 
padrão contínuo tendem a apresentar um ou mais períodos de maior intensidade 
reprodutiva, revelada pela observação de maior proporção (picos, em representação 
gráfica) de fêmeas ovígeras em relação às fêmeas adultas não-ovígeras (Bueno & 
Bond-Buckup, 2000; Colpo et al., 2005; Viau et al., 2006). Espécies que apresentam 
padrão reprodutivo sazonal geralmente apresentam período reprodutivo entre 
o outono e o início da primavera, sendo o inverno a estação de maior intensidade 
reprodutiva (López, 1965; Rodrigues & Hebling, 1978; Swiech-Ayoub & Masunari, 
2001b; Noro & Buckup, 2002; Fransozo et al., 2003; Colpo et al., 2005; Gonçalves et 
al., 2006; Bueno & Shimizu, 2008; Teodósio & Masunari, 2009; Rocha et al., 2010; 
Cohen et al., 2011; Grabowski et al., 2013).

O padrão reprodutivo em eglídeos parece estar fortemente relacionado ao 
fator latitudinal e a influência de parâmetros ambientais locais, particularmente 
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a variabilidade (expressa em desvio padrão) da temperatura e precipitação 
pluviométrica (Bueno & Shimizu, 2008). Espécies com período reprodutivo 
longo tendem a ocorrer em latitudes maiores e em regiões temperadas e mais 
frias, enquanto as espécies com padrão reprodutivo sazonal tendem a ocorrer em 
latitudes menores, em regiões subtropicais com padrão climático anual, fortemente 
caracterizado por um período quente e chuvoso, seguido de outro frio e seco (Bueno 
& Shimizu, 2008). 

A fecundidade média em eglídeos é baixa e caracterizada pela produção 
de poucos ovos, porém grandes, se comparados a outros decápodes marinhos 
que incubam seus ovos, oscilando de poucas dezenas a até algumas centenas 
(López, 1965; Rodrigues & Hebling, 1978; Bueno & Bond-Buckup, 2000; Swiech-
Ayoub & Masunari, 2001a; Noro & Buckup, 2002; Fransozo et al., 2003; Colpo et 
al., 2005; Gonçalves et al., 2006; Bueno & Shimizu, 2008; Rocha et al., 2010). 
Durante o desenvolvimento embrionário é possível reconhecer no embrião em 
desenvolvimento características morfológicas que podem ser associadas a estágios 
larvais correspondentes àqueles observados em outros decápodes (Lizardo-
Daudt & Bond-Buckup, 2003). Os eglídeos, porém, possuem desenvolvimento 
pós-embrionário do tipo direto (= epimórfico), caracterizado pela eclosão de uma 
forma jovem de hábito bentônico e morfologicamente semelhante ao adulto. Os 
jovens recém-eclodidos permanecem sob o cuidado da fêmea, que os mantêm 
na câmara incubadora formada pelo abdome flexionado sob o próprio corpo 
durante os primeiros dias de vida, em período que pode variar para cada espécie 
(Rodrigues & Hebling, 1978; Swiech-Ayoub & Masunari, 2001a; López-Greco et al., 
2004). A morfologia do primeiro estágio juvenil encontra-se descrita para apenas 
oito espécies, todas com ocorrência no Brasil (Bond-Buckup et al., 1996; Bueno & 
Bond-Buckup, 1996; Bond-Buckup et al., 1999; Francisco et al., 2007; Teodósio & 
Masunari, 2007; Moraes & Bueno, 2013).

Com base em estudos sobre o crescimento somático, a longevidade varia com 
a espécie considerada, oscilando de dois a pouco mais de três anos (Bueno et al., 
2000; Swiech-Ayoub & Masunari, 2001b; Noro & Buckup, 2003; Boos et al., 2006; 
Silva-Castiglioni et al., 2006; Silva-Gonçalves et al., 2009; Trevisan & Santos, 2011; 
Cohen et al., 2011). Estudos direcionados à realização de estimativas de tamanho 
populacional ainda são poucos, como os desenvolvidos por Bueno & Bond-Buckup 
(2000), Bueno et al. (2007; 2014), Cohen et al. (2013), Dalosto et al. (2014), Trevisan 
& Santos (2014) e Trevisan et al. (2014) para espécies de ambiente epígeo, além dos 
trabalhos de Moracchioli (1994) e Maia et al. (2013) para espécies troglóbias.

Ameaças

Com base nos critérios de avaliação do estado de conservação propostos pela 
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International Union for Conservation of Nature (IUCN), Bond-Buckup et al. (2008) 
ressaltaram que 23 (ou 36,5%) das espécies de eglídeos reconhecidas até então 
(n = 63; Brasil e outros países sul-americanos) poderiam ser categorizadas como 
ameaçadas ou em perigo. 

No que diz respeito às 42 espécies com ocorrência registrada para o Brasil 
e que foram avaliadas quanto ao estado de conservação no presente trabalho, 
um percentual superior a 61% encontra-se ameaçado e alocado nas seguintes 
categorias: “Criticamente Em Perigo” (CR, com 8 espécies, ou 19,05%), “Em Perigo” 
(EN, 12 espécies, ou 28,57%) e “Vulnerável” (VU, 6 espécies, ou 14,26%) (vide lista 
de espécies ao final deste capítulo).

Ameaças apontadas como fatores que contribuem para esse quadro incluem 
a distribuição restrita e o alto grau de endemismo, observado para várias espécies, 
além da contínua degradação e fragmentação dos ambientes de água doce em 
escala generalizada (Pérez-Losada et al., 2009). O impacto negativo sobre as águas 
tem como consequência direta o enquadramento comprovado de muitas espécies 
na condição de ameaçadas ou em perigo de extinção.

Ações de Conservação

A maioria das espécies é registrada em riachos externos às Unidades de 
Conservação, portanto, não existem ainda planos específicos disponíveis à 
preservação das espécies de eglídeos presentes em águas continentais brasileiras.

Pesquisas Necessárias

Analisando-se a área de distribuição dos eglídeos nas bacias hidrográficas 
das regiões sudeste e sul do Brasil, nota-se que há setores com alta riqueza de 
espécies e outros, com características relativamente similares, onde a riqueza é 
significativamente menor. Geralmente, os dados de coletas se concentram ao redor 
dos grandes centros de pesquisa, o que aponta para a necessidade de realização 
de novos inventários, em locais ainda não estudados ou pouco explorados. 
Considerando-se o número de espécies novas descritas nos últimos dez anos e a 
existência de regiões menos estudadas, supõe-se que novas espécies ainda serão 
descritas nos próximos anos. Assim, é essencial que todas as espécies do grupo, em 
particular, aquelas recentemente descritas, possam ser avaliadas e monitoradas 
quanto ao risco de extinção com base em critérios estabelecidos pela IUCN (2013).

Atenção especial também deve ser dada às espécies com ampla distribuição. 
Estudos recentes apontam para uma grande diversidade genética entre as 
populações de espécies com essa característica, o que pode ser um indicativo de 
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espécies crípticas (Bartholomei-Santos et al., 2011; Giri et al., 2014; Marchiori et al., 
2014; Trevisan et al., 2014). Estudos filogeográficos podem ajudar a desvendar a 
história evolutiva destas populações, clarificando questões taxonômicas inerentes 
às espécies com ampla distribuição.
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Espécies Avaliadas no Processo Conduzido pelo ICMBio
Disponível em www.icmbio.gov.br/cepsul

Aegla brevipalma Bond-Buckup & Santos, 2012
Categoria e critério da avaliação: CR – B2ab(iii)
Justificativa: A espécie Aegla brevipalma é conhecida em uma única localização, 
com base em material coletado no ano 2000. Possui área de ocupação estimada 
inferior a 10 km² e está sujeita ao declínio contínuo da qualidade do habitat. As 
tentativas de coletar novos indivíduos na única localização conhecida 10 anos 
depois (2010) da coleta do material-tipo mostraram-se infrutíferas. Considerando 
estas informações a espécie foi categorizada com Criticamente em Perigo (CR), 
segundo o critério B2ab(iii).

Aegla camargoi Buckup & Rossi, 1977
Categoria e critério da avaliação: EN – B2ab(iii)
Justificativa: A espécie Aegla camargoi tem área de ocupação estimada menor 
que 500 km² (28 km²), população severamente fragmentada, restrita às áreas de 
nascentes, com baixo poder de dispersão e com declínio continuado na qualidade 
do habitat. Portanto, a espécie foi categorizada como Em Perigo (EN), considerando 
o critério B2ab(iii).

Aegla castro Schmitt, 1942
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Aegla castro ocorre na bacia do alto e médio rio Paranapanema, 
um dos tributários da bacia do Alto Paraná, abrangendo o sul do estado de São 
Paulo e norte e nordeste do estado do Paraná. Portanto a espécie tem distribuição 
relativamente ampla, sendo frequente nos pontos com registro. Não há indícios de 
ameaça significativa sobre a espécie nos locais amostrados. Desta forma, a espécie 
foi avaliada com sendo Menos Preocupante (LC).
 
Aegla cavernicola Türkay, 1972
Categoria e critério da avaliação: CR – B2ab(iii,v)
Justificativa: A espécie é endêmica de um sistema de cavernas (Sistema Areias), possuindo 
reduzida área de ocupação (aproximadamente 0,02 km²), e que corresponde a uma única 
“localização” (ing. “location”; sensu IUCN, 2010). Este sistema singular é caracterizado por  
um habitat subterrâneo frágil e pela comunidade animal fortemente dependente de aporte 
de nutrientes de origem externa (meio epígeo). Além disso, observa-se ainda a degradação 
ambiental (assoreamento, desmatamento e poluição da água) no entorno das cavernas em 
consequência da ocupação humana e um acentuado declínio populacional nos últimos anos.

http://www.icmbio.gov.br/cepsul 
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Aegla franca Schmitt, 1942
Categoria e critério da avaliação: CR – B2ab(iii)
Justificativa: O estado de conservação de Aegla franca foi avaliado de acordo com 
os critérios da IUCN (2010), com base em informações recentes sobre a biologia 
e dados sobre a área de ocupação. A espécie é endêmica de córregos pertencentes 
à microbacia do rio Canoas (municípios de Franca, SP e Claraval, MG), conhecida 
de apenas sete córregos afluentes do rio Canoas (sete localizações). A população 
encontra-se fragmentada e a área de ocupação é muito inferior a 10km². Observa-
se um processo de degradação ambiental em andamento, causada principalmente 
pelos seguintes fatores: eliminação da mata ciliar que acompanha os córregos, 
intensa atividade de agricultura e criação de gado e presença de indústrias de 
processamento do couro, com descarte de resíduos altamente poluidores e tóxicos 
nos cursos d’água da região. A categoria proposta para o táxon é “Criticamente Em 
Perigo (CR)” segundo o critério B2ab(iii).

Aegla franciscana Buckup & Rossi, 1977
Categoria e critério da avaliação: DD
Justificativa: Aegla franciscana tem distribuição em parte do planalto catarinense e 
nordeste do Rio Grande do Sul, contudo existe dúvida sobre seu status taxonômico. 
Além disso, a espécie pode estar ameaçada de forma severa pelo lançamento de 
efluentes oriundos de atividades agropecuárias, principalmente a suinocultura. 
Por ser um complexo de espécies e não ser possível avaliar o quanto a ameaça que 
incide sobre a espécie impacta cada uma das possíveis entidades taxonômicas, a 
espécie foi avaliada como sendo da categoria de “Dados Insuficientes” (DD).

Aegla grisella Bond-Buckup & Buckup, 1994
Categoria e critério da avaliação: VU – B1ab(iii)
Justificativa: O estado de conservação do caranguejo de rio Aegla grisella foi 
avaliado de acordo com os critérios da IUCN (2001), com base nos dados disponíveis 
para a espécie. A categoria proposta para o táxon é “Vulnerável (VU)” segundo o 
critério B1ab(iii), ou seja, ameaçado, de acordo com informações sobre o tamanho 
da distribuição geográfica, fragmentação e declínio da qualidade do habitat. A 
espécie é endêmica de bacias hidrográficas do estado do Rio Grande do Sul, com 
uma extensão de ocorrência (EOO) estimada em 13.861 km2. O valor da EOO está 
superestimado porque leva em conta toda a área da sub-bacia, mas sabe-se que esta 
espécie ocupa uma área muito restrita devido às condições ambientais específicas 
que necessita para sua sobrevivência. A região central do Rio Grande do Sul vem 
sendo fortemente impactada desde a década de 70, especialmente pelo cultivo da 
monocultura da soja, com visível impacto sobre a qualidade das águas. O habitat da 
espécie, assim como a população, mostra-se muito fragmentado, e os exemplares 
têm ocorrido somente nas cabeceiras onde as águas ainda se apresentam limpas e 
com corredeiras.
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Aegla inconspicua Bond-Buckup & Buckup, 1994
Categoria e critério da avaliação: VU – B1ab(iii)
Justificativa: Aegla inconspicua está distribuída no nordeste do estado do Rio 
Grande do Sul, a extensão de ocorrência (EOO) é menor que 20.000 km² (7.300 
km²), com população severamente fragmentada, em áreas com declínio continuado 
na qualidade do habitat. Considerando as informações, a espécie foi categorizada 
como Vulnerável (VU), atendendo o critério B1ab(iii).

Aegla inermis Bond-Buckup & Buckup, 1994
Categoria e critério da avaliação: EN – B1ab(iii)
Justificativa: O estado de conservação do caranguejo dessa espécie foi avaliado 
de acordo com os critérios da IUCN (2001). A categoria proposta para o táxon 
é “Em Perigo (EN)” segundo o critério B1ab(iii), ou seja, ameaçado, de acordo 
com informações sobre a distribuição geográfica, fragmentação e declínio. A 
sua ocorrência está restrita aos tributários das bacias do Rio Caí e dos Sinos, no 
Rio Grande do Sul. Esta última bacia é muito impactada há várias décadas pela 
utilização de agroquímicos nas plantações, indústrias de couro e dejetos urbanos. 
São conhecidas apenas cinco localidades com ocorrência da espécie. A extensão 
de ocorrência da espécie é estimada em cerca de 980 km². A população mostra-se 
fragmentada e os exemplares ocorrem somente nas cabeceiras onde as águas ainda 
se apresentam limpas e com corredeiras. Acompanha-se um constante declínio na 
qualidade do habitat combinada com uma distribuição restrita de Aegla inermis 
espécie, o que pode ocasionar declínio populacional para a espécie.

Aegla itacolomiensis Bond-Buckup & Buckup, 1994
Categoria e critério da avaliação: EN – B1ab(iii)
Justificativa: Aegla itacolomiensis ocorre no leste do Rio Grande do Sul, mais 
especificamente nas bacias hidrográficas do Gravataí, Sinos e Caí, a extensão de 
ocorrência (EOO) é menor que 5.000 km² (3.979 km²), com população severamente 
fragmentada, em áreas de declínio continuado na qualidade do habitat. A remoção da 
mata ciliar, a descaracterização do habitat, despejo de esgoto doméstico e industrial 
são impactos frequentes nas bacias hidrográficas supracitadas. Considerando as 
informações, a espécie foi categorizada como Em Perigo (EN), atendendo o critério 
B1ab(iii).

Aegla jarai Bond-Buckup & Buckup, 1994
Categoria e critério da avaliação: DD
Justificativa: Aegla jarai se distribui no centro-sul, sudeste e leste de Santa Catarina 
e norte do Rio Grande do Sul, contudo existe dúvida sobre seu status taxonômico. 
Existem indícios de que poderia se tratar de um “complexo de espécies”, podendo levar 
ao desmembramento em duas ou mais entidades taxonômicas e que podem estar 
ameaçadas de forma severa pelo lançamento de efluentes oriundos de atividades 
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agropecuárias, principalmente a suinocultura, e o represamento para a construção 
de hidrelétricas. Por ser um complexo de espécies e não ser possível avaliar o quanto 
as ameaças que incidem sobre a espécie impacta cada uma das possíveis entidades 
taxonômicas, Aegla jarai foi avaliada como sendo Dados Insuficientes (DD).

Aegla lata Bond-Buckup & Buckup, 1994
Categoria e critério da avaliação: CR – B1ab(i,iii,iv)
Justificativa: O estado de conservação do caranguejo de rio Aegla lata foi avaliado 
de acordo com os critérios da IUCN (2001), com base nos dados disponíveis para a 
espécie. A categoria proposta para o táxon é “Criticamente Em Perigo (CR)” segundo 
o critério B1ab(i,iii,iv), ou seja, ameaçado, de acordo com informações sobre o 
tamanho da distribuição geográfica, fragmentação e declínio. Espécie endêmica 
da bacia hidrográfica do Rio Paranapanema, no Paraná, conhecida de apenas três 
pontos de ocorrência. Em um deles (localidade-tipo) a espécie é considerada extinta 
localmente, após quatro amostragens realizadas nos últimos 10 anos. Os outros 
estão no Parque Estadual Mata dos Godoy, em Londrina, em apenas dois riachos 
nos cursos de cabeceira e médio, com uma extensão de ocorrência (EOO) estimada 
em 6,5km2 (área do Parque). Além de haver apenas duas localizações (dois riachos 
dentro do Parque), suas populações são pouco abundantes e há observação de 
redução populacional e declínio da qualidade do habitat. A região no entorno 
do Parque vem sofrendo desmatamento para o cultivo do café, implantação de 
pastagens e recentemente grandes monoculturas.

Aegla leachi Bond-Buckup & Buckup, 2012
Categoria e critério da avaliação: EN – B1ab(iii) + 2ab(iii)
Justificativa: Aegla leachi ocorre em Santa Catarina, a extensão de ocorrência (EOO) 
é menor que 5.000 km² (4.860 km²) e área de ocupação (AOO) é inferior a 500 
km² (12 km²), com população severamente fragmentada, em áreas com declínio 
continuado na qualidade do habitat. Considerando as informações, a espécie foi 
categorizada como Em Perigo (EN), atendendo aos critérios B1ab(iii)+2ab(iii).

Aegla leptochela Bond-Buckup & Buckup, 1994
Categoria e critério da avaliação: CR – B2ab(iii,v)
Justificativa: O estado de conservação desta espécie foi reavaliado de acordo com os 
critérios da IUCN (2010), com base em dados atualizados disponíveis para a espécie. 
A categoria proposta para o táxon é de “Criticamente Ameaçada (CR)” segundo o 
critério B2ab(iii,v), selecionado com base em uma área de ocupação (AOO) muito 
reduzida e estimada em 0,00864 km²; apenas uma localização, representada pela 
própria localidade-tipo (Gruta dos Paiva - SP) e caracterizada por ser um ambiente 
singular (hipógeo), frágil e com comunidade animal fortemente dependente de 
aporte de nutrientes de origem externa (meio epígeo). A localidade-tipo apresenta 
declínio na qualidade do habitat em virtude da exploração de minério e de calcário, 
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desmatamento e perturbações provocadas por visitação, além de sofrer com a 
introdução e estabelecimento de uma população não endêmica de carpa que compete 
com os eglídeos pelos escassos recursos de alimento e nutrientes provenientes do 
meio epígeo.

Aegla leptodactyla Buckup & Rossi, 1977
Categoria e critério da avaliação: VU – B1ab(iii)
Justificativa: Aegla leptodactyla distribui-se no nordeste do RS e planalto de SC, a 
extensão de ocorrência (EOO) é menor que 20.000 km² (5.260 km²), com população 
severamente fragmentada, em áreas com declínio continuado na qualidade do 
habitat. Considerando as informações, a espécie foi categorizada como Vulnerável 
(VU), atendendo o critério B1ab(iii).

Aegla ligulata Bond-Buckup & Buckup, 1994
Categoria e critério da avaliação: VU – B1ab(iii)
Justificativa: Aegla ligulata ocorre no nordeste do Rio Grande do Sul, a extensão 
de ocorrência (EOO) é menor que 20.000 km² (5.700 km²), com população 
severamente fragmentada, em áreas com declínio continuado na qualidade do 
habitat. Considerando as informações, a espécie foi categorizada como Vulnerável 
(VU), atendendo o critério B1ab(iii).

Aegla longirostri Bond-Buckup & Buckup, 1994
Categoria e critério da avaliação: DD
Justificativa: Aegla longirostri distribui-se pelo nordeste, centro e leste do Estado 
do Rio Grande do Sul, contudo existe dúvida sobre seu status taxonômico.  
Existem evidências de que se trata de um “complexo de espécies”, podendo levar 
ao desmembramento em duas ou mais entidades taxonômicas que podem estar 
ameaçadas de forma severa pela retirada da mata ciliar, contaminação por pesticidas 
e lançamento, nos arroios, de resíduos orgânicos provenientes da suinocultura. Por 
ser um complexo de espécies e não ser possível avaliar o quanto as ameaças que 
incidem sobre a espécie impacta cada uma das possíveis entidades taxonômicas, a 
espécie foi avaliada como sendo Dados Insuficientes (DD).

Aegla manuinflata Bond-Buckup & Santos, 2009
Categoria e critério da avaliação: EN – B1ab(iii) + 2ab(iii)
Justificativa: Aegla manuinflata ocorre na região central do estado do Rio Grande 
do Sul, a extensão de ocorrência (EOO) é menor que 5.000 km² (2.830 km²) e área de 
ocupação (AOO) é inferior a 500 km² (12 km²), em 3 localizações, em áreas declínio 
continuado na qualidade do habitat. Considerando as informações, a espécie foi 
categorizada como Em Perigo (EN), atendendo aos critérios B1ab(iii)+2ab(iii).
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Aegla marginata Bond-Buckup & Buckup, 1994
Categoria e critério da avaliação: DD
Justificativa: Aegla marginata ocorre no sul de São Paulo, leste do Paraná e nordeste 
de Santa Catarina, contudo existe dúvida sobre seu status taxonômico.  Existem 
indícios de que poderia se tratar de um “complexo de espécies”, podendo levar 
ao desmembramento em duas ou mais entidades taxonômicas que podem estar 
ameaçadas de forma severa pelo declínio contínuo da qualidade do habitat ao 
longo de sua extensão de ocorrência. Por ser um complexo de espécies e não ser 
possível avaliar o quanto as ameaças que incidem sobre a espécie impacta cada 
uma das possíveis entidades taxonômicas, a espécie foi avaliada como sendo Dados 
Insuficientes (DD).

Aegla microphthalma Bond-Buckup & Buckup, 1994
Categoria e critério da avaliação: CR – B2ab(iii,v)
Justificativa: A categoria de “Criticamente em Perigo” selecionada aqui reflete o 
preocupante declínio populacional inferido com base em observações realizadas por 
alguns pesquisadores ao longo dos últimos 35 anos e na reduzida área de ocupação 
(0,02272 km²), representada por uma única localização (localidade-tipo, Caverna 
Santana - SP), caracterizada por ser um ambiente singular (habitat subterrâneo), 
frágil e com comunidade animal fortemente dependente de aporte de nutrientes 
de origem externa (meio epígeo). A degradação ambiental na região causada 
pela exploração de minério até recentemente e a competição com a população de 
camarões de água doce que se estabeleceram no interior da caverna são considerados 
como as prováveis causas que atuaram e que continuam atuando para o declínio 
populacional observado. Inspeções realizadas na Caverna Santana no ano de 2009 
não tiveram sucesso em amostrar novos exemplares de Aegla microphthalma.

Aegla muelleri Bond-Buckup & Buckup, 2010
Categoria e critério da avaliação: NT
Justificativa: Aegla muelleri ocorre em Santa Catarina apenas em microbacias nos 
municípios de Indaial e Monte Castelo. A extensão de ocorrência considerando as 
microbacias foi estimada em 7.650 km² e área de ocupação de 8 km². A população 
encontra-se severamente fragmentada, com apenas duas localizações conhecidas 
em sub-bacias distintas. A área de ocupação (AOO) e a fragmentação da população 
inicialmente apontam para a categoria “Criticamente em Perigo” (CR), porém pelo fato 
de uma das localizações estar situada em um Unidade de Conservação, onde não há 
indicativo de atender nenhuma das condições dos subcritérios “b” ou “c”, a espécie foi 
categorizada como “Quase Ameaçada” (NT), sendo quase atendido o critério B2.

Aegla oblata Bond-Buckup & Santos, 2012
Categoria e critério da avaliação: EN – B1ab(iii)
Justificativa: Aegla oblata ocorre em Santa Catarina na bacia hidrográfica do Rio 



54 Bueno et al. (2016) - Avaliação dos Eglídeos                                    

Pelotas, sendo a extensão de ocorrência (EOO) menor que 5.000 km² (1.928 km²), 
com população severamente fragmentada e em áreas com declínio continuado na 
qualidade do habitat. Considerando estas informações, a espécie foi categorizada 
como “Em Perigo” (EN), atendendo o critério B1ab(iii).

Aegla obstipa Bond-Buckup & Buckup, 1994
Categoria e critério da avaliação: EN – B1ab(iii)
Justificativa: A espécie foi registrada em sete locais na micro-bacia do Arroio dos 
Ratos da bacia hidrográfica do Baixo-Jacuí, Rio Grande do Sul, com uma extensão 
de ocorrência (EOO) estimada em 50 km². Esses locais são agrupados em quatro 
localizações, que estão ameaçadas pela remoção da mata ciliar para a pecuária, 
agricultura intensiva e plantio de monoculturas de árvores exóticas, assim como 
pelo uso de defensivos agrícolas e pelo assoreamento dos cursos d’água. Além disso, 
a extração de carvão é intensa na porção mais a jusante do Arroio dos Ratos. Assim, 
a espécie foi categorizada como “Em Perigo” (EN) devido ao declínio continuado na 
qualidade do hábitat e populações severamente fragmentadas.

Aegla odebrechtii Müller, 1876
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Aegla odebrechtii ocorre no centro e leste do estado de Santa Catarina 
e em um município do norte do Rio Grande do Sul (Sananduva). A EOO foi estimada 
em 27.037 km², perfazendo uma distribuição relativamente ampla. Não há indícios 
de ameaça significativa sobre a espécie. Desta forma, a espécie foi avaliada com 
sendo Menos Preocupante (LC).

Aegla parana Schmitt, 1942
Categoria e critério da avaliação: DD
Justificativa: Aegla parana ocorre na Argentina (Missiones; Parque Nacional do 
Iguaçu) e Brasil (Sudoeste, Sul e Sudeste do estado do Paraná; Norte do estado de 
Santa Catarina), contudo existe dúvida sobre seu status taxonômico. Existem 
indícios de que poderia se tratar de um “complexo de espécies”, podendo levar 
ao desmembramento em duas ou mais entidades taxonômicas que podem estar 
ameaçadas de forma severa pelo declínio contínuo da qualidade do habitat ao longo 
de sua extensão de ocorrência devido a retirada da mata ciliar, contaminação por 
pesticidas e lançamento, de resíduos orgânicos nos arroios. Por ser um complexo de 
espécies e não ser possível avaliar o quanto as ameaças que incidem sobre a espécie 
impacta cada uma das possíveis entidades taxonômicas, a espécie foi avaliada como 
sendo Dados Insuficientes (DD).

Aegla parva Bond-Buckup & Buckup, 1994
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Aegla parva é endêmica do Brasil, ocorrendo no sul e sudoeste do 
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estado do Paraná, nordeste e sudeste do estado de Santa Catarina. A distribuição 
é relativamente ampla e a espécie é frequente nos locais de ocorrência. Não há 
indícios de ameaça significativa sobre a espécie. Desta forma, a espécie foi avaliada 
como Menos Preocupante (LC).

Aegla paulensis Schmitt, 1942
Categoria e critério da avaliação: DD
Justificativa: Aegla paulensis apresenta distribuição ampla e em três bacias 
hidrográficas isoladas nos estados de São Paulo e Paraná, contudo existe dúvida 
sobre seu status taxonômico. Existem evidências de que se trata de um “complexo 
de espécies”, podendo levar ao desmembramento em três ou mais entidades 
taxonômicas que podem estar ameaçadas de forma severa pelo declínio contínuo 
da qualidade do habitat ao longo de sua extensão de ocorrência devido a retirada 
da mata ciliar, contaminação por pesticidas e lançamento, nos arroios, de resíduos 
orgânicos. Por ser um complexo de espécies e não ser possível avaliar o quanto as 
ameaças que incidem sobre a espécie impacta cada uma das possíveis entidades 
taxonômicas, a espécie foi avaliada como sendo Dados Insuficientes (DD).

Aegla perobae Hebling & Rodrigues, 1977
Categoria e critério da avaliação: CR – B2ab(iii,v)
Justificativa: A espécie é endêmica do município de São Pedro (SP), encontrada 
somente em 10 localizações ao longo da encosta da Serra de São Pedro. A área de 
ocupação (AOO) é estimada em 0,02 km². A distribuição de Aegla perobae encontra-
se severamente fragmentada e caracterizada por subpopulações reprodutivamente 
isoladas. O hábitat sofre contínua degradação em função do avanço da agropecuária. 
A poluição doméstica e uso de agrotóxicos nos trechos a montante das áreas de 
ocorrência contribuem para agravar ainda mais a degradação do habitat. Entre 
2009 e 2010 observou-se uma significativa diminuição no tamanho da população 
de indivíduos adultos.

Aegla plana Buckup & Rossi, 1977
Categoria e critério da avaliação: EN – B1ab(iii)
Justificativa: A espécie Aegla plana é endêmica do Brasil e está distribuída nas 
cabeceiras dos tributários do Taquari-Antas e Caí (RS), com extensão de ocorrência 
estimada menor que 5.000 km² (3.333 km²), população severamente fragmentada, 
com baixo poder de dispersão e com declínio continuado na qualidade do habitat 
em função principalmente da agropecuária. Portanto, Aegla plana foi categorizada 
como Em Perigo (EN), considerando o critério B1ab(iii).

Aegla platensis Schmitt, 1942
Categoria e critério da avaliação: DD
Justificativa: Aegla platensis ocorre na Argentina, Paraguai, Uruguai e Brasil onde 
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é amplamente distribuída nos tributários da bacia do rio Uruguai. Contudo, existe 
dúvida sobre seu status taxonômico. Existem indícios de que poderia se tratar de 
um “complexo de espécies”, podendo levar ao desmembramento em duas ou mais 
entidades taxonômicas que podem estar ameaçadas de forma severa pelo declínio 
contínuo da qualidade do habitat ao longo de sua extensão de ocorrência devido a 
retirada da mata ciliar, contaminação dos corpos d’água por pesticidas utilizados 
nas lavouras e lançamento de dejetos oriundos da pecuária. Por ser um complexo de 
espécies e não ser possível avaliar o quanto as ameaças que incidem sobre a espécie 
impacta cada uma das possíveis entidades taxonômicas, a espécie foi avaliada como 
sendo Dados Insuficientes (DD).

Aegla pomerana Bond-Buckup & Buckup, 2010
Categoria e critério da avaliação: EN – B1ab(iii)
Justificativa: Aegla pomerana é endêmica de Santa Catarina e tem área de ocupação 
estimada menor que 5000 km² (3.636 km²), população severamente fragmentada, 
com apenas duas subpopulações em bacias distintas e com declínio continuado na 
qualidade do habitat (turismo rural, agricultura). Portanto, a espécie foi categorizada 
como Em Perigo (EN), considerando o critério B1ab(iii).

Aegla prado Schmitt, 1942
Categoria e critério da avaliação: NT
Justificativa: Aegla prado tem ocorrência no Uruguai e Brasil, onde está inserida ao 
sul da Lagoa dos Patos e na região da Lagoa Mirim. A espécie apresenta distribuição 
restrita, com uma extensão de ocorrência estimada de aproximadamente 6.000 
km², atingindo os limiares para a categoria Vulnerável pelo critério B1. Existe um 
declínio continuado da qualidade do habitat em decorrência da rizicultura na área 
de ocorrência da espécie, contudo os demais subcritérios não foram atingidos e por 
isso, Aegla prado foi categorizada como Quase Ameaçada – NT  B1b(iii).

Aegla renana Bond-Buckup & Santos, 2010
Categoria e critério da avaliação: CR – B2ab(iii)
Justificativa: Sua área de ocupação (AOO) foi estimada em menos de 10 km2. Após 
coletas em bacias hidrográficas próximas e contíguas constatou-se que a espécie 
ocorre somente em uma localidade/localização. O curso d’água onde a espécie 
ocorre é próximo à cidade de Nova Petrópolis, RS e sofre impacto de ações antrópicas, 
especialmente a destruição da mata ciliar e o assoreamento do curso d’água que 
descaracterizam o habitat. A fragmentação e o constante declínio na qualidade do 
habitat são potenciais ameaças a sua existência.

Aegla rossiana Bond-Buckup & Buckup, 1994
Categoria e critério da avaliação: EN – B1ab(iii)
Justificativa: Aegla rossiana é endêmica do Brasil (sudeste de Santa Catarina e 
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Nordeste do Rio Grande do Sul), tem extensão de ocorrência estimada menor que 
5000 km², população severamente fragmentada, restrita às áreas de nascentes, 
com baixo poder de dispersão e com declínio continuado na qualidade do habitat 
em decorrência da urbanização e agricultura. Portanto, a espécie foi categorizada 
como Em Perigo (EN), considerando o critério B1ab(iii).

Aegla schmitti Hobbs III, 1979
C Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Aegla schmitti possui ampla distribuição, ocorrendo no sul de São 
Paulo, leste e sudeste do Paraná, e norte de Santa Catarina, e trata-se de uma espécie 
frequente. Não foram detectadas ameaças que coloquem a espécie em risco de 
extinção. Portanto, Aegla schmitti  foi categorizada como Menos Preocupante – LC.

Aegla serrana Buckup & Rossi, 1977
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Aegla serrana possui ampla distribuição, ocorrendo desde o Sul 
de Santa Catarina até o nordeste do Rio Grande do Sul e trata-se de uma espécie 
frequente. Não foram detectadas ameaças que coloquem a espécie em risco de 
extinção. Portanto, Aegla.serrana foi categorizada como Menos Preocupante – LC.

Aegla singularis Ringuelet, 1948
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Aegla singularis possui ampla distribuição, ocorrendo desde a 
Província de Misiones (Argentina), até o Noroeste do Rio Grande do Sul e Sul de 
Santa Catarina (Brasil), e trata-se de uma espécie frequente. Não foram detectadas 
ameaças que coloquem a espécie em risco de extinção. Portanto, Aegla singularis  foi 
categorizada como Menos Preocupante – LC.

Aegla spinipalma Bond-Buckup & Buckup, 1994
Categoria e critério da avaliação: VU – B1ab(iii)
Justificativa: Aegla spinipalma é uma espécie endêmica do Brasil com distribuição 
restrita ao centro e nordeste do Rio Grande do Sul, com extensão de ocorrência 
estimada em 16.100 km². A população encontra-se severamente fragmentada, 
restrita a locais que ainda mantém os atributos necessários à sua existência (riachos 
com água limpa e bem oxigenada). Estes ambientes têm sido suprimidos em 
decorrência da agricultura intensiva e redução das matas ciliares, o que tem causado 
declínio continuado da qualidade do habitat onde a espécie ocorre. Considerando 
estas informações, Aegla spinipalma foi categorizada como Vulnerável – VU B1 
ab(iii).

Aegla spinosa Bond-Buckup & Buckup, 1994
Categoria e critério da avaliação: VU – B1ab(iii)
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Justificativa: Aegla spinosa é uma espécie endêmica da fauna brasileira, com 
distribuição restrita às cabeceiras de riachos tributários do alto Uruguai, tanto no 
centro-sul de Santa Catarina como ao norte do Rio Grande do Sul, com extensão 
de ocorrência estimada em 16.946 km².  A população encontra-se severamente 
fragmentada pela construção de represas hidroelétricas. Além disso, a expansão 
agrícola, suinocultura e avicultura, têm provocado o declínio continuado da 
qualidade do habitat, visto que sobrevivem apenas em riachos com água limpa e 
bem oxigenada. Considerando estas informações, Aegla spinosa foi categorizada 
como Vulnerável – VU B1 ab(iii).

Aegla strinatii Türkay, 1972
Categoria e critério da avaliação: EN – B2ab(iii)
Justificativa: Aegla strinatii é endêmica da bacia do rio Ribeira de Iguape, com uma 
área de ocupação (AOO) estimada em  0,0176 km², em duas localizações. Há um 
declínio contínuo da qualidade do habitat provocado por atividades antrópicas 
na área de ocupação. Pelo Critério B a espécie apresenta AOO < 500 km²; duas 
localizações (a) e declínio na qualidade do ambiente [b(iii)]. Portanto, a espécie foi 
categorizada como EN B2ab(iii).

Aegla uruguayana Schmitt, 1942
Categoria e critério da avaliação: DD
Justificativa: Aegla uruguayana ocorre na Argentina, Uruguai e Brasil na Bacia do 
Rio Uruguai (RS), contudo existe dúvida sobre seu status taxonômico. Existem 
indícios de que poderia se tratar de um “complexo de espécies”, podendo levar ao 
desmembramento em duas ou mais entidades taxonômicas. Esta condição impede 
a avaliação adequada da espécie. Portanto, a espécie foi avaliada como sendo Dados 
Insuficientes (DD).

Aegla violacea Bond-Buckup & Buckup, 1994
Categoria e critério da avaliação: EN – B1ab(iii,iv)
Justificativa: Aegla violacea é endêmica das bacias hidrográficas do Lago Guaíba e 
do Baixo Jacuí (RS), com uma extensão de ocorrência (EOO) estimada em 655km². 
São conhecidas apena quatro localizações nos pequenos tributários do Arroio 
do Ribeiro e do Rio Grande. Estes cursos d’água estão sob as mesmas ameaças, 
destacando-se o impacto do desenvolvimento urbano, a poluição por defensivos 
agrícolas, a pecuária intensiva, cultivo de árvores exóticas, supressão da mata ciliar 
e o assoreamento do rio. Foi registrado o desaparecimento de uma subpopulação 
da espécie para um afluente da micro-bacia do Arroio Grande. A categoria proposta 
para o táxon é “Em Perigo (EN)”, critério B1ab(iii,iv), considerando as informações 
sobre a extensão de ocorrência, a distribuição fragmentada, o desaparecimento de 
subpopulações e o declínio na qualidade do hábitat.
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Prancha I

 
Aegla brevipalma Bond-Buckup & Santos, 2012 
Macho (UFRGS 3010); parátipo. Rio Matador e afluente 
paralelo à BR-282 com ponte, Km 136; Bom Retiro, SC
Exemplar preservado em álcool 
Escala: 10 mm Foto: S. Bueno

 
Aegla castro Schmitt, 1942 
Macho. Córrego Itaúna, Itatinga, SP  
Foto do exemplar vivo 
Escala: 10 mm Foto: S. Bueno

 
Aegla franca Schmitt, 1942 
Macho. Córrego Barro Preto, Claraval, MG
Foto de exemplar vivo 
Escala: 10 mm Foto: S. Bueno

 
Aegla camargoi Buckup & Rossi, 1977 
Macho (UFRGS 3839)
Rio Cachoeira, Bom Jardim da Serra, RS 
Exemplar preservado em álcool 
Escala: 10 mm Foto: S. Bueno

 
Aegla cavernicola Türkay, 1972 
Macho (MZUSP 7327). Gruta das Areias de Baixo, PETAR, 
Iporanga, SP. Exemplar preservado em álcool 
Escala: 10 mm. Foto: S. Bueno

 
Aegla grisella Bond-Buckup & Buckup, 1994 
Macho (UFSM 406). Rio Potiribu, Cruz Alta, RS
Exemplar preservado em álcool
Escala: 10 mm Foto: S. Santos
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Prancha II

 
Aegla inconspicua Bond-Buckup & Buckup, 1994 
Fêmea (UFSM 408). Flona, São Francisco de Paula, RS
Exemplar preservado em álcool 
Escala: 10 mm Foto: S. Santos

 
Aegla jarai Bond-Buckup & Buckup, 1994 
Macho (UFRGS 3953). Rio Águas Pretas, Otacílio Costa, SC 
Exemplar preservado em álcool 
Escala: 10 mm Foto: S. Bueno

 
Aegla leptochela Bond-Buckup & Buckup, 1994 
Macho (MNHN Paris 3488); holótipo. Gruta dos Paiva, 
Parque Fazenda Intervales, Iporanga, SP.
Exemplar preservado em álcool 
Foto: S. Bueno

 
Aegla itacolomiensis Bond-Buckup & Buckup, 1994 
Macho (UFSM 417). Arroio em Cambará do Sul, RS.
Exemplar preservado em álcool 
Escala: 10 mm Foto: S. Santos

 
Aegla lata Bond-Buckup & Buckup, 1994 
Macho (UFRGS 5249). Parque Estadual Mata dos Godoy, 
Londrina, PR. Exemplar preservado em álcool
Escala: 10 mm Foto: S. Bueno

 
Aegla longirostri  Bond-Buckup & Buckup, 1994 
Macho (UFSM 259). Tributário do Rio Vacacaí-Mirim,
Santa Maria, RS. Exemplar preservado em álcool 
Escala: 10 mm Foto: S. Santos
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Prancha III

 
Aegla marginata Bond-Buckup & Buckup, 1994 
Macho. Santuário Nhundiaquara, córrego de nome
desconhecido, Morretes, PR  
Foto do exemplar vivo 
Escala: 10 mm Foto: S. Bueno

Aegla muelleri Bond-Buckup & Buckup, 2010 
Fêmea (UFRGS 2980); parátipo. Cascata do Rio Passa Qua-
tro, Monte Castelo, SC. Exemplar preservado em álcool
Escala: 10 mm Foto: S. Bueno

 
Aegla parana Schmitt, 1942 
Macho (UFSM 400). Tributário do rio Iguaçu, 
Pato Branco, PR. Exemplar preservado em álcool
Escala: 10 mm Foto: S. Santos

 
Aegla microphthalma Bond-Buckup & Buckup, 1994 
Macho. Caverna Santana, PETAR, Iporanga, SP
Exemplar preservado em álcool 
Escala: 10 mm Foto: S. Bueno

Aegla oblata Bond-Buckup & Santos, 2012 
Macho (UFRGS 3916); parátipo. Córrego Engenho Velho, 
Painel, SC. Exemplar preservado em álcool 
Escala: 10 mm Foto: S. Bueno

 
Aegla parva Bond-Buckup & Buckup, 1994 
Macho  (UFRGS 1176). Rio dos Macacos com PR-483, Jacut-
inga, PR. Exemplar preservado em álcool 
Escala: 10 mm Foto: S. Bueno
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Prancha IV

Aegla paulensis Schmitt, 1942 
Macho. Trilha 2- Córrego do Reservatório, Estação Biológica 
Alto da Serra de Paranapiacaba, Paranapiacaba, SP
Foto do exemplar vivo 
Escala: 10 mm Foto: S. Bueno

Aegla plana Buckup & Rossi, 1977 
Macho (UFSM 469). Rio da Divisa, São José dos Ausentes, RS 
Exemplar preservado em álcool 
Escala: 10 mm Foto: S. Santos

Aegla pomerana Bond-Buckup & Buckup, 2010 
Macho (UFRGS 3262); parátipo. Campo Alegre, Joinville, SC 
Exemplar preservado em álcool 
Escala: 10 mm Foto: S. Bueno

Aegla perobae Hebling & Rodrigues, 1977 
Macho. Fazenda Santa Rita, Córrego da Gruta da Peroba, 
São Pedro, SP  
Foto do exemplar vivo 
Escala: 10 mm Foto: S. Bueno

Aegla platensis Schmitt, 1942 
Macho (UFSM 307). Rio Potiribu, Cruz Alta, RS  
Exemplar preservado em álcool 
Escala: 10 mm Foto: S. Santos

Aegla schmitti Hobbs III, 1978 
Macho. Rio Betari, Núcleo Santana, PETAR, Iporanga, SP 
Foto do exemplar vivo 
Escala: 10 mm Foto: S. Bueno
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Prancha V

 
Aegla spinipalma Bond-Buckup & Buckup, 1994 
Macho. (UFSM 306). Arroio do Celso, tributário do Rio Ijuí, 
Tupaciretã, RS. Exemplar preservado em álcool 
Escala: 10 mm. Foto: S. Santos

Aegla strinatii Türkay, 1972 
Macho. Rio das Ostras, Gruta da Tapagem, Parque Estadual 
Jacupiranga, Eldorado Paulista, SP.  Foto do exemplar vivo 
Escala: 10 mm. Foto: S. Rocha

 
Aegla spinosa Bond-Buckup & Buckup, 1994 
Macho (UFRGS PROBIO 25). Rio Pericó, São Joaquim, SC
Exemplar preservado em álcool 
Escala: 10 mm. Foto: S. Bueno

Aegla uruguayana Schmitt, 1942 
Macho (UFSM 382). Tributário do Rio Quaraí, Quaraí, RS 
Exemplar preservado em álcool 
Escala: 10 mm. Foto: S. Santos

 
Aegla singularis Ringuelet, 1948 
Macho. Rio Parizinho, Tenente Portela, RS
Exemplar preservado em álcool 
Escala: 10 mm. Foto: S. Bueno
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AVALIAÇÃO DOS CAMARÕES ALFEÍDEOS (DECAPODA: CARIDEA)

CAPÍTULO 3

Alexandre O. Almeida, Emerson C. Mossolin & Martin L. Christoffersen

Palavras-chave: Ameaça, camarões-de-estalo, carídeos, crustáceos estuarinos, crustáceos marinhos, extinção, impacto.

Introdução

Os camarões da família Alpheidae Rafinesque, 1815, pertencentes à 
infraordem Caridea Dana, 1852, destacam-se entre os decápodes por sua elevada 
riqueza específica (mais de 600 espécies), distribuídas em 47 gêneros (De Grave 
& Fransen, 2011). A recente descrição de inúmeros novos táxons para a ciência, 
inclusive em águas brasileiras (p. ex., Almeida et al., 2014; Soledade et al., 2014; 
Anker et al., 2016), mostra que o conhecimento sobre essa família ainda está longe 
de ser considerado abrangente.

O corpo dos alfeídeos apresenta a fácies caridóide bastante modificada, 
lembrando, em alguns casos, mais a morfologia corporal de uma lagosta do que 
a de um camarão típico (Bauer, 2004; Anker et al., 2006). Em parte, isso é uma 
consequência das relações filogenéticas dos carídeos com outros Pleocyemata, que 
possuem ovos incubados no abdome, característica compartilhada com anomuros 
e braquiúros, e condição ausente nos camarões Dendrobranchiata mais primitivos 
(Christoffersen, 1988). Os alfeídeos são robustos e pesados, dotados de apêndices 
fortes. O rostro é reduzido e em algumas espécies ausente, diferentemente da 
forma de quilha característica observada em outras famílias, e os olhos são 
frequentemente reduzidos ou vestigiais e cobertos pela margem anterior da 
carapaça. Essas modificações seriam adaptações a uma existência no interior de 
galerias escavadas por esses camarões ou de refúgios como cavidades em substrato 
duro (p. ex., cavidades de esqueleto coralíneo ou concreções de algas calcárias) ou 
sob rochas (Bauer, 2004).

Os alfeídeos são largamente conhecidos como camarões-de-estalo devido à 
extrema assimetria encontrada no primeiro par de pereiópodes. Uma das quelas 
desse par de apêndices é extremamente desenvolvida comparada à outra, e 
________________

Citar como: Almeida, A.O.; Mossolin, E.C. & Christoffersen, M.L. 2016. Avaliação dos Camarões Alfeídeos (Decapoda: 
Caridea), Cap. 3: p. 64-81. In: Pinheiro, M.A.A. & Boos, H. (Org.). Livro Vermelho dos Crustáceos do Brasil: Avaliação 2010-
2014. Porto Alegre, RS: Sociedade Brasileira de Carcinologia - SBC, 466 p.
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possui os dedos fixo e móvel com uma morfologia bastante peculiar, responsável 
pela produção de um som de estalo. Tais estalos representam um dos sons mais 
audíveis e familiares nos ambientes onde esses animais vivem, e são capazes de 
serem detectados a muitos metros de distância. A emissão do estalo ocorre durante 
interações intra (agonísticas) e interespecíficas (p. ex., captura de presas, defesa 
de refúgios). Apesar do termo camarões-de-estalo ser frequentemente aplicado a 
todos os alfeídeos, nem todos são capazes de emitir esse som. Este tipo de quela 
evoluiu uma única vez em Alpheidae, dentro de um clado onde se encontram os 
gêneros Alpheus (Fabricius, 1798); Metalpheus Coutière, 1908; Pomagnathus Chace, 
1937; Racilius Paul’son, 1875; e Synalpheus Spence Bate, 1888; reunindo a ampla 
maioria das espécies descritas dessa família (cerca de 75%) (ver Anker et al., 2006 e 
referências citadas neste artigo).

Os gêneros com maior riqueza de espécies são Alpheus, com mais de 300 
espécies descritas (De Grave & Fransen, 2011; Soledade & Almeida, 2013; Almeida et 
al., 2014), e Synalpheus, com mais de 150 espécies conhecidas (Chace, 1988; Ríos & 
Duffy, 2007; De Grave & Fransen, 2011). No entanto, existem evidências empíricas 
em relação à existência de muitas linhagens crípticas na família, sobretudo nos dois 
gêneros supracitados, sugerindo que Alpheidae oculta expressiva biodiversidade 
críptica (Mathews & Anker, 2009). Essas linhagens incluem inúmeras espécies 
que eram previamente consideradas de ampla distribuição geográfica e de grande 
variabilidade morfológica, possuindo grande utilidade para estudos de caráter 
filogeográfico (Anker, 2001; Mathews & Anker, 2009).

No Brasil, incluindo a margem continental e ilhas oceânicas, são registradas 
81 espécies e 10 gêneros: Alpheopsis Coutière, 1897, com quatro espécies (Coelho 
Filho, 2006; Anker et al., 2016); Alpheus, com 34 espécies (Soledade & Almeida, 
2013; Bracken-Grissom & Felder, 2014; Anker et al., 2016); Automate De Man, 
1888, com três espécies (Christoffersen, 1998; Almeida et al., 2012b; Soledade et 
al., 2015); Leptalpheus Williams, 1965, com duas espécies (Christoffersen, 1998; 
Dworschak & Coelho, 1999); Metalpheus Coutière, 1908, com uma espécie (Pocock, 
1890); Parabetaeus Coutière, 1897, com uma espécie (Anker, 2007); Potamalpheops 
Powell, 1979, com uma espécie (Soledade et al., 2014), Prionalpheus Banner & 
Banner, 1960, com uma espécie (Anker et al., 2016), Salmoneus Holthuis, 1955, 
com seis espécies (Anker, 2007; Alves et al., 2008; Anker et al., 2013), e Synalpheus, 
com 28 espécies (Coutière, 1909; Christoffersen, 1979, 1998; Bezerra & Coelho, 
2006; Coelho Filho, 2006; Almeida et al., 2012b; Anker et al., 2012; 2016; Anker & 
Pachelle, 2014; Oliveira et al., 2015). Além dessas, também estão registradas duas 
espécies introduzidas do gênero Athanas Leach, 1814, A. dimorphus Ortmann, 1894 
e A. nitescens (Leach, 1813 [in Leach, 1813-1814]), respectivamente de origem Indo-
Pacífica e Atlântica Oriental (Pachelle et al., 2011; Almeida et al., 2012a). 
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Distribuição Geográfica

Os alfeídeos são largamente distribuídos, sendo mais frequentes em habitats 
costeiros de águas rasas tropicais e subtropicais, constituindo um dos grupos de 
decápodes mais abundantes em ambiente marinho (Chace, 1988; Bauer, 2004; 
Anker et al., 2006).

As espécies avaliadas têm distribuição restrita ao Atlântico Ocidental, algumas 
delas apresentando ampla distribuição latitudinal [p. ex., desde a Flórida ou Carolina 
do Norte, Estados Unidos da América até o sudeste ou sul do Brasil].

Alpheus cristulifrons Rathbun, 1900 faz parte de um complexo de espécies. Sua 
ocorrência, previamente incluindo Atlântico Oriental e Pacífico Leste, foi restrita 
por Anker et al. (2008a) ao Atlântico Ocidental. Sua distribuição atual inclui Flórida, 
nos Estados Unidos da América, Golfo do México, Antilhas, América Central, norte 
da América do Sul e Brasil, em Atol das Rocas, Fernando de Noronha, do Rio Grande 
do Norte até o Rio de Janeiro, Ilhas da Trindade e Martin Vaz (Anker et al., 2008a; 
Santos et al., 2012; Anker et al., 2016). A localidade-tipo da espécie é Fernando de 
Noronha (ver Rathbun, 1900).

Alpheus formosus Gibbes, 1850 também é parte de um complexo que inclui A. 
paraformosus Anker, Hurt & Knowlton, 2008, uma espécie muito semelhante a A. 
formosus, até o momento, restrita ao Caribe (ver Anker et al., 2008b). Distribui-se na 
Bermuda, e da Carolina do Norte até o Brasil, em Atol das Rocas, Fernando de Noronha, 
do Ceará até Santa Catarina, Ilhas da Trindade e Martin Vaz (Christoffersen, 1998; 
Anker et al., 2008b; 2016; Soledade & Almeida, 2013; Cunha et al., 2015), porém, na 
ocasião da avaliação, seu limite sul de distribuição era o Paraná. Sua localidade-tipo 
é Bahia Honda State Park, Big Pine Key, Flórida, Estados Unidos da América.

Alpheus peasei (Armstrong, 1940) ocorre na Bermuda e da Flórida, Estados 
Unidos da América, até Tobago, e para o oeste até a Ilha Providencia e Península de 
Yucatán e Brasil, no Ceará, Bahia, Rio de Janeiro e Ilhas da Trindade e Martin Vaz 
(Chace, 1972; Rodríguez, 1980; Santos et al., 2012; Cunha et al., 2015; Pachelle et al., 
2016; Anker et al., 2016), porém, na ocasião da avaliação, a espécie era conhecida no 
Brasil somente em duas localidades na Bahia (Santos et al., 2012). A distribuição ao 
sul de Tobago é bastante descontínua, com destaque para o amplo hiato existente 
desde essa ilha até o Ceará. A localidade-tipo da espécie é Castle Harbor Reefs, 
Bermuda.

Alpheus simus Guérin-Méneville, 1855 distribui-se na Flórida, Estados Unidos 
da América,  Yucatán, Antilhas, América Central, norte da América do Sul e Brasil, 
no Rio Grande do Norte e Bahia [Chace, 1972, como Thunor rathbunae (Schmitt, 
1924); Christoffersen, 1979; Santos et al., 2012]. Sua localidade-tipo é Cuba. O 
registro original no Brasil, para o Arquipélago de Abrolhos, Bahia, foi feito sob o 
nome de T. rathbunae (Christoffersen, 1979). De forma semelhante a A. peasei, A. 
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simus apresenta uma amplo hiato em sua distribuição conhecida, entre a Venezuela 
e o Rio Grande do Norte.

Synalpheus hemphilli Coutière, 1909 apresenta uma certa variabilidade 
morfológica, devendo seu status atual ser analisado mediante análise molecular 
(Anker et al., 2012). Ocorre na Bermuda, da Carolina do Norte até a Flórida, Golfo do 
México, Caribe (Curaçao, Bonaire, Panamá, Cuba e Venezuela) e Brasil (Ceará e Bahia) 
(Christoffersen, 1979; Bezerra & Coelho, 2006; Anker et al., 2012). Sua localidade-
tipo é Flórida, Estados Unidos da América (costa do Golfo do México).

Synalpheus longicarpus (Herrick, 1891) se distribui na Carolina do Norte, 
Estados Unidos da América,  Golfo do México, Península de Yucatán, Antilhas, 
Belize e Brasil, da Paraíba ao Rio de Janeiro (Christoffersen, 1979; Ríos & Duffy, 
2007). A localidade-tipo da espécie é Bahamas. A espécie faz parte de um complexo 
de espécies que inclui, além de S. longicarpus sensu stricto, outras espécies similares 
descritas e válidas [p. ex. S. pandionis Coutière, 1909, S. dardeaui (Ríos & Duffy, 
2007), S. ul (Ríos & Duffy, 2007), S. yano (Ríos & Duffy, 2007), todas de ocorrência 
confirmada no Brasil (Almeida et al., 2012b; Anker et al., 2012; Anker & Pachelle, 
2014; Oliveira et al., 2015)]. No Brasil, o que se conhece sobre a espécie provém 
principalmente da revisão de Christoffersen (1979), na qual são citadas localidades 
de ocorrência e notas ecológicas. Na ocasião, o autor sinonimizou S. pandionis a 
S. longicarpus, porém, a primeira foi revalidada por Dardeau (1984). Dessa forma, 
registros como S. longicarpus devem ser considerados com cautela pois, podem 
corresponder potencialmente a outras espécies desse complexo.

Synalpheus minus (Say, 1818) ocorre na Bermuda e da Carolina do Norte, 
Estados Unidos da América, até o Brasil, do Arquipélago de São Pedro e São 
Paulo, Fernando de Noronha, Ceará até São Paulo (Christoffersen 1979, 1998; 
Bezerra & Coelho 2006). A distinção da espécie em relação às espécies próximas é 
extremamente complicada. Pela semelhança morfológica, registros prévios como S. 
minus podem corresponder a S. brevicarpus (Herrick, 1891) sensu lato ou vice-versa, 
ou representar S. antillensis Coutière, 1909, previamente considerada subespécie 
de S. minus (Anker et al., 2012). O material reportado por Christoffersen (1979) 
como S. minus corresponde a pelo menos duas espécies, possivelmente S. minus e 
S. antillensis (Anker et al., 2012). A localidade-tipo de S. minus é o leste da Flórida e 
costas dos estados do sul dos Estados Unidos da América. 

Synalpheus sanctithomae Coutière, 1909 ocorre na Flórida, Estados Unidos 
da América, Caribe (St. Thomas, Curaçao, Venezuela e Honduras) e Brasil no Atol 
das Rocas, Pernambuco, Bahia, Monte Submarino Almirante Saldanha e Ilha da 
Trindade) (Christoffersen, 1979; Anker et al., 2012, 2016). Na ocasião da avaliação, 
a espécie não tinha sido registrada em Trindade. O registro da espécie como 
simbionte das esponjas demosponjas Ircinia strobilina e Agelas clathrodes no Parque 
Estadual Marinho “Pedra da Risca do Meio”, Fortaleza, Ceará (Bezerra & Coelho, 
2006) não é válido (Anker et al., 2012). A localidade-tipo de S. sanctihomae é Ilha de 
Saint Thomas (Ilhas Virgens Americanas).
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Synalpheus townsendi Coutière, 1909 ocorre na Bermuda, da Carolina do Norte 
até a Flórida, Estados Unidos da América, Golfo do México, Caribe, em Honduras, 
Panamá, Jamaica, Curaçao, Barbados, entre outros, e Brasil em Atol das Rocas, 
Ceará, Alagoas, Bahia, Espírito Santo, Rio de Janeiro e Ilhas da Trindade e Martin Vaz 
(Christoffersen, 1979; Anker et al., 2012, 2016). Na ocasião da avaliação, a espécie 
não tinha registro em Trindade e em Martin Vaz. O registro de S. sanctithomae no 
Parque Estadual Marinho “Pedra da Risca do Meio”, Fortaleza, Ceará (Bezerra & 
Coelho, 2006) corresponde a S. townsendi (Anker et al., 2012). A localidade-tipo 
da espécie é sul do Cabo San Blas, Flórida (Estados Unidos da América) e Golfo do 
México.

Habitat e Ecologia

A maioria das espécies de alfeídeos é marinha e estuarina, porém são conhecidas 
espécies em ambiente dulcícola, bem como algumas estigobiontes ou estigofílicas. 
Em ambiente marinho, ocorrem desde a zona entremarés até águas profundas, 
porém, a maior diversidade de espécies é encontrada em águas rasas. Os alfeídeos 
vivem em grande variedade de micro-habitats e, frequentemente, estabelecem 
associações com invertebrados marinhos de diversos filos, com outras espécies de 
crustáceos e com peixes da família Gobiidae (Boltaña & Thiel, 2001; Bauer, 2004; 
Anker et al., 2006). Em algumas espécies, os indivíduos são encontrados em pares, 
formados por macho e fêmea, que compartilham e guardam uma habitação, um 
tipo de sistema de pareamento denominado monogamia (Mathews, 2002; Corrêa & 
Thiel, 2003; Mossolin et al., 2006). Algumas espécies do gênero Synalpheus vivem 
em extensas colônias no interior dos canais de esponjas demosponjas, sendo os 
únicos organismos marinhos eusociais conhecidos (Duffy, 1996a; 1996b). 

Entre as espécies avaliadas, a maioria é generalista no que se refere ao tipo de 
substrato onde podem ser encontradas. Sua biologia e ecologia são ainda muito 
pouco conhecidas. A taxonomia complicada e os hábitos crípticos contribuem para 
esse quadro.

Alpheus cristulifrons ocorre no ambiente marinho, tipicamente da zona 
entremarés até 5 metros de profundidade, sendo uma espécie de hábitos crípticos. 
É encontrada em substratos rígidos, em porções vivas ou mortas de vários tipos 
de corais, em concreções de algas coralinas, recifes de poliquetos sabelariídeos 
e briozoários, e, ocasionalmente, em esponjas (Grajal & Laughlin, 1984; Young, 
1986; Moreno-Forero et al., 1998; Anker et al., 2008a; Santos et al., 2012). Na costa 
leste da Flórida a espécie foi encontrada em colônias do poliqueto Phragmatopoma 
(Christoffersen, 1979), em Belize, na esponja Xestospongia sp. (Anker et al., 2008a), 
na Ilha de Los Roques, Venezuela, na esponja Callyspongia (Chace, 1956), nas 
Antilhas, no coral Pocillopora (Chace, 1972) e nas Antilhas Holandesas, no zoantídeo 
Zoanthus sociatus (Schmitt, 1936). No Brasil, a espécie foi citada no coral Porites e no 
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briozoário Schizoporella (Christoffersen, 1979), além de cascalho de coral (Almeida 
et al. (2012b) e em porções mortas de colônias do coral-de-fogo Millepora alcicornis, 
em várias ocasiões formando pares heterosexuais (Santos et al., 2012). Alpheus 
cristulifrons não é considerada perfuradora, mas é capaz de escavar ou ampliar 
pequenas cavidades naturais, usando a quela maior do primeiro par de pereiópodes 
(Anker et al., 2008a).

Alpheus formosus ocorre no ambiente marinho, tipicamente da zona 
entremarés até 40 metros, sendo uma espécie de hábitos crípticos. A espécie é 
comumente encontrada em vários tipos de substratos rígidos, incluindo porções 
vivas ou mortas de coral e em cascalho de coral, recifes de poliquetos sabelariídeos, 
colônias de briozoários e, ocasionalmente, em esponjas (Young, 1986; Castro et al., 
2006; Anker et al., 2008b; Santos et al., 2012). Castro et al. (2006) registraram a 
ocorrência de A. formosus em colônias do coral-de-fogo M. alcicornis na Colômbia; 
no entanto, Santos et al. (2012) registraram a espécie somente em porções mortas 
desse coral durante amostragens no sul da Bahia.

Alpheus peasei ocorre no ambiente marinho da zona entremarés até 25 metros, 
sendo uma espécie de hábitos crípticos, observada em interstícios de rochas, corais 
mortos, esponjas e também em tubos de poliquetos (Chace, 1972; Rodríguez, 1980; 
Martínez-Iglesias et al., 1996). Os exemplares obtidos no sul da Bahia em cavidades 
de cascalho coralino foram encontrados em piscinas rasas (Santos et al., 2012).

Alpheus simus ocorre em águas rasas no ambiente marinho, sendo uma espécie 
críptica e endolítica verdadeira (ver Cortes, 1985; Werding, 1990). É encontrada 
em recifes de coral, em cavidades de rochas coralíneas e cascalho de coral e em 
porções mortas de colônias vivas. O material estudado por Christoffersen (1979) 
foi obtido entre 2 e 5 metros de profundidade, em fundos de areia e algas calcárias, 
e o material estudado por Bezerra & Almeida (2008) foi obtido entre 3 e 4 metros, 
em colônias do coral-de-fogo Millepora alcicornis. Santos et al. (2012) observaram 
A. simus vivendo endoliticamente em galerias no interior de porções mortas de 
colônia de M. alcicornis no sul da Bahia, que se estendiam também a porções vivas. 
Também observaram a presença de perfurações na superfície do coral morto, que 
tem objetivo de comunicar o interior da galeria com o exterior. Por meio dessas 
perfurações os camarões podem se comunicar com o ambiente externo à galeria, 
estendendo o segundo par de pereiópodes através delas para capturar alimento e 
trazê-lo para o interior da galeria (Kropp, 1987; Werding, 1990).

Synalpheus hemphilli é marinha, ocorrendo na faixa de 0 a 51 metros de 
profundidade, de hábitos crípticos, vivendo em recifes rasos e áreas próximas, em 
fundos de areia com fanerógamas marinhas e esponjas tubulares. Tipicamente 
ocorre em associação com as esponjas Callyspongia vaginalis e Chalinula variabilis, 
onde vive na espongiocele (Christoffersen, 1979; Anker et al., 2012), frequentemente 
encontrada em pares heterossexuais (Anker et al., 2012). No Brasil, S. hemphilli foi 
encontrada junto à Callyspongia vaginalis no Parque Estadual Marinho “Pedra da 
Risca do Meio”, Fortaleza, Ceará (Bezerra & Coelho, 2006) e em amostras de Abrolhos 
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foi coletada de 0 a 8 metros de profundidade em uma esponja não identificada 
(Christoffersen, 1979). Os poucos registros no Brasil, provavelmente, não se devem 
à espécie ser rara, mas à falta de amostragens voltadas para a fauna de animais 
associados a esponjas, entre outros fatores.

Synalpheus longicarpus é marinha, de hábitos crípticos, vivendo em pares 
heterossexuais, constituindo um simbionte obrigatório de esponjas, entre elas 
Agelas dispar, Calyx podatypa, Ircinia strobilina, Spheciospongia vesparium (Ríos & 
Duffy, 2007; Anker et al., 2012). Foi também encontrada no zoantídeo Zoanthus 
sociatus em Bonaire (Schmitt, 1924).

Synalpheus minus é marinha, habitando desde o entremarés até 85 metros, de 
hábitos crípticos, vivendo em pares heterossexuais (Christoffersen, 1979; Anker et 
al., 2012). Encontrada em associação com esponjas (vivem na espongiocele), tais 
como Aiolochroia crassa, Callyspongia vaginalis, Callyspongia sp., Hymeniacidon 
cf. caerulea, Ircinia campana, I. strobilina e Xestospongia cf. proxima. No Brasil, S. 
minus foi encontrada junto à Callyspongia vaginalis no Parque Estadual Marinho 
“Pedra da Risca do Meio”, Fortaleza, Ceará (Bezerra & Coelho, 2006). Foi registrada 
para as esponjas Ircinia strobilina (Lamarck, 1816) nas Bahamas (Pearse, 1950) e I. 
campana na Carolina do Norte, Estados Unidos da América (Knowlton, 1970), para 
a ascídia Styela na Flórida, Estados Unidos da América (Menzel, 1956) e no poliqueto 
Phragmatopoma também na Flórida (Camp et al., 1977; Gore et al., 1978).

Synalpheus sanctithomae é marinha, encontrada em profundidades de 1 até 
20 metros, de hábitos crípticos, vivendo em pares heterossexuais. São coloniais 
e vivem em canais de diversas espécies de esponjas das quais são simbiontes 
obrigatórias (Agelas clathrodes, A. cf. clathrodes, Auletta cf. sycinularia, Hyattella 
intestinalis, Hymeniacidon caerulea, H. cf. caerulea, Ircinia strobilina, Lissodendoryx 
cf. strongylata, Lissodendoryx sp. e Xestospongia subtriangularis) (Christoffersen, 
1979; Ríos & Duffy, 2007; Anker et al., 2012).

Synalpheus townsendi é marinha, encontrada do entremarés até 120 metros, 
de hábitos crípticos, vivendo em pares heterossexuais. Tem sido registrada em 
inúmeros micro-habitats, tais como cavidades de recifes de poliquetos sabelariídeos, 
corais vivos e mortos (p. ex., Oculina, Porites, Siderastrea, Mussismilia), esponjas como 
Agelas clathrodes, Ircinia strobilina, Ircinia sp. e ascídias coloniais (Christoffersen, 
1979; Anker et al., 2012). No Brasil, foi registrada em associação com a esponja 
Monanchora arbuscula no Parque Estadual Marinho “Pedra da Risca do Meio”, 
Fortaleza, Ceará (Bezerra & Coelho, 2006), em fundos de algas calcárias no nordeste 
do Brasil (Christoffersen, 1979), em colônias dos corais Porites e Pocillopora no 
Caribe (Chace, 1972) e em colônias do poliqueto Phragmatopoma na Flórida, Estados 
Unidos da América (Gore et al., 1978). Adicionalmente, o registro de S. minus como 
simbionte das esponjas Ircinia strobilina e Agelas clathrodes por Bezerra & Coelho 
(2006) corresponde à S. townsendi (Anker et al., 2012), estendendo também sua 
ocorrência a esses dois hospedeiros. 
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A taxonomia, considerada complicada devido à existência de inúmeros 
complexos de espécies, assim como os hábitos crípticos, dificultam estudos sobre 
a história de vida das espécies. Embora alguns dos táxons avaliados (p. ex., Alpheus 
cristulifrons, A. formosus, A. peasei) pareçam ser abundantes quando ocorrem em 
substrato adequado (Anker et al., 2016; Alexandre Almeida, com. pessoal - 2013), 
não são conhecidas informações sobre o tamanho e tendências populacionais 
de nenhuma dessas, assim como não há informações sobre a contribuição de 
populações estrangeiras para a manutenção das populações nacionais.

Ameaças

Não foram identificadas ameaças diretas aos alfeídeos avaliados. Porém, 
algumas espécies são tipicamente encontradas em ambientes recifais e seus 
diversos micro-habitats, como colônias coralíneas vivas e mortas, cascalho de coral, 
algas calcárias, etc. ou em organismos hospedeiros, frequentemente encontrados 
nesse tipo de ambiente, como esponjas. Assim, impactos das atividades antrópicas 
causados a esses ecossistemas podem causar danos às populações ali encontradas, 
como, por exemplo, Alpheus cristulifrons, A. peasei e A. simus.

A introdução de espécies exóticas pode ocasionar uma série de consequências 
ecológicas relevantes (Rodríguez & Suárez, 2001; Tavares, 2003). No Brasil são 
encontradas duas espécies introduzidas de alfeídeos do gênero Athanas. Embora 
exista a possibilidade de competição com as espécies nativas de pequeno porte 
por refúgios e alimento, é pouco provável que estas causem algum dano severo às 
populações nativas, devido às características biológicas das duas espécies exóticas 
(para mais detalhes ver Pachelle et al., 2011; Almeida et al., 2012a).

Ações de Conservação

No Brasil, não há medidas de conservação voltadas a nenhum dos alfeídeos 
avaliados. No entanto, a ocorrência das espécies foi observada em algumas 
unidades de conservação marinhas. Alpheus cristulifrons possui registro no Parque 
Nacional (PARNA) Marinho de Fernando de Noronha, na Reserva Biológica do Atol 
das Rocas, e nas Áreas de Proteção Ambiental (APA) de Tinharé-Boipeba e Coroa 
Vermelha, ambas na Bahia (Anker et al., 2008a; Almeida et al., 2012b; Santos et 
al., 2012). Alpheus formosus tem registro nos PARNA Marinhos de Fernando de 
Noronha e Abrolhos, nas APAs Tinharé-Boipeba, Baía de Camamu, Itacaré/Serra 
Grande e Coroa Vermelha, na Bahia, e do Litoral Norte e Litoral Sul em São Paulo e 
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nas Reservas Biológicas Marinhas do Atol das Rocas e do Arvoredo (Santa Catarina) 
(Christoffersen, 1979; Anker et al., 2008a; Almeida et al., 2012b; Santos et al., 2012; 
Cunha et al., 2015). Alpheus peasei foi registrada na APA da Baía de Camamu (Bahia) 
(Santos et al., 2012). Alpheus simus no PARNA Marinho de Abrolhos e nas APAs dos 
Recifes de Corais (Rio Grande do Norte) e Coroa Vermelha (Bahia) (Christoffersen, 
1979, como T. rathbunae; Bezerra & Almeida, 2008; Santos et al., 2012). Synalpheus 
hemphilli e S. minus possuem registro no Parque Estadual Marinho “Pedra da 
Risca do Meio” (Ceará), e no PARNA Marinho de Abrolhos (Bahia) (Christoffersen, 
1979; Bezerra & Coelho, 2006). Synalpheus longicarpus tem ocorrência na APA do 
Litoral Norte, em São Paulo, e no Parque Estadual de Ilha Grande, no Rio de Janeiro 
(Christoffersen, 1979; Pinheiro et al., 1997; Nogueira, 2003) (registros necessitando 
de confirmação da espécie, conforme problemática descrita acima). Synalpheuss 
sanctithomae ocorre na APA do Litoral Norte, em São Paulo, e na Reserva Biológica 
do Atol das Rocas (Nogueira, 2003; Coelho Filho, 2006). Finalmente, S. townsendi 
tem ocorrência documentada no Parque Estadual Marinho “Pedra da Risca do Meio” 
(Ceará), Reserva Biológica Marinha do Atol das Rocas e PARNA Marinho de Abrolhos 
(Young & Serejo, 2005; Bezerra & Coelho, 2006; Paiva et al., 2007; Anker et al., 2007).

Pesquisas Necessárias

A ampla revisão da fauna de camarões alfeídeos do Brasil ainda é uma tarefa 
pendente. São necessárias pesquisas envolvendo amostragens sistemáticas, com 
ênfase em regiões e habitats pouco explorados, bem como estudos multidisciplinares 
de complexos de espécies ainda não revisados (ver Soledade & Almeida, 2013). As 
pesquisas com as espécies avaliadas se restringem a estudos de cunho taxonômico 
e a levantamento de espécies de regiões ou habitats específicos, com notas breves 
sobre sua ecologia (p. ex. Christoffersen, 1979; Bezerra & Almeida, 2006; Anker 
et al., 2008a, 2008b; Almeida et al., 2012b; Santos et al., 2012; Anker et al., 2012; 
2016; Cunha et al., 2015). Synalpheus minus, por exemplo, requer uma revisão 
taxonômica visando a uma clara delimitação desse táxon em relação às espécies 
próximas (ver Anker et al., 2012). Espécies com distribuição disjunta como Alpheus 
peasei e A. simus (ver Soledade & Almeida, 2013) devem ser investigadas quanto à 
possível ocorrência de espécies crípticas (Santos, P.S., em estudo). De uma forma 
geral, é necessário um conhecimento mais amplo sobre a distribuição geográfica e 
ecológica (p. ex. substratos de ocorrência) das espécies, além de aspectos biológicos 
e populacionais básicos, como sistemas de pareamento, produção de ovos, estrutura 
populacional e simbiose com outros organismos. No entanto, vale ressaltar que o 
hábito críptico das espécies é fator que limita, sobretudo, o estudo da biologia dos 
camarões alfeídeos.
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Espécies Avaliadas no Processo Conduzido pelo ICMBio
Disponível em www.icmbio.gov.br/cepsul

Alpheus cristulifrons Rathbun, 1900
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Alpheus cristulifrons é uma espécie amplamente distribuída no 
Atlântico Ocidental, ocorrendo desde os Estados Unidos (Flórida) até o Brasil em 
águas rasas até 5 m de profundidade. No Brasil foi registrada do Rio Grande do Norte 
ao Rio de Janeiro e algumas ilhas oceânicas. Embora a sobrevivência da espécie 
dependa da conservação de recifes de corais, não foram encontradas ameaças 
significativas à mesma. Portanto, Alpheus cristulifrons foi categorizada como Menos 
Preocupante – LC.

Alpheus formosus Gibbes, 1850
Categoria e critério da avaliação: LC
Just ificativa: Alpheus formosus é uma espécie amplamente distribuída no Atlântico 
Ocidental, ocorrendo desde os Estados Unidos até o Brasil em águas rasas até 40 m 
de profundidade. No Brasil foi registrada do Ceará ao Paraná e em algumas ilhas 
oceânicas. Não foram encontradas ameaças significativas à espécie. Portanto, 
Alpheus formosus foi categorizada como Menos Preocupante – LC.

Alpheus simus (Guérin-Méneville, 1855)
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Alpheus simus distribui-se no Atlântico Ocidental desde os Estados 
Unidos, América Central, norte da América do Sul e Brasil desde áreas rasas até 5 
m de profundidade. No Brasil há registros no Rio Grande do Norte e Bahia. É uma 
espécie críptica e endolítica, dependente de recifes de coral, vivendo em galerias 
ativamente escavadas em substratos coralíneos, onde permanece prisioneiro a 
partir do estágio juvenil. Contudo, não foram encontradas ameaças significativas 
à espécie. Portanto Alpheus simus foi categorizada como Menos Preocupante – LC.

Alpheus peasei (Armstrong, 1940)
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Alpheus peasei é uma espécie com distribuição descontínua no Atlântico 
Ocidental. Há registros em Bermuda, da Flórida (EUA) até Tobago e Brasil, desde águas 
rasas até 25 m de profundidade. No Brasil só foi registrada em dois pontos no Município 
de Maraú (Bahia), associada a recifes de corais já mortos e com abundância reduzida em 
relação aos demais crustáceos. Não foram identificadas ameaças significativas à espécie, 
tendo em vista a ocorrência de seu registro em associação aos recifes de corais já mortos, 
sem influência, portanto, dos conhecidos impactos aos quais os recifes coralinos estão 
submetidos. Portanto, Alpheus peasei foi categorizada como Menos Preocupante – LC.

http://www.icmbio.gov.br/cepsul 
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Synalpheus hemphilli Coutière, 1909
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Synalpheus hemphilli é uma espécie distribuída no Atlântico 
Ocidental, dos Estados Unidos, Caribe, norte da América do Sul e Brasil desde 
águas rasas até os 50 m de profundidade. No Brasil, há registros no Ceará e Bahia, 
estando provavelmente associada a esponjas em fundos de areia com fanerógamas 
marinhas. Apesar desta aparente associação da espécie com as esponjas marinhas, 
não foram identificadas ameaças significativas. Portanto, Synalpheus hemphilli foi 
categorizada como Menos Preocupante – LC.

Synalpheus longicarpus (Herrick, 1891)
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Synalpheus longicarpus é uma espécie distribuída no Atlântico 
Ocidental, dos Estados Unidos ao Brasil, ocorrendo em águas rasas. No litoral 
brasileiro, há registros da Paraíba ao Rio de Janeiro, estando associada a esponjas, 
possuindo hábitos crípticos. Atualmente, embora S. longicarpus seja reconhecido 
como um complexo de espécies e de sua associação com as esponjas marinhas, não 
foram identificadas ameaças significativas. Portanto, Synalpheus longicarpus foi 
categorizada como Menos Preocupante – LC.

Synalpheus minus (Say, 1818)
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Synalpheus minus é uma espécie distribuída no Atlântico Ocidental, 
dos Estados Unidos ao Brasil, ocorrendo em águas rasas até 85 m de profundidade. 
No litoral brasileiro, há registros do Ceará até São Paulo e ilhas oceânicas, estando 
associada a esponjas, possuindo hábitos crípticos. Embora possivelmente S. 
minus faça parte de um complexo de espécies e de sua associação com as esponjas 
marinhas, não foram identificadas ameaças significativas. Portanto, Synalpheus 
minus foi categorizada como Menos Preocupante – LC.

Synalpheus sanctithomae Coutière, 1909
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Synalpheus sanctithomae é uma espécie distribuída no Atlântico 
Ocidental dos Estados Unidos ao Brasil, ocorrendo em águas rasas até 20 m de 
profundidade. No litoral brasileiro, há registros no Atol das Rocas, Pernambuco 
e Bahia, estando associada a esponjas, possuindo hábitos crípticos. Apesar de ser 
simbionte obrigatório de esponjas marinhas, não foram identificadas ameaças 
significativas. Portanto, Synalpheus sanctithomae foi categorizada como Menos 
Preocupante – LC.
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Synalpheus townsendi Coutière, 1909
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Synalpheus townsendi é uma espécie distribuída no Atlântico 
Ocidental dos Estados Unidos ao Brasil, ocorrendo da zona entremarés até 120 m 
de profundidade. No litoral brasileiro há registros no Ceará, Atol das Rocas e de 
Alagoas ao Rio de Janeiro. É uma espécie críptica associada a diversos microhabitats 
para a qual não foram identificadas ameaças significativas. Portanto, Synalpheus 
townsendi foi categorizada como Menos Preocupante – LC.
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Prancha I

Alpheus cristulifrons Rathbun, 1900 
Foto: Alexandre Oliveira Almeida

Alpheus peasei Armstrong, 1940 
Foto: Alexandre Oliveira Almeida

Alpheus formosus Gibbes, 1850 
Foto: Alexandre Oliveira Almeida

Alpheus simus Guérin-Méneville, 1855 
Foto: Alexandre Oliveira Almeida
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AVALIAÇÃO DOS CAMARÕES DE PROFUNDIDADE (DECAPODA: ARISTEIDAE)

CAPÍTULO 4

Paulo Ricardo Pezzuto

Palavras-chave: Aristeidae, talude, ameaça, extinção, impacto.

Introdução

A família Aristeidae Wood-Mason & Alcock, 1891 compreende camarões 
marinhos habitantes de águas profundas, sendo composta por 10 gêneros e 28 
espécies. Apenas um gênero (monoespecífico) é fóssil (De Grave et al., 2009).  No 
Brasil, são reconhecidas oito espécies: Aristaeomorpha foliacea (Risso, 1827); 
Aristaeopsis edwardsiana (Jonhson, 1867); Aristeus antennatus (Risso, 1816); 
Aristeus antillensis A. Milne Edwards & Bouvier, 1909; Hemipenaeus carpenteri 
Wood-Mason, 1891; Hepomadus tener Smith, 1884; Plesiopenaeus armatus (Bate, 
1881); e Plesiopenaeus coruscans (Wood-Mason, 1891) (D’Incao, 1998; Tavares & 
Serejo, 2007). 

Destas, apenas A. foliacea (camarão moruno), A. edwardsiana (camarão 
carabineiro) e A. antillensis (camarão alistado) possuem importância comercial 
na costa brasileira, tendo sustentado uma valiosa pescaria de arrasto de fundo 
desenvolvida ao longo da década de 2000, em profundidades superiores a 700 m 
(Pezzuto et al., 2006; Dallagnolo et al., 2009b; Wehrtmann et al., 2012). Essas foram 
as únicas espécies do grupo avaliadas no presente estudo.

Distribuição Geográfica

As três espécies possuem ampla distribuição geográfica. Assim, A. foliacea 
é encontrada no Oceano Índico: na costa leste da África do Sul, Moçambique, 
Madagascar, Reunião, Ilhas Maldivas, Sri Lanka e Indonésia. No oceano Pacífico 
é citado para Filipinas, Taiwan, Japão, Austrália, Nova Caledônia, Nova Zelândia, 

________________

Citar como: Pezzuto, P.R. 2016. Avaliação dos Camarões de profundidade (Decapoda: Aristeidae). Cap 4: p. 82-92. In: Pin-
heiro, M. & Boos, H. (Org.). Livro Vermelho dos Crustáceos do Brasil: Avaliação 2010-2014. Porto Alegre, RS, Sociedade 
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Ilhas Wallis e Futuna. No Atlântico, ocorre da Baía de Biscaia até o Saara Ocidental, 
Açores, Madeira, Canárias, Mar Mediterrâneo, Massachusetts a Florida, Golfo do 
México, Mar do Caribe até Venezuela e, no Brasil, da Bahia ao Rio Grande do Sul 
(Tavares & Serejo, 2009).

A. edwardsiana ocorre no Índico, em Madagascar, Mar Arábico, Baía de 
Bengala, Mar de Andaman e Indonésia. No Pacífico, está presente no Japão, Mar da 
China Meridional, Austrália, Ilhas Wallis e Futuna. No Atlântico, ocorre em Açores, 
Madeira, Canárias, Portugal, Marrocos, Saara Ocidental até África do Sul, Golfo do 
México, Mar do Caribe até Guiana Francesa, Bermuda e Brasil (Pará, Amapá, Bahia 
até Santa Catarina) (Tavares & Serejo, 2009). 

Por fim, A. antillensis tem a distribuição restrita ao Atlântico Ocidental, 
estendendo-se de Delaware até a Flórida, Golfo do México, Mar do Caribe até a 
Guiana Francesa e Brasil (Amapá, Maranhão, Bahia e Espírito Santo) (Tavares & 
Serejo, 2009).

Habitat e Ecologia

Camarões aristeídeos são considerados bentônicos, meso ou batipelágicos 
(Serejo et al., 2007), provavelmente apresentando boa capacidade de natação, 
considerando seu exoesqueleto pouco calcificado, longos pleópodos e conteúdos 
alimentares, que podem incluir crustáceos pelágicos, peixes e cefalópodos (Kapiris 
& Thessalou-Legaki, 2011). São membros importantes da megafauna presente nas 
zonas profundas de todos os oceanos, sendo que algumas espécies apresentam 
elevado valor comercial, como é o caso de Aristeus antennatus e Aristeaeomorpha 
foliacea, que, há décadas, sustentam pescarias de arrasto ao longo do Mar 
Mediterrâneo (Sardà et al., 2003; Politou et al., 2004). 

No Brasil, as informações sobre o habitat e a ecologia dos aristeídeos são 
extremamente escassas, resumindo-se, basicamente, aos intervalos de profundidade 
de ocorrência nas amostras. 

No litoral norte do país, Ramos-Porto et al. (2000) e Araújo-Silva et al. (2002; 
2007) citam a presença de A. antillensis entre 400 e 630 m, aproximadamente, 
profundidades semelhantes às observadas para A. edwardsiana (434 a 638 m). Na 
mesma região, Holanda (2012) registrou ambas as espécies entre 573 e 1.246 m. 
Já Pezzuto et al. (2006) mencionaram que, ao longo da costa brasileira, capturas 
comerciais de A. edwardsiana, A. foliacea e A. antillensis ocorreram entre 243 e 
1.158 m, 538 e 779 m e 300 e 1.000 m, respectivamente. 

Entre Salvador (BA) e Cabo de São Tomé (RJ), as três espécies foram registradas 
em prospecções científicas de recursos demersais realizadas entre 200 e 2.200 m 
de profundidade. A. foliacea e A. edwardsiana foram as mais abundantes, sendo a 
primeira capturada nos estratos de 250-500; 500-750, 1.000-1.250 e 1.750-2.200 
m e a segunda nos estratos 500-750; 750-1.000 e 1.750-2.200 m (Costa et al., 2005). 
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Perfis de CTD realizados após os arrastos identificaram a presença de três massas 
d’água nos intervalos de profundidade habitados pelos camarões aristeídeos: Água 
Central do Atlântico Sul (ACAS), entre 300 e 700 m, com temperaturas variando 
entre 6 e 20oC e salinidades de 34,6 a 36; seguida, entre 700 e 1.500 m pela Água 
Intermediária Antártica (AIA), com temperaturas entre 3 e 4oC e salinidade mínima 
de 34,2-34,6 e, por fim, a Água Profunda do Atlântico Norte (APAN), com salinidades 
entre 34,6 e 35 e temperaturas entre 3 e 4oC (Costa et al., 2005). 

Considerando a fauna de crustáceos amostrada nesses cruzeiros realizados 
pelo Programa REVIZEE/Score Central, e seus padrões batimétricos de abundância, 
Serejo et al. (2007) classificaram as três espécies de aristeídeos como membros de 
uma associação de “talude médio”, situada entre 500 e 900 m, juntamente com 
mais sete espécies de isópodos e de camarões carídeos e sergestídeos. 

Por fim, Perez et al. (2013) estudaram os descartes na pesca comercial dos 
camarões aristeídeos a partir de lances monitorados entre os anos de 2005 e 2006, 
entre profundidades de 700 e 800 m, principalmente. Os autores registraram 108 
espécies da megafauna nos descartes, incluindo peixes, crustáceos, cefalópodes, 
gastrópodes, cnidários e equinodermos, revelando que os camarões compartilham 
o restrito intervalo de profundidade com uma fauna bastante diversificada. 

Biologia Geral

Análises do conteúdo alimentar de exemplares capturados no sudeste e sul 
do Brasil revelaram que A. edwardsiana é um predador, cuja dieta é composta 
principalmente por organismos bentônicos e bentopelágicos. Crustáceos foram 
o item mais importante na dieta, seguido por sedimento, peixes, cefalópodes, 
antozoários, poliquetas e equinodermos. A alimentação mostrou se alterar 
ontogeneticamente, uma vez que, com o aumento do tamanho, sedimentos e 
antozoários foram gradualmente substituídos por presas mais energéticas como 
peixes e cefalópodes (Rezende et al., 2014). Dos indivíduos amostrados, três 
(1,4% do total) também apresentaram fragmentos plásticos em seus estômagos, 
cuja ingestão parece ter sido acidental (Rezende et al., 2011). Não há dados sobre 
a alimentação de A. foliacea e A. antillensis no Brasil. No leste do Mediterrâneo, 
A. foliacea mostra hábito predador, consumindo presas mesopelágicas e menos 
frequentemente, bentônicas. Crustáceos, cefalópodes e peixes compõem a sua dieta 
(Kapiris et al., 2010). Já Aristeus antennatus (espécie bastante similar a A. antillensis) 
tem a dieta composta principalmente por presas endo e epibentônicas, (Kapiris 
& Thessalou-Legaki, 2011). Nas três espécies, os indivíduos menores mostraram 
consumo prioritário de presas de menor mobilidade, enquanto exemplares de maior 
tamanho tenderam a privilegiar itens com maior poder de locomoção (Kapiris et 
al., 2010; Kapiris & Thessalou-Legaki, 2011; Rezende et al., 2014).
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A estrutura de tamanhos, proporção de sexos e aspectos reprodutivos dos 
camarões aristeídeos no sudeste e sul do Brasil foram estudados por Dias (2009), a 
partir do monitoramento das capturas comerciais realizadas ao longo da década de 
2000. Foram analisados 53.670 indivíduos de A. edwardsiana; 38.652 de A. foliacea; 
e 13.721 de A. antillensis. Machos de A. edwardsiana são menores que as fêmeas. 
Os tamanhos medianos (comprimento da carapaça - CC) atingiram valores entre 
54-61 mm e 69-79 mm para os dois sexos, respectivamente. A mesma discrepância 
de tamanhos entre sexos ocorre para as outras duas espécies de camarões que 
também apresentam menor porte que a primeira. De fato, os tamanhos medianos 
de A. foliacea (CC) oscilaram entre 40-43 mm para machos e entre 46-59 mm para 
fêmeas. Estruturas de tamanhos de A. antillensis mostraram tamanhos modais de 
machos entre 23 e 30 mm e de fêmeas, entre 43 e 47 mm. 

Em A. edwardsiana, as proporções sexuais (M:F) mantiveram-se sempre 
fortemente desviadas em relação às fêmeas, variando entre 0,4:1 e 0,6:1. Em A. 
antillensis, tal desvio foi ainda mais acentuado, chegando a 0,12:1. No caso de A. 
foliacea fêmeas também predominaram na maioria dos fundos de pesca (0,5:1 
– 0,7:1). Contudo, machos dominaram em algumas áreas, levando a proporções 
variáveis entre 1,1:1 e 1,4:1 (Dias, 2009; Pezzuto & Dias, 2009). 

Utilizando critérios macroscópicos, Dias (2009) estimou que machos e fêmeas 
de A. edwardsiana maturariam com tamanhos (TM50%) de 48,9-55,7 mm e 54,4-
62,1 mm (CC), respectivamente. Rezende (2011) analisou fêmeas da mesma espécie 
e, a partir de exame microscópico das gônadas, estimou um tamanho de maturação 
de 66,6 mm (CC). A partir dos mesmos critérios macroscópicos, Dias (2009) revelou 
que os tamanhos de maturação estimados para A. foliacea foram inferiores aos da 
primeira espécie, variando entre 29,6-31,8 mm nos machos e 36,6-42,3 mm nas 
fêmeas. Em A. antillensis, por sua vez, a maturação ocorreria aos 25,4 mm e 40,2 
mm, respectivamente.

Pezzuto & Dias (2007), Dias (2009) e Rezende (2011) sugeriram que o pico de 
reprodução de A. edwardsiana ocorre entre o inverno e a primavera. Já no caso de 
A. foliacea, a reprodução aparenta ocorrer de modo contínuo no sudeste e sul do 
Brasil (Pezzuto & Dias, 2007; Dias, 2009). Embora elevadas proporções de fêmeas 
impregnadas por espermatóforos tenham sido observadas em A. antillensis durante 
todo o ano, o exame macroscópico de parte dos indivíduos sugeriu uma possível 
sazonalidade na reprodução da espécie (Pezzuto & Dias, 2009).

Em todas elas, é provável que haja estratificações batimétricas de sexos e 
tamanho, além da existência de movimentos horizontais e verticais complexos 
de grupos populacionais ao longo do ano, fazendo com que nem todos os estratos 
populacionais estejam igualmente disponíveis e vulneráveis à pressão pesqueira 
na região. Entretanto, tais padrões e movimentos ainda não foram completamente 
elucidados (Pezzuto & Dias, 2007; Dias, 2009; Pezzuto & Dias, 2009).
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Ameaças e Usos

Desde 2002, o Brasil se lançou à expansão da pesca no talude continental 
voltada à família Aristeidae. Entre 2002 e 2007, oito embarcações estrangeiras 
arrendadas (sendo que uma foi nacionalizada) tiveram esse recurso como alvo no 
Brasil, embora o número de barcos operando a cada ano tenha variado (Dallagnolo 
et al., 2009b). A maior parte das capturas ocorreu nas regiões sudeste e sul do Brasil, 
entre os paralelos 18o20’S (Espírito Santo) e 28o30’S, embora concentrações de A. 
edwardsiana e A. antillensis tenham sido alvo de operações de pesca realizadas 
também ao largo da costa do Pará e do Amapá (1 a 6oN) (Asano-Filho et al., 2005; 
Dallagnollo et al., 2009a; Dallagnollo et al., 2009b). Embora as espécies tenham sido 
detectadas em outros intervalos de profundidade, suas capturas comerciais sempre 
foram extremamente concentradas entre as isóbatas de 700 e 750 m (Pezzuto et al., 
2006).

Entre 2002 e 2009, a produção total desses camarões atingiu 719 t. A. 
edwardsiana foi a principal espécie capturada, correspondendo a 75,4% do 
total desembarcado, seguida por A. foliacea e A. antillensis, com 20,6% e 3%, 
respectivamente (Wehrtmann et al., 2012). As capturas da primeira espécie 
aumentaram de 13 t, em 2002, para 182,6 t, em 2005, e decaíram desde então para o 
mínimo de 13,7 t, em 2009. Padrão similar ocorreu para A. antillensis, cuja produção 
elevou-se de 0,4 t a 16 t entre 2003 e 2005, declinando para somente 0,2 t, em 2009. 
No caso de A. foliacea, os desembarques também sofreram uma contínua expansão 
entre 2003 e 2006 (4,5 t a 51,7 t, respectivamente), mas depois apresentaram forte 
oscilação, caindo para apenas 8,8 t, em 2007, recuperando-se parcialmente no ano 
seguinte (21,6 t) e encerrando a série com o mínimo de 3,8 t, em 2009 (Wehrtmann 
et al., 2012).

No sudeste-sul, os rendimentos médios anuais das três espécies seguiram 
o padrão das capturas totais, tendo sido substancialmente maiores para A. 
edwardsiana (5,4 a 14,0 kg/h) do que para A. foliacea (0,8 a 6,3 kg/h) e A. antillensis 
(0,005 a 2,4 kg/h) (Dallagnolo et al., 2009b). No talude dessa região, nem todas 
as áreas revelaram-se arrastáveis ou dotadas de concentrações significativas das 
espécies alvo. De fato, Dallagnolo et al., (2009b) identificaram 11 principais fundos 
de pesca na região, com dimensões individuais variáveis entre 125 km² e 1,227 km². 
Comparativamente às outras duas espécies, A. antillensis apresentou a distribuição 
mais restrita, mostrando concentrações em somente dois desses fundos, situados 
próximo ou mesmo dentro do Canal de Vitória, que separa o talude continental 
adjacente ao Banco de Abrolhos do monte Besnard, na Cadeia Vitória-Trindade (20 a 
21°S) (Pezzuto & Dias, 2009). De fato, 73% dos desembarques da espécie registrados 
entre 2002 e 2007 provieram dessas pequenas áreas (Dallagnolo, 2008).

Essa ocorrência limitada dos camarões de profundidade em pequenas 
áreas arrastáveis, aliada ao número elevado de embarcações atuantes, acarretou 
significativa concentração do esforço pesqueiro. Como resultado, calcula-se que 
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ao longo do histórico da pescaria cada um dos 11 fundos de pesca tenha tido a 
totalidade da sua área arrastada entre uma e 2,5 vezes no período (Dallagnolo et al., 
2009b). 

As duas espécies mais abundantes tiveram suas biomassas estimadas pelo 
método da área varrida (Dallagnolo, 2008). Assim, a biomassa virginal de A. 
edwardsiana disponível em 2002 em todo o sudeste-sul atingiu 865.033 kg (± 64.867 
kg), enquanto que a de A. foliacea somou 99.831,5 kg (± 35.272 kg). Ao longo do 
tempo, a abundância dos dois recursos exibiu comportamento inverso. Enquanto o 
estoque de A. edwardsiana declinou em 2007 para 430.169 kg, o da segunda espécie 
aumentou para 251.336,5 kg. A biomassa que produz o Rendimento Máximo 
Sustentável (RMS) de A. edwardsiana foi estimada em 432.516 kg (± 32.433 kg), 
sendo que os valores de RMS variaram entre 53.050,1 kg e 62.230,1 kg. Em 2006 e 
2007, as biomassas estimadas para o estoque se situaram entre 12% e 17% abaixo 
do valor que produz o RMS considerando todo o sudeste-sul, embora tais patamares 
tenham oscilado fortemente para cima ou para baixo desse limite, dependendo da 
área de pesca considerada (Dallagnolo et al., 2009a). 

Como já mencionado, as capturas de camarões de profundidade no sudeste 
e sul do Brasil foram quase sempre dominadas por A. edwardsiana. Entretanto, 
com a queda da biomassa do seu estoque, A. foliacea passou a dominar a produção, 
exibindo, inclusive, um incremento absoluto na sua biomassa (Dallagnolo, 2008; 
Dallagnolo et al., 2009a). Numa análise comparativa, Dias (2009) considerou A. 
edwardsiana como uma espécie mais K-estrategista do que A. foliacea, visto que a 
primeira é um predador que apresenta maior tamanho, maior biomassa, maturação 
mais tardia e reprodução sazonal. Potencialmente, isso a caracterizaria como uma 
espécie competitivamente superior a A. foliacea, que apresenta dimensões menores 
e reprodução aparentemente contínua. Nesse sentido, Dias (2009) e Dallagnolo et 
al. (2009) hipotetizaram que a dominância original de A. edwardsiana nas capturas 
refletiria o padrão real de ocorrência das espécies nos fundos de pesca, com a 
maior parte da biomassa de A. foliacea e A. antillensis estando deslocada para áreas 
adjacentes não arrastáveis e/ou mais profundas. Com a redução da biomassa de A. 
edwardsiana, motivada pela sua intensa explotação, “espaços” teriam sido abertos 
no talude para a ocupação por A. foliacea, acarretando assim uma substituição 
parcial de espécies dominantes na região. Uma vez que a pescaria foi encerrada em 
2009 e que não há dados sobre as espécies desde então, não é possível afirmar se essa 
situação perdura, ou se os padrões originais de dominância entre as três espécies 
foram restabelecidos. 

Ações de Conservação

Não existem ações de conservação direcionadas aos aristeídeos no Brasil. Um 
plano de manejo para A edwardsiana, A foliacea e A antillensis foi elaborado (ver 
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Dallagnolo et al., 2009a,b), discutido e aprovado pelo então Comitê Consultivo 
Permanente de Gestão de Recursos Demersais de Profundidade (SEAP/PR), mas nunca 
foi implementado. O plano previa limites de tamanho de frota, definição de área de 
pesca permitida, quota anual de captura, restrições de petrecho, limites de captura 
de fauna acompanhante, áreas de exclusão de pesca, rotação de fundos de pesca 
e mecanismos de controle e monitoramento. Contrariamente a recursos do talude 
como o peixe-sapo (Lophius gastrophysus), merluza (Merluccius hubbsi), abrótea-
de-profundidade (Urophycis mystacea) e calamar-argentino (Illex argentinus), cuja 
captura por frotas nacionais pôde ser iniciada em áreas com profundidades de até 
500 m, mediante alterações geralmente não muito complexas nas embarcações 
(ver revisão em Perez et al., 2009), limitações tecnológicas e operacionais mais 
significativas impediram o desenvolvimento de uma frota nacional direcionada 
aos camarões-de-profundidade em áreas mais profundas. Esse fato, aliado ao 
abandono da pescaria pelas embarcações estrangeiras arrendadas, proporcionou 
a quase total eliminação da pressão pesqueira sobre os três estoques, embora os 
efeitos dessa redução não tenham sido avaliados. De qualquer modo, a omissão do 
governo brasileiro em publicar o plano de manejo elaborado e acordado entre as 
partes interessadas mantém esses recursos sob risco, sobretudo no caso da eventual 
retomada da pescaria, que ocorreria, por conseguinte, sem qualquer limitação e 
controle (Wehrtmann et al., 2012). 

Pesquisas Necessárias

Faz-se necessária a reavaliação da biomassa dos três estoques, incluindo a análise 
quanto à sua atual proporção nas áreas de pesca. Estudos focados na distribuição, 
estrutura populacional e abundância das parcelas das populações situadas em 
profundidades maiores do que as privilegiadas pela pesca são fundamentais para 
avaliar a resiliência dos estoques à pressão pesqueira. Igualmente relevantes são 
estudos sobre os movimentos horizontais e verticais dos estratos populacionais 
para dentro e para fora dos fundos arrastáveis do talude. 
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Espécies Avaliadas no Processo Conduzido pelo ICMBio
Disponível em www.icmbio.gov.br/cepsul

Aristaeomorpha foliacea (Risso, 1827)
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Aristaeomorpha foliacea é uma espécie com ampla distribuição, 
ocorrendo nos oceanos Atlântico, Índico e Indo-Pacífico. No Atlântico Ocidental, 
ocorre desde os EUA até o Brasil (registros da Bahia ao Rio Grande do Sul), em 
profundidades desde os 250 até por volta dos 1.000 m. Não há evidências sobre 
declínios populacionais no Brasil, embora tenha havido uma pescaria comercial 
voltada à espécie de 2002 a 2009. Atualmente ela não é explotada e não foram 
identificadas ameaças adicionais. Portanto, Aristaeomorpha foliacea foi categorizada 
como Menos Preocupante (LC).

Aristaeopsis edwardsiana (Johnson, 1868)
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Aristaeopsis edwardsiana tem ampla distribuição, ocorrendo nos 
oceanos Atlântico, Índico e Pacífico. No Atlântico Ocidental, ocorre desde o Canadá 
até o Uruguai, em profundidades de 200 a 1.850 m. Dados demonstram que houve 
uma queda de biomassa significativa da espécie nos fundos de pesca do Sudeste/Sul 
do Brasil. Considerando que a sua explotação cessou em 2009, que outras regiões 
do litoral brasileiro foram bem menos ou não exploradas e que a espécie deve 
estender sua distribuição para áreas mais profundas, atualmente, A. edwardsiana 
foi categorizada como Menos Preocupante (LC).

Aristeus antillensis A.Milne-Edwards &Bouvier, 1909
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Aristeus antillensis tem ampla distribuição, ocorrendo no Atlântico 
Ocidental, desde Delaware até Santa Catarina, em profundidades de 200 a pelo 
menos 1.144 m. Dados demonstram que houve uma queda de biomassa significativa 
nos fundos de pesca do Sudeste do Brasil. Considerando que a explotação da espécie 
cessou em 2009, que outras regiões do litoral brasileiro foram bem menos ou não 
exploradas e que este camarão deve estender sua distribuição para áreas mais 
profundas, A. antillensis foi categorizada como Menos Preocupante (LC). Cabe 
ressaltar, contudo, que comparativamente a Aristaeomorpha foliacea e Aristaeopsis 
edwardsiana, espécies com as quais A. antillensis é pescada, esta última apresenta 
concentrações mais restritas espacialmente colocando-a em uma situação que 
demanda maior atenção quanto à sua conservação.

http://www.icmbio.gov.br/cepsul 
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Prancha I

Aristaeopsis edwardsiana
Foto: Roberto Bavaresco (GEP/UNIVALI)

 
Aristeus antillensis
Foto: Roberto Bavaresco (GEP/UNIVALI)

 
Aristaeomorpha foliacea
Foto: Roberto Bavaresco (GEP/UNIVALI)
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AVALIAÇÃO DOS CAMARÕES ATIÍDEOS (DECAPODA: ATYIDAE)

CAPÍTULO 5
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Mariana Terossi, Fabrício L. Carvalho, Sérgio S. da Rocha & Célio Magalhães

Palavras-chave: água doce, ameaça, camarão, extinção, impacto, rio.

Introdução

A família Atyidae De Haan, 1849 engloba 42 gêneros, que incluem 469 espécies 
de camarões de água doce e estuarinos e não há representantes marinhos (Fryer, 
1977; De Grave & Fransen, 2011). Mundialmente, são reconhecidas 13 espécies 
para o gênero Atya (De Grave & Fransen, 2011) e 5 espécies para o gênero Potimirim 
(Torati & Mantelatto, 2012), porém há fortes evidências de novas espécies ainda não 
descritas para ambos os gêneros (F. Mantelatto, com. pessoal - 2013). Apesar dessa 
notável diversidade, somente dois desses gêneros, englobando quatro espécies, são 
reportados para o Brasil (Melo, 2003; Torati & Mantelatto, 2012): no gênero Atya 
Leach, 1816, têm-se Atya scabra Leach, 1816 e A. gabonensis Giebel, 1875, enquanto 
Potimirim Holthuis, 1954 inclui Potimirim brasiliana Villalobos, 1959 e P. potimirim 
(Müller, 1881). 

Distribuição Geográfica

Representantes do gênero Atya têm distribuição nos continentes americano 
e africano, enquanto que as espécies de Potimirim são restritas ao continente 
americano. 

Atya scabra é encontrada na costa oeste da África, desde a Libéria até o 
norte de Angola, e nas ilhas de Cabo Verde e Annobon (De Grave et al., 2013), e na 
vertente leste da  América, desde o estado de Taumalipas, México, passando por 
Costa Rica, Panamá, Colômbia e Venezuela, até o Brasil, pelos estados do Ceará, Rio 
Grande do Norte, Pernambuco, Bahia, São Paulo, Santa Catarina e Rio Grande do 
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Sul, incluindo países insulares na América Central, como Dominica, Jamaica, Cuba, 
Curaçao, República Dominicana, entre outros (Hobbs & Hart, 1982; Villalobos 
& Álvarez, 1997; Melo, 2003; Boos et al., 2012; Pileggi et al., 2013). Com exceção 
do Panamá, espécimes encontrados na vertente pacífica da América sugerem 
introduções antrópicas e não colonizações (Hobbs & Hart, 1982). Atya gabonensis, 
por sua vez, acompanha o perfil de distribuição com ocorrência nos continentes 
africano (República Democrática do Congo até Senegal) e americano. Neste último, 
tem ocorrência registrada na Venezuela, Suriname e Brasil. Especificamente para 
o território brasileiro, a espécie distribui-se entre os estados do Maranhão, Piauí, 
Alagoas, Sergipe, Rio de Janeiro e São Paulo (Hobbs & Hart, 1982; Melo, 2003).

Em relação às espécies de Potimirim que ocorrem no território brasileiro, 
Potimirim brasiliana é endêmica, com ocorrências registradas nos estados da Bahia, 
Espírito Santo, Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná e Santa Catarina (Villalobos, 1959; 
Torati, 2009; Torati & Mantelatto, 2012). Potimirim potimirim apresenta ocorrência 
na drenagem da costa atlântica da Costa Rica, nas Antilhas e Brasil. Em território 
brasileiro, já foi reportada para Pernambuco, Alagoas, Bahia, Espírito Santo, Rio de 
Janeiro, São Paulo e Santa Catarina (Müller, 1881; Smalley, 1963; Melo, 2003; Torati 
& Mantelatto, 2012). No Caribe, foi reportada para Porto Rico (Rathbun, 1901), 
Guadalupe, Dominica e Martinica (Starmühlner & Therezien, 1983a,b), Costa Rica 
(Torati & Mantelatto, 2012), Venezuela (Bouvier, 1909), Trinidad e Panamá (Page et 
al., 2008). Por fim, reporta-se também a introdução da espécie na Flórida, Estados 
Unidos da América (Abele, 1972).

Habitat e Ecologia

Os camarões atiídeos podem ser identificados por meio de grandes modificações 
existentes nos dois primeiros pares de pereópodes. Estes apresentam quelas ímpares, 
compostas por um conspícuo tufo de cerdas semelhantes a um pincel de ponta fina 
quando fechado, mas quando posicionado contra-corrente d’água, se abre em forma 
de escova ou vassoura, uma característica que reflete o hábito filtrador na busca de 
partículas de alimento, como detritos orgânicos, perifiton, algas e outros materiais 
em suspensão (Chace, 1972; Fryer, 1977; Felgenhauer & Abele, 1985; Villalobos & 
Álvarez, 1997; Souza & Moulton, 2005). Essa coleta passiva de detritos através da 
filtração não é conhecida em nenhum outro grupo de Malacostraca Latreille, 1802 
(ver Fryer, 1977). São frequentemente encontrados nos rios e riachos litorâneos, na 
maioria das vezes caracterizados por cursos d’água com acentuado hidrodinamismo 
e águas bem oxigenadas.

O tamanho corporal da maioria das espécies de camarões atiídeos é pequeno, 
sendo os representantes do gênero Atya os maiores da família (Hobbs & Hart, 
1982). Essa maior dimensão do gênero Atya é vantajosa no que tange à conquista 
de ambientes com fluxo de água forte (Fryer, 1977). O terceiro par de pereópodes é 
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robusto, apresentando tubérculos escamosos e espinhos, propiciando a capacidade 
de aderir-se firmemente às rochas, de forma que o animal resista muito bem ao 
fluxo das correntezas dos ambientes nos quais são frequentemente encontrados 
(Fryer, 1977; Villalobos & Álvarez, 1997).

Os camarões do gênero Potimirim habitam exclusivamente rios e riachos 
litorâneos. São encontrados em populações geralmente numerosas, sendo que 
diferentes espécies podem ocorrer em simpatria (Lima et al., 2006). Nesse habitat, 
vivem aderidos à vegetação marginal submersa, em plantas aquáticas ou escondidos 
sob rochas, cascalho, raízes ou entre folhas acumuladas no leito do rio (Felgenhauer 
& Abele, 1985; Rocha & Bueno, 2004). 

Biologia Geral

De modo geral, os atiídeos que ocorrem em território brasileiro apresentam 
aspectos populacionais e reprodutivos similares, com variações específicas em 
cada um dos gêneros. Em relação a Atya, as informações disponíveis sobre aspectos 
biológicos são baseadas em A. scabra, devido à escassez de estudos sobre A. 
gabonensis.

Quanto ao tamanho, os representantes de Atya atingem as maiores dimensões 
entre os atiídeos, com comprimento total de 150 mm (Melo, 2003), sendo que 
os machos geralmente atingem tamanho corporal ainda maior do que as fêmeas 
e podem ser utilizados para consumo humano por populações ribeirinhas de 
algumas regiões (Darnel, 1956; Almeida et al., 2010). Diferentemente, e justificando 
a origem etimológica do epíteto genérico (poti = camarão; mirim = pequeno), os 
representantes do gênero Potimirim são camarões de tamanho reduzido (10-25 mm 
de comprimento total) (Lima et al., 2006; Rocha et al., 2013; Grilli et al., 2014), com 
interesse comercial restrito à aquariofilia. 

Assim como os demais camarões carídeos, a distinção entre os sexos é feita com 
base na ausência ou presença do apêndice masculino localizado no segundo par de 
pleópodes, tanto em Potimirim quanto em Atya. O abdome da fêmea geralmente 
é mais largo, pois o segundo segmento abdominal é proporcionalmente maior em 
fêmeas do que em machos, representando uma característica sexual secundária que 
pode aumentar a área de incubação dos ovos, que ficam aderidos abaixo do abdome 
até o momento da eclosão larval (Almeida et al., 2010; Herrera-Correal et al., 2013; 
Grilli et al., 2014).

Observa-se que, para a maioria das espécies de atiídeos neotropicais estudada 
até o momento, a reprodução é contínua-sazonal, com picos de maior intensidade 
no verão; a proporção sexual apresenta tendência em favor dos machos (Almeida 
et al., 2010; Herrera-Correal et al., 2013; Rocha et al., 2013; Grilli et al., 2014). 
Tais evidências foram obtidas com base na análise e porcentagem de fêmeas 
ovígeras na população em amostras tomadas mensalmente e/ou na condição do 
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desenvolvimento ovariano.
A fecundidade tem relação direta com o tamanho das fêmeas e com a latitude 

em que estas ocorrem, apresentando ampla variação (de 324 a 18.286 ovos em 
A. scabra e de 57 a 1.623 ovos nas espécies de Potimirim) (ver Herrera-Correal et 
al., 2013 e Rocha et al., 2013). A dimensão dos ovos e o investimento reprodutivo 
acompanha esse padrão, com variações em relação ao estágio de desenvolvimento 
embrionário e a latitude de ocorrência (ver Herrera-Correal et al., 2013 e Rocha et 
al., 2013).

Após a eclosão, a larva livre natante é carreada em direção às áreas estuarinas, 
condição imprescindível para que se complete o desenvolvimento larval, 
considerado do tipo prolongado (Darnel, 1956; Hobbs & Hart, 1982; Galvão & 
Bueno, 2000; Almeida et al., 2010). Tal comportamento, em que o animal passa a 
maior parte da vida (estágio adulto) em água doce, mas completa a reprodução em 
ambientes marinhos ou estuarinos, consiste na história de vida anfídroma (Bauer, 
2011). Informações sobre a morfologia larval desses atiídeos são escassas, estando 
disponíveis apenas dados sobre A. scabra (ver Abrunhosa & Moura, 1988).

Ameaças

Com base nos critérios de avaliação do estado de conservação proposto pela 
International Union for Conservation of Nature (IUCN), Atya gabonensis estava listada 
no Anexo I da IN MMA 5/2004, que se refere às espécies consideradas ameaçadas 
de extinção e que estão proibidas de serem capturadas, nos termos da legislação 
em vigor, exceto para fins científicos, mediante autorização especial do ICMBio. 
Seguramente, a principal ameaça para essa espécie e os demais atiídeos registrados 
em território brasileiro, é o barramento de rios costeiros, a destruição dos habitats, 
a degradação da qualidade da água, a diminuição da vazão dos rios e a sobrepesca. 
Porém, essa avaliação, revisada recentemente, constata um cenário com dados 
suficientes para tal classificação de ameaça, apesar de cuidados serem necessários 
para algumas populações pequenas e localizadas.

Ações de Conservação

Exceto para A. gabonensis, a maioria das espécies de atiídeos apresenta 
ampla distribuição. Dessa forma, apenas uma pequena parcela das populações 
dessas espécies está protegida por Unidades de Conservação. Ações diretas para a 
conservação de atiídeos no Brasil estão previstas no Plano de Ação Nacional para 
a Conservação das Espécies Aquáticas Ameaçadas de Extinção da Bacia do Rio 
Paraíba do Sul (São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais), instituído pela Resolução 
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ICMBio nº 131, de 14 de dezembro de 2010 e alterado pela Resolução ICMBio n° 17, 
de 11 de outubro de 2012,  para as duas espécies de Atya e o Plano de Ação Nacional 
para Conservação das Espécies Ameaçadas e de Importância Socioeconômica do 
Ecossistema Manguezal, instituído pela Resolução ICMBio nº 9, de 29 de janeiro de 
2015, que prevê ações apenas para Atya scabra.

Pesquisas Necessárias

O cenário vigente aponta para a necessidade de novos inventários em locais 
ainda não estudados ou pouco explorados. Assim, um incremento voltado para o 
aumento de esforço de amostragem de A. gabonensis nas localidades de ocorrência, 
bem como estudos populacionais são necessários. Informações sobre o status 
taxonômico das espécies de Atya ocorrentes no Brasil estão em curso pelo LBSC/
FFCLRP/USP no intuito de averiguar a validação taxonômica bem como detecção 
da diversidade genética e presença de espécies crípticas ao longo da ampla faixa de 
distribuição. Estudos sobre o crescimento somático e a longevidade com atiídeos 
ainda são inexistentes, mas são necessários para ampliar o conhecimento sobre 
essas populações. 
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Espécies Avaliadas no Processo Conduzido pelo ICMBio
Disponível em www.icmbio.gov.br/cepsul

Atya gabonensis Giebel, 1875
Categoria e critério da avaliação: Dados Insuficientes - DD
Justificativa: No Brasil esta espécie tem registro de ocorrência em bacias 
hidrográficas costeiras nos estados do MA, PI, AL, SE, RJ e SP, com subpopulações 
naturalmente pequenas (áreas restritas e reduzido número de indivíduos), e com 
a suspeita de que possam estar declinando em função das barragens, embora não 
seja possível quantificar com os dados disponíveis. Portanto a espécie foi avaliada 
na categoria Dados Insuficientes (DD).

Atya scabra (Leach, 1815)
Categoria e critério da avaliação: Quase Ameaçada - NT
Justificativa: Vive em rios litorâneos, sendo que as larvas dependem de água salobra 
para uma parte de seu desenvolvimento. É geralmente encontrada em regiões de 
grande correnteza, normalmente com água limpa e sem poluição, com adaptações 
morfológicas que permitem grande adesão às rochas nesse nicho que ocupa. 
Dessa forma, acredita-se que a presença de rochas em áreas de grande correnteza 
é fator preponderante na ocorrência da espécie, e que a modificação desse tipo 
de habitat (água e ambiente) pelo homem possa afetar negativamente a espécie, 
tornando-a vulnerável à predação. A ocorrência em ambiente muito específico, 
água com muito oxigênio e em corredeiras, contribui para a vulnerabilidade da 
espécie. Mesmo considerando o fato de que a população está declinando em alguns 
pontos específicos (RJ e ES), com indícios de extinções locais, a espécie apresenta 
uma ampla distribuição geográfica e subpopulações com grande quantidade de 
indivíduos (e.g. Ilhéus, BA). Há poucas informações populacionais e observações de 
campo que indiquem declínio populacional superior a 30%, considerando a ampla 
distribuição da espécie. Portanto, a espécie é categorizada aqui como NT, pois quase 
atende ao critério A2c.

Potimirim brasiliana Villalobos, 1959
Categoria e critério da avaliação: Menos Preocupante - LC
Justificativa: A espécie é endêmica do Brasil, ocorrendo em diversos rios ao longo da 
costa, principalmente do Sudeste e Sul. É ameaçada pela poluição dos rios e existem 
indícios pontuais de declínio de subpopulações. Acredita-se que a população 
não sofreu declínio significativo. Contudo recomenda-se a execução de esforços 
amostrais para que se possa avaliar com maior precisão seu status de conservação.

http://www.icmbio.gov.br/cepsul
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Potimirim potimirim (Müller, 1881)
Categoria e critério da avaliação: Menos Preocupante - LC
Justificativa: Esse pequeno camarão frequentemente habita as margens de rios 
costeiros, podendo em teoria ocorrer em toda a costa do litoral brasileiro. É ameaçada 
pela poluição dos rios e existem indícios pontuais de declínio de subpopulações. 
Acredita-se que a população não sofreu declínio significativo. Contudo recomenda-
se a execução de esforços amostrais para que se possa avaliar com maior precisão 
seu status de conservação.
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AVALIAÇÃO DO CALIANASSÍDEO Callichirus major (Say, 1818) sensu lato

CAPÍTULO 6

Douglas F. Peiró & Fernando L. Mantelatto

Palavras-chave: Axiidea, camarão fantasma, corrupto, corrupto de praia, praia arenosa.

Introdução

Os membros da família Callianassidae (Infraordem Axiidea), popularmente 
conhecidos como camarão fantasma ou camarão de lodo, desempenham um 
importante papel em habitats bentônicos de sedimentos não consolidados de 
ambientes marinhos (Botter-Carvalho et al., 2007). Com seu hábito escavador-
construtor de galerias promovem, com o revolvimento do sedimento, o retorno 
da matéria orgânica e a ciclagem dos nutrientes (Waslenchuk et al., 1983; Branch 
& Pringle, 1987; Ziebis et al., 1996; Webb & Eyre, 2004). Seus complexos sistemas 
de galerias criam, modificam e mantém um mosaico de habitats para outros 
organismos (Berkenbusch & Rowden, 2003). Essas estruturas promovem micro-
habitats favoráveis para uma fauna associada (Berkenbusch & Rowden, 2003), 
composta por caranguejos pinnoterídeos, bivalves, copépodes e tanaidáceos 
(Rodrigues & Shimizu, 1997; Peiró & Mantelatto, 2011; Peiró et al., 2011; Peiró et 
al., 2013). Dentro da família Callianassidae, Callichirus major (Say, 1818) sensu lato 
é uma das espécies mais expressivas do grupo - devido a sua facilidade de captura 
e a sua ampla área de ocorrência - no litoral brasileiro. Pejorativamente, devido a 
sua abundância nas “costas” do Brasil, tem recebido a denominação popular de 
“corrupto da praia”. 

O nome C. major s. l. vem sendo amplamente utilizado para identificar um 
complexo de espécies de importância econômica e ecológica. Este táxon habita 
o Atlântico Ocidental - da Carolina do Norte à Florida, nos Estados Unidos, Golfo 
do México, mar do Caribe, entre Colômbia e Venezuela, Brasil, do Estado do Pará 
ao Estado de Santa Catarina (Melo, 1999; Staton & Felder, 1995; Abrunhosa et al., 
2008; Peiró, 2012), com um intrigante hiato no registro de ocorrência em países da 
América Central. O status taxonômico de C. major s. l. é um tanto incerto, levando-
________________
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se em conta as diferentes espécies distribuídas ao longo de sua ampla área de 
ocorrência, e também devido a grande similaridade morfológica entre elas. Essa 
realidade permanece mesmo após a redescrição de C. major s. l. feita com base em 
espécimes provenientes do sudeste brasileiro, predominantemente de Santos (SP), 
por Rodrigues (1971). Desde 1985, Rodrigues detectou diferenças morfológicas 
entre exemplares provenientes do Brasil e da Carolina do Norte, Estados Unidos, 
em um estudo sobre crescimento relativo dos quelípodos. Posteriormente, Staton 
& Felder (1995), estudando a variação genética de populações do Golfo do México 
e da costa atlântica norte-americana e colombiana, inferiram que os exemplares 
da Colômbia seriam suficientemente considerados especies distintas (Rodrigues & 
Shimizu, 1997). Adicionalmente, diferenças morfológicas e comportamentais em 
estágios larvais também foram reportadas entre populações do Golfo do México e 
da costa Atlântica por Strasser & Felder (1999a,b), sendo que o mesmo padrão foi 
identificado quando comparados morfologicamente com os espécimes do Brasil 
(Rodrigues, 1976). Sendo assim, esses estudos anteriores motivaram um estudo 
em execução sobre esse táxon, buscando elucidar o status da entidade taxonômica 
da costa brasileira utilizando-se análises morfológicas e moleculares, as quais se 
encontram em fase de conclusão  (D.F. Peiró & F.L. Mantelatto - dados não publicados). 
Resultados preliminares (Peiró, 2012) revelaram que a espécie ocorrente na costa 
brasileira trata-se de um táxon distinto do originalmente descrito por Say (1818) da 
costa atlântica da América do Norte.

Distribuição Geográfica

O complexo de espécies C. major s. l. habita o Atlântico Ocidental, da Carolina 
do Norte à Florida Estados Unidos, Golfo do México, Colômbia, Venezuela e Brasil, 
com registros de ocorrência nos estados do Pará, Piauí, e do Rio Grande do Norte 
à Santa Catarina) (Melo, 1999; Staton & Felder, 1995; Abrunhosa et al., 2008; 
Peiró, 2012). A unidade taxonômica que ocorre no Brasil é distinta das outras 
espécies pertencentes ao complexo C. major s. l. Possui uma distribuição que vai 
do Estado do Pará, Município de Bragança, ao Estado de Santa Catarina, Município 
de Florianópolis. Apesar de não existirem registros de ocorrência na literatura 
científica para os estados do Maranhão e do Ceará, foi coletado por F.L. Mantelatto, 
em Fortaleza, em fevereiro de 2013.

Habitat e Ecologia

Callichirus major s. l. ocorre em praias arenosas dissipativas (Botter-Carvalho et 
al., 2002, 2006) e apresenta um comportamento críptico, vivendo individualmente 
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em suas galerias profundas na zona intermareal (bentônica) e submareal rasa 
(Frankenberg et al., 1967; Rodrigues & Shimizu, 1997). A espécie é restrita a esse 
tipo de ambiente. 

Assim, como outros Callianassidae, C. major s. l., desempenha um importante 
papel em habitats bentônicos de sedimentos não consolidados (Botter-Carvalho et 
al., 2006), promovendo a bioturbação, que influencia diretamente nas propriedades 
químicas (Waslenchuk et al., 1983; Ziebis et al., 1996; Bird et al., 2000) e físicas do 
sedimento (Suchanek, 1983; Suchanek & Colin, 1986; Wynberg & Branch, 1994). 
Seus complexos sistemas de galerias criam, modificam, e mantêm um mosaico 
de habitats para outros organismos (Berkenbusch & Rowden, 2003), causando  
alterações na estrutura das comunidades de bactérias e animais bentônicos 
(Berkenbusch et al., 2000; Dworschak, 2000). Rodrigues & Shimizu (1997) 
realizaram uma completa revisão sobre a ecologia de C. major s. l.; e, Peiró et al. 
(2014), apresenta um estudo e uma síntese sobre a reprodução da espécie brasileira 
ao longo da costa brasileira.

Biologia Geral

Existem alguns dados disponíveis sobre estudos populacionais de C. major s. 
l. do Brasil na literatura científica. Nesses trabalhos foram observadas variações de 
parâmetros populacionais dentre as diferentes populações estudadas. Um sumário 
de dados comparativos de algumas dessas populações ocorrentes ao longo da 
distribuição geográfica no Brasil foram compilados na Tabela 1. 

No litoral do Paraná foi estimada a densidade média de 4,48 ind./m² antes do 
verão e de 5,34 ind./m² no final do verão. As variações obtidas nas densidades nos 
diferentes setores estudados não podem ser explicadas pelas variações sazonais do 
perfil das praias ou pelas diferenças na intensidade da pesca. Também foi estimada 
a captura média de 46,62 ind./pescador para um total de 5.386 pescadores. A 
estimativa da captura desses exemplares indica uma captura anual de cerca de 250 
mil indivíduos, o que representa aproximadamente 10% do total de indivíduos na 
área estudada. Portanto, no litoral do Paraná, no momento do estudo, a captura não 
estava afetando significativamente a população da espécie (Borzone & Souza, 1996; 
Souza & Borzone, 2003).
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Tabela 1 - Características populacionais e reprodutivas de algumas populações de 
Callichirus major (Say, 1818) sensu lato em diferentes latitudes no Brasil, obtidas de 
dados disponíveis na literatura científica (Modificada de Peiró et al., 2014).

Localidade
no Brasil 

(latitude)

CC* (mm) fêmeas 
ovígertas

(mín-máx)

% de fêmeas 
ovígeras em 

relação ao 
total

Período 
reprodutivo

Número de ovos
(mín-máx) Referência

Pernambuco 
(8°11’S) 7,2 – 12,6 11

Contínuo
(Ago-Set: lacuna)

(Dez-Mai: pico)
670 – 3.530 Botter-Carvalho et al. 

(2007)

Rio de Janeiro 
(22°46’S) - 9.16* set-mar

(Nov-Jan: pico) 220 – 4.526 Simão et al. (2006)

Rio de Janeiro 
(23°04’S) 11,9 – 16,2 - ago-fev

(Dez-Jan: pico) 1.031 – 6.345 Sendim et al. (2007)

São Paulo 
(23°24’S) 10,3 – 15,0 15.2

Contínuo
(Mai: lacuna)

(Nov-Jan: pico)
1.455 – 9.931 Peiró et al. (2014)

São Paulo 
(23°49’S) 10,3 – 15,0 - Ago-Dez - Shimizu (1997)

São Paulo
(23°58’S) - - Contínuo

(Dez-Mai: pico) - Rodrigues & Shimizu 
(1997)

Paraná (25°55’S) 8,5 – ni - Nov-Jan 600 – 6.600 Souza et al. (1998)

 
*CC, comprimento da área oval da carapaça (em milímetros); ni, não informado.

Ameaças

A espécie vem sofrendo impacto por conta da exploração humana e da 
ocupação indevida de praias arenosas. Trata-se de um importante recurso por conta 
de sua ampla utilização como isca para pesca em muitas áreas costeiras (Wynberg 
& Branch, 1994; Contessa & Bird, 2004; Skilleter et al., 2005), incluindo o litoral 
brasileiro, com maior intensidade a partir dos anos 80 (Borzone & Souza, 1996; 
Souza & Borzone, 2003), em particular em períodos de veraneio com o aumento 
de turistas. Algumas espécies da família Callianassidae são utilizadas como isca 
devido a sua qualidade atrativa para peixes e pela facilidade de captura em praias 
arenosas (Peiró & Mantelatto, 2011). A extração descontrolada para tal finalidade 
pode causar alterações em sua estrutura populacional, como também na de outras 
espécies coexistentes no sedimento, incluindo as simbiontes (Wynberg & Branch, 
1991). As diminuições no número de indivíduos têm sido observadas em algumas 
localidades do sul e do sudeste do Brasil nos meses de verão, com indícios de que as 
populações vêm se restabelecendo nos meses seguintes (Borzone & Souza, 1996; 
Souza & Borzone, 2003; Peiró, 2012).
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Ações de Conservação

Não existem propostas oficiais de conservação apresentadas até o momento. 
No entanto, salienta-se a importância da relização de estudos populacionais da 
espécie em localidades que ainda não foram realizadas. A criação de programas de 
educação ambiental enfocando a importância da espécie como recursos pesqueiros 
é altamente recomendada. Além disso, o estabelecimento de períodos de defeso ou 
estabelecimento de cotas de captura para essa espécie, assim como a fiscalização da 
captura feita pelas autoridades competentes é altamente necessária.

Pesquisas Necessárias

Existem na literatura científica estudos populacionais para a espécie, 
principalmente nos litorais das regiões sudeste e sul do Brasil. Porém, são poucos 
os registros e estudos detalhados sobre a espécie nas regiões norte e nordeste do 
país. Recomenda-se assim, estudos populacionais e reprodutivos principalmente 
em regiões onde exista um histórico de utilização da espécie como isca para pesca.
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Espécies Avaliadas no Processo Conduzido pelo ICMBio
Disponível em www.icmbio.gov.br/cepsul

Callichirus major (Say, 1818) sensu lato
Categoria e critério da avaliação: DD
Justificativa: O estado de conservação do ‘corrupto de praia’, Callichirus major sen-
su lato foi avaliado de acordo com os critérios da IUCN (2010), com base nos dados 
disponíveis para a espécie na literatura científica. Trata-se de um importante recur-
so devido à sua ampla utilização como isca para pesca em diversas áreas costeiras 
(Wynberg & Branch, 1994; Contessa & Bird, 2004; Skilleter et al., 2005), inclusive 
ao longo do litoral brasileiro (Borzone & Souza, 1996; Souza & Borzone, 2003). A 
sua utilização como isca é particularmente elevada em períodos de veraneio, com 
o aumento do número de turistas. A utilização como isca ocorre devido à sua quali-
dade atrativa para peixes e pela sua facilidade de captura nas praias arenosas (Peiró 
& Mantelatto, 2011). A extração descontrolada para tal finalidade pode causar al-
terações em sua estrutura populacional como também na de outras espécies exis-
tentes no sedimento, incluindo as simbiontes (Wynberg & Branch, 1991; Peiró & 
Mantelatto, 2011). A única estimativa da captura de corruptos disponível (Souza 
& Borzone, 2003, no Estado do Paraná) indica a captura anual de cerca de 250 mil 
indivíduos, o que representa aproximadamente 10% do total de corruptos na área 
estudada. Já na costa das regiões Norte e Nordeste (regiões menos investigadas) não 
há evidências de o uso deste organismo como isca. Considerando que não é possível 
supor quanto foi o declíneo da população de C. major s.l. ao longo da costa brasileira, 
a espécie foi categorizada como Dados Insuficientes (DD). Recomenda-se, portanto, 
o incremento no número de estudos populacionais nas diversas regiões de ocorrên-
cia e a avaliação dos impactos causados pela captura.

http://www.icmbio.gov.br/cepsul
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Prancha I

Callichirus major (Say, 1818) sensu lato
Fêmea Adulta (e/ou madura)
Escala: 1 cm
Foto: Douglas F. Peiró
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Introdução

Copepoda é uma classe de microcrustáceos bastante diversa, ocupando habitats 
variados em ambientes marinhos e de água doce, podendo ser planctônicos ou 
possuírem vida associada a um substrato. O grupo compreende aproximadamente 
13.000 espécies, das quais apenas 2.814 são límnicas (Boxshall & Dafaye, 2008).  

São reconhecidas dez ordens de copépodos, três delas constituídas de espécies 
parasitas de peixes e invertebrados, e as demais formadas por animais de vida livre 
(Williamson & Reid, 2001). Cinco ordens ocorrem em ambientes límnicos, com 
ampla variação de hábitos de vida (Boxshall & Dafaye, 2008). 

A maioria das espécies de vida livre possui entre 0,5 e 2,0 mm; formas de águas 
subterrâneas não excedem 0,3 mm, enquanto que espécies de águas temporárias 
podem chegar a 5,0 mm (Dussart & Defaye, 2001).

Dentre as ordens de vida livre, três ocorrem em águas continentais brasileiras, 
exatamente aquelas de maior riqueza em termos regionais e mundiais: Calanoida, 
Cyclopoida e Harpacticoida. De acordo com Boxshall & Dafaye (2008), na Região 
Neotropical, são conhecidas 104 espécies de Calanoida, 255 de Cyclopoida e 202 
de Harpacticoida. No entanto, nenhuma delas é exclusiva de ambientes límnicos, 
sendo encontradas também em águas marinhas e salobras (Walter & Boxshall, 
2016). 

Em termos gerais, a ordem Calanoida compreende filtradores de partículas finas, 
enquanto os Cyclopoida são predadores de micro-organismos e os Harpacticoida 
são coletores de partículas (Alekseev, 2002). 

Dentre os Calanoida límnicos, a família Diaptomidae se destaca pelo número 
de espécies (Boxshall & Dafaye, 2008), e por sua dominância em águas tropicais, 
relacionada a sua habilidade de escapar da predação de larvas de peixes (Alekseev, 
________________

Citar como: Elmoor-Loureiro, L.M.A.; Mendonça-Galvão, L.; Reid, J.W. & Fernandes, L.F.L. 2016. Avaliação dos Copépodos 
(Harpacticoida: Canthocamptidae, Parastenocarididae; Calanoida: Diaptomidae, Temoridae; Cyclopoida: Cyclopidae). Cap. 7: 
p. 113-125. In: Pinheiro, M. & Boos, H. (Org.). Livro Vermelho dos Crustáceos do Brasil: Avaliação 2010-2014. Porto Alegre, 
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2002). Os Temoridae incluem formas marinhas costeiras, estuarinas e límnicas; 
contudo, não se conhecem temorídeos límnicos neotropicais (Boxshall & Dafaye, 
2008). Nas demais ordens, o destaque é para as famílias Cyclopidae (Cyclopoida), 
Canthocamptidae e Parastenocarididae (Harpacticoida).

Distribuição Geográfica

Embora as principais ordens de copépodos tenham ocorrência mundial, mais 
de 90% das espécies límnicas são endêmicas a uma única região zoogeográfica; 
cerca de 80% das espécies do Neotrópico são endêmicas (Boxshall & Defaye, 2008). 

Muitas espécies que ocorrem em águas continentais brasileiras são 
conhecidas apenas em suas localidades-tipo. Isso é particularmente verdade para 
as espécies de campos úmidos e ambientes semi-terrestres, tais como Attheyella 
yemanjae, Canthocamptus campaneri, Murunducaris juneae, Muscocyclops therasiae, 
Pindamoraria boraceiae e Ponticyclops boscoi (Walter & Boxshall, 2016).  

Embora as espécies marinhas não estejam sendo abordadas no presente 
capítulo, tradicionalmente, são consideradas como de ampla distribuição. Temora 
stylifera, por exemplo, é um calanoide presente em toda a costa brasileira (Lopes et 
al., 1998; Resgalla Junior et al., 2008; Dias & Bonecker, 2008; Dias et al., 2015; Silva 
et al., 2004; Magris et al., 2011; Bonecker et al., 2014) e que também é encontrado 
em outros continentes (Walter & Boxshall, 2016). No entanto, estudos recentes 
mostram que a maioria das espécies, mesmo as planctônicas, está limitada a oceanos 
individuais ou mesmo a regiões e massas de água particulares. Já foi evidenciado, 
por exemplo, para alguns calanoides tidos como de ampla distribuição, a existência 
de várias subespécies ou populações diferenciadas em suas características genéticas 
e ocorrência (Goetze & Ohman, 2010; Cornils & Held, 2014). 

A distribuição dos copépodes bentônicos de grandes profundidades 
permanece quase desconhecida. Para harpacticoides de águas rasas, existem 
apenas informações sobre algumas regiões no hemisfério norte, onde cerca de 15% 
das espécies e 55% dos gêneros podem ser considerados de ampla distribuição 
(Chertoprud et al., 2010). 

Habitat e Ecologia

Copépodos vivem em uma grande diversidade de ambientes, sejam marinhos, 
estuarinos ou continentais. Podem ter hábitos bentônicos, litorâneos ou pelágicos 
em lagos e oceanos, podendo também habitar áreas úmidas, grandes rios, poças 
temporárias, águas subterrâneas e fitotelmas e mesmo ambientes semi-terrestres 
(Williamson & Reid, 2001). Os calanoides são primariamente planctônicos, 
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enquanto que os ciclopoides e harpacticoides, em geral, estão associados a um 
substrato. Alguns ciclopoides, contudo, podem ser componentes importantes do 
plâncton (Sampaio et al., 2002). 

Os Harpacticoida integram a fauna bentônica e semi-terrestre, podendo 
ser exemplificados, dentre outros, por Pindamoraria boraceiae (Mata Atlântica), 
Attheyella yemanjae, Canthocamptus campaneri e Murunducaris juneae (campos 
úmidos do Cerrado) (Reid, 1994a,b; Reid & Rocha, 2003). Os ciclopoides também 
podem ser semi-terrestres, como é o caso de Ponticyclops boscoi e Muscocyclops 
therasiae (Reid, 1987). 

 Os copépodes do plâncton costeiro e marinho pertencem, em sua maioria, 
às ordens Calanoida, Cyclopoida, Poecilostomatoida e Harpacticoida (Bradford-
Grieve et al., 1999), porém várias outras ordens também estão representadas nesses 
sistemas no Brasil. O calanoide Temora stylifera é uma espécie costeira e oceânica, 
não exclusiva do Atlântico Sul (vide Razouls et al., 2016). Na costa brasileira, 
coexiste em alguns locais com a espécie invasora estabelecida Temora turbinata (p. 
ex., Lopes et al., 1998; Magris et al., 2011; Dias et al., 2015).

Os Copepoda, de forma geral, representam um importante elo na conexão 
de redes tróficas, uma vez que podem atuar transferindo energia desde as algas e 
cianobactérias (produtores primários) até os predadores. Adicionalmente, uma 
parte expressiva das espécies de algumas ordens ou ordens inteiras (Harpacticoida) 
atua na cadeia de detritos, consumindo resíduos da matéria orgânica morta de 
várias fontes, e disponibiliza material mais particulado para o restante da rede 
trófica até sua completa mineralização.

Biologia Geral

Copépodos podem se alimentar de algas, pólen, detritos, bactérias, rotíferos, 
cladóceros, larvas de dípteros e de peixes; a maioria das espécies de calanoides e 
ciclopoides são onívoras, embora seletivas (Williamson & Reid, 2001). A forma 
predominante de aquisição de alimento pelos calanoides é filtração de pequenas 
partículas, com consumo principalmente de algas, flagelados e bactérias (Alekseev, 
2002). Por sua vez, os ciclopoides possuem dieta variada constituída de algas e 
pequenas presas, enquanto que os harpacticoides são detritívoros, consumindo 
bactérias, protozoários e partículas animais e vegetais em decomposição (Dussart 
& Defaye, 2001).

São animais de sexos separados, em geral, com razão sexual desviada em favor 
das fêmeas; a partenogênese pode ocorrer em harpacticoides Canthocamptidae, 
com supressão temporária dos machos (Dussart & Defaye, 2001). A fecundidade 
depende do tamanho e idade da fêmea, além da produtividade local; pequenos 
Microcyclops, por exemplo, carregam 4-8 ovos, enquanto que Megacyclops possuem 
sacos ovígeros com 200-300 ovos (Alekseev, 2002).  
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O desenvolvimento é anamórfico, com adição de segmentos e apêndices a cada 
ecdise. Existem seis ínstares naupliares, seguidos de cinco estágios de copepodito 
antes de alcançar a forma adulta (Williamson & Reid, 2001). O período embrionário 
ocorre em cerca de três dias, enquanto o pós-embrionário dura de 3 a 5 semanas 
(Alekseev, 2002), dependendo da temperatura. O crescimento dos animais está 
relacionado ao seu tamanho, sendo que espécies menores tendem a ter maior taxa 
de aumento de peso (Alekseev, 2002).  

Calanoides e harpacticoides produzem, também, ovos de resistência, 
permitindo a continuidade da população em ambientes intermitentes e situações 
de estresse ambiental, com condições desfavoráveis, incluindo redução da lâmina 
d’água; os ciclopoides não produzem ovos de resistência, mas podem entrar em 
diapausa a partir do segundo estágio de copepodito (Williamson & Reid, 2001).

Ameaças

 A degradação dos ambientes aquáticos continentais é a principal ameaça aos 
copépodes que aí vivem. São fontes de risco a contaminação das águas superficiais 
e subterrâneas, o assoreamento de cursos d’água, a perda da vegetação ripária, a 
demanda de captação de água do lençol freático superior à sua capacidade de 
recarga, o aterramento de veredas e campos úmidos (Padovesi-Fonseca, 2005). 

É particularmente preocupante a perda dos campos úmidos da região central 
do Brasil, habitat exclusivo de algumas espécies de copépodos. Estas áreas úmidas, 
de pequena extensão, têm sido drenadas em decorrência da intensa urbanização e 
expansão da agricultura. Como consequência do rebaixamento do lençol freático, 
observa-se a invasão desses campos por plantas próprias de solos mais secos, tais 
como Trembleya e Pteridium, mesmo em áreas de preservação ambiental (Franco & 
Haridasan, 2009; Giotto, 2015). 

Os ambientes úmidos adjacentes aos rios, no Rio Grande do Sul, também vêm 
sendo fortemente modificados por práticas agriculturais, constituindo uma grande 
ameaça às espécies que ocorrem nesses habitats, a exemplo de Argyrodiaptomus 
macrochaetus.

Espécies exóticas de copépodos, em ambiente marinho e límnico, podem 
oferecer riscos às populações de espécies nativas. Em alguns locais da costa 
brasileira, Temora stylifera tem sido substituída pela invasora Temora turbinata 
(Ara, 2002), ainda que em outros ocorra alternância de dominância (Björnberg & 
Moreira, 1994) ou coexistência entre elas (Lopes, 2004). 

Para o ambiente continental, é conhecida a presença de Mesocyclops ogunnus, 
espécie não nativa e estabelecida nos estados do Mato Grosso do Sul, São Paulo, 
Minas Gerais, Paraná e Paraíba (Cardôso et al., 2013). Aparentemente introduzida 
no Brasil por meio do cultivo de peixes importados da África (Reid & Pinto-Coelho, 
1994), tornou-se espécie dominante, por exemplo, em reservatórios do Estado de 
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São Paulo (Rocha et al. 2011). 
A criação de espécies de peixes não nativas pode também exercer pressão 

direta sobre as populações de copépodos de uma região. De acordo com Pinto-
Coelho et al. (2008), a introdução de da piranha vermelha e do tucunaré acarretou a 
perda da diversidade na bacia do Rio Doce, com exclusão de espécies de copépodos 
diaptomídeos. Miranda et al (2013) enfatizam que ocorre uma sinergia entre fatores 
negativos que resultaram na redução de espécies de Copepoda (e Cladocera) nos 
lagos do Rio Doce, tais como eutrofização, que resultou no aumento da cobertura da 
zona limnética por macrófitas flutuantes (isso teria reduzido hábitat para espécies 
verdadeiramente planctônicas), além do aumento em populações de cianobactérias; 
predação pelas espécies de peixes introduzidos e modificação da vegetação ripária 
nativa pelo monocultivo de Eucalyptus spp.

Ações de Conservação

Assim como para boa parte da microbiota aquática continental, a principal 
ação para a conservação das espécies é a preservação dos ambientes propícios à 
sua existência. Particular atenção deve ser dada a pequenos corpos d’água, como 
campos úmidos e poças temporárias. 

Outra ação necessária é o monitoramento das populações de espécies de 
copépodos invasores, em ambiente marinho e límnico, de modo a avaliar o impacto 
sobre as populações de espécies nativas e estabelecer estratégias mitigadoras no 
âmbito legal, do manejo, educação e prevenção. 

 Como existem dados que apontam para a exclusão de espécies de copépodos 
por meio da predação feita por peixes exóticos, uma avaliação dos potenciais 
impactos deve preceder a introdução desses peixes em lagos naturais e reservatórios.

Pesquisas Necessárias

Faltam dados sobre a distribuição de muitas das espécies de copépodos de águas 
continentais, de modo que a realização de inventários é estratégia necessária para 
confirmar sua área de distribuição, assim como para obter dados populacionais. 

Nessa linha de investigação, visando obter informações sobre as espécies 
já avaliadas quanto ao risco de extinção, seriam ambientes prioritários para 
inventário: os campos úmidos do Cerrado, onde encontram-se muitas espécies 
com área de ocorrência restrita; áreas úmidas da Caatinga e Pampas; os lagos da 
bacia Rio Doce, com particular atenção para aqueles onde os peixes exóticos não 
foram introduzidos; ambientes temporários, como as poças d’água, fitotelmos e 
solos de mata de galeria inundáveis. Como copépodos apresentam hábitos de vida 
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diversificados, é preciso atenção na seleção dos ambientes e métodos de inventário. 
 Outras abordagens necessárias são: a pesquisa sobre características biológicas 

e ecológicas das espécies de copépodos, que contribuiriam para avaliar os impactos 
das atividades humanas sobre as suas populações; caracterização das comunidades 
típicas de sistemas prístinos e oligotróficos para contrastar com sistemas em 
modificação; efeitos do aumento da temperatura são pouco estudados no Brasil, 
sobretudo em ambientes de águas rasas.

Estudos sobre a estrutura populacional de Temora stylifera nos ambientes 
costeiros e oceânicos, em toda a costa brasileira, são necessários para avaliar os 
impactos da competição com espécie invasora já estabelecida. 
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Espécies Avaliadas no Processo Conduzido pelo ICMBio
Disponível em www.icmbio.gov.br/cepsul

Argyrodiaptomus macrochaetus Brehm, 1937
Categoria e critério da avaliação: DD 
Justificativa: No Brasil, Argyrodiaptomus macrochaetus é conhecido apenas de 
poças temporárias próximas a Porto Alegre. Não são conhecidas informações sobre 
a biologia e ecologia da espécie, assim como não se tem dados suficientes sobre a 
área de ocorrência. Contudo, os ambientes úmidos adjacentes aos rios vêm sendo 
modificados no Rio Grande do Sul pela agricultura, constituindo uma grande 
ameaça às espécies que ocorrem nesses habitats. Por outro lado, a falta de registros 
de ocorrência pode ser resultante da desatenção aos habitats apropriados, mas 
também pelo fato das poças temporárias serem, frequentemente, destruídas pelas 
atividades agrícolas ou construção civil. Considerando estas incertezas, a espécie 
foi categorizada como Dados Insuficientes.

Argyrodiaptomus neglectus (Wright S., 1937)
Categoria e critério da avaliação: DD 
Justificativa: Da espécie, conhece-se somente a descrição dos tipos, de 1938, nas 
proximidades de Belo Horizonte. Não existe informação sobre a procura desta 
espécie em ambientes propícios, já que as pesquisas realizadas em sua área de 
ocorrência têm foco em grandes corpos d’água, de modo que não é possível fazer 
qualquer avaliação sobre o seu status de conservação. Como é conhecida apenas da 
localidade tipo, uma área bastante antropizada, pode estar sob ameaça. Contudo, 
faz-se necessária a realização de pesquisas para confirmar a distribuição da espécie.

Argyrodiaptomus nhumirim Reid, 1997
Categoria e critério da avaliação: DD 
Justificativa: Os poucos dados de ocorrência da espécie dificultam a avaliação de 
seu status de conservação. Não se sabe se existem ameaças que impactem a espécie, 
mas, por ocorrer em uma fazenda experimental da EMBRAPA, considera-se que não 
sejam relevantes, contudo, está informação precisa ser confirmada.  Não há dados 
sobre a real extensão de ocorrência, sendo necessárias pesquisas para confirmar 
a distribuição da espécie, bem como se existem ameaças. Tendo em vistas estas 
incertezas, a espécie foi categorizada com Dados Insuficientes (DD).

Idiodiaptomus gracilipes (Dowe, 1911)
Categoria e critério da avaliação: DD 
Justificativa: Idiodiaptomus gracilipes é conhecida somente da localidade tipo 
(Itapira, SP), não sendo mais reportada desde sua descrição em 1911. Em coletas 
mais recentes, em ambientes semelhantes aos de ocorrência da espécie, esta não foi 
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encontrada; não houve coleta, contudo, na região da localidade tipo.

Notodiaptomus dubius Dussart & Matsumura-Tundisi, 1986
Categoria e critério da avaliação: DD 
Justificativa: Espécie conhecida apenas de uma lagoa (Lagoa Amarela, no Parque 
Estadual do Rio Doce, Minas Gerais).  Existem dados que sugerem que espécies de 
peixes introduzidas nas lagoas da bacia do Rio Doce estejam causando impactos 
na população desta espécie. Como não há maiores informações que subsidiem o 
enquadramento nos critérios de ameaça, optou-se avaliá-la como Dados Insuficientes 
(DD), o que implica a necessidade de maiores estudos sobre sua biologia e condição 
da população.

Notodiaptomus maracaibensis Kiefer, 1954
Categoria e critério da avaliação: LC 
Justificativa: Notodiaptomus maracaibensis está presente em diversas bacias 
hidrográficas no norte da América do Sul, incluído drenagens para o Pacífico 
e o Atlântico e o sistema Orinoco-Amazonas. No Brasil, é conhecido apenas no 
reservatório de Tucuruí, no Pará. Não se conhece a existência de ameaças que 
impactem a espécie, sendo classificada como Menos Preocupante (LC). No entanto, 
é necessária a realização de pesquisas para confirmar a distribuição da espécie.

Temora stylifera (Dana, 1849)
Categoria e critério da avaliação: LC 
Justificativa: Temora stylifera ocorre praticamente em toda a costa brasileira, 
sendo encontrada também em outros continentes. Ainda são poucos os dados 
sobre esta espécie no Brasil o que dificulta a avaliação do seu estado de conservação. 
Em alguns ecossistemas litorâneos, Temora stylifera vem sendo substituída pela 
espécie invasora Temora turbinata. No entanto, considerando que a espécie possui 
uma distribuição muito ampla no Brasil, ocorrendo também em outras regiões 
litorâneas de outros continentes, e que não há dados concretos que indiquem que 
esta ameaça ocorre em toda a sua área de distribuição, foi classificada como Menos 
Preocupante (LC).

Metacyclops campestris Reid, 1987
Categoria e critério da avaliação: DD 
Justificativa: A perda dos campos úmidos na localidade tipo (único registro 
de ocorrência da espécie conhecido) sugere que esta espécie esteja sob ameaça, 
necessitando de pesquisa sobre suas características biológicas e ecológicas para 
confirmar os impactos das atividades humanas sobre a população. Por tais razões, 
optou-se por considerá-la como Dados Insuficientes (DD).
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Muscocyclops bidentatus Reid, 1987
Categoria e critério da avaliação: DD 
Justificativa: Esta espécie é conhecida apenas na localidade tipo, sendo que a 
redução dos ambientes de campo úmido sugere que esteja sob ameaça, necessitando 
de pesquisa sobre suas características biológicas e ecológicas para confirmar os 
impactos das atividades humanas sobre a população. Por tais razões, optou-se por 
considerá-la como Dados Insuficientes (DD).

Muscocyclops therasiae Reid, 1987
Categoria e critério da avaliação: DD 
Justificativa: A espécie é conhecida apenas da localidade tipo, que tem sofrido 
efeitos negativos da ação antrópica, não havendo informações sobre sua biologia, 
distribuição e status da população.

Ponticyclops boscoi Reid, 1987
Categoria e critério da avaliação: DD 
Justificativa: Conhecida apenas em campos úmidos da localidade tipo, sendo que 
estes vêm sendo perdidos por influência de atividades humanas. Há necessidade 
de pesquisa sobre suas características biológicas e ecológicas para confirmar as 
ameaças sobre a espécie. Por tais razões, optou-se por considerá-la como Dados 
Insuficientes (DD).

Tropocyclops federensis Reid, 1991
Categoria e critério da avaliação: DD 
Justificativa: A espécie só foi registrada na Lagoa da Península Norte, em Brasília, 
uma área de intensa urbanização em seu entorno. Imagens de satélite mostram 
as margens florestadas, porém com assoreamento. O acesso à lagoa é limitado 
pelas residências, de modo que se supõe que seja pouco frequentada. No entanto, 
as atividades de desenvolvimento urbano atual e projetos em desenvolvimento 
indicam ameaças potenciais à conservação desta espécie. Contudo, é possível 
que a exemplo de T. nananae, T. federensis também ocorra no Parque Nacional de 
Brasília, unidade de conservação adjacente ao local onde a espécie é registrada. 
Contudo, enquanto não forem realizados estudos que registrem a espécie em outras 
localidades, a espécie foi categorizada como Dados Insuficientes (DD).

Tropocyclops nananae Reid, 1991
Categoria e critério da avaliação: LC 
Justificativa: A espécie Tropocyclops nananae ocorre em apenas duas localidades no Distrito 
Federal. Na Lagoa da Península Norte, em Brasília, uma área de intensa urbanização em seu 
entorno. Imagens de satélite mostram as margens florestadas, porém com assoreamento. O 
acesso à lagoa é limitado pelas residências, de modo que se supõe que seja pouco frequentada. 
No entanto, as atividades de desenvolvimento urbano atual e projetos em desenvolvimento 
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indicam ameaças potenciais à conservação desta espécie. Contudo, o outro local de ocorrência 
é uma unidade de conservação, o Parque Nacional de Brasília. Deste modo, não há ameaças à 
conservação desta espécie, portanto, ela foi categorizada como Menos Preocupante (LC).

Attheyella yemanjae Reid, 1993
Categoria e critério da avaliação: DD 
Justificativa: A espécie é conhecida apenas da localidade tipo, que tem sofrido 
efeitos negativos da ação antrópica, não havendo informações sobre sua biologia, 
distribuição e status da população.

Canthocamptus campaneri Reid, 1994
Categoria e critério da avaliação: DD 
Justificativa: A perda dos campos úmidos na localidade tipo (único registro 
de ocorrência da espécie conhecido) sugere que esta espécie esteja sob ameaça, 
necessitando de pesquisa sobre suas características biológicas e ecológicas para 
confirmar os impactos das atividades humanas sobre a população. Por tais razões, 
optou-se por considerá-la como Dados Insuficientes (DD).

Pindamoraria boraceiae Reid & Rocha, 2003
Categoria e critério da avaliação: LC 
Justificativa: Espécie conhecida apenas da localidade tipo, a Estação Ecológica de 
Boracéia, não havendo dados sobre sua extensão de ocorrência. A falta de registros 
de ocorrência pode ser resultante da desatenção aos habitats apropriados.  Não se 
conhecem ameaças à espécie, sendo classificada como Menos Preocupante (LC).

Murunducaris juneae Reid, 1994
Categoria e critério da avaliação: DD 
Justificativa: Murunducaris juneae é conhecida apenas da localidade tipo (uma área 
de campo úmido em Brasília, DF) tendo sido descrita em 1994. Não foi encontrada 
em nenhuma outra parte, embora habitats semelhantes tenham sido investigados 
em outras partes do Brasil central. Devido à perda dos campos úmidos na localidade 
tipo, acredita-se que esteja sob ameaça, necessitando de pesquisa que confirme os 
impactos e levantem suas características biológicas e ecológicas. Por tais razões, 
optou-se por considerá-la como Dados Insuficientes (DD).
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Prancha I

Temora stylifera (Dana, 1849)
Escala: 1mm
Foto: Luiz Fernando L. Fernandes

1 mm



Livro Vermelho dos Crustáceos do Brasil: Avaliação 2010-2014 ISBN 978-85-93003-00-4
© 2016 SBC

AVALIAÇÃO DO  CARANGUEJO-GUAJÁ Carpilius corallinus (Herbst, 1783)
(DECAPODA: CARPILIIDAE)

CAPÍTULO 8

Allysson Pinheiro, Carlos Eduardo R. D. Alencar & Fúlvio A. M. Freire

Palavras-chave: caranguejo-de-coral, fauna acompanhante, pesca artesanal, pesca de lagosta, siri-guajá.

Introdução

A Família Carpiliidae Ortmann, 1983 (reconhecida, anteriormente, como 
subfamília Carpiliinae Ortmann, 1983) ficou esquecida por grande parte dos 
pesquisadores durante muitas décadas, devido às inconsistências taxonômicas 
de posicionamento hierárquico, ora perante a subfamília Xanthinae, ora pelos 
reposicionamentos a um grau taxonômico superior para a família Xanthidae 
(Coelho & Coelho-Filho, 1993). Posteriormente, Guinot (1978) elevou o status 
taxonômico para família Carpiliidae, incluindo apenas o gênero Carpilius (Leach 
em Desmarest, 1823). Recentes descobertas moleculares de fragmentos de genes 
mitocondriais 12S- e 16s-rDNA confirmaram a monofilia e o status distinto da 
família Carpiliidae, embora a relação taxonômica com Xanthidae, Menippidae, 
Trapeziidae e Ocypodidae, ainda não estão totalmente esclarecidas (Wetzer  et al., 
2003).

Atualmente, essa família é composta, apenas, por três espécies de um único 
gênero, Carpilius: C. corallinus (Herbst, 1783), C. convexus Forskal, 1775 e C. 
maculatus Linnaeus, 1758 (Ng et al., 2008). Em todas as investigações moleculares 
conduzidas por Wetzer et al. (2003), C. corallinus aparenta ser basal em relação as 
duas outras espécies do gênero, sendo C. convexus e C. maculatus proximamente 
relacionadas. Enquanto C. convexus e C. maculatus possuem distribuição no Indo-
Pacífico (Ilhas do Havaí, Mar da Índia) e no Mar Vermelho, Carpilius corallinus é a 
única espécie do gênero com ocorrência no Atlântico Ocidental, incluindo a costa 
do Brasil (Holthuis, 1991; Coelho & Coelho-Filho, 1993; Wetzer et al., 2003). 

Os primeiros registros do caranguejo-guajá (C. corallinus) no Brasil datam 
de 1890, em levantamento realizado por Pocock, no Arquipélago de Fernando de 
Noronha (publicado originalmente no trabalho de Ridley, 1890). Posteriormente, 
________________
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Rathbun (1930) e demais registros pontuais, nas décadas seguintes, estabeleceram 
uma área de distribuição tropical disjunta para a espécie que abrange uma faixa do 
sul dos Estados Unidos (Flórida) até a costa da Venezuela, incluindo o Mar do Caribe 
e uma segunda faixa distribucional no litoral oriental da costa do Brasil, na região 
Nordeste (Coelho & Coelho-Filho, 1993).

Na metade do século XX, dados da literatura especializada destacavam a 
necessidade de um maior conhecimento sobre a biologia e ecologia do caranguejo-guajá 
(Fausto-Filho, 1966; Costa, 1968) devido ao seu alto valor econômico (Fausto-Filho, 
1974) nos mercados locais. Os autores citados anteriormente destacaram a crescente 
participação da espécie na fauna acompanhante da pesca de lagosta por manzuás no 
litoral do Ceará, nas décadas de 1960 e 1970, indicando aspectos populacionais de 
baseline inicial para melhor compreensão da dinâmica populacional local. Entretanto, 
embora seja capturado incidentalmente na pesca da lagosta e em pescarias de 
subsistência, essa é uma ameaça local que, atualmente, não representa risco de extinção 
à espécie, devido a sua amplitude de distribuição geográfica e batimétrica. Dessa forma, 
Carpilius corallinus foi categorizada como Menos Preocupante – LC (Least Concern).

Apesar do peculiar quadro de ameaça local, até o presente momento, nenhuma 
ação de avaliação em nível nacional das populações de C. corallinus foi conduzida. Esse 
padrão, também, é particular para ações voltadas em nível mundial (IUCN, 2013). Os 
poucos registros de estudos específicos aos aspectos populacionais dessa espécie se 
restringem em parâmetros isolados como sua descrição larval (Laughlin et al., 1983), 
notas de dinâmica reprodutiva (Laughlin, 1982), registros de tamanhos médios e de 
estruturação por classe de tamanho (Costa, 1968). Uma grande parte dos estudos, trata, 
ainda, do levantamento da ocorrência da espécie, ampliando e atualizando a distribuição 
geográfica da espécie. Esse cenário reflete o status atual do conhecimento da espécie, 
como de levantamento de baseline para futuras avaliações em nível populacional.

Distribuição Geográfica

Carpilius corallinus ocorre no Atlântico Ocidental em distribuição não contínua, 
formando duas faixas de distribuição geográfica. A primeira faixa distribucional ocorre 
dos Estados Unidos (Flórida) (Abele & Kin, 1968), Golfo do México (Pequegnat & Ray, 
1974) e todo o Mar do Caribe, incluindo Bermudas (Verril, 1908, Chace et al., 1986), 
Bahamas (Rathbun, 1930), Antilhas (Ortmann, 1863, Rathbun, 1930), Panamá (Parker 
& Shulman, 1986), República Dominicana (Herrera et al., 2011), Colômbia (Lemaitre, 
1981), Venezuela (Rodriguez, 1980; Laughlin et al., 1983) e Ilha Guana e Ilha Navassa 
(Wetzer et al., 2003). A segunda faixa distribucional ocorre no litoral do Brasil, entre o 
Ceará e Alagoas (Melo, 1996; Coelho et al., 2008), além de registros pontuais na Bahia 
(Carqueija & Da Silva, 2012), São Paulo (Melo et al.,1998), Ilha de Fernando de Noronha 
(Fausto-Filho et al., 1974; Coelho et al., 2008) e no Atol das Rocas (Wetzel et al., 2003).
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Habitat e Ecologia

Os membros da família Carpiliidae são animais livre-natantes e rastejantes 
bentônicos do litoral tropical (Colins & Morris, 1973). O caranguejo-guajá é uma 
espécie estenohalina e estenotérmica (Coelho & Coelho-Filho, 1993), que realiza 
suas principais atividades, forrageamento e locomoção, no período noturno (Guinot, 
1967; Pequegnat & Ray, 1974; Wetzer et al., 2003) e, durante o dia, assume hábito 
críptico, embaixo de largas rochas e entre as franjas dos recifes de corais (Carlos 
Alencar, com. pessoal - 2013). A zonação registrada, atualmente, para a espécie é da 
região de maré baixa (infralitoral) até os 40m de profundidade (Coelho & Ramos-
Porto, 1995). O registro de ocorrência batimétrica em maior profundidade foi de 
50m, no Arquipélago los Roques, no litoral da Venezuela (Laughlin, 1982). Recifes 
de coral, recifes de arenito, substratos arenosos (Coelho & Coelho-Filho, 1993; Melo, 
1996), fundos de cascalho e consolidados rochosos em região de infralitoral estão 
entre os substratos onde C. corallinus já foi registrado. Em adição, Fausto-Filho 
(1966) registrou a espécie habitando fundos costeiros de cascalho habitados por 
lagostas do gênero Panulirus White, 1847, na costa do Ceará.

Aspectos de dieta de Carpilius corallinus e das demais espécies congêneres são 
pouco conhecidos e assume-se, em consenso, que são caranguejos generalistas que 
predam moluscos e vermes que vivem no mesmo habitat (Colins & Morris, 1973). 
Essa espécie é uma conhecida predadora do equinodermo equinóide Diadema 
antillarum (Pequenat & Ray, 1974; Parker & Shulman, 1986) e presa dos siris do 
gênero Portunus (Thalamita) (referenciado apenas como Thalamita, por Taylor, 
1968 apud Colins & Morris, 1973) no Mar do Caribe.

Tendências sobre a estrutura das populações em território nacional e 
internacional são desconhecidas. Além disso, não são conhecidos, tampouco, 
dados sobre a contribuição de populações estrangeiras para a manutenção das 
populações nacionais. Demais aspectos sobre a ecologia de C. corallinus são também 
desconhecidos.

Biologia Geral

A biologia da espécie é conhecida apenas virtualmente (Laughlin, 1982; 
Wetzer et al., 2003). Alguns aspectos reprodutivos quanto à dinâmica reprodutiva, 
cópula e desenvolvimento larval foram descritos. A partir de espécimes coletados 
na costa Venezuelana, Laughlin (1982) descreveu o período reprodutivo como 
contínuo, devido à presença de fêmeas ovígeras durante todo o ano. Fêmeas ovígeras 
apresentaram tamanhos médios de 90 a 100 mm e com maior ocorrência entre o 
final do verão e durante o outono do hemisfério norte. A cópula de C. corallinus é 
semelhante a de Menippe mercenaria (Say, 1818), como descrito por Savage (1971). O 
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aparecimento dos ovos em laboratório foi registrado com cerca de 40 a 50 dias após 
a cópula (Laughlin, 1982). São conhecidos 05 estágios larvais de Zoea (Laughlin et 
al., 1983) e o estágio de Megalopa ainda é desconhecido (Wetzer et al., 2003).

O tamanho médio descrito para a espécie é semelhante à espécie congênere 
C. maculatus (acima de 154 mm de largura de carapaça) (Wetzer et al., 2003). 
Em trabalho realizado na costa cearense na década de 1960, dados obtidos de C. 
corallinus através da pesca de lagosta, reportaram que os machos atingiram uma 
média de 129,4 mm enquanto as fêmeas atingiram a média de 97,7 mm (Costa, 
1968). No registro pontual, no litoral da Bahia, Carqueija & Silva (2012) registraram 
o tamanho de 162,45 mm para um macho da espécie.

Informações de dinâmica reprodutiva, cópula, extrusão e desenvolvimento 
dos ovos em ambiente natural são desconhecidos. Outros aspectos de biologia geral 
para a espécie são também desconhecidos.

Ameaças

Carpilius corallinus se destaca como captura incidental na pesca industrial e 
artesanal de lagosta (covo, emalhe e manzuá). Sua captura ocorre, principalmente, 
na pescaria de subsistência. Além disso, em alguns estados no litoral do Nordeste 
brasileiro, o animal é utilizado em peças de zooartesanato (Carlos Alencar, com. 
pessoal - 2013). No Nordeste brasileiro é ainda comercializado e usado para consumo 
próprio dos pescadores. Adicionalmente, há registro de comercialização em redes 
de mercados do interior do nordeste sobre a alcunha de “Siri” (Allysson P. Pinheiro, 
com. pessoal - 2013).

Ações de Conservação

Não há medidas de conservação voltadas a essa espécie no Brasil. Medidas de 
ordenamento pesqueiro são necessárias para a espécie. 

Pesquisas Necessárias

Recomendamos a realização de futuras avaliações a curto e médio prazo sobre  
monitoramento pesqueiro artesanal e industrial para o litoral brasileiro para compor os 
dados primários de baseline populacional para fomento do ordenamento pesqueiro para a 
espécie. Em adição, ainda sugerimos: (1) levantamentos de biodiversidade em diferentes 
estratos batimétricos para trazer novas informações sobre a faixa distribucional da espécie 
no litoral brasileiro, (2) estudos de dinâmica populacional em populações naturais e, em 
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faixas etárias sob arte de pesca, englobando aspectos de reprodução, crescimento, natalidade, 
mortalidade, recrutamento, proporção dos gêneros sexuais e distribuição de frequência em 
classe de tamanho e, (3) estudos etnoecológicos e da interface homem-natureza (pescador-
pescado).
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Espécies Avaliadas no Processo Conduzido pelo ICMBio
Disponível em www.icmbio.gov.br/cepsul

Carpilius corallinus (Herbst, 1783)
Categoria e critério da avaliação: LC 
Justificativa: Carpilius corallinus é uma espécie distribuída no Atlântico Ocidental 
dos Estados Unidos até o Brasil desde águas rasas até 50 m de profundidade. No 
litoral brasileiro há registros confirmados do Ceará até Alagoas e ilhas oceânicas. Há 
registros pontuais na Bahia e em São Paulo. Embora seja capturado incidentalmente 
na pesca da lagosta e em pescarias de subsistência, esta é uma ameaça local que 
atualmente não representa risco de extinção à espécie devido a sua amplitude de 
distribuição geográfica e batimétrica. Portanto, Carpilius corallinus foi categorizada 
como Menos Preocupante (LC).

http://www.icmbio.gov.br/cepsul


134 Pinheiro et al. (2016) - Avaliação do Caranguejo-Guajá

Prancha I

Carpilius corallinus (Herbst, 1783)
Escala: 10mm
Foto: Allysson Pinheiro & Carlos Alencar
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AVALIAÇÃO DOS QUIDORÍDEOS (BRANCHIOPODA: CHYDORIDAE)

CAPÍTULO 9

Lourdes M. A. Elmoor-Loureiro

Palavras-chave: água doce, ameaça, Cladocera, extinção, impacto.

Introdução

Os membros da Família Chydoridae Stebbing, 1902 emend. Dumont & Silva-
Briano, 1998, são pequenos (0,2 a 1,0 mm), podendo ser distintos dos demais 
cladóceros pela cabeça recoberta por um escudo, no qual os fórnices expandidos 
unem-se ao rostro bem desenvolvido. As curtas primeiras antenas acham-se 
inteiramente cobertas pelo escudo cefálico, enquanto que este cobre apenas a 
base das segundas antenas. Outras características diferenciais dessa família são a 
existência de uma quilha expandida no labro, ramos da segunda antena com três 
segmentos e o ânus em posição dorsal no pós-abdome. 

A maioria dos Chydoridae vive em associação com a vegetação aquática ou com 
o sedimento fino (Fryer, 1968), de modo que são típicos habitantes da zona litorânea 
dos corpos d’água, assim como de áreas úmidas rasas. Esse hábito implica em 
adaptações morfofuncionais, quando comparados a outros grupos de cladóceros, 
como o maior desenvolvimento do rostro, tegumento mais espesso e rígido e maior 
especialização das cerdas ventrais da carapaça (Kotov, 2006).

Chydoridae é a mais diversa das famílias de Cladocera, correspondendo a 
cerca de 42% das espécies conhecidas (Forró et al., 2008). A diversidade de nichos 
promovida pela heterogeneidade encontrada na zona litorânea dos corpos d’água 
pode ser considerada um fator importante na especiação do grupo (Fryer, 1968). 

Distribuição Geográfica

  A família Chydoridae é encontrada em todos os continentes (Forró et al., 

________________

Citar como: Elmoor-Loureiro, L.M.A. 2016. Avaliação dos Quidorídeos (Branchiopoda: Chidoridae). Cap. 9: p. 135-142. In: 
Pinheiro, M. & Boos, H. (Org.). Livro Vermelho dos Crustáceos do Brasil: Avaliação 2010-2014. Porto Alegre, RS, Sociedade 
Brasileira de Carcinologia - SBC,466 p.
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2008). Esta ampla distribuição, contudo, não se verifica em termos de distribuição 
das espécies. Ao contrário, as espécies de Chydoridae tendem ao endemismo 
regional, fato relacionado à natureza de seus ovos de resistência, que precipitam 
ou se aderem à vegetação, sendo mais propícios a formar uma população residente 
dormente do que a dispersar a longas distâncias (Frey, 1987; Van Damme & Sinev, 
2013). 

 Existem espécies de ocorrência frequente e ampla distribuição continental, 
como a Neotropical Anthalona verrucosa (Sars, 1901) (Van Damme et al., 2011; 
Sousa et al., 2015), assim como espécies de distribuição restrita, como Celsinotum 
candango Sinev & Elmoor-Loureiro, 2010, conhecida apenas no Parque Nacional de 
Brasília (Sousa et al., 2013). 

Habitat e Ecologia

  Os Chydoridae são encontrados exclusivamente em ambientes de água doce, 
dos mais variados tipos. Devido a sua necessária associação com um substrato, 
ocorrem em corpos d’água onde se observa a presença de vegetação aquática ou 
sedimento de partículas orgânicas finas. Também podem existir na serapilheira 
submersa (Ghidini, 2011). Desse modo, não são habitantes típicos do zooplâncton, 
embora ocasionalmente possam frequentar a coluna d’água.  

Existem algumas espécies que nadam eficientemente, mas os Chydoridae 
usualmente rastejam sobre ou no substrato e, nesta associação, desenvolveram 
hábitos diversos (Fryer, 1968): raspadores do perifiton, coletores ou filtradores 
de partículas raspadas ou resuspensas do sedimento, além de hábitos 
muito especializados, como comedores de carcaças de pequenos crustáceos 
(Pseudochydorus) e parasitas de hidras (Anchistropus). Na captura de alimento, usam 
seus apêndices torácicos, que possuem cerdas modificadas em espinhos, que atuam 
como estruturas de fragmentação e raspagem. 

 A natureza dos substratos tem sido considerada o fator principal na distribuição 
dos Chydoridae, determinando se uma espécie pode ou não se estabelecer em um 
ambiente particular (Fryer, 1968). Desse modo, as características químicas e a 
velocidade de fluxo da água exercem um papel indireto sobre a distribuição desses 
animais ao condicionarem o tipo de macrófita e sedimento presentes no ambiente. 

 Tipicamente, apresentam partenogênese cíclica, pontuada por episódios de 
reprodução sexuada, quando são produzidos ovos de resistência (efípios). Estes 
podem permanecer dormentes por muito tempo, permitindo a restauração da 
população após um período de seca ou outro tipo de stress ambiental. De acordo 
com Van Damme & Sinev (2013), os Chydoridae são especialmente adaptados 
a sobreviver em ambientes rasos e efêmeros, onde uma comunidade dormente 
suporta uma significativa diversidade que pode ressurgir após um período de 
dessecação.  
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Biologia Geral

  Estudos populacionais em Chydoridae não são comuns, talvez limitados 
por falta de padronização metodológica para os heterogêneos ambientes com 
macrófitas aquáticas. Estudos em lagos de zonas temperadas mostram que os 
Chydoridae podem exceder 106 indivíduos/m2 (Whiteside et al., 1978; Frey, 1995). 
Castilho-Noll et al. (2010) registraram valores abaixo de 1.000 indivíduos/m3 para 
a zona litorânea de reservatórios do estado de São Paulo, enquanto Güntzel et al. 
(2010) apontam até 45.000 indivíduos/m3 em lagos do Pantanal Mato-grossense. 
Os menores valores para as águas brasileiras podem estar relacionados a diferenças 
metodológicas na avaliação da população. 

De acordo com Sarma et al. (2005) a taxa de crescimento populacional diário de 
espécies de cladóceros tropicais é inferior a um, enquanto que é maior nas espécies 
de zonas temperadas. No entanto, não existem estimativas específicas para os 
Chydoridae. 

Estudo com Chydorus pubescens, um quidorídeo nativo brasileiro, indica uma 
longevidade em torno de um mês (Santos-Wisniewski et al., 2006), mas existem 
relatos de tempo de vida de até três meses para espécies de zonas temperadas 
(Smirnov, 1974). 

Como todos os cladóceros, reproduzem-se partenogeneticamente a maior 
parte do tempo, fazendo uso da reprodução sexuada apenas em condições de 
estresse ambiental (Elmoor-Loureiro, 1997). Fêmeas partenogenéticas alcançam 
a maturidade sexual após poucos instares juvenis e passam a liberar ovos a cada 
ecdise. Particularmente, os Chydoridae têm dois ou três instares juvenis, seguidos 
de quatro a oito instares reprodutivos (Frey, 1987). A cada evento reprodutivo um 
ou dois ovos são produzidos. 

Na falta de boas estimativas populacionais, esses aspectos sobre longevidade, 
desenvolvimento e reprodução podem fornecer dados para avaliação da capacidade 
de renovação e crescimento populacional. Assim, com base nos dados apresentados, 
pode-se estimar que cada fêmea de Chydoridae seja capaz de gerar de quatro a 16 
descendentes em toda sua vida.

Ameaças

 A principal fonte de risco à sobrevivência dos Chydoridae é a degradação dos 
ambientes aquáticos continentais, especialmente da zona litorânea, que é a primeira 
afetada pelas atividades humanas (Margaritora et al., 2003). 

Como para a biota aquática em geral, as principais ameaças vêm da 
contaminação das águas superficiais e subterrâneas, do assoreamento de cursos 
d’água, perda da vegetação ripária e demanda de captação de água do lençol freático 
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superior a sua capacidade de recarga, aterramento de veredas e campos úmidos 
(Padovesi-Fonseca, 2005).

Há que se considerar que a produção de formas de resistência reduz a chance 
de extinção local dessas populações (Cáceres & Soluk, 2002), isso condicionado à 
possibilidade de retorno do ambiente às condições adequadas à sobrevivência dos 
animais.  

Outra ameaça é a invasão de espécies exóticas. Tratando-se de cladóceros em 
geral, isso já é uma realidade em águas brasileiras, onde se tem o conhecimento 
da ocorrência de duas espécies exóticas: Dapnhia lumholtzi (Sars, 1885) e Moina 
macrocopa (Straus, 1820) (Zanata et al., 2003; Elmoor-Loureiro et al. 2010). Essas 
espécies, pertencentes a outras famílias de cladóceros, têm hábitos diversos ao dos 
Chydoridae, de modo que não representam ameaças diretas. Contudo, sua presença 
no Brasil sinaliza uma ameaça potencial, ao evidenciar que as ações de controle 
da invasão por espécies exóticas de microcrustáceos não tem sido efetivas. Em 
relação aos Chydoridae, o risco potencial está relacionado aos ovos de resistência, 
que podem ser transportados aderidos ao corpo de vertebrados, além de calçados e 
veículos humanos (Vanschoenwinkel et al., 2008; Waterkeyn et al., 2010). 

Ações de Conservação

A principal ação para a conservação das espécies de Chydoridae é a preservação 
dos ambientes aquáticos propícios a sua existência. Assim, é fundamental a atenção 
para pequenos corpos d’água, ricos em vegetação aquática, capazes de comportar 
uma alta diversidade de espécies, além de espécies exclusivas deste tipo de ambiente. 

 No que se refere à ameaça oferecida por espécies invasoras, é importante uma 
ação mais efetiva no controle de entrada de animais aquáticos exóticos cultivados no 
país, uma vez que podem servir de veículos para o transporte de ovos de resistência 
dos Chydoridae. 

Pesquisas Necessárias

  As lacunas de conhecimento sobre os Chydoridae são diversas. Há falta de dados 
sobre a distribuição das espécies e mesmo o conhecimento em nível taxonômico, 
fundamental para qualquer ação de conservação, é ainda deficiente (Elmoor-Loureiro, 
2000; Forró et al., 2008). Nos últimos anos, tem sido realizados avanços neste setor, 
mas existe ainda grande necessidade de trabalhos taxonômicos básicos. Em especial, 
as espécies do grupo Alona s.l. representam um grande desafio, por serem numerosas 
e, reconhecidamente, de natureza polifilética (Van Damme & Dumont, 2008).

 Poucas espécies com ocorrência no Brasil foram estudadas quanto a sua 



139Livro Vermelho dos Crustáceos do Brasil: Avaliação 2010-2014

história de vida e parâmetros reprodutivos (como exemplo, ver Santos-Wisniewski 
et al., 2006), sendo esta uma linha de investigação necessária e ainda em aberto. 

 Considerando a estreita ligação dos Chydoridae com o substrato, estudos 
sobre especificidade de hábitos e habitats das espécies podem fornecer informações 
valiosas para a conservação das espécies.  
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Espécies Avaliadas no Processo Conduzido pelo ICMBio
Disponível em www.icmbio.gov.br/cepsul

Alona broaensis Matsumura-Tundisi & Smirnov, 1984
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Durante muito tempo, a ocorrência de Alona broaensis foi confirmada 
apenas na localidade tipo (Represa do Broa, bacia do Rio Paraná, São Carlos, São 
Paulo), que é sujeita a intensa ação antrópica. Por este motivo, foi avaliada em 2002 
como “Dados insuficientes (DD)”. Inventários posteriores mostram sua ocorrência 
em outros corpos d’água de São Paulo e no Mato Grosso do Sul, ampliando sua 
distribuição em cerca de 800km a oeste. Portanto, a espécie foi avaliada como LC.

Bergamina lineolata (Sars, 1901) 
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Por mais de um século, o único exemplar conhecido de Bergamina 
lineolata foi o coletado de um aquário preparado com sedimento de um local 
indeterminado na cidade de São Paulo ou arredores (Sars, 1901). Dada a intensa 
urbanização da área, ela foi avaliada em 2002 como “Dados insuficientes (DD)”. 
Inventários mais recentes mostram sua ocorrência em outros corpos d’água de São 
Paulo e Minas Gerais, ampliando sua distribuição conhecida. Portanto, a espécie foi 
avaliada como LC.

Anchistropus ominosus Smirnov, 1985
Categoria e critério da avaliação: DD
Justificativa: Os únicos exemplares conhecidos compreende o lote dos tipos (dois 
indivíduos), oriundos de uma praia arenosa no Rio Xingu, não havendo registro 
confirmado em outra localidade. Em virtude do risco potencial representado 
pela UHE de Belo Monte, que se está planejada para cerca de 100 km à montante 
da localidade tipo, de seu hábito de vida especialista e do desconhecimento da 
distribuição desta espécie, ela foi classificada como DD.

Leydigiopsis megalops Sars, 1901
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Durante muito tempo, a ocorrência de  Leydigiopsis megalops foi 
confirmada apenas na localidade tipo (Represa do Broa, bacia do Rio Paraná, São 
Carlos, São Paulo), que é sujeita a intensa ação antrópica. Foi classificada em 2002 
como “Dados insuficientes (DD)”, em razão da falta de informações sobre sua 
biologia e status populacional. Inventários mais recentes mostram sua ocorrência 
em outras localidades no Brasil e na Venezuela, ampliando consideravelmente sua 
distribuição.
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Prancha I

Magnospina dentifera (Sars, 1901) (=Alona broaensis)
Foto: Lourdes M. A. Elmoor-Loureiro

Leydigiopsis megalops Sars, 1901
Foto: Lourdes M. A. Elmoor-Loureiro

Bergamina lineolata (Sars, 1901) 
Foto: Lourdes M. A. Elmoor-Loureiro
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AVALIAÇÃO DOS CARANGUEJOS CRIPTOQUIRÍDEOS
(DECAPODA: CHRYPTOCHIRIDAE)

CAPÍTULO 10

William Santana, Alexandre O. Almeida, Laira Lianos & Michelle Mollemberg

Palavras-chave: ameaça, Kroppcarcinus siderastreicola, Opecarcinus hypostegus, Troglocarcinus corallicola.

Introdução

A família Cryptochiridae Paul’son, 1875, é composta por 21 gêneros e 50 
espécies de caranguejos simbiontes obrigatórios de corais Scleractinia, formando 
um grupo monofilético altamente suportado dentro de Thoracotremata (van 
der Meij & Schubart, 2014; Davie et al., 2015). Contudo, seu posicionamento em 
relação aos demais Thoracotremata permanece incerto (van der Meij & Schubart, 
2014). Morfologicamente, os criptoquirídeos diferem dos demais Brachyura por 
apresentarem uma carapaça mais longa que larga em ambos os sexos em muitas 
das espécies e pelo pronunciado dimorfismo sexual. As fêmeas são sedentárias e 
possuem um abdome hipertrofiado, onde os ovos são carregados até a eclosão das 
larvas. Os machos são móveis e significativamente menores em tamanho que as 
fêmeas (Vehof et al., 2016). 

Os caranguejos desta família são exclusivamente marinhos utilizam os 
corais como refúgio de predadores, para alimentação e também reprodução. Os 
criptoquirídeos são encontrados em túneis e orifícios no esqueleto coralíneo, ou 
induzem a formação de galhas nos corais e, por esse motivo, são conhecidos como 
caranguejos-de-galhas (Patton, 1974; Castro, 1976; Abelson et al., 1991). 

São conhecidos cinco gêneros de Cryptochiridae no Atlântico, sendo esses: 
Detocarcinus Kropp & Manning, 1987; Cecidocarcinus Kropp & Manning, 1987; 
Opecarcinus Kropp & Manning, 1987; Troglocarcinus Verrill, 1908; e Kroppcarcinus 
Badaro, Neves, Castro & Johnsson, 2012. Apenas quatro espécies ocorrem na costa 
brasileira: Kroppcarcinus siderastreicola Badaro, Neves, Castro & Johnsson, 2012; 
Opecarcinus hypostegus (Shaw & Hopkins, 1977); Troglocarcinus corallicola Verrill, 
1908; e T. hirsutus Canário, Badaró, Johnsson & Neves, 2014 (Kropp & Manning, 
1987; Melo, 1996; Badaro et al., 2012; Canário et al., 2014). A ocorrência de T. 
________________

Citar como: Santana, W.; Almeida, A.O.; Lianos, L. & Mollemberg, M. 2016.  Avaliação dos Caranguejos Criptoquirídeos 
(Decapoda: Chryptochiridae). Cap 10: p. 143-151. In: Pinheiro, M. & Boos, H. (Org.). Livro Vermelho dos Crustáceos do 
Brasil: Avaliação 2010-2014. Porto Alegre, RS, Sociedade Brasileira de Carcinologia - SBC, 466 p.
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corallicola no Brasil foi, no entanto, colocada em dúvida por Canário et al. (2014), 
no artigo de descrição da nova espécie T. hirsutus.

Distribuição Geográfica

As espécies da família Cryptochiridae ocorrem nas regiões tropicais e 
subtropicais dos oceanos, sendo encontradas desde águas rasas até 512 m (Kropp & 
Manning, 1987; Kropp, 1990). 

Na ocasião da presente avaliação, Kroppcarcinus siderastreicola era conhecida 
apenas de duas localidades, nos platôs recifais da costa norte do estado da Bahia, 
Guarajuba (localidade-tipo) e Praia do Forte (12°34’S - 37°59’W) (Badaro et al., 
2012). Posteriormente, sua ocorrência foi registrada em outras localidades da 
costa da Bahia (Áreas de Proteção Ambiental de Tinharé-Boipeba e Baía de Todos 
os Santos) (Nogueira et al., 2014), em Curaçao, sul do Mar do Caribe (van der Meij, 
2014) e em Florida Keys (Klompmaker et al., 2016). É provável que a espécie tenha 
uma distribuição mais ampla no Brasil, pois o coral hospedeiro é encontrado desde 
o estado do Rio de Janeiro até o Maranhão, e que sua ocorrência seja ainda mais 
ampla (Badaro et al., 2012; Nogueira et al., 2014; van der Meij, 2014). 

Opecarcinus hypostegus ocorre no Atlântico Ocidental, desde a Flórida até os 
estados brasileiros do Rio Grande do Norte, Pernambuco, Alagoas e São Paulo, e na 
ilha Ascensão, no Atlântico Central (Kropp & Manning, 1987; Melo, 1996; Nogueira, 
2003; Johnsson et al., 2006; van der Meij, 2014). 

Das três espécies encontradas no Brasil, T. corallicola é a que apresenta 
distribuição mais ampla, sendo encontrada no Atlântico Ocidental, desde Bermuda, 
Flórida, Golfo do México, Antilhas e Brasil, no Atol das Rocas, Fernando de Noronha, 
Maranhão até São Paulo. No Atlântico Central, ocorre nas ilhas Ascensão e Santa 
Helena, e no Atlântico Oriental, no Gabão, São Tomé e Príncipe e Annobon (Kropp 
& Manning, 1987; Melo, 1996; Nogueira, 2003; Almeida et al., 2010; van der Meij, 
2014). Contudo, sua distribuição geográfica necessita ser confirmada a partir das 
observações de Canário et al. (2014).

Habitat e Ecologia

As larvas de criptoquirídeos em fase de megalopa assentam sobre as colônias 
dos corais escleractíneos e induzem modificações na deposição de cálcio no coral, 
a fim de produzirem cavidades e câmaras utilizadas para refúgio, alimentação 
e reprodução (Simon-Blecher & Achituv, 1997). Os machos possuem tamanho 
reduzido e habitam cavidades separadas do mesmo coral, exceto durante o 
período reprodutivo, onde indivíduos de ambos os sexos podem ser encontrados 
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compartilhando os mesmos orifícios (Carricart-Ganivet et al., 2004; van der Meij et 
al., 2014). 

Até o momento, existem poucas informações acerca do tipo de associação entre 
os caranguejos e os corais hospedeiros. Alguns autores encontraram evidências 
de parasitismo em algumas espécies, uma vez que aparentemente os caranguejos 
inibem o crescimento dos corais e afetam negativamente suas populações (Simon-
Blecher & Achituv, 1997; Nogueira et al., 2014). Em contrapartida, outros autores 
apontam para um outro tipo de simbiose entre caranguejos e corais. Carricart-
Ganivet et al. (2004), por exemplo, especulam que T. corallicola do México obtem 
alimento a partir de algas filamentosas presentes ao redor da abertura de seus 
refúgios. O hábito alimentar dos criptoquirídeos pode estar relacionado com o tipo 
de refúgio que ocupam; habitantes de cavidades tendem a se alimentar do material 
depositado na depressão, enquanto os formadores de galhas tendem a se alimentar 
de material em suspensão e muco (Abelson et al., 1991; Carricart-Ganivet et al., 
2004). 

As galhas originadas por K. siderastreicola são rasas, sendo mais largas na 
abertura, e seu comprimento não se estende muito além do espaço ocupado pelo 
caranguejo (Badaro et al., 2012). Essa espécie foi, até o nomento, registrada nos 
siderastreídeos Siderastrea sp. (Badaro et al., 2012), Siderastrea stellata Verrill, 
1868 (Nogueira et al., 2014), e S. siderea (Ellis & Solander, 1768), bem como no 
astrocoeniídeo Stephanocoenia intersepta (Lamarck, 1836) (van der Meij, 2014).

Opecarcinus hypostegus ocorre de águas rasas até 60 m, sendo uma espécie 
epibêntica críptica. Tem como hospedeiros os corais das famílias Agariciidae Gray, 
1847; Siderastreidae Vaughan & Wells, 1943; e Mussidae Ortmann, 1890 (Kropp 
& Manning, 1987; Melo, 1996; Nogueira, 2003; Johnsson et al., 2006; van der Meij, 
2014; van der Meij et al., 2015). No Brasil, essa espécie foi encontrada em associação 
com os corais Mussismilia hispida (Verrill, 1901), em São Paulo (Nogueira, 2003), 
e Siderastrea stellata, no Rio Grande do Norte e Alagoas (Johnsson et al., 2006). Os 
túneis habitados por O. hypostegus têm forma de dossel com abertura dos orifícios 
em formato de lua crescente, sendo estes um produto da irritação causada pela 
presença do caranguejo e do processo regenerativo do coral (Kropp & Manning, 
1987). 

Por sua vez, T. corallicola é mais generalista, habitando desde águas rasas até 75 
m, normalmente em corais das famílias Astrocoeniidae Koby, 1890; Caryophylliidae 
Dana, 1846; Meandrinidae Gray, 1847; Merulinidae Verrill, 1865; Montastraeidae 
Yabe & Sugiyama, 1941; Mussidae, Oculinidae Gray, 1847; e Siderastreidae, (Kropp 
& Manning, 1987; Melo, 1996; van der Meij, 2014). No sul da Bahia, a espécie 
foi encontrada por Almeida et al. (2010) em recifes, formando galhas no coral 
Mussismilia hispida, em salinidades até 39. Contudo, a identidade desse material 
necessita confirmação (Alexandre Almeida, com. pessoal - 2013). Observações de 
Carricart-Ganivet et al. (2004) sugerem que a espécie ocupa orifícios e não forma 
galhas. 
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Biologia Geral

O conhecimento sobre a biodiversidade dos Cryptochiridae no Brasil permanece 
incipiente. O registro de apenas quatro espécies dessa família parece estar mais 
relacionado com as escassas pesquisas taxonômicas do que verdadeiramente a uma 
diversidade reduzida. No entanto, alguns resultados, obtidos em estudos recentes, 
revelam um cenário promissor no conhecimento da diversidade e ecologia dos 
caranguejos-de-galha associados aos corais endêmicos do nordeste do Brasil 
(Johnsson et al., 2006; Badaro et al., 2012; Canário et al., 2014). O que se conhece 
sobre a biologia das espécies no Brasil é proveniente de alguns trabalhos pontuais, 
incluindo observações feitas nas descrições originais de algumas espécies (Badaro 
et al., 2012; Canário et al., 2014; Nogueira et al., 2014).

Não existem informações acerca da tendência populacional e sobre populações 
estrangeiras, que também poderiam contribuir para a manutenção dos estoques 
nacionais para nenhum dos criptoquirídeos de ocorrência no Brasil. Com base 
na quantidade de registros na literatura, T. corallicola pode ser considerado o 
caranguejo da família com maior abundância no Brasil, já que possui ampla área 
de ocorrência quando comparado com as outras espécies. Contudo, tais registros 
devem ser considerados com cautela, pois podem conter identificações errôneas.

Ameaças

Não foram identificadas ameaças significativas às populações de Cryptochiridae 
avaliadas. Porém, espécies dessa família são altamente dependentes dos corais 
vivos, sendo dessa forma, impactados por ações que possam degradar os ambientes 
recifais. Diversas ações antrópicas e climáticas podem ser consideradas como fatores 
de alto risco para manutenção dos estoques naturais, já que estimativas indicam 
que cerca de 30% dos recifes de coral do planeta estejam severamente danificados 
(Wilkinson, 2002).

Os recifes da costa brasileira são os mais extensos do Atlântico Sul, ocupando 
uma área com cerca de 3.000 km. Porém, diversas atividades humanas têm 
impactado esses ecossistemas, principalmente na região nordeste, onde a densidade 
populacional é extremamente alta nas regiões litorâneas (MMA, 2006). 

Dentre as atividades destrutivas na costa brasileira, destacam-se a exploração 
aos recifes pela pesca artesanal e profissional, onde populações dependem dos 
recursos naturais para o consumo e comércio. Além disso, recentemente, o 
turismo desordenado, o desenvolvimento urbano e a carcinocultura também estão 
representando uma séria ameaça à biodiversidade costeira e marinha, com impacto 
direto nas comunidades de corais e, consequentemente, colocando em risco os 
organismos simbiontes destes ambientes (MMA, 2006), inclusive os criptoquirídeos. 
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Ações de Conservação

Até o momento, não há medidas de conservação voltadas para as espécies de 
Cryptochiridae no Brasil. No entanto, os impactos aos recifes de coral no país têm 
sido medidos pela Rede Global de Monitoramento dos Recifes de Coral (Global Coral 
Reef Monitoring Network – GCRMN), que, além de quantificar os danos sofridos, 
também sugere protocolos com ações que possam minimizar tais impactos. Além 
disso, no estado da Bahia, existe uma lei local específica que declara os recifes como 
ambiente de permanente proteção (Wilkinson, 2002).

Pesquisas Necessárias

Atualmente, existe uma grande escassez de informações acerca dos 
Cryptochiridae no Brasil, com desconhecimento de seus aspectos biológicos. 
O tamanho reduzido e os hábitos crípticos dos criptoquirídeos são fatores que 
dificultam a realização de pesquisas sobre as espécies. Desta forma, torna-
se necessária a priorização de pesquisas taxonômicas, visando a descrição da 
biodiversidade brasileira, e de estudos ecológicos, a fim de compreender tais 
questões e monitorar as condições bióticas e abióticas para manutenção adequada 
das espécies dessa família. 

Além disso, os recifes de coral também merecem grande atenção, já que são 
berço da biodiversidade marinha e encontram-se impactados por ações antrópicas 
destrutivas. Para tanto, é de extrema importância a implementalção de leis para 
proteção desses ambientes, bem como fiscalização e monitoramento das condições 
ecológicas para conservação das espécies dos escossistemas recifais. 
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Espécies Avaliadas no Processo Conduzido pelo ICMBio
Disponível em www.icmbio.gov.br/cepsul

Kroppcarcinus siderastreicola Badaro, Neves, Castro & Johnsson, 2012
Categoria e critério da avaliação: DD
Justificativa: espécie endêmica do Brasil, sendo conhecida apenas por duas 
localidades, Praia de Guarajuba e Praia do Forte (Bahia) em águas rasas. É uma espécie 
dependente de exemplares vivos do coral Siderastrea stellata para manutenção 
de sua população. Atualmente este coral encontra-se ameaçado por atividades de 
mineração, turismo desordenado, destruição dos recifes de coral, espécies invasoras, 
abalroamento por embarcações, doenças e poluição, o que compromete o estado de 
conservação de K. siderastreicola. No entanto, como se trata de uma espécie recém 
descrita, não há informações sobre sua real distribuição e dimensão do impacto 
sobre a população. Portanto, Kroppcarcinus siderastreicola foi categorizada como 
Dados Insuficientes – DD.

Opecarcinus hypostegus (Shaw & Hopkins, 1977)
Categoria e critério da avaliação da espécie: DD.
Justificativa: Opecarcinus hypostegus é uma espécie distribuída no Atlântico 
Ocidental no Golfo do México e Atlântico Sul no Brasil, desde águas rasas até por 
volta de 30 m de profundidade. No Brasil foi registrada no Rio Grande do Norte, 
Pernambuco, Alagoas e São Paulo. É uma espécie que vive exclusivamente na 
superfície de exemplares vivos de corais, como Siderastrea stellata, Mussismilia 
hispida e Agaricia agaricites. Atualmente alguns destes corais encontram-se 
ameaçados por atividades de mineração, turismo desordenado, destruição dos 
recifes de coral, espécies invasoras, abalroamento por embarcações, doenças e 
poluição, o que compromete o estado de conservação de O. hypostegus. Não há 
informações sobre sua real distribuição em função da falta de coletas específicas, 
bem como a dimensão do impacto sobre a população. Portanto, Opecarcinus 
hypostegus foi categorizada como Dados Insuficientes – DD.

Troglocarcinus corallicola Verrill, 1908
Categoria e critério da avaliação da espécie: LC.
Justificativa: Troglocarcinus corallicola é uma espécie amplamente distribuída no 
Atlântico. No Atlântico Ocidental ocorre dos Estados Unidos até o Brasil, desde 
águas rasas até 75 m de profundidade. No litoral brasileiro foi registrada desde o 
Maranhão até São Paulo e ilhas oceânicas. Apesar de ser dependente de exemplares 
vivos de corais, é uma espécie generalista, cujos efeitos das ameaças identificadas, 
atualmente não colocam a espécie em risco de extinção. Portanto, Troglocarcinus 
corallicola foi categorizada como Menos Preocupante – LC.

http://www.icmbio.gov.br/cepsul
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Prancha I

Opecarcinus hypostegus (Shaw & Hopkins, 1977) 
Fonte: CRUSTA - Database of Crustacea 
Foto: G. Paulay & A. Anker

Troglocarcinus corallicola Verril, 1908
Fonte: CRUSTA - Database of Crustacea 
Foto: G. Paulay & A. Anker
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AVALIAÇÃO DA LAGOSTA Enoplometopus antillensis Lütken, 1865
(DECAPODA: ENOPLOMETOPIDAE)

CAPÍTULO 11

Luis Ernesto A. Bezerra, Luis Felipe A. Duarte, Marcelo A. A. Pinheiro,
Michel T. Angeloni & Petrônio A. Coelho (in memoriam)

Palavras-chave: ameaça, Enoplometopidae, extinção, impacto, lagosta.

Introdução

 A família Enoplometopidae é constituída por espécies de lagostas que 
possuem um corpo cilíndrico, rostro e olhos bem desenvolvidos, antenas 
relativamente longas, primeiro par de apêndices locomotores alongados formando 
os quelípodos e do segundo para o quinto par, formando os “falsos quelípodos” 
(menores). O abdome é bem desenvolvido, enrijecido, com a pleura arredondada 
e em alguns casos apresentando espinhos. As espécies pertencentes a este grupo 
apresentam cores brilhantes e atrativas, como, por exemplo: laranja, vermelha, 
roxa e/ou branca, com conspícuas manchas e, em algumas espécies, apresentando 
também listras (Melo, 1999). 

Em países de língua inglesa as espécies pertencentes a essa família são 
conhecidas popularmente como “dwarf reef lobster” e “red reef lobster”, em Portugal 
como “lagosta recifal de fogo”, e no Brasil como “lagosta palhaço” (Melo, 1999; Chan 
& Wahle, 2011). Os Enoplometopus spp. foram classificados inicialmente na família 
Nephropidae por Dana (1852), e transferidos depois para a família Axiidae por Huxley 
(1879). Finalmente, de Saint Laurent (1988) erigiu a família Enoplometopidae 
para incluí-las (Chan, 2010). De fato, existe uma carência de conhecimento sobre 
as espécies pertencentes ao grupo mesmo em âmbito mundial. No Brasil, o status 
de conservação da espécie Enoplometopus antillensis Lütken, 1865, foi avaliado na 
reunião do ICMBio, ocorrida em 2010, sendo, portanto, apresentado neste capítulo. 

Não houve modificação nos últimos cinco anos da taxonomia de E. antillensis, 
mas a espécie já foi denominada Enoplometopus dentatus (Miers, 1880) (sinônimo 
primário) e Hoplometopus antillensis (Lüken, 1865) (sinônimo secundário) (Chan, 
2010). 

________________

Citar como: Bezerra, L.E.A.; Duarte, L.F.A.; Pinheiro, M.A.A.; Angeloni, M.T. & Coelho, P.A. 2016. Avaliação da Lagosta 
Enoplometopus antillensis Lüken, 1865 (Decapoda: Enoplometopidae). Cap. 11: p. 152-156. In: Pinheiro, M. & Boos, H. (Org.). 
Livro Vermelho dos Crustáceos do Brasil: Avaliação 2010-2014. Porto Alegre, RS, Sociedade Brasileira de Carcinologia - SBC, 
466 p.
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Distribuição Geográfica

A espécie ocorre no Atlântico Ocidental - Bermuda e Flórida até a Venezuela 
e Brasil (do Ceará até o Rio de Janeiro, incluindo o arquipélago de Fernando de 
Noronha e o Atol das Rocas) (Fausto Filho, 1970; Melo, 1999; Coelho et al., 2007). 
Atlântico Central - Ilhas de Ascensão e de Santa Helena. Atlântico Oriental - desde a 
Ilha da Madeira até o Golfo de Guiné (Calado, 2006; Gregati et al., 2006).

Habitat e Ecologia

Não se conhece muito a respeito da ecologia de E. antillensis. Em sua área de 
ocorrência conhecida, a espécie habita preferencialmente a região da linha da baixa-
mar até a profundidade aproximada de 200 metros, mas com poucos registros em 
isóbatas maiores que 30 metros. Durante o dia, se oculta em cavidades no ambiente 
recifal (Melo, 1999). Os estágios larvais iniciais desta lagosta tropical foram 
descritos por Abrunhosa et al. (2007) que constatou um período de intermuda para 
cada estágio de cerca de oito a doze dias.

Giraldes et al. (2012), estudando a composição dos crustáceos decápodos nos 
recifes de Porto de Galinhas, Pernambuco, Brasil, através de senso visual, registrou 
essa espécie como rara e de baixa abundância.

Biologia Geral

Não existem ainda informações sobre sua(s) população(ões).

Ameaças

A principal ameaça conhecida é a coleta de exemplares em ambientes naturais 
para aquarismo, principalmente nas regiões menos profundas de sua área de 
ocorrência e, portanto, mais acessíveis aos mergulhadores. Assim, sua distribuição 
batimétrica aliada à existência de inúmeras cavidades nas regiões mais profundas 
de sua ocorrência (que servem de abrigo para os espécimes), contribuem para 
colocar fora do alcance da grande maioria dos mergulhadores (Coelho et al., 2007).

Ações de Conservação

Até o momento, não existem ações de conservação específicas direcionadas 
para esta espécie. Entretanto, E. antillensis provavelmente ocorre em algumas 
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UCs marinhas estabelecidas como, por exemplo: APA da Costa dos Corais; Parque 
Nacional Marinho de Fernando de Noronha; Parque Nacional Marinho de Abrolhos 
e Rebio Atol das Rocas, etc. 

Pesquisas Necessárias

Existe uma carência de informações sobre a biologia básica e ecologia da 
espécie E. antillensis, sendo, portanto, necessário o desenvolvimento em caráter de 
emergência, de quaisquer estudos que esclareçam o seu ciclo reprodutivo e a sua 
dinâmica populacional no Brasil.
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Anomura, Thalassinidea, Palinuridea, Astacidea. São Paulo, Plêiade/FAPESP, 551 p.
Espécies Avaliadas no Processo Conduzido pelo ICMBio

Disponível em www.icmbio.gov.br/cepsul

Enoplometopus antillensis Lütken, 1865
Categoria e critério da avaliação: DD
Justificativa: Enoplometopus antillensis Lüken, 1865 é encontrada no Oceano 
Atlântico, nas porções leste, central e ocidental. No Brasil, do Ceará ao sul de Cabo 
Frio (RJ), incluindo também Atol das Rocas e Fernando de Noronha. Habita águas 
rasas (principalmente entre 3 – 15 m) e recifes de coral. A espécie é intensamente 
capturada para fins de aquariofilia, alcançando alto valor no mercado internacional. 
Entretanto, não há informações disponíveis sobre o nível deste impacto sobre a 
espécie. Desta forma, a espécie foi categorizada como Dados Insuficientes (DD).

http://www.icmbio.gov.br/cepsul
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Prancha I

Enoplometopus antillensis Lütken, 1865
Foto: J. Rosenfeld
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AVALIAÇÃO DOS EURIRRINQUÍDEOS (DECAPODA: EURYRHYNCHIDAE)

CAPÍTULO 12

Célio Magalhães, Leonardo G. Pileggi & Fernando L. Mantelatto 

Palavras-chave: água doce, Amazônia, ameaça, camarão de água doce, extinção, impacto.

Introdução

A família Euryrhynchidae Holthuis, 1950 é constituída por três gêneros, 
dos quais dois são monotípicos e ocorrem na África, e apenas um, Euryrhynchus 
Miers, 1877, está presente na América do Sul (De Grave & Fransen, 2011), incluindo 
atualmente cinco espécies. Dessas, três são registradas no território brasileiro, 
onde estão distribuídas na bacia amazônica (Tiefenbacher, 1978; Melo, 2003): E. 
amazoniensis Tiefenbacher, 1978; E. burchelli Calman, 1907; e E. wrzesniowski Miers, 
1877. 

O estado de conservação das espécies brasileiras já havia sido avaliado no 
âmbito da Avaliação Global dos Camarões Carídeos de Água Doce, realizada em 
2013 (De Grave et al., 2013; Mantelatto, com. pes.). A categorização adotada nessa 
avaliação global foi mantida nesta avaliação regional.

As informações sobre as espécies de Euryrhynchus são, na sua maioria, 
provenientes de trabalhos de cunho taxonômico (Calman, 1907; Miers, 1877; 
Tiefenbacher, 1978; Holthuis, 1948, 1950, 1951, 1959, 1966; Kensley & Walker, 
1982; Melo, 2003; García-Dávila & Magalhães, 2004; De Grave, 2007) ou de 
inventários faunísticos, como os citados na seção seguinte. Porém, uma quantidade 
razoável de informações acerca da biologia e ecologia foram produzidos por Kensley 
& Walker (1982), Walker & Ferreira (1985), Magalhães (1988), Magalhães & Walker 
(1988), Walker (1990, 1992, 2001). 

Distribuição Geográfica

As cinco espécies de Euryrhynchus têm distribuição restrita à porção norte 
________________

Citar como: Magalhães, C.; Pilleggi, L.G.; & Mantelatto, F.L. 2016. Avaliação dos Eurirrinquídeos (Decapoda: Euryrhynchidae). 
Cap 12: p. 157-166. In: Pinheiro, M. & Boos, H. (Org.). Livro Vermelho dos Crustáceos do Brasil: Avaliação 2010-2014. Porto 
Alegre, RS, Sociedade Brasileira de Carcinologia - SBC, 466 p.
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da América do Sul. A espécie mais amplamente distribuída é E. amazoniensis, 
distribuída nas bacias dos rios Orinoco e Amazonas, com registros na Venezuela 
(Pereira, 1991; López & Pereira, 1996, 1998; Delgado et al., 1997; Pereira & García, 
2006; Pereira et al., 2010a,b), Colômbia (Pereira et al., 2010b; Valencia & Campos, 
2010; Campos, 2014), Peru (García-Dávila & Magalhães, 2004) e Brasil, onde ocorre 
nos estados do Amapá, Amazonas, Pará e Roraima (Tiefenbacher, 1978; Kensley 
& Walker, 1982; Melo, 2003; Vieira, 2003, 2008; Pimentel & Magalhães, 2014; 
Laurindo dos Santos, 2016). E. burchelli aparenta ser endêmica do Brasil, com 
registros nos estados do Amapá, Amazonas, Pará e Roraima (Tiefenbacher, 1978; 
Melo, 2003; Vieira, 2003, 2008; Pimentel & Magalhães, 2014; Laurindo dos Santos, 
2016). E. wrzesniowskii distribui-se tanto em bacias costeiras do norte da América 
do Sul quanto na bacia amazônica, tendo sido assinalada na Guyana (Tiefenbacher, 
1978; Kensley & Walker, 1982; Lasso et al., 2008), Suriname (Holthuis, 1948, 1950, 
1959, 1993; Tiefenbacher, 1978), Guiana Francesa (Miers, 1877; Tiefenbacher, 
1978) e Brasil, também nos estados do Amapá, Amazonas, Pará e Roraima (Gomes 
Corrêa, 1980; Kensley & Walker, 1982; Melo, 2003; Vieira, 2003, 2008; Pimentel & 
Magalhães, 2014; Laurindo dos Santos, 2016). Das outras duas espécies descritas, 
E. pemoni Pereira, 1985 é conhecida somente da localidade-tipo, no estado de 
Bolívar, na Venezuela, e E. tomasi De Grave, 2007 foi descrita da Guiana Francesa, 
mas registros recentes indicam que esta espécie também pode ocorrer em território 
brasileiro (P. Pachelle, com. pessoal a C. Magalhães - 2013).

Habitat e Ecologia

Os camarões do gênero Euryrhynchus estão presentes nos três grandes tipos 
de sistemas aquáticos da Bacia Amazônica, ou seja, nos sistemas de águas brancas, 
de águas claras e de águas pretas. Podem ser encontrados tanto em rios, lagos e 
pequenos igarapés florestais, quanto nos ambientes periodicamente inundáveis 
das matas de várzea dos rios de água branca, ou nos igapós dos sistemas de água 
preta e clara. Em geral, são mais frequentes em ambientes de águas ácidas e pobres 
em nutrientes. Por seus hábitos crípticos, são comumente encontrados em bancos 
de serapilheira submersa (Kensley & Walker, 1982). Em geral, são encontrados ao 
longo da linha marginal dos corpos d’água, em especial das regiões inundadas dos 
igapós no baixo rio Negro (Walker, 2001). Os estudos de Kensley & Walker (1982) 
e Walker (1986, 1990) indicaram que E. amazoniensis e E. burchelli desempenham 
papel importante na cadeia trófica dos ambientes de igapó do baixo rio Negro, e 
constataram que são espécies omnívoras, alimentando-se de fungos, material 
vegetal, até uma série de grupos de invertebrados, com destaque para tecamebas, 
esponjas, anelídeos e diversos artrópodes, entre os quais microcrustáceos e insetos; 
por outro lado, são presas de peixes, insetos predadores e mesmo de outras espécies 
de camarões.
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 Pelo menos nos bancos de serapilheira aparentam ter distribuição agregada, 
com as espécies pondendo ser simpátricas e mesmo sintópicas (Kensley & Walker, 
1982; Walker, 1986, 2001). Walker (2001) avaliou a coexistência de E. amazoniensis 
e E. burchelli em igarapés da bacia do baixo rio Negro e constatou um padrão geral no 
qual esta espécie tende a predominar no baixo curso dos igarapés, caracterizada por 
áreas periodicamente inundáveis, enquanto que aquela prevalece no curso alto dos 
igarapés sombreados da floresta de terra firme, com uma zona intermediária em 
que ambos coexistem e compartilham recursos. Essa coexistência é possibilitada 
em função de mecanismos populacionais ajustados por fatores  ambientais 
determinados pela forte flutuação anual do nível das águas. Suas densidades 
populacionais são também determinadas pela sazonalidade das inundações e pelo 
ambiente ocupado. Enquanto que as populações dos igarapés de terra firme (região 
mais alta, não sujeita às inundações anuais) mantêm-se relativamente estáveis 
ao longo do ano, as que habitam os igapós apresentam variações sazonais, com 
maiores densidades durante a época de vazante e seca, e menores na enchente e 
cheia (Walker, 1992).

 

Biologia Geral

Os representantes do gênero Euryrhynchus são espécies de pequeno porte, 
com os machos adultos podendo atingir cerca de 20 mm de comprimento total 
(C. Magalhães, dados não publicados). Além do tamanho diminuto, são facilmente 
reconhecíveis por ter uma carapaça lisa, sem espinhos e sulcos, e pelo rostro 
inerme, triangular e muito curto, em geral não ultrapassando a margem distal do 
olho (Holthuis, 1951; Melo, 2003). As três espécies registradas no Brasil podem 
ser identificadas pela presença ou ausência de espinhos em artículos (mero e 
carpo) do segundo par de pereiópodes, bem como pela disposição desses espinhos 
(Tiefenbacher, 1978; Melo, 2003). A morfologia do apêndice masculino do segundo 
par de pleópodes também é um importante caráter para distinguir essas espécies 
(Kensley & Walker, 1982).

De modo geral, as espécies de Euryrhynchus que ocorrem em território brasileiro 
apresentam aspectos reprodutivos similares, com pequenas variações conforme 
a espécie. Walker & Ferreira (1985) e Walker (1992, 2001) verificaram que as 
populações das espécies que habitam os igapós da bacia do baixo rio Negro exibem 
padrões reprodutivos diferentes de acordo com o tipo de ambiente: os que habitam 
os igapós e, portanto, sujeitos aos efeitos das inundações sazonais, têm época de 
reprodução coincidente com o período de enchente e cheia (novembro-dezembro 
e junho-julho), enquanto as populações que estão nos igarapés florestais da terra 
firme têm reprodução contínua ao longo do ano. As fêmeas carregam poucos ovos, 
em geral variando entre 9 e 30 ovos por fêmea (Walker & Ferreira, 1985; Magalhães, 
1988; Walker, 2001), os quais são muito grandes em relação ao pequeno tamanho 
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corporal do adulto, com tamanho médio variando de 1,36 mm x 0,85 mm (em 
E. burchelli) a 1,59mm x 1,11mm (em E. amazoniensis) (Walker & Ferreira, 1985; 
Magalhães, 1988).

Todas as três espécies possuem um desenvolvimento larval extremamente 
abreviado, no qual exibem uma morfologia adulta bastante avançada logo após a 
eclosão, portanto apenas algumas poucas características de zoea e que desaparecem 
logo após a realização da primeira muda (Magalhães, 1988). As formas recém-
eclodidas de E. burchelli e E. wrzesniowski já exibem suas peças bucais plenamente 
formadas e funcionais, enquanto que as de E. amazoniensis só atingem essa condição 
após a segunda muda (Magalhães, 1988). Em média, a fase de decapodito (quando 
o indivíduo recém-eclodido ainda mantém um mínimo de caracteres de zoea) dura 
apenas três dias, mas pode variar entre dois e cinco (Magalhães, 1988). A extrema 
abreviação da fase larval, a maioria das estruturas exibindo morfologia similar as de 
um adulto e o modo de vida bentônico logo na eclosão são consideradas adaptações 
à vida em ambientes dulcícolas pobres em oferta alimentar planctônica como nos 
que essas espécies costumam ocorrer (Magalhães & Walker, 1988; Walker, 1992).

Ameaças

Com base nos critérios de avaliação do estado de conservação proposto pela 
International Union for Conservation of Nature (IUCN), nenhuma das espécies 
brasileiras está ameaçada de extinção, ou mesmo classificada em alguma das 
categorias de risco, tendo em vista que não foram verificadas ameaças que as 
pudessem afetar. Todas têm ampla distribuição na bacia amazônica, ocorrendo em 
áreas prístinas e em unidades de conservação, não havendo ameaças que pudessem 
comprometer suas populações em larga escala, em curto ou mesmo médio prazo. 
Portanto, todas foram classificadas como Pouco Preocupante (LC), seja na avaliação 
global (De Grave & Mantelatto, 2013; De Grave et al., 2013a,b), seja nessa avaliação 
regional.

Ações de Conservação

Não são conhecidas ações de conservação direcionadas às espécies de 
Euryrhynchus, uma vez que são espécies abundantes e de ampla distribuição. 
Além disso, uma parcela de suas populações encontra-se protegida por ocorrer 
em unidades de conservação e em áreas remotas da Amazônia, bem conservadas e 
pouco prováveis de estarem sob ameaças significativas a ponto de comprometê-las.
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Pesquisas Necessárias

Como as espécies da família encontram-se exclusivamente na bacia amazônica, 
uma região em parte ainda pouco explorada, em grande parte, recomenda-se um 
incremento dos trabalhos de inventários faunísticos na Amazônia, não apenas 
para um melhor conhecimento da sua diversidade, mas principalmente para se 
determinar mais precisamente as áreas de distribuição das espécies no território 
brasileiro. Estudo em curso baseado somente em material depositado em coleções 
zoológicas (P. Pachelle, com. pessoal a C. Magalhães - 2013) indica que a diversidade 
da família é maior do que a atualmente conhecida e um incremento das iniciativas 
de inventariamento da fauna aquática da região poderia revelar a presença de 
uma diversidade ainda desconhecida. Recomenda-se ainda que, pelo menos para 
aquelas espécies ocorrendo em áreas sob influência mais significativa de ações 
antropogênicas, haja o desenvolvimento de estudos sobre dinâmica populacional e 
aspectos de sua biologia e ecologia. 
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Espécies Avaliadas no Processo Conduzido pelo ICMBio
Disponível em www.icmbio.gov.br/cepsul

Euryrhynchus amazoniensis Tiefenbacher, 1978
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: O estado de conservação de Euryrhynchus amazoniensis foi avaliado 
como Pouco Preocupante (LC), de acordo com os critérios de avaliação regional da 
IUCN (2003), em função de sua ampla distribuição, que abrange mais de um país 
e mais de uma bacia hidrográfica, de ter uma população presumívelmente grande 
e estável, da improbabilidade de que sua população esteja declinando o suficiente 
para qualificá-la numa categoria de maior risco de ameaça, e devido à ausência de 
ameaças no longo prazo.

Euryrhynchus burchelli Calman, 1907
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: O estado de conservação de Euryrhynchus burchelli foi avaliado 
como Pouco Preocupante (LC), de acordo com os critérios de avaliação regional 
da IUCN (2003), em função de sua ampla distribuição, de ter uma população 
presumívelmente grande e estável, da improbabilidade de que sua população esteja 
declinando o suficiente para qualificá-la numa categoria de maior risco de ameaça, 
e devido à ausência de ameaças no longo prazo.

Euryrhynchus wrzesniowskii Miers, 1877
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: O estado de conservação de Euryrhynchus wrzesniowskii foi avaliado 
como Pouco Preocupante (LC), de acordo com os critérios de avaliação regional da 
IUCN (2003), em função de sua ampla distribuição, que abrange mais de um país 
e mais de uma bacia hidrográfica, de ter uma população presumívelmente grande 
e estável, da improbabilidade de que sua população esteja declinando o suficiente 
para qualificá-la numa categoria de maior risco de ameaça, e devido à ausência de 
ameaças no longo prazo.

http://www.icmbio.gov.br/cepsul
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Prancha I

Euryrhynchus amazoniensis Tiefenbacher, 1978
Foto: Chris Lukhaup (www.planetainvertebrados.com.br)
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Introdução

A família Gecarcinidae MacLeay, 1838, pertecente à superfamília Grapsoidea 
MacLeay, 1838, compreende uma das 71 famílias de crustáceos decápodos, incluindo 
caranguejos terrestres que se diferenciam por apresentar cavidade bucal alongada e 
com uma abertura romboide entre os terceiros maxilípedes (Melo, 1996; Ng, 1998). 
Essa família abrange seis gêneros: Cardisoma Latreille, 1828; Discoplax A. Milne-
Edwards, 1867; Epigrapsus Heller, 1862; Gecarcinus Leach, 1814; Gecarcoidea H. 
Milne-Edwards, 1837; e Johngarthia Türkay, 1970. Esses caranguejos compreendem 
20 espécies terrestres (Ng et al., 2008; De Grave et al., 2009), totalizando apenas 
0,14% das 14.756 espécies vivas de crustáceos decápodos (De Grave et al., 2009). 
Destes, apenas dois gêneros, com uma espécie cada, ocorrem no Brasil (Cardisoma e 
Johngarthia). 

Estudos indicam que, embora a família Gecarcinidae seja um grupo monofilético 
(Schubart et al., 2000a,b, 2002; Ng et al., 2008), as relações filogenéticas internas do 
grupo são ainda pouco entendidas (Ng et al., 2008). Por exemplo, as larvas zoeas 
dessa família exibem uma combinação única de caracteres que permite sua distinção 
do resto das famílias de grapsóideos, como a morfologia do telson e da antena, além 
da segmentação do endopodito do segundo maxilípede (Cuesta et al., 2002). Esses 
dados indicam que, possivelmente, a família Gecarcinidae seja monofilética, o que 
também foi sugerido para os gêneros Cardisoma e Gecarcinus com base em dados 
moleculares (Schubart et al., 2000a,b; Cuesta et al., 2002; Ng et al., 2008).

No Brasil, ocorrem apenas duas espécies de gecarcinídeos: Johngarthia 
lagostoma (H. Milne Edwards, 1837), conhecido popularmente como caranguejo-
amarelo; e Cardisoma guanhumi Latreille, 1828, denominado de caranguejo-azul, 
guaiamú, goiamú e guaiamun, com destacado interesse comercial. Johngarthia 
________________
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lagostoma é endêmico de ilhas oceânicas, com sua coloração podendo ser amarela, 
vermelha ou roxa, sendo a amarela a mais comum (Fausto-Filho, 1974; Manning & 
Chace, 1990; Hartnoll et al., 2006). Já Cardisoma guanhumi habita áreas esuarinas 
e se caracteriza pela coloração violeta quando jovem, adquirindo tons azulados ou 
cinza-azulados nos machos e amarelo-alaranjado ou esbranquiçado nas fêmeas 
(Gifford, 1962).

Distribuição Geográfica

Cardisoma guanhumi ocorre no Atlântico Ocidental, distribuindo-se na 
Bermuda, Flórida, Golfo do México, Antilhas, Colômbia, Venezuela e Brasil (Ceará 
até São Paulo) (Melo, 1996). No Brasil, também existem relatos dessa espécie 
no Manguezal do Itacorubi, em Florianópolis (Branco, 1991) e Baia de Babitonga 
(Oliveira-Neto et al., 2014), ambos em Santa Catarina, compreendendo o limite 
austral de distribuição dessa espécie.Vale ressaltar que a distribuição dessa espécie 
é fortemente influenciada pela temperatura da água, com redução em áreas onde 
a temperatura da água apresenta valores inferiores a 20oC no inverno, quando a 
sobrevivência larval é altamente afetada (Hill, 2001).

Johngarthia lagostoma é uma espécie endêmica de ilhas oceânicas, sendo 
encontrada no Brasil nos Arquipélagos de Fernando de Noronha, Trindade, Martim 
Vaz e Atol das Rocas; enquanto na África ocorre na Ilha Ascensão (Hartnoll et al., 
2006). O registro dessa espécie tem ocorrido erroneamente citada em vários locais 
devido à confusão com outras espécies do gênero, principalmente Johngarthia 
weileri (Sendler, 1912), além de problemas com os nomes de localidades (p. ex., 
Trinidad, na verdade, é a Ilha Trindade no Brasil, e não Trinidad do Caribe: vide 
detalhes em Hartnoll et al., 2006). 

Habitat e Ecologia

Tanto Cardisoma guanhumi quanto Johngarthia lagostoma são caranguejos com 
elevado grau de terrestrialidade, dependendo de um substrato que possibilite escavar 
suas galerias, ou reentrâncias de rochas, usadas como abrigo, respectivamente. 
Independente do ambiente utilizado por essas espécies, compartilham da 
necessidade de maior umidade e vegetação que lhes provenha sombra e alimento. 
Enquanto C. guanhumi é uma espécie que coloniza hábitats estuarinos, J. lagostoma 
habita exclusivamente ilhas oceânicas. 

Cardisoma guanhumi é uma espécie rara no ecossistema manguezal, ocorrendo 
em maior intensidade em áreas de menor inundação, em regiões de elevada 
microtopografia (denominados manguezais altos ou em barranco), que ocorrem 
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na transição com o ambiente de restinga ou mata Atlântica, podendo ter alguma 
influência de água doce. Tais áreas são conhecidas por “apicuns”, apresentando 
elevada salinidade e granulometria mais arenosa, com presença de vegetação 
de menor porte, geralmente arbustiva (p. ex., Hibiscus spp., Acrostychum sp., 
entre outras). Portanto, os habitats preferenciais dessa espécie são os estuarinos, 
geralmente com algum efeito de água doce, onde escava o sedimento, formando 
galerias que podem atingir 2 m de profundidade, sempre mantendo água em sua 
câmara mais profunda, onde geralmente se instala. Segundo Oliveira (1946), a 
câmara habitada por C. guanhumi depende de seu porte, podendo chegar a 35x25 
cm, onde o animal estoca lama e folhas em decomposição, supostamente utilizadas 
como alimento. A abundância dessa espécie aumenta em direção ao “apicum” dos 
manguezais, bem como em áreas de transição, sendo, portanto, considerado semi-
terrestre, de hábio gregário e noctívago (Duarte et al., 2008).

A associação de C. guanhumi com espécies vegetais é evidente, principalmente 
com Hibiscus tiliaceus. Assim, tem a herbivoria como base de sua alimentação, 
utilizando folhas, frutas e gramíneas que encontra próximo a sua galeria, embora 
também possa se alimentar de insetos, fezes e até mesmo de outros exemplares 
da mesma espécie, sendo, por isso, citada como onívora. Apesar de ser ativo no 
ambiente terrestre, esse caranguejo requer acesso regular à água para imersão e 
umedecimento de suas brânquias, também dependendo de águas mais salinas, 
imprescindíveis à liberação e desenvolvimento de suas larvas planctônicas 
(Burggren & McMahon, 1988). Assim, espécimes animais que habitam regiões mais 
interiores, podem ter que se deslocar por vários quilômetros até alcançarem a água 
salgada (Gifford, 1962).

Os gecarcinídeos são considerados espécies-chave para ecossistemas costeiros/
estuarinos, existindo uma relação positiva entre eles e ambientes florestados 
adjascentes aos manguezais. O comportamento de forrageio, o carreamento da 
serapilheira para o interior das tocas e, consequentemente, a retenção de nutrientes 
no local, aumenta a produtividade desses habitats, favorecendo o crescimento 
da floresta, com “feed-back” alimentar positivo para a biomassa do caranguejo 
(Lindquist & Carroll, 2004; Lindquist et al., 2009).

Johngarthia lagostoma, por seu endemismo em ilhas oceânicas, apresenta seus 
jovens e adultos com hábito tipicamente terrestre,com os adultos se dirigindo ao 
mar somente para a liberação das larvas (Melo, 1996; Hartnoll, 2006). Similarmente 
à C. guanhumi, também apresenta maior atividade noturna, um fato que se 
evidencia em dias chuvosos, além de ser basicamente herbívoro, alimentando-
se, predominantemente, da vegetação, como também de ovos e filhotes de aves e 
outros pequenos animais (Hartnoll et al., 2006; W. Santana, com. pessoal - 2010).
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Biologia Geral

Cardisoma guanhumi é uma espécie de crescimento lento e grande longevidade 
quando comparado a outros caranguejos (Henning, 1975). Assim, requer cerca de 
três vezes mais mudas para atingir seu tamanho máximo, podendo passar por um 
total de 60 mudas e chegar aos 13 anos de idade, com redução da frequência de 
mudas com a idade. Ainda, segundo este autor, os caranguejos em pré-muda fecham 
a entrada de suas galerias com lama, ali permanecendo até sofrerem muda, o que 
ocorre em 6 a 10 dias. De acordo com SMS (2009), a maturidade de C. guanhumi 
ocorre com idades variando de 1,5 a 4 anos, com peso por volta de 40g (SMS, 2009). 
No entanto, Botelho et al. (2001) mencionam que essa espécie atinge seu tamanho 
assintótico (LC, largura de carapaça) com 94 mm, com 5 anos de idade, enquanto a 
maturidade das fêmeas ocorre com 1,5 anos, a partir de 46 mm. Segundo Burggren 
& Mcmahon (1988), o tamanho de maturidade pode variar de acordo com a 
distribuição geográfica da população, com variação do LC50%, obtido por diversos 
autores, em função das diferentes regiões amostradas: Taissoun (1974), 35,0 mm 
para as fêmeas na Venezuela; Botelho et al (2001), com 35,5 mm em Pernambuco; 
Shinozaki-Mendes (2008) variando de 58,7 a 61,2 mm para fêmeas e 62,2 a 69,1 
mm para machos, no Ceará; Silva & Oshiro (2002), com 53,0 mm para fêmeas e 
52,0 mm para machos, no Rio de Janeiro; e Gil (2009), variando de 37,6 a 51,9 mm 
para fêmeas e 43,8 a 48,7 mm para machos, em São Paulo. Tal variação poderia ser 
utilizada pelos gestores do recurso no sentido de, talvez, regionalizar o tamanho 
mínimo de captura. Por outro lado, Mendes (2008) relata que a muda da puberdade 
das fêmeas (62mm LC) ocorre antecipadamente a dos machos (71mm LC), com 
tamanho de maturidade ocorrendo entre 59 e 61 mm LC (fêmeas) e 62 e 69 mm LC 
(machos).

De acordo com Bozada & Chávez (1986), as fêmeas de C. guanhumi atingem 
seu tamanho máximo assintótico (95 mm LC), com um ano de idade (k=0,32), que é 
bem inferior ao tamanho assintótico dos machos (153mm LC), que ocorre com dois 
anos de idade, em função do menor valor da constante de crescimento (k=0,22). A 
longevidade da espécie é estimada em 13 anos, com o tempo geracional variando 
de 7,3 a 8,6 anos e sazonalidade reprodutiva nos meses de maior fotoperíodo (4-5 
meses/ano) (SMS, 2009). Assim como Ucides cordatus, caranguejos em pré-muda 
selam as entradas de suas tocas com lama, ali permanecendo até a muda ocorrer, 
geralmente dentro de 6-10 dias (Hill, 2001).

O tempo de incubação dos ovos é por volta de 15 dias (a 25oC), com fecundidade 
variando de 20.000 a 600.000 ovos, dependendo do tamanho da fêmea. Durante a 
desova, os guaiamús de ambos os sexos migram para áreas mais salinas, fenômeno 
denominado “andada”, quando há o comportamento de côrte e cópula e as fêmeas 
migram para áreas mais salinas para postura dos ovos. Esses eventos ocorrem 
precedendo as luas novas e cheias, entre junho e novembro, segundo Gifford (1962), 
embora, no Brasil, Botelho et al. (2001) citem a época reprodutiva da espécie para os 
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meses de verão como a época reprodutiva.
A carapaça das fêmeas apresenta coloração azul-clara ou acinzentada, que se 

altera na época da reprodução, quando ganha tonalidades amareladas, paralelamente 
à maturação gonadal (Gifford, 1962; Gil, 2009). Gil (2009) identificou uma escala 
de cores para as carapaças de C. guanhumi segundo sua fase de desenvolvimento, 
podendo servir como indicativo para estudos do ciclo de vida dessa espécie e 
ferramenta auxiliar ao gerenciamento para seleção das épocas de sua captura e/ou 
manejo.

A abundância de C.guanhumi é mais expressiva nos estados do nordeste 
brasileiro, com diminuição no sudeste, sendo pouco registrada no sul, seu limite 
austral de distribuição. Não existem informações consistentes sobre a produção 
pesqueira dessa espécie no Brasil antes de 1994. Em 1994, a produção brasileira 
comercial era de 700t, caindo para menos de 100t em 1996 e 90t em 2007 (redução 
de cerca de 88% em 13 anos) (Dias-Neto, 2011). Além das capturas comerciais, há a 
coleta para fins de subsistência, mas não há dados sistematizados destas capturas, 
embora exista exploração comercial, para fins alimentares, na América Central e do 
Sul. No entanto, nos EUA e Porto Rico essa espécie é tida como praga (Hill, 2001).

A redução populacional dessa espécie foi acompanhada de aumento de seu 
preço e diminuição no tamanho médio dos indivíduos no ambiente (Petrônio Coelho 
e Marcelo Pinheiro, com. pessoais - 2010). Firmo et al. (2012) considera que, apesar 
dessa espécie não estar em risco de extinção no litoral da Bahia, suas populações 
têm demonstrado uma rápida e preocupante diminuição.

No tocante a estudos populacionais por meio de macadores genéticos (mtDNA), 
C. ganhumi demonstra constituir uma única população panmítica ao longo da costa 
brasileira (Oliveira-Neto et al., 2008). Por outro lado, populações de Porto Rico e 
Florida (EUA) demonstram estruturação histórica quando comparadas àquelas do 
Brasil (Amaral et al., 2015). Estudos de estruturação genético-populacional, por 
meio de marcadores genéticos nucleares (ISSRs), mostraram que populações de 
C. ganhumi podem estar estruturadas em estreita escala geográfica. Nesse caso, o 
fenômeno de estruturação parece ser mediado por seleção divergente, mais bem 
ajustado ao modelo IBE (isolation by environment), perante ecossistemas diferentes 
ao longo do litoral pernambucano (< 200km) (Gama-Maia & Torres, 2016).

Estudos sobre a biologia populacional de Johngarthia lagostoma eram 
restritos à população da Ilha Ascensão (Hartnoll et al., 2006, 2009, 2010). Porém, 
recentemente, populações dessa espécie, em ilhas oceânicas do Brasil e na Ilha de 
Ascensão, vêm sendo estudadas quanto a sua estrutura genético-populacional. 
Os resultados apontam para uma estruturação significativa da população da 
Ilha de Trindade em relação as demais estudadas. Tal estruturação é atribuída 
a uma limitação de deslocamento das larvas em longas distâncias (Rodríguez-
Reys et al., 2016). Marcadores genéticos de evolução mais rápida (mais indicados 
para fenômenos populacionais) vêm confirmando esse padrão de estruturação 
populacional (Lira et al., dados não publicados). 
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Ameaças

Tanto Cardisoma guanhumi como Johngarthia lagostoma são espécies que vêm 
sendo afetadas por diferentes pressões antrópicas, principlamente no tocante à 
perda, degradação e fragmentação do habitat que ocupam, colocando em risco sua 
conservação. 

Para C.guanhumi a maior ameaça refere-se à destruição e/ou degradação dos 
manguezais e restingas, devido ao desenvolvimento imobiliário em tais áreas (aterros 
para construções civis); desmatamento para extração da madeira ou construção 
de vias rodoviárias de acesso; construção de tanques de aquicultura; liberação 
de efluentes químicos tóxicos em áreas estuarinas (provenientes de indústrias), 
particularmente de metais pesados, hidrocarbonetos, cianeto, compostos fenólicos, 
entre outros. De modo geral, o uso indiscriminado da terra em regiões litorâneas 
e a alteração da cobertura vegetal, fatos mundialmente observados, resultam na 
elevação térmica e na diminuição da umidade do solo, afetando negativamente o 
microhabitat ocupado por C. guanhumi (Polcher & Laval, 1994). Dessa forma, há 
uma percepção clara de que as abundâncias de C. guanhumi reduziram muito em 
toda a costa brasileira, principalmente na costa sudeste e sul, particularmente 
devido à expansão urbana e supressão da vegetação natural, principalmente a 
restinga (Marcelo Pinheiro, com. pessoal - 2010). A exploração dessa espécie como 
recurso pesqueiro é reduzida em função de sua baixa abundância, não respeitando 
suas limitações biológicas. Em estudo realizado em Porto Rico, Govender et al. 
(2008) verificaram resistência das populações de C. guanhumi às mudanças no uso 
do solo e de sua cobertura, embora também mencionem declínio nas últimas três 
décadas, causado, principalmente, por impedimento do acesso dos animais às águas 
subterrâneas ou por elevação da temperatura do solo. Além da dificuldade de acesso 
ao lençol freático, por acumulo da água superficial, o que impede a construção de 
galerias mais profundas, ocorre também aumento da salinidade do solo e da água, 
alterando a osmorregulação dos animais (Pringle et al. 2000; Rodriguez, 2006).

Duarte et al. (2008), considera que o extrativismo descontrolado associado 
à destruição e/ou degradação do habitat, pode estar gerando desequilíbrios nas 
populações de C. guanhumi, tornando premente a definição de estratégias de 
proteção para esses animais. A captura desta espécie geralmente é realizada no 
período noturno, quando os indivíduos são mais ativos, quando são coletados com 
armadilhas iscadas, denominadas “ratoeiras” (Firmo et al., 2012), com “redinhas”, 
artefato constituído por fios de ráfia fixados sobre a boca da toca; ou mesmo 
manualmente, por braceamento, o que é mais difícil devido à complexidade das 
tocas (Pacheco, 2006). A utilização da “redinha”, não é recomendada, assim como 
para Ucides cordatus, devido ao impacto que ocasiona no ambiente e na população 
dos caranguejos (Botelho et al., 2000; Gil, 2009). No que diz respeito a áreas 
submetidas à exploração intensa tem-se observado a predominância de juvenis e 
adultos de menor porte, o que pode caracterizar a possível sobre-exploração deste 
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recurso (Botelho et al., 2001; Govender et al., 2008; Shinozaki-Mendes et al., 2013).
Apesar do cenário dramático acerca da perda de habitat e da exploração, os 

dados genéticos de C. ganhumi apontam para outra realidade. Exemplares de 
diferentes localidades ao longo da sua distribuição geográfica vêm revelando 
um bom potencial evolutivo (variação genética), tanto para dados do genoma 
mitocondrial, quanto para aqueles do genoma nuclear (Oliveira-Neto et al., 2008; 
Amaral et al., 2015; Gama-Maia & Torres, 2016). Isso vem reforçando a resiliência 
da espécie perante a dramática depauperação dos ambientes que ocupa (Gama-Maia 
& Torres, 2016).

Em J. lagostoma a abordagem genética é bem similar àquela reportada para C. 
ganhumi, isto é, marcadores genéticos mais conservados do genoma mitocondrial 
já revelaram uma moderada/satisfatória variação genética (Rodríguez-Reys et al., 
2016). Já a região mais variável do mtDNA revelou uma alta variação genética na 
espécie (Lira et al.; dados não publicados). Portanto, apesar da principal ameaça 
estar relacionada à introdução de espécies exóticas nas ilhas de Fernando de 
Noronha e Trindade, parece razoável pensar que mesmo com a presença de espécies 
domésticas, incremento da agricultura e da urbanização, o isolamento desses 
ambientes parece favoecer a manutenção do potencial evolutivo de J. lagostoma. 

Ações de Conservação

No Brasil há mais ações de conservação estabelecidas para Cardisoma 
guanhumi do que para Johngarthia lagostoma, fato que deve estar associado tanto à 
importância econômica, como também à ampla distribuição da primeira espécie ao 
longo da costa brasileira. 

Para C.guanhumi, a Portaria IBAMA nº 53/2003, que é específica para as 
regiões sudeste e sul do Brasil, trata do defeso deste recurso pesqueiro, proibindo, 
anualmente, a captura, a manutenção em cativeiro, o transporte, o beneficiamento, 
a industrialização, o armazenamento e a comercialização de indivíduos dessa 
espécie de 1º de outubro a 31 de março. Essa portaria trata, também, do tamanho 
mínimo de captura, estabelecido em 80mm LC e a proibição da captura de fêmeas 
com ovos em qualquer época do ano, bem como a comercialização de partes isoladas, 
como as quelas (pinças ou garras). A espécie consta do anexo II (Lista de Espécies 
Sobrexplotadas ou Ameaçadas de Sobrexplotação) da IN nº 5/2004. A ação de 
conservação mais recente, na qual essa espécie está englobada é a “Proposta do Plano 
Nacional de Gestão para o Uso Sustentável do Caranguejo-Uçá, do Guaiamum e do 
Siri-Azul” (Dias-Neto, 2011), que indica aspectos importantes para a manutenção/
recuperação dos estoques naturais de C. guanhumi e de seus habitats, por todo o 
território nacional, numa visão de curto, médio e longo prazos, com vistas ao seu 
uso sustentável (Pinheiro & Rodrigues, 2011).
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As populações de J. lagostoma se encontram em áreas com programas de 
conservação bem estabelecidos, de acordo com o Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação (SNUC), como por exemplo, Parque Nacional e Área de Proteção 
Ambiental de Fernando de Noronha e a Reserva Biológica do Atol das Rocas. No 
enanto, o impacto das atividades humanas é um fator que potencializa a redução 
dessas populações, especialmente em Fernando de Noronha e Ilha da Trindade. 
Ademais, planos de manejos e conservação específicos para a espécie são inexistentes.

Porém, há de se considerar, também, que as medidas de conservação podem 
e devem evoluir com os avanços tecnológicos e surgimento de novas categorias de 
dados com total aplicação às medidas de conservação inovadoras. Nesse sentido, 
as evidências de natureza genética têm total aderência às ações mais modernas de 
conservação. Em síntese, os dados revelados apontam para duas situações, cada qual 
para a espécie em questão. O fato de C. guanhumi ser uma única população panmítica, 
distribuída em uma grande escala geográfica perante dados mitocondriais, favorece 
ações de conservação despreocupadas com consequências da endo/exogamia. 
Contudo, o conhecimento da estruturação genética local orienta uma estratégia 
de conservação diferente daquela acima descrita na escala geográfica maior, já que 
a eventual mistura de perfis genéticos estruturados levaria a efeitos potencias de 
depleção genética por exogamia.

Em J. lagostoma a ação de conservação mediada por dados genéticos exige a 
impossibilidade de miscigenação entre a população da Ilha de Trindade com aquelas 
das outras ilhas do Atlântico tropical, já que tais parcelas se constituíram como 
populações geneticamente isoladas. Assim, a incorporação dessas novas evidências 
conduziriam ações de conservação sobre essas espécies a patamares de acurácia e 
modernidade semelhantes àqueles exercidos mundo afora para espécies com apelo 
similar de conservação.

Pesquisas Necessárias

O campo de pesquisa, tanto para Cardisoma guanhumi como para Johngarthia 
lagostoma, ainda é amplo e incipiente no Brasil. De modo geral, há mais necessidade 
de pesquisas básicas sobre aspectos biológicos e ecológicos de J. lagostoma, assim 
como de pesquisas básicas e aplicadas com apelo biológico-pesqueiro, ecológico, 
social, econômico e legal para C. guanhumi. 

Por exemplo, para C. guanhumi há necessidade de monitoramento da estrutura 
populacional, principalmente do tamanho médio anual (por sexo e para o total de 
indivíduos), bem como da densidade e potencial extrativo imediato e futuro (PEI e 
PEF, respectivamente), em suas áreas de ocorrência, utilizando métodos de captura 
e liberação após a biometria, e determinação dos referidos parâmetros pesqueiros. 
Outro campo relevante de pesquisa é o mapeamento dos hábitats da espécie, com 
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vistas à implementação de um manejo regional, de acordo com a abundância 
de habitat disponível para a espécie. Esses estudos tem aplicação tanto para o 
entendimendo da ecologia, como, também, para a elaboração de medidas de manejo 
e pesca sustentável de C. guanhumi. 

Atenção especial deve ser dada à J. lagostoma, por ser uma espécie insular 
endêmica e, portanto, mais vunerável à extinção. Nesse contexto, estudos sobre 
a biologia populacional, reprodutiva e composição taxonômica desta espécie são 
essenciais ao estabelecimento de um programa de conservação e manejo adequados. 
Também são necessários estudos ecológicos sobre a distrubuição espacial desse 
caranguejo em suas áreas de ocorrência no Brasil, tanto pela inexistência de 
pesquisas desse cunho, como em função das ameaças antrópicas que põem em risco 
a conservação dessa espécie.

Um dos aspectos ainda pouco atendidos quanto à conservação de ambas 
espécies é a preservação de seus habitats, uma vez que o insucesso de programas de 
conservação está relacionado à depauperação dos habitats. Assim, nesse contexto, 
ações diagnósticas e de monitoramento da saúde ambiental deveriam ser mais 
fomentadas, tal como algumas já direcionadas nesse sentido (Adam et al., 2010; 
Pinheiro et al., 2013; Arantes et al., 2016). Iniciativas de manutenção da integridade 
biótica/abiótica dos habitats deveriam, por lógica, ter a mesma prioridade de 
conservação daquelas destinadas às espécies igualmente sob intensa ameaça.
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Espécies Avaliadas no Processo Conduzido pelo ICMBio
Disponível em www.icmbio.gov.br/cepsul

Cardisoma guanhumi Latreille, 1828
Categoria e critério da avaliação: CR – A4bcd
Justificativa: O guaiamum (Cardisoma guanhumi) é o maior braquiúro endêmico 
de áreas de manguezal/restinga do Brasil. Por estes motivos, trata-se de espécie 
economicamente importante, sendo capturada por pescadores artesanais. 
Apresenta crescimento lento, vivendo em “apicuns”, que são áreas de manguezal 
extremamente sensíveis à intervenção humana. Foi observada uma redução de 88% 
na produção comercial entre 1994 e 2007, que reflete em uma redução populacional 
da espécie. Considerando que as ameaças persistem (captura, perda e alteração de 
habitat), suspeita-se um declínio de pelo menos 88% ao longo de três gerações (22 
anos) a partir de 1994.

Johngarthia lagostoma (H. Milne Edwards, 1837)
Categoria e critério da avaliação: EN – B1ab(iii)
Justificativa: Espécie endêmica de ilhas oceânicas, sendo encontrada, no Brasil, 
nos Arquipélagos de Fernando de Noronha, Atol das Rocas e Trindade e Martim 
Vaz. A espécie sofre ameaça principalmente pela introdução de espécies exóticas 
em Fernando de Noronha e Trindade. Algumas destas espécies, principalmente as 
domésticas, interferem diretamente nas populações do caranguejo, predando-os. 
Há uma evidente redução na área de ocupação da espécie em Fernando de Noronha 
devido à urbanização crescente. Considerando que a área das ilhas é menor que 
5.000 km2, que a espécie apresenta menos de 5 localizações, considerando a ameaça 
das espécies invasoras nas ilhas, e que existe redução da área e qualidade do habitat, 
a espécie é categorizada Em Perigo (EN), critério B1ab(iii). 

http://www.icmbio.gov.br/cepsul
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Prancha I

Cardisoma guanhumi Latreille, 1828
Foto: Carlos Cantareli

Johngarthia lagostoma (H. Milne Edwards, 1837)
Foto: Simone Lira
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Palavras-chave: ameaça, extinção, Grapsidae, impacto.

Introdução

A família Grapsidae MacLeay, 1838 atualmente é composta por dez gêneros: 
Geograpsus Stimpson, 1858; Goniopsis De Haan, 1833; Grapsus Lamarck, 1801; 
Leptograpsodes Montgomery, 1931; Leptograpsus H. Milne Edwards, 1853; 
Metopograpsus H. Milne Edwards, 1853; Pachygrapsus Randall, 1840; Planes 
Bowdich, 1825; Litograpsus Schweitzer & Karasawa, 2004; e Miograpsus Fleming, 
1981 (sendo estes dois últimos extintos). Atualmente, existem 41 espécies recentes 
e 5 fósseis de grapsídeos descritas, das quais 34% pertencem ao gênero Pachygrapsus, 
o mais diverso entre todos (De Grave et al., 2009). Os grapsídeos pertencem aos 
Thoracotremata, com machos apresentando gonóporo na região esternal do quinto 
par de pereiópodos e fêmeas com orifício genital na região esternal do terceiro par 
de pereiópodos (Guinot, 1978). Possuem grande importância ecológica, uma vez 
que atuam como consumidores primários e secundários em ambientes marinhos 
intertidais e supralitorais, onde apresentam elevada abundância, especialmente 
em regiões tropicais, além de existirem espécies adaptadas aos habitats terrestre e 
de água doce (Schubart, 2006). 

Distribuição Geográfica

Os membros da família Grapsidae apresentam ampla distribuição geográfica, 
com espécies bem adaptadas aos diferentes ambientes, que compreendem desde 
áreas continentais e até mesmo insulares remotas (p. ex., arquipélago de São Pedro 
e São Paulo), onde podem ser endêmicas. No Atlântico Ocidental os grapsídeos são 

________________
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encontrados desde o norte dos Estados Unidos (Massachusetts) até a Argentina, 
incluindo o Golfo do México e Caribe, também ocorrendo no Atlântico Oriental 
(Açores até África do Sul, incluindo Ilhas do Cabo Verde), além de registros nos 
mares Mediterrâneo, Pacífico e Indo-Pacífico (Williams, 1984; Melo, 1996; Poupin 
et al., 2005). 

Goniopsis cruentata (Latreille, 1803) é uma espécie encontrada no Atlântico 
Oriental, distribuída do Senegal até Angola e Ilhas Cabo Verde; e no Atlântico 
Ocidental,  desde a Flórida, Golfo do México, Bermudas, Antilhas, Guianas e Brasil 
(Melo, 1996; Silva & Oshiro, 2002). No Brasil é registrada do Amapá até Santa 
Catarina, incluindo o arquipélago de Fernando de Noronha.

A espécie Pachygrapsus gracilis (Saussure, 1858) é encontrada desde Senegal 
até Angola, no Atlântico Oriental, enquanto no Atlântico Ocidental ocorre desde o 
Golfo do México (Texas), Caribe, Guiana Francesa e no Brasil (Pará ao Rio Grande do 
Sul) até a Argentina (Poupin et al., 2005; Coelho, 2008; Melo, 2008).

Habitat e Ecologia

Os grapsídeos são bem adaptados a diferentes habitats, sendo comuns no  
supralitoral, nas zonas intertidal e infralitoral, podendo, em alguns casos, ocorrer 
até os 500 m de produndidade. Ocupam ambientes terrestres e aquáticos de águas 
salgadas, salobras e doces. Presentes em praias rochosas, arenosas ou lodosas, braços 
de mar, em estuários e manguezais. Algumas espécies habitam costões rochosos, 
enquanto outras se abrigam sob raízes e troncos de árvores de zonas interditais e 
terrestres, assim como sob pedras e pilares de embarcadouros em áreas costeiras 
(Melo, 1996).

Nos manguezais brasileiros subtropicais, Goniopsis é um dos gêneros mais 
comuns da família Grapsidae, ocupando diferentes microhabitats dentro deste 
ecossistema (Negreiros-Fransozo, 2002). Goniopsis cruentata é popularmente 
conhecida como maria-mulata, sendo uma espécie extremamente ágil, capaz de 
deslocamento rápido entre as raízes ou tronco das árvores dos manguezais. Parece 
predominar em sedimentos entre médio a pouco lamoso, tornando-se escassos em 
manguezais muito lamosos (Santos, 2001). Aparentemente, os indivíduos são mais 
ativos durante o verão, sendo facilmente observados nos ambientes onde ocorrem. 
Além disso, a partir de observações de campo, ocupam tocas já escavadas por 
outras espécies ocorrentes nos manguezais (Ucides cordatus e Cardisoma guanhumi) 
(Santos, 2001). Podem ocorrer registros fortuitos, em menores abundâncias, em 
alguns costões rochosos e planícies lamosas associadas aos sistemas estuarinos.

Pachygrapsus gracilis é uma espécie amplamente distribuída no Brasil, 
ocorrendo em substratos que podem variar desde aqueles mais consolidados até 
os não consolidados, sendo comuns em áreas rochosas e da zona intertidal, sob 
pedras e em pilares de docas, ocasionalmente entre raízes de manguea, margens 
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de rios próximas ao mar e praias de areia (Melo, 2008). Essa espécie, juntamente 
com Panopeus lacrustres Desbonne, Desbonne & Schramm, 1867, está associada aos 
bancos de ostras e raízes de Rhizophora mangle, em áreas de salinidade variando 
de 4 a 37 (Almeida et al., 2010) e, ainda, associada às galerias de Neoteredo reynei 
(Bartsch, 1920), escavadas em troncos caídos de Rhizophora mangle (Aviz et al., 
2009).

Biologia Geral

Grapsoidea é uma das superfamílias que compõem os Thoracotremata, 
nas quais os Grapsidae são os caranguejos mais derivados em comparação aos 
Podotremata e Heterotremata (Guinot, 1977). Na maioria dos casos, os grapsídeos 
possuem uma carapaça quadrilateral, com bordas laterais lineares ou ligeiramente 
arqueada e órbitas nos ângulos anterolaterais ou próximas a eles. Apresentam 
caverna bucal quadrada e, frequentemente, uma estrutura lacunar entre os 
maxilipedes externos. Possuem septo interantenular amplo, com órbitas divididas 
em duas fossas acentuadas (Williams, 1984).

Em Goniopsis cruentata existe a tendência do tamanho (LC, largura de 
carapaça) de primeira maturação ser maior em menores latitudes, independente do 
sexo. Tal informação é confirmada pelos dados obtidos nos estados de Pernambuco 
(fêmeas: 28 mm LC; machos: 32 mm LC, segundo Moura & Coelho, 2004); Rio de 
Janeiro (fêmeas: 26<LC<29 mm, de acordo com Silva & Oshiro, 2002); e São Paulo 
(fêmeas: 23 mm LC; machos: 21 mm LC, conforme Cobo & Fransozo, 2005). Ainda 
não existe estimativa de idade para a primeira maturidade sexual desta espécie. 
Segundo Moura & Coelho (2004), os maiores exemplares no nordeste apresentaram 
tamanho (LC) de 55 e 51 mm, para machos e fêmeas, respectivamente.

Aparentemente, Goniopsis cruentata apresenta reprodução descontínua 
ou sazonal-contínua em diferentes áreas de manguezal do Brasil, embora com 
variações no que concerne aos períodos de maior intensidade de ocorrência de 
fêmeas ovígeras (Cobo, 1995; Santos et al., 2001; Cobo & Fransozo, 2003; Botelho 
et al., 2004). No Estado de São Paulo a espécie apresenta reprodução sazonal, de 
outubro a maio (Cobo & Fransozo, 2003). Silva & Oshiro (2002) mencionam uma 
fecundidade variando de 29.975 a 142.050 ovos/desova, para tamanhos variando 
entre 26 e 49 mm LC. O tempo de desenvolvimento embrionário é similar ao de 
outros crustáceos decápodos pleociemados (± 15 dias, em temperatura de 25 e 35°C 
de salinidade). O tamanho da primeira larva (Zoea I) é de, aproximadamente, 0,5 
mm, com o desenvolvimento larval completo ainda desconhecido.

Estudo recente sobre estruturação populacional usando redes de haplótipos, 
realizado por Buranelli (2016), mostrou que há uma ausência de estruturação 
populacional para G. cruentata ao longo do Atlântico Ocidental, ou seja, as diferentes 
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populações compartilham haplótipos entre si, mostrando que não há restrição de 
fluxo gênico entre indivíduos de localidades distintas. Esses resultados sugerem que 
a espécie apresenta um alto potencial dispersivo entre localidades, possivelmente 
conectadas por populações intermediárias, ou stepping-stones.

Dados sobre a biologia de Pachygrapsus gracilis são excassos na literatura, com 
informações esparsas sobre coloração, tamanho da carapaça e desenvolvimento 
larval. A coloração pode variar de acordo com a localidade, mas, de maneira geral, 
Pachygrapsus gracilis apresenta carapaça em coloração que varia do verde-claro ao 
creme, com linhas transversais compostas de pequenos pontos violeta (Poupin et 
al., 2005). 

No nordeste brasileiro, foram registrados tamanhos que variam de 3,9 a 16 
mm LC para machos e 6,2 a 15,6 mm LC para fêmeas (Furtado-Ogawa & Menezes, 
1972), embora os  machos possam atingir 21,8 mm LC, e as fêmeas até 18,3 mm 
LC no Rio Grande do Sul (Souza & Fontoura, 1993). A fecundidade média estimada 
para o Ceará foi de 4.756 ovos, de acordo Ogawa & Rocha (1976). No Rio Grande do 
Sul, a espécie se reproduz da primavera ao outono, com picos reprodutivos no verão 
(Souza & Fontoura, 1993), já na região norte do Brasil (Pará), foram encontradas 
fêmeas ovígeras somente de janeiro a julho, sendo a maior abundância de fêmeas 
ovígeras encontrada em julho (Nóbrega, 2014).

A maioria dos grapsídeos apresenta desenvolvimento larval que varia de 4 a 6 
estágios de zoea e uma megalopa. Nesse contexto, Pachygrapsus gracilis apresenta 
grande discrepância, com aproximadamente 13 estágios de zoea (Brossi-Garcia & 
Rodrigues, 1993). 

Ameaças

Goniopsis cruentata é bastante capturada, principalmente na região nordeste 
do Brasil. Com o declínio das populações de caranguejo-uçá, Ucides cordatus, 
ocorre um aumento natural do esforço de captura sobre outras espécies, como G. 
cruentata, fato observado em Pernambuco, por Maciel & Alves (2009). Por ser uma 
espécie principalmente de manguezal, está sujeita às alterações que ocorrem neste 
ambiente.

Pachygrapsus gracilis não sofre pressão de pesca devido ao seu reduzido 
tamanho, porém, assim como Goniopsis cruentata, é encontrada em áreas de 
manguezal e em outras regiôes litorâneas, principalmente na zona intertidal, áreas 
com ação antrópica crescente.

A área ocupada pelos manguezais no Brasil é de aproximadamente 13 mil km², 
distribuídos desde o Rio Oiapoque, Amapá (4°30’N) até o Rio Ponta Grossa, Santa 
Catarina (28°30’S) (Spalding, 2010). Ao longo de sua distribuição os manguezais 
sofrem considerável variação estrutural, resultante das particularidades ambientais 
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que ocorrem pelos 7.400 km da linha da costa brasileira, distância que fica em mais 
de 8.500 km quando se consideram os recortes do litoral. O Brasil possui a segunda 
maior extensão de manguezais do mundo, com 7,4% do total (Schaeffer-Novelli et 
al., 1990; IBAMA, 2002; Spalding et al., 2010).

Embora se estime que aproximadamente 50% das áreas de manguezal em 
todo o mundo já foram destruídas, no Brasil não é possível detectar uma redução 
significativa. Contudo, as pressões sobre os manguezais têm provocado considerável 
degradação nas últimas décadas. O impacto antrópico sobre os ambientes costeiros 
é intenso, haja vista que metade da população brasileira reside a menos de 200 
km do mar, com mais de 70 milhões de pessoas trazendo impactos diretos a esses 
ambientes. Esse processo tem sido acentuado próximo aos grandes centros, onde 
baías e estuários têm sido comprometidos pela poluição e exploração dos recursos 
naturais (Kelleher et al., 1995; IBAMA, 2002; MMA, 2002; Lacerda et al., 2006).

Nesse sentido, o crescimento populacional é a principal forma de pressão, 
pela construção de casas em áreas de alta sensibilidade ambiental (p. ex., dunas, 
mangues, estuários); falta de saneamento básico (80% do esgoto no Brasil não 
recebe tratamento e é  lançado em rios, lagoas ou no mar); poluição química 
promovida pelas atividades agrícolas e industriais; poluição orgânica, pela ausência 
de tratamento de efluentes, lançados diretamente em rios; disposição inadequada 
de resíduos sólidos (90% do lixo coletado no Brasil vai para “lixões”, sendo 50% 
deles localizados junto a rios, lagoas ou mar); e deposição incorreta de sedimentos, 
muitas vezes oriundos de dragagens e extremamente contaminados. Soma-se, 
ainda, a conversão de áreas de manguezais para tanques de aquicultura, fato ainda 
ocorrente em vários estados brasileiros (IBAMA, 2002; MMA, 2002). 

De acordo com resultados do GERCO (Gerenciamento Costeiro – MMA), mais de 
3 mil toneladas de poluentes líquidos são lançadas diariamente no litoral brasileiro. 
Entre os poluentes industriais, cerca de 130 toneladas possuem expressiva 
toxicidade, sendo a poluição por óleo, crônica ou aguda, apontada como fator de 
risco ao longo de toda a costa (MMA, 2002).

As alterações na qualidade ambiental dos manguezais estão reduzindo o 
habitat de muitas espécies, aumentando a competição por alimento e predação, 
além de promover aceleração da curva de mortalidade para muitos animais. Na 
região sul e sudeste, a poluição dos estuários prejudica as migrações das espécies 
estuarino-dependentes, que utilizam estas áreas como berçário (MMA, 2002).

Ações de Conservação

No Brasil, o Código Florestal define os manguezais como Áreas de Preservação 
Permanente (APP), prevendo restrições a sua utilização. A supressão total ou 
parcial da vegetação natural só é permitida mediante autorização dos órgãos 
governamentais competentes, quando de interesse público e social. No entanto, 
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apenas essa legislação não tem sido suficiente para assegurar a proteção efetiva 
dessas áreas. Assim, as agências estaduais de meio ambiente determinam, para cada 
caso, o nível de restrição permitido, não existindo um sistema de licenciamento que 
utilize o mesmo nível de exigência no momento de definir as atividades permitidas 
nas áreas de manguezal e de transição.

Pesquisas Necessárias

Apesar de serem categorizadas como Menos Preocupante (LC), ambas as 
espécies apresentam pouquíssimos dados sobre sua biologia geral. Estudos de 
avaliação da densidade populacional de Goniopsis cruentata ainda são dificultados 
pela sua extrema vagilidade e por não construir galerias no sedimento, a exemplo 
do que ocorre com outros braquiúros de manguezal. Goniopsis cruentata apresenta 
somente dados pontuais sobre a estrutura de suas populações e parâmetros 
reprodutivos, dados praticamente inexistentes para Pachygrapsus gracilis. Como 
Goniopsis cruentata sofre com a pesca, estudos populacionais se tornam ainda 
mais urgentes em regiões onde esses caranguejos são consumidos. Recomenda-se, 
portanto, o estudo desses aspectos, com ênfase sobre o tamanho populacional dessas 
espécies, já que avaliações mais precisas sobre o estado de conservação dependem, 
principalmente, de conhecimento se as populações estão estáveis, aumentando ou 
em declínio. 
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Espécies Avaliadas no Processo Conduzido pelo ICMBio
Disponível em www.icmbio.gov.br/cepsul

Goniopsis cruentata (Latreille, 1803) 
Categoria e critério da avaliação: Menos Preocupante (LC)
Justificativa: Goniopsis cruentata apresenta ampla distribuição, ocorrendo 
principalmente no ecossistema manguezal e com registros, em menores 
abundâncias, em alguns costões rochosos e planícies lamosas associadas a sistemas 
estuarinos. As ameaças influenciando esta espécie são relacionadas à redução e 
qualidade dos manguezais, embora não existam sinais de redução populacional.

Pachygrapsus gracilis (Saussure, 1858)
Categoria e critério da avaliação: Menos Preocupante (LC).
Justificativa: Pachygrapsus gracilis se distribui no Atlântico Ocidental, do Golfo 
do México (Texas), Caribe, Guiana Francesa, Brasil (do Pará ao Rio Grande do Sul), 
e Argentina. No Atlântico oriental, do Senegal até a Angola. Espécie amplamente 
distribuída no Brasil, ocorrendo em substrato consolidado ou não, áreas rochosas, 
zona intertidal, pilares de docas, ocasionalmente entre raízes de mangues, estuários 
e praias arenosas. É uma espécie abundante e sem ameaças significativas. Portanto, 
a espécie foi categorizada como Menos Preocupante (LC).

http://www.icmbio.gov.br/cepsul
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Prancha I

Goniopsis cruentata (Latreille, 1803) 
Foto: Marcelo Pinheiro

Pachygrapsus gracilis (Saussure, 1858)
Inventário: lot JL110, MNHN IU-2013-4316
Foto: Poupin & Corbari
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AVALIAÇÃO DOS CARANGUEJOS GERIONÍDEOS (DECAPODA: GERYONIDAE)

CAPÍTULO 15

Paulo R. Pezzuto, Allysson Pinheiro & Harry Boos

Palavras-chave: ameaça, extinção, Geryonidae, impacto, talude continental.

Introdução

O estado de conservação das espécies de caranguejos gerionídeos que ocorrem 
no Brasil foi avaliado a partir dos critérios e procedimentos definidos na Instrução 
Normativa ICMBio n° 34, de 30 de março de 2013, e desenvolvidos pela União 
Internacional para Conservação da Natureza desde a década de 50 (IUCN, 2013).  
Esta metodologia avalia o risco de extinção das espécies, utilizando para isso as 
melhores informações disponíveis sobre sua biologia, usos e ameaças.

As pescarias dirigidas às espécies de águas profundas, como os caranguejos 
da família Geryonidae Colossi, 1923 (Decapoda: Brachyura), tendem a exibir um 
padrão de rápida expansão seguida da queda abrupta da biomassa capturada, 
atingindo a condição de sobreexplotação ou até esgotamento. Isso ocorre pela 
gestão não eficiente destes recursos (Rogers et al., 2008).

A pesca de caranguejos gerionídeos iniciou no Brasil em 1998, como parte 
de um processo de desenvolvimento de novas pescarias de recursos de águas 
profundas, incluindo peixes, camarões, calamares e caranguejos. O histórico dessas 
pescarias está revisado em Perez et al. (2009). 

Distribuição Geográfica

No litoral Atlântico da América do Sul ocorrem quatro espécies pertencentes 
à família Geryonidae: Chaceon eldorado Manning & Holthuis, 1989 (Colômbia, 
Venezuela, Trinidade e Tobago e Guiana Francesa), Chaceon linsi Tavares & Pinheiro, 
2011 (Nordeste do Brasil), Chaceon ramosae Manning, Tavares & Albuquerque 1989 

________________

Citar como: Pezzuto, P.R.; Pinheiro, A.P. & Boos, H. 2016. Avaliação dos Caranguejos Gerionídeos (Decapoda: Geryonidae), 
Cap. 15: p. 192-202. In: Pinheiro, M.A.A. & Boos, H. (Org.) Livro Vermelho dos Crustáceos do Brasil: Avaliação 2010-2014. 
Porto Alegre, RS, Sociedade Brasileira de Carcinologia - SBC, 466 p.
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(sudeste e sul do Brasil) e Chaceon notialis Manning & Holthuis, 1989 (sudeste e sul 
do Brasil, Uruguai e Argentina) (Tavares & Pinheiro, 2011). Recentemente, Chaceon 
gordonae (Ingle, 1985) também foi reportado para águas jurisdicionais brasileiras, 
ocorrendo ao redor do Arquipélago de São Pedro e São Paulo (Ferreira et al., 2016).

Habitat e Ecologia

Os caranguejos gerionídeos são epibentônicos e habitam fundos lamosos e 
areno-lamosos, entre 100 e 2800 m de profundidade, onde a temperatura varia de 
4 a 12°C (Wigley et al., 1975; Haefner, 1978; Manning & Holthuis, 1989). 

Com ciclo de vida bastante complexo, esses braquiúros desenvolvem um papel 
importante na estrutura trófica da comunidade bêntica de oceano profundo, aonde 
chegam a compreender mais de 15% da biomassa de megafauna destes ambientes 
(Haedrich et al., 1975, 1980).

Análises do conteúdo alimentar de indivíduos capturados no sudeste/sul do 
Brasil revelaram que C. ramosae e C. notialis apresentam tanto hábito necrófago 
como predador, sendo considerados carnívoros oportunistas (Domingos et al., 
2007, 2008).

Biologia Geral

Apesar de serem escassos os estudos sobre crescimento e longevidade, os 
caranguejos gerionídeos possuem crescimento lento, maturação tardia e elevada 
longevidade, podendo atingir 20 a 25 anos, tornando-se sexualmente ativos entre o 
5° e 15° ano de idade (Melville-Smith, 1989; Hines, 1990; Canales & Arana, 2009). 

Machos e fêmeas de C. linsi mostraram tendência para segregação batimétrica, 
com os machos sendo mais frequentes em áreas mais profundas do que as fêmeas 
(Carvalho et al., 2009). O mesmo padrão foi evidenciado de modo bastante marcante 
para C. notialis tanto no Brasil como no Uruguai, e menos acentuado em C. ramosae 
(Pezzuto et al., 2006a; Masello & Defeo, 2016). 

Sobre a genética de C. ramosae e C. notialis, estudo de Mantelatto et al. (2014) 
evidenciou a separação destas espécies em nível gênico. Contudo, foi detectada 
a existência de pelo menos dois grupos diferentes para a espécie C. notialis, 
considerando exemplares capturados no sul do Brasil e no Uruguai. Isso pode 
indicar a existência de espécies crípticas, o que leva a especular sobre a presença de 
duas entidades taxonômicas diferentes, embora mais pesquisas sejam necessárias 
para resolver este problema.

No sul do Brasil, a maturidade de C. notialis é atingida, em média, com largura 
de carapaça de 8,9 cm para machos e 8,8 cm para as fêmeas (Sant’Ana & Pezzuto, 
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2009), valores muito próximos aos calculados por Delgado & Defeo (2004) para a 
mesma espécie em águas uruguaias. Já a maturidade de C. ramosae é atingida com 
12,1 cm nos machos e 10,7 cm nas fêmeas (Pezzuto & Sant’Ana, 2009). 

A desova de C. notialis é localizada, no espaço e no tempo, sendo que no 
Brasil, as fêmeas ovígeras se concentram em profundidades inferiores a 600 m, 
principalmente de julho a dezembro (Pezzuto et al., 2006a). No Uruguai, fêmeas 
ovígeras também são encontradas entre 300 e 500 m, sobretudo no extremo norte 
da Zona Econômica Exclusiva daquele país (Defeo et al., 1992; Masello & Defeo, 
2016). Há um evidente gradiente latitudinal na proporção sexual de C. notialis entre 
o Uruguai e o Brasil. Do extremo sul da área de pesca uruguaia, onde praticamente 
só ocorrem machos, a proporção de fêmeas aumenta gradativamente até atingir seu 
máximo próximo da latitude 33oS, no sul do Brasil. A fronteira entre os dois países é 
onde a proporção sexual do recurso se torna mais equilibrada (Pezzuto et al., 2006a; 
Masello & Defeo, 2016).

Já em relação a C. ramosae as fêmeas ovígeras predominam no primeiro 
semestre (principalmente no primeiro trimestre) e em profundidades menores 
que 700 m (Sant’Ana, 2008). No caso de C. linsi, embora os dados obtidos sejam 
preliminares, fêmeas ovígeras também tenderam a ser observadas em menores 
profundidades (450 m) (Carvalho et al., 2009).

Embora a reprodução em águas brasileiras tenha sido observada em todos os 
anos estudados, tanto para a população de C. notialis como de C. ramosae, no âmbito 
individual, o padrão parece ser distinto entre as espécies. A partir da análise da 
proporção máxima de fêmeas ovígeras e machos com marcas de cópula foi sugerido 
um ciclo reprodutivo anual para indivíduos de C. notialis (Sant’Ana & Pezzuto, 2009) 
e bianual para C. ramosae (Pezzuto & Sant’Ana, 2009). 

Ameaças e Usos

Entre 2003 e 2007 foram capturadas entre 3 (2007) 23 toneladas (2003) de 
C. linsi ao largo do Ceará. Em média, foram capturados 1,48 t/viagem. A pesca da 
espécie foi abandonada há alguns anos, devido às dificuldades operacionais na área 
de pesca e por problemas de mercado (Carvalho et al., 2009).

Tanto C. notialis como C. ramosae foram capturados pela primeira vez no Brasil 
durante uma pesca exploratória realizada em meados da década de 1980, quando 
ambos foram identificados como Geryon quinquedens (Lima & Lima-Branco, 1991; 
Pezzuto et al., 2006b). O principal petrecho de pesca dos caranguejos gerionídeos 
no Brasil é a armadilha.

A pesca dirigida a C. notialis iniciou no Brasil em 1998. Entre 2000 e 2004 as 
capturas oscilaram em torno de 1.130 t/ano, com máximo de 1.377,7 toneladas 
em 2003. A partir daí, os valores declinaram continuamente até 2007, quando a 
permissão da embarcação japonesa arrendada que explotava a espécie de modo 
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exclusivo foi cancelada (Perez et al., 2009). Nos anos seguintes, uma embarcação 
nacional retomou a pesca do recurso, mas não há dados disponíveis sobre sua 
operação.

As fêmeas responderam por 67 a 77% da biomassa explotada de C. notialis 
no Brasil, sendo a maioria das capturas (97%) compostas por indivíduos imaturos 
(Pezzuto et al., 2006a; Sant’Ana & Pezzuto, 2009). A biomassa virginal do estoque 
em águas brasileiras foi estimada em 17.117,8t (16.453,6 a 7.779,0 t; IC 95%) e o 
Rendimento Máximo Sustentável (RMS) em 1.027t (Pezzuto et al., 2002).

Um plano de manejo para C. notialis foi estabelecido no Brasil apenas em 
2005 e incluiu, entre outros aspectos, uma captura total permissível de 1.050t  ao 
ano. O atraso no manejo fez com que as capturas não regulamentadas superassem 
o Rendimento Máximo Sustentável (RMS) na maioria dos anos. O estoque foi 
reavaliado em 2005, e sua biomassa mostrou ter se reduzido a cerca de 60% dos níveis 
originais (Pezzuto et al., 2006a). A espécie também é capturada comercialmente no 
Uruguai desde 1993. As capturas são dirigidas somente aos machos e, desde 2002, 
uma captura máxima permissível variável entre 1.300 e 1.500 t é estabelecida 
anualmente (Masello & Defeo, 2016).

 Já C. ramosae, endêmico do Brasil, teve sua pesca dirigida iniciada em 2001, a 
qual se expandiu rapidamente para uma frota composta por até oito embarcações 
estrangeiras arrendadas. Em 2001, as capturas da espécie somaram 593,6 toneladas 
e exibiram um aumento de 2 vezes em 2002. As capturas diminuíram em 2005 e 
2006, como uma resposta direta às baixas taxas de captura e reduções no número 
de embarcações na pesca, sendo esta interrompida no final de 2006 (Pezzuto et al., 
2006a). Os desembarques de C. ramosae entre 2000 e 2006 totalizaram cerca 4.100 
toneladas (Perez et al., 2009).

A espécie também foi o item mais abundante e valioso da fauna acompanhante 
de várias outras embarcações arrendadas que operaram com emalhe-de-fundo para 
o peixe-sapo (Lophius gastrophysus Miranda Ribeiro, 1915) e com arrasto de fundo 
para os camarões aristeídeos (Perez et al., 2009).

A análise da composição do tamanho mostrou que os indivíduos imaturos 
compreendiam até 70% das capturas de C. ramosae (Pezzuto & Sant’Ana, 2009).

O plano de manejo para C. ramosae foi estabelecido em 2005 e incluiu, entre 
outros aspectos, uma captura total permissível anualmente de 600 t. O atraso 
no manejo foi crítico, uma vez que as capturas excederam o RMS em vários anos 
e, especialmente, em 2002, quando ela foi 211% maior. O estoque foi reavaliado 
em 2005, quando a biomassa na área sul mostrou estar entre 44 e 48% dos níveis 
iniciais de 2001. Na área sudeste, a biomassa foi avaliada de forma indireta, estando, 
na mesma data, em 73% dos níveis iniciais (Pezzuto et al., 2006a).

Além da pesca dirigida, é possível que a espécie sofra alguma mortalidade 
incidental, ainda que em menor escala que C. ramosae. Atualmente, não existem 
embarcações permissonadas para a captura desta espécie no Brasil. Entretanto, 
é possível que ela venha sofrendo mortalidades incidentais significativas e não 
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quantificadas por descarte ou danos no habitat ocasionados pela atuação de 
embarcações arrasteiras nas suas áreas de ocorrência no talude (Pezzuto et al., 
2006a) e, em menor escala, pelas embarcações que atuam na pesca de peixe-sapo 
(Lophius gastrophisus) com rede de emalhe de fundo.

Ações de Conservação

Em 2005 foram estabelecidos planos de manejo para as espécies C. ramosae 
e C. notialis (Instrução Normativa SEAP/PR nº 4, de 4 de Maio de 2005; Instrução 
Normativa SEAP/PR nº 5, de 4 de maio de 2005). Já em 2008, a partir de novas 
informações sobre o estoque (Pezzuto et al., 2006a; Perez et al., 2009), foram 
publicadas novas normativas (Instrução Normativa SEAP/PR nº 21, de 1º de 
dezembro de 2008 e Instrução Normativa SEAP/PR nº 23, de 1º de dezembro 
de  2008) que atualizaram e/ou adicionaram, dentre outros aspectos, limites de 
tamanho de frota, definição de área de pesca permitida, quota anual de captura, 
restrições de petrecho, limites de captura de fauna acompanhante, rotação espaço-
temporal de fundos de pesca e mecanismos de controle e monitoramento.

É fundamental que a explotação dos caranguejos gerionídeos esteja 
condicionada ao restabelecimento do seu monitoramento por meio de observação 
a bordo, além da manutenção do Plano de Manejo em vigor.

Pesquisas Necessárias

São necessárias pesquisas sobre a estratificação batimétrica e sobre os 
movimentos migratórios por sexos e tamanhos, avaliação e/ou atualização dos 
dados de biomassa dos estoques e potenciais de explotação, seletividade do petrecho 
de pesca e dinâmica populacional das espécies de caranguejos gerionídeos que 
ocorrem no Brasil.
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Espécies Avaliadas no Processo Conduzido pelo ICMBio
Disponível em www.icmbio.gov.br/cepsul

Chaceon linsi Tavares & Pinheiro, 2011 
Categoria e critério da avaliação: LC 
Justificativa: Chaceon linsi é uma espécie endêmica registrada no Ceará e Rio Grande 
do Norte que habita grandes profundidades (provavelmente entre as isóbatas 
de 400 e 900 m). Houve uma pesca direcionada à espécie entre os anos de 2003 
e 2007 que foi abandonada devido às dificuldades operacionais e problemas de 
mercado. Embora se suponha que seja uma espécie de crescimento lento e elevada 
longevidade, não foram identificadas ameaças significativas. Portanto, Chaceon 
linsi foi categorizada como Menos Preocupante (LC).
  
Chaceon notialis Manning & Holthuis, 1989 
Categoria e critério da avaliação: LC 
Justificativa: Chaceon notialis se distribui do Rio Grande do Sul à Argentina, 
sendo registrado em profundidades entre 120 e 1.000 m. No Brasil a extensão de 
ocorrência da espécie totaliza cerca 30.000 km2, sendo parte do total característico, 
com áreas ocorrendo no Uruguai e Argentina. Houve uma pesca dirigida à espécie no 
Brasil, encerrada em 2012, que propiciou declínio de 40% da biomassa ao estoque 
existente no sul do país. Considerando que atualmente a espécie não é capturada 
no Brasil e que a maior parcela dessa população ocorre na Argentina e Uruguai, 
onde se mantém a captura, tal ameaça não é evidente. Portanto, Chaceon notialis foi 
categorizada como Menos Preocupante (LC).

Chaceon ramosae Tavares & Albuquerque, 1989 
Categoria e critério da avaliação: NT 
Justificativa: Chaceon ramosae é uma espécie endêmica do Brasil, distribuindo-se 
da Bahia ao Rio Grande do Sul, em profundidades entre 300 e 1.100 m. Supõe-se que 
seja uma espécie com crescimento lento, maturação tardia, reprodução bi-anual e 
elevada longevidade. Houve uma pesca dirigida à espécie no Brasil que se encerrou em 
2006. Por meio de um método de avaliação absoluta de biomassa derivado de dados 
de pesca (d), foi observado um declínio de abundância de 52 a 56% na área sul (25°S 
e 31°S) do estoque entre 2000 e 2005 (fase não manejada da pescaria). Uma outra 
avaliação realizada por índices de abundância relativa (b), estimou queda de 27% 
na área sudeste (18°S e 25°S). Ponderando-se estas duas avaliações e considerando 
que a espécie ainda é capturada incidentalmente por outras pescarias, infere-se um 
declínio no tamanho populacional não muito distante de 50%. A partir de 2005, 
a pescaria passou a ser regulamentada e, em 2008, foram implementadas novas 
medidas considerando o cenário de queda de biomassa. Considerando que em três 
gerações (45 anos) o declínio calculado de acordo com as diferenças de exploração 

http://www.icmbio.gov.br/cepsul
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nas áreas sul e sudeste foi próximo de 50% e que a área de distribuição batimétrica e 
latitudinal é maior que a área de atuação da frota, Chaceon ramosae foi categorizada 
como Quase Ameaçada (NT), aproximando-se da categoria Vulnerável (VU), pelos 
critérios A1bd.
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Prancha I

Chaceon linsi Tavares & Pinheiro, 2011
Inventário: Holótipo (MZUSP 22287)
Escala: 30 mm
Foto: Tavares & Pinheiro

Chaceon notialis Manning & Holthuis, 1989
Inventário: Holótipo (USNM 205701)
Escala: 50 mm
Foto: Tavares & Pinheiro

Chaceon ramosae Manning, Tavares & Albuquerque, 1999
Inventário: Parátipo (MZUSP 9363)
Escala: 50 mm
Foto: Tavares & Pinheiro
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AVALIAÇÃO DE Exhippolysmata oplophoroides (Holthuis, 1948) 
(DECAPODA: LYSMATIDAE)

CAPÍTULO 16

Martin L. Christoffersen

Palavras-chave: Fauna associada, impacto pesqueiro, plataforma continental, risco de extinção.

Introdução

Esta espécie foi descrita originalmente como Hippolysmata oplophoroides 
Holthuis, 1948. A família tradicional Hippolytidae foi demonstrada como sendo 
parafilética (Christoffersen, 1987). Portanto, numa classificação estritamente 
filogenética, o nome correto da família passou a ser Lysmatidae (Christoffersen, 
1990; Baeza, 2009).

Os seguintes nomes comuns foram atribuídos a esta espécie: Mãe do camarão 
(SP); camarão-espinho, camarão-pimenta, camarão vermelho no nordeste 
(português); cock shrimp, spine-shrimp, redleg humpback shrimp (inglês); camarón 
gallo (espanhol); crevette buhotte (francês).

Distribuição Geográfica

Exhippolysmata oplophoroides é uma espécie amplamente distribuída no 
Atlântico Ocidental dos Estados Unidos (Cape Fear River, Carolina do Norte) até Port 
Aransas, Texas e da Guiana Inglesa até o Uruguai (Christoffersen, 1982). Existe uma 
aparente descontinuidade da espécie na região do Caribe até a foz do Rio Amazonas. 
Ocorre desde águas rasas até 45 m de profundidade, em fundos de lodo e areia. No 
litoral brasileiro há registros do Amapá ao Rio Grande do Sul. A localidade-tipo é São 
Paulo. 

________________

Citar como: Christoffersen, M.L. 2016. Avaliação de Exhippolysmata oplophoroides (Holthuis, 1948) (Decapoda: Lysmatidae), 
Cap. 16, 203-211. In: Pinheiro, M.A.A. & Boos, H. (Org.). Livro Vermelho dos Crustáceos do Brasil: Avaliação 2010-2014. 
Porto Alegre, RS, Sociedade Brasileira de Carcinologia - SBC, 466 p.
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Habitat e Ecologia

O camarão E. oplophoroides em sua maioria habita ambientes de fundo macio 
(até 45m profundidade) no sudeste do Atlântico Ocidental (Holthuis, 1980; Chacur 
& Negreiros-Fransozo, 1998; Braga, 2006). A espécie ocorre tanto em fundos de 
lama (Fausto-Filho, 1978) quanto em fundos de areia (Fausto-Filho, 1979), mas 
predomina no primeiro tipo de substrato.

Sampaio & Fausto Filho (1984) indicam ocorrência durante apenas parte do 
ano em Fortaleza, de janeiro a julho, coincidindo com o período chuvoso, com maior 
frequência em março, abril e maio, onde todos os indivíduos são fêmeas ovígeras.

A espécie Exhippolysmata oplophoroides apresenta coloração avermelhada, 
rostro longo, delgado, curvado para cima, porção dorsal contendo uma crista com 
nove ou dez dentes próximos e um dente um pouco distante da crista, margem 
dorsal com um a seis dentes e margem ventral com dez a quatorze dentes (Williams, 
1984). Segundo esse mesmo autor, a espécie caracteriza-se pela existência de um 
espinho dorsal no terceiro segmento abdominal. 

A falta de indivíduos masculinos na população amostrada e a predominância 
de fêmeas portadoras de ovos pode ser consequência da existência de reversão 
sexual em E. oplophoroides, visto que este processo pode ocorrer em outras espécies 
de carídeos. No entanto, a possibilidade de uma distribuição espacial diferencial 
entre os sexos não pode ser descartada (Chacur & Negreiros-Fransozo, 1998).

A biologia e ecologia do camarão-espinho Exhippolysmata oplophoroides 
(Holthuis, 1948) na Região de Ubatuba, Litoral Norte Paulista foi relatada por 
Braga (2006). Em relação à distribuição temporal na região, observou-se uma 
alta abundância durante a primavera. Desse modo, a migração dos indivíduos 
nessa época, possivelmente, está relacionada com a ação da Ação de Convergência 
do Atlântico Ocidental (ACAS). Os resultados desta pesquisa demonstraram 
informações consideráveis em relação à abundância da espécie coletada nas três 
enseadas de Ubatuba, revelando que a distribuição da espécie foi influenciada, 
principalmente, pela temperatura da água de fundo, pela matéria orgânica e pela 
granulometria do sedimento. Fransozo et al. (2005) registraram heterogeneidade 
na distribuição espacial na região de Ubatuba e encontraram picos de ocorrência no 
verão. A composição, abundância e distribuição ecológica dos crustáceos decápodos 
do substrato não consolidado da região de Ubatuba (SP) foram analisadas nas 
enseadas de Ubatumirim e Mar Virado, e suas respectivas ilhas (Ilha das Couves e 
Ilha do Mar Virado), durante dois anos de amostragem, obtidas em áreas distintas 
(exposta, protegida, e próxima às ilhas). Dentre os camarões carídeos amostrados 
durante o estudo, E. oplophoroides foi a espécie mais capturada, compreendendo 
quase 90% do total de indivíduos coletados (Furlan, 2010). Fransozo et al. (2005) 
relataram que, entre os camarões carídeos que ocorrem ao longo do litoral paulista, 
o camarão-espinho E. oplophoroides é o mais abundante, sendo uma espécie comum 
em ambientes marinhos de baixa profundidade da costa sudeste brasileira. São 
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um importante componente da fauna acompanhante de pescas de arrastros de 
espécies econômicas de camarões em toda a costa brasileira. Em Furlan (2010) a 
maior abundância de E. oplophoroides foi verificada na primavera, devendo-se, 
provavelmente, à influência da ACAS na região de Ubatuba. Conforme relatado 
por Fransozo et al. (2005), com a intrusão desta massa de água, os indivíduos se 
confinariam em áreas menos profundas.

Fransozo et al. (2005, 2009), ao verificarem a distribuição de E. oplophoroides 
e N. schmitti em áreas da Enseada de Ubatuba, sugeriram que a distribuição dos 
indivíduos foi influenciada pela presença de fragmentos biogênicos marinhos e 
de fragmentos de plantas oriundos da vegetação continental (folhas e gravetos), 
que podem fornecer proteção contra os predadores. Esses autores acreditam que o 
material proveniente do continente é o fator chave para explicar a distribuição destes 
e de outros carídeos na Enseada de Ubatuba. Assim, o que poderia ter influenciado 
a distribuição, principalmente, de E. oplophoroides e Nematopalaemon schmitti, 
e dos demais carídeos amostrados no estudo de Furlan (2010), foi a presença de 
fragmentos biogênicos marinhos e de fragmentos de plantas provenientes do 
continente.

Biologia Geral

Morfologicamente, foi verificado que a maioria dos indivíduos possuiu os 
gonóporos masculino e feminino, exceto indivíduos com tamanho de carapaça 
(CC) menores que 5,9 mm. De acordo com as características morfológicas externas, 
é possível inferir que essa espécie se desenvolve primeiro como macho, e com o 
aumento de tamanho e idade, apresentam características tipicamente femininas, 
passando, então, para a fase fêmea, evidenciando, assim, um hermafroditismo 
protândrico. A presença de indivíduos com gônadas imaturas e gônadas 
desenvolvidas, e de indivíduos com ovos durante todos os meses amostrados, 
indicam uma elevada capacidade de re-maturação durante o período reprodutivo, 
confirmando uma reprodução contínua nessa espécie. A amplitude de tamanho do 
comprimento da carapaça (CC) foi de 4,2 - 5,9 mm para os jovens; 6,0 - 9,0 mm para 
machos; 6,1 - 16,5 mm para fêmea com ovos; e 9,1 - 15,6 mm para fêmea sem ovos 
(Braga, 2006).

Baeza et al. (2010) desenvolveram estudo em duas baias, Mar Virado (MV) 
e Ubatuba (UBA), no litoral norte de São Paulo para determinar a dinâmica 
populacional, proporção sexual e tamanho na “mudança sexual” desta espécie 
protândrica hermafrodita simultânea (Nunes et al., 2010). Em geral, a densidade 
de E. oplophoroides durante todo o período de estudo foi baixa, com menos de um 
camarão por 1.000 m2. A abundância não variou entre baías (F = 1,77, df = 1,10, P 
= 0,2134), mas variou ao longo do período de amostragem (F = 2,66, df = 23,230, P 
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= 0,0001). Para este estudo o máximo comprimento encontrado (CL) foi de 15-17 
mm, o crescimento foi rápido (K = 0,16 e 0,08, em MV e UBA respectivamente) e um 
periodo larval de aproximadamente 76 dias foi encontrado para ambas localidades. 

Carneiro (2012) encontrou um declínio populacional acentuado (ultrapassando 
2/3 do tamanho da população original) na região de Ubatuba depois de um período 
de 11 anos. A autora acredita que a queda foi contínua ao longo dos anos e pode 
estar relacionado à crescente superexploração pesqueira que ocorre na região 
de Ubatuba para atender a demanda turística pela pesca do camarão comercial. 
Entretanto, não descarta a possibilidade da queda de abundância estar relacionada 
a fatores abióticos como mudanças de granulometria do sedimento e do percentual 
de matéria orgânica.

Em estudo para levantamento de dados básicos sobre a biologia geral de E. 
oplophoroides e, em particular, sua fecundidade na região de Ubatuba (SP), espécimes 
foram coletados em arrastos (23oS - 45oN). O local onde foram coletados os camarões-
espinho recebe pouca influência de águas continentais, tendo em vista que a área 
está mais sujeita à influência marinha. A fecundidade média obtida foi de 2.742 ± 
1.561 ovos, variando de 434 a 5.215 ovos por fêmea por desova e um volume médio 
dos ovos de 0,015 ± 0,002 mm3. A fecundidade aumentou proporcionalmente 
com o tamanho de E. oplophoroides. Não houve registro de machos no período de 
estudo, sugerindo uma possível existência de reversão sexual na espécie, visto que 
tal fato é bastante comum em se tratando de camarões carídeos marinhos. A alta 
porcentagem de fêmeas ovígeras durante todo o ano confirma o fato das espécies 
tropicais apresentarem reprodução contínua (Chacur & Negreiros-Fransozo, 1998).

Ameaças

A espécie é capturada ao longo de sua distribuição, como fauna acompanhante 
na pesca do arrasto de camarões, sendo descartada por não apresentar interesse 
comercial, devido ao seu pequeno tamanho e biomassa. Da mesma forma que outros 
camarões, sua fragilidade estrutural impede que, após arrastados, sejam devolvidos 
ao mar ainda vivos. Costumam ser pescados junto com o camarão sete-barbas, em 
profundidade de menos de 20 m e fundo de lodo (Iwai, 1983).

No nordeste do Brasil, essa espécie é consumida diretamente ou usada em 
pratos regionais (Holthuis, 1980). É capturada com rede manual ou em pequenas 
embarcações e barcos de arrastos em águas costeiras (Ramos-Porto et al., 2003), 
sempre em companhia de Nematopalaemon schmitti (Pérez-Farfante, 1978).

A espécie também faz parte da fauna acompanhante do camarão peneídeo 
Artemesia longinaris Bate, 1888, na Lagoa dos Patos, Rio Grande do Sul (Dumont & 
D ’Incao, 2011).
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Ações de Conservação

Embora existam indícios de declínio populacional em algumas áreas de pesca, 
as informações disponíveis não são suficientes para quantificá-lo em toda a extensão 
de ocorrência da espécie. Portanto, E. oplophoroides foi avaliada como tendo Dados 
Insuficientes (DD) para a avaliação do seu risco de extinção na avaliação 2010-2014. 
Não foi avaliada no IUCN (2012).

Pesquisas Nescessárias

Não existem ações de conservação direcionadas para esta espécie. Pode 
ser beneficiado com os defesos de camarão. Provavelmente ocorre em unidades 
de conservação costeiras, o que aumenta a premência do seu estudo. Um 
monitoramento da fauna incidental nas pescarias de camarões traria informações 
adicionais importantes acerca da biologia e ecologia da espécie.
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Espécies Avaliadas no Processo Conduzido pelo ICMBio
Disponível em www.icmbio.gov.br/cepsul

Exhippolysmata oplophoroides (Holthuis, 1948)
Categoria e critério da avaliação: DD 
Justificativa: Exhippolysmata oplophoroides é uma espécie amplamente distribuída 
no Atlântico Ocidental dos Estados Unidos até o Uruguai, ocorrendo desde águas 
rasas até 45 m de profundidade em fundos de lodo e areia. No litoral brasileiro há 
registros do Amapá ao Rio Grande do Sul. A espécie é capturada ao longo de sua 
distribuição, como fauna acompanhante na pesca do arrasto de camarões, sendo 
descartada por não apresentar interesse comercial, devido ao seu pequeno tamanho 
e biomassa. Da mesma forma que outros camarões, sua fragilidade estrutural 
impede que, após arrastados, sejam devolvidos ao mar ainda vivos. Embora existam 
indícios de declínio populacional em algumas áreas de pesca, as informações 
disponíveis não são suficientes para quantificá-lo em toda a extensão de ocorrência 
da espécie. Portanto, E. oplophoroides foi avaliada como Dados Insuficientes (DD).

http://www.icmbio.gov.br/cepsul
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Prancha I

Exhippolysmata oplophoroides (Holthuis, 1948)
Foto: J. Antonio Baeza
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AVALIAÇÃO DO CARANGUEJO Stenorhynchus seticornis (Herbst, 1788) 
(DECAPODA: INACHOIDIDAE)

CAPÍTULO 17

Luis Ernesto A. Bezerra & Paulo Pachelle

Palavras-chave: ameaça, caranguejo-aranha, extinção, impacto, Inachoididae.

Introdução

A família Inachoididae Dana, 1851, atualmente é composta por 44 espécies 
viventes, divididas em 12 gêneros com uma subfamília: Aepinus Rathbun, 1897; 
Anasimus A. Milne Edwards, 1880; Arachnopsis Stimpson, 1871; Batrachonotus 
Stimpson, 1871; Collodes Stimpson, 1860; Euprognatha Stimpson, 1871; Inachoides 
A. Milne Edwards & Lucas, 1842; Leurocyclus Rathbun, 1897; Paradasygyius Garth, 
1958; Paulita Guinot, 2012, Pyromaia Stimpson, 1871; Subfamília Stenorhynchinae 
Dana, 1851, com o gênero Stenorhynchus Lamarck, 1818 (Guinot, 2012).

O gênero Stenorhynchus é formado por quatro espécies viventes e uma fóssil, 
sendo por muito tempo considerado como membro da família Inachidae MacLeay, 
1838. Contudo, recentemente foi transferido para a família Inachoididae por 
apresentar características morfológicas típicas dos demais gêneros da família 
(Guinot, 2012), como esternitos torácicos 5-8 ultrapassando as margens laterais da 
carapaça, machos com somitos abdominais 1 e 2 integrados ao cefalotórax, e fêmeas 
com somitos abdominais 1-4, e parte do 5, ultrapassando as margens laterais da 
carapaça, visíveis dorsalmente. 

Todavia, Stenorhynchus apresenta características únicas em relação aos 
Inachoididae, tais como rostro longo e não dividido (mais longo que a carapaça), 
carapaça estreita e não esculpida, e pleuritos pequenos e estreitos, enquanto que nos 
demais inacoidídeos o rostro é relativamente curto, largo e triangular, a carapaça é 
larga e ornamentada, e os pleuritos são expandidos e salientes (Guinot, 2012). O 
gênero Stenorhynchus também é caracterizado pela ausência de cavidade orbital, 
apresentando assim olhos desprotegidos, além de possuir um pequeno espinho 
pós-ocular na região do “pescoço”, distante do pedúnculo ocular. Em contraste, 
os olhos nos demais inachoidideos são parcialmente protegidos por um processo 
________________

Citar como: Bezerra, L.E.A & Pachelle, P. 2016. Avaliação do Caranguejo Stenorhynchus seticornis (Herbst, 1788) (Decapoda: 
Inachoididae). Cap. 17: p. 212-220. In: Pinheiro, M. & Boos, H. (Org.). Livro Vermelho dos Crustáceos do Brasil: Avaliação 
2010-2014. Porto Alegre, RS, Sociedade Brasileira de Carcinologia - SBC, 466 p.
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pós-ocular. Essas diferenças levaram Guinot (2012) a propor a ressurreição da 
subfamília Stenorhynchinae para abrigar o gênero Stenorhynchus.

Outro aspecto que corrobora a inserção de Stenorhynchus aos Inachoididae é a 
ausência de comportamento decorativo, presente nos Inachidae. A região dorsal da 
carapaça dos Inachidae apresenta cerdas em forma de gancho que permitem ancorar 
objetos como algas e detrito à superfície da carapaça, auxiliando na camuflagem 
com o substrato (Wicksten, 1993). Em contraste, a carapaça das espécies de 
Stenorhynchus é lisa, por exemplo, não existindo comportamento decorativo, 
fortalecendo a hipótese de proximidade com os membros de Inachoididae, onde 
esse comportamento é ausente (Guinot, 2012).

A família Inachoididae pode ser considerada como uma família do Novo 
Mundo, com distribuição restrita às costas atlântica e pacífica das Américas. A 
única exceção é a espécie Pyromaia tuberculata (Lockington, 1876), nativa da costa 
pacífica da América do Norte, que invadiu e se estabeleceu em diferentes regiões do 
planeta, tais como Japão, Austrália e Nova Zelândia (Sakai, 1976; Morgan, 1990). A 
inclusão de Stenorhynchus em Inachoididae também é uma exceção a este padrão, 
pois o gênero apresenta espécies que também ocorrem no Atlântico Oriental (ver 
abaixo). A distribuição das quatro espécies de Stenorhynchus incluem o Pacífico 
Oriental [do Golfo da Califórnia até o Chile, incluindo as Ilhas Galápagos e o Atol 
de Clipperton para a espécie S. debilis (Smith, 1871)]; o Atlântico Oriental [da costa 
do Saara até Angola, incluindo as Ilhas da Madeira, Canárias e Cabo Verde para a 
espécie S. laceolatus (Brullé, 1837)]; e o Atlântico Ocidental (Golfo do México, 
Antilhas e Suriname para a espécie S. yangi Goeke, 1989); e da Carolina do Norte até 
a Argentina para S. seticornis (Guinot, 2012).

Distribuição Geográfica

A espécie ocorre no Atlântico Ocidental – Carolina do Norte até a Flórida (EUA), 
Golfo do México, Antilhas, norte da América do Sul, Brasil (Amapá até o Rio Grande 
do Sul), Uruguai e Argentina (Coelho et al., 2008).

Habitat e Ecologia

Stenorhynchus seticornis é popularmente conhecido como caranguejo-aranha 
ou caranguejo-seta. Possui hábitos noturnos, é onívoro, e se distribui da zona 
entremarés até 90 m de profundidade, podendo alcançar até 135 m (Williams, 
1984). É comumente encontrado no infralitoral rochoso ao longo da costa 
brasileira, especialmente em pilares de atracadouros, onde se refugia em meio a 
invertebrados, tais como corais, gorgônias, esponjas, ouriços, etc. (Guinot, 2012). 
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Nas Bahamas, Schriever (1978) reportou que 68% dos exemplares de S. seticornis 
foram encontrados associados a anêmonas e crinóideos.

Em Tobago, é frequentemente encontrado associado ao ouriço-do-mar 
de espinhos longos Diadema antillarum  (Philippi, 1845)  (Echinodermata: 
Diadematidae), onde os longos e venenosos espinhos do ouriço provêm proteção extra 
ao caranguejo (Hayes, 2007; Hayes et al., 1998). Indivíduos de S. seticornis já foram 
observados interagindo com a anêmona-do-mar Condylactis gigantea  (Weinland, 
1860) (Cnidaria: Actiniidae), usando-as para proteção contra predadores (Williams, 
1984; Wirtz et al., 2009).

Medeiros et al. (2011), reportaram S. seticornis apresentando comportamento 
de limpeza (“cleaning behavior”) em quatro espécies de peixes recifais na Baía de 
Todos-os-Santos, Salvador, Brasil. O processo de limpeza demorou de quatro a dez 
minutos, e nenhum tipo de comportamento agressivo foi registrado por parte dos 
peixes. Esse mesmo comportamento já havia sido registrado em aquário para as 
espécies de peixe Epinephelus adscensionis (Osbeck, 1765) e Mycteroperca acutirostris 
(Valenciennes, 1828), mas com este último devorando o caranguejo após o processo 
de limpeza.

Em S. seticornis não foi registrado nenhum tipo de comportamento decorador, 
onde o caranguejo prende pedaços de organismos marinhos tais como algas e 
esponjas na carapaça para servir de camuflagem contra predadores. Esse tipo 
de comportamento está presente em várias famílias de braquiúros, e é típico de 
caranguejos da família Inachidae (Wicksten, 1993; Guinot & Wicksten, 2015). 
Contudo, em aquário, S. seticornis foi observado andando ou parado com as patas 
abertas sob fortes correntes, permitindo que as cerdas dos pereópodos capturassem 
passivamente partículas para posterior consumo (Barr, 1975).

Biologia Geral

Os estudos populacionais sobre Stenorhynchus seticornis no Brasil limitam-
se à região sudeste, especificamente no litoral do estado de São Paulo. A estrutura 
populacional da espécie foi bem estudada na Ilha das Couves (Ubatuba) (Okamori & 
Cobo, 2003; Teixeira, 2010). De acordo com esses estudos, a estrutura da população 
consiste de machos maduros, fêmeas ovígeras e juvenis ao longo de todo o ano, 
com largura da carapaça variando entre 2,2 e 14,9 mm em ambos os sexos. A razão 
sexual varia com a idade, onde o número de machos é maior entre os indivíduos 
jovens, mas menor entre os indivíduos adultos. 

A taxa de fêmeas ovígeras é de pouco mais de 70%, com tamanho médio de LC 
de 9,24 ± 1,52 mm, com o número de ovos variando de 69 a 1850 ovos e fecundidade 
equivalente a 621,1 ± 339,6 ovos em estágio inicial de desenvolvimento e diâmetro 
médio de 0,48 ± 0,1 mm. Já a fecundidade média para fêmeas carregando ovos no 
estágio final de desenvolvimento foi de 474 ± 236,7 ovos, com diâmetro médio de 
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0,57 ± 0,1 mm (Okamori & Cobo, 2003).
A produção de ovos aparentemente é constante ao longo do ano, sem 

sofrer influência significativa dos fatores ambientais (Okamori & Cobo, 2003). 
Stenrohynchus seticornis apresenta um raro caso entre os baquiúros onde as fêmeas 
carregando ovos ocorrem ao longo do ano e a cópula frequentemente envolve 
fêmeas ovígeras (Barr, 1975; Cobo, 2002). Além disso, apresentam interessantes 
características relacionadas à aquisição da maturidade sexual, uma vez que ela só é 
alcançada após a muda terminal (Hartnoll, 1963). Desta forma, espécimes maduros 
não podem crescer, e suas distribuições em tamanho podem depender de fatores 
que influenciam o crescimento, sobrevivência e maturação dos juvenis (Hartnoll et 
al., 1993).

Stenorynchus seticorns produz ovos grandes em pequenas porções, uma 
estratégia que é diretamente relacionada ao tipo de desenvolvimento larval. Choy 
(1988) argumenta que ovos grandes garantem um longo período de incubação e 
provem reservas alimentares para a larva, reduzindo assim a mortalidade larval.

Os valores de LC50 (largura da carapaça na qual 50% dos indivíduos estão 
maduros) são equivalentes a 9,8 mm para machos e 7,8 mm para fêmeas, indicando 
que os machos tendem a tornar-se maduros mais tarde do que as fêmeas. As 
diferenças nos valores de LC50, e na razão sexual entre indivíduos jovens e adultos 
mostram a existência de dimorfismo sexual relacionado ao tamanho, e que ocorre 
competição por fêmeas entre os machos adultos, como observado em outros grupos 
de Majoidea (Teixeira, 2010). 

Na Ilha Anchieta (Ubatuba), a espécie constitui uma população frequente no 
infralitoral rochoso/arenoso, onde foram coletados 29 indivíduos (de 118 espécimes 
coletados de oito espécies), presentes entre outubro e maio, sendo considerada 
uma espécie constante (Mantelatto et al., 2004). Num estudo comparativo entre 
as regiões de Caraguatatuba e Ubatuba, Braga et al. (2005) coletaram apenas um 
exemplar, oriundo de Caraguatatuba. Contudo o baixo número pode ser resultado 
do tipo de amostragem utilizado (dragagem).

No Arquipélago de Vitória (SP) um total de 3.084 indivíduos foram capturados, 
totalizando 42 espécies, 28 gêneros e 12 famílias, sendo que Mithraculus forceps 
(1528) e Stenorhynchus seticornis (407) representaram mais que 60% das amostras 
(Alves, 2009).

Giraldes et al. (2012), registraram a espécie como comum e pouco abundante 
para os recifes de Porto de Galinhas (PE), principalmente em áreas semiabertas e 
abertas, estando ausentes em áreas confinadas do recife.

Ameaças

A espécie é explorada intensamente para fins de aquariofilia no Brasil (Gasparini 
et al., 2005). 
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Ações de Conservação

Não há medidas de conservação voltadas a esta espécie no Brasil. 

Pesquisas Necessárias

Estudos sobre a biologia básica e ecologia da espécie S. seticornis são restritos 
ao litoral sudeste do Brasil, sendo, portanto, necessário o desenvolvimento, em 
caráter de emergência, de quaisquer estudos que esclareçam aspectos da sua 
biologia e ecologia nas áreas de ocorrência da espécie ao longo do litoral brasileiro, 
especialmente naquelas onde a espécie é capturada para fins ornamentais, como no 
nordeste do Brasil.
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Espécies Avaliadas no Processo Conduzido pelo ICMBio
Disponível em www.icmbio.gov.br/cepsul

Stenorhynchus seticornis (Herbst, 1788)
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: O estado de conservação de Stenorhynchus seticornis (Herbst, 1788) 
foi avaliado como Menos Preocupante (LC), de acordo com os critérios de avaliação 
regional da IUCN (2003). A espécie distribui-se no Atlântico Ocidental, da Carolina 
do Norte, Flórida, Golfo do México, Antilhas, Colômbia, Venezuela, Guianas, 
Brasil (Amapá até Rio Grande do Sul, incluindo bancos da Cadeia Norte), Uruguai 
e Argentina. Habita o infralitoral rochoso ao longo da costa brasileira, zona do 
entremarés até 135 m. A espécie é onívora e de hábitos noturnos. É explorada 
intensamente para fins de aquariofilia no Brasil. Entretanto, sua reprodução 
contínua com elevado percentual mensal de fêmeas ovígeras e desenvolvimento 
larval constituído de apenas três fases larvais, tornam esse impacto menos 
relevante. Desta forma a espécie foi categorizada como Menos Preocupante (LC).

http://www.icmbio.gov.br/cepsul
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Prancha I

Stenorhynchus seticornis (Herbst, 1788)
Foto: Thomas W. Doeppner 



Livro Vermelho dos Crustáceos do Brasil: Avaliação 2010-2014 ISBN 978-85-93003-00-4
© 2016 SBC

AVALIAÇÃO DOS LAGOSTINS (DECAPODA: NEPHROPIDAE)

CAPÍTULO 18

William Santana, Paulo R. Pezzuto, Michelle Mollemberg & Laira Lianos

Palavras-chave: ameaça, Astacidea, extinção, impacto, Nephropoidea.

Introdução

As espécies da família Nephropidae Dana, 1852, são comumente conhecidas 
como lagostins ou lagostas de pinças. Seus representantes ocupam todos os 
oceanos e estão tradicionalmente divididos em três subfamílias: Neophoberinae, 
Nephropinae e Thymopinae (Holthuis, 1991), com 19 gêneros e 143 espécies, 
incluindo atuais e fósseis (De Grave, 2009). Contudo, hipóteses filogenéticas 
baseadas em dados moleculares apontam para a parafilia destas subfamílias (Tam 
& Kornfield, 1998; Tshudy et al., 2009).

Espécies desta família são encontradas majoritariamente no Indo-Pacífico em 
fundos lamosos ou arenosos, de 50 a 1.000 m de profundidade, podendo apresentar 
distribuição gregária de indivíduos (Holthuis, 1991; Wicksten & Packard, 2005; 
Chan et al., 2009).

Ao longo da costa brasileira são conhecidas seis espécies dessa família: 
Acanthacaris caeca (A. Milne-Edwards, 1881); Metanephrops rubellus (Moreira, 
1903); Nephropsis aculeata Smith, 1881; Nephropsis agassizii A. Milne-Edwards, 
1880; Nephropsis neglecta Holthuis, 1974; e Nephropsis rosea Bate, 1888 (Tavares, 
1998; Dall’Occo et al., 2007). Dentre as espécies de Nephropidae no Brasil, M. 
rubellus destaca-se pela grande importância na pesca comercial, com maior esforço 
pesqueiro situado ao longo da costa sudeste e sul do país (Williams, 1986; Dall’Occo 
et al., 2007). 

Distribuição Geográfica

Dentre as espécies de Nephropidae que ocorrem no Brasil, Acanthacaris caeca 
________________

Citar como: Santana, W.; Pezzuto, P.R.; Mollemberg, M. & Lianos, L. 2016. Avaliação dos Lagostins (Decapoda: Nephropidae). 
Cap. 18: p. 221-232. In: Pinheiro, M. & Boos, H. (Org.). Livro Vermelho dos Crustáceos do Brasil: Avaliação 2010-2014. Porto 
Alegre, RS: Sociedade Brasileira de Carcinologia - SBC, 466 p.
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pode ser encontrada desde a Flórida, Golfo do México, Mar do Caribe até o Brasil 
(Amapá, Pará e Bahia) (Holthuis, 1991; Wicksten & Packard, 2005; Serejo et al., 
2007; Silva et al., 2013). Metanephrops rubellus é encontrada no Atlântico Ocidental, 
ao longo da costa leste da América do Sul entre 23oS no Rio de Janeiro, Brasil e 38o S 
em Buenos Aires, Argentina (Holthuis, 1991; Dall’Occo et al., 2007). Nephropsis 
aculeata apresenta área de ocorrência no Atlântico Ocidental desde a costa dos 
Estados Unidos (Nova Jersey), Bermudas, incluindo todo o Golfo do México, Mar 
do Caribe, Guiana Francesa, Suriname e Brasil (Pará, Amapá, Espírito Santo, Rio de 
Janeiro e São Paulo) (Holthuis, 1991; Silva et al., 2013; Alves-Junior et al., 2016). 
Já Nephropsis agassizii possui distribuição similar à N. aculeata, sendo encontrada 
em águas profundas do Atlântico Ocidental, nas Bahamas, Golfo do México, Mar do 
Caribe, Tobago e no Brasil, na Bacia Potiguar e nos estados da Bahia, Espírito Santo, 
Rio de Janeiro e São Paulo (Holthuis, 1991; Dall’Occo et al., 2007; Serejo et al., 2007; 
Alves-Junior et al., 2016). Nephropsis rosea, por sua vez, pode ser encontrada desde 
Bermudas (32oN) até o norte da América do Sul (Guiana, 7oN), incluindo as ilhas das 
Bahamas, Golfo do México, Mar do Caribe e Brasil (Amapá, Bahia e Espírito Santo) 
(Holthuis, 1991; Dall’Occo et al., 2007; Serejo et al., 2007; Alves-Junior et al., 2016).

Habitat e Ecologia

Os lagostins da família Nephropidae constituem um grupo diversificado com 
algumas espécies de alto valor comercial e rico registro fóssil, o que permite estimar 
as origens e diversificação das suas principais linhagens evolutivas. Apesar das 
espécies possuírem um plano corporal semelhante, elas podem ser encontradas em 
diferentes habitats, desde águas rasas até grandes profundidades, se abrigando em 
tocas, fundos lamosos ou substratos rochosos de ambientes marinhos (Bracken-
Grissom et al., 2014).

Dentre as espécies da família Nephropidae analisadas, Acanthacaris caeca pode 
ser encontrada em tocas em substratos inconsolidados lamosos. Essa espécie escava 
grandes túneis em forma de cratera, com rampa de entrada ampla, que leva ao túnel 
estreito com uma saída menor (Messing et al., 2006). Ocorre em profundidades 
entre 293 e 878 m, porém são mais comuns entre 500 e 825 m. No Brasil, foram 
encontrados dois exemplares capturados durante cruzeiro de prospecção no estado 
do Amapá, o que ampliou a batimetria de ocorrência da espécie para 187 m (Silva et 
al., 2003, 2007).

Metanephrops rubellus habita águas entre 50 e 270 m de profundidade e, 
preferencialmente, está associada a substratos de areia ou lama, onde escava suas 
tocas com 25 a 30 cm de profundidade para servir de abrigo, de onde saem apenas 
para alimentação e cópula (Rebelo-Neto, 1986; Severino-Rodrigues et al., 2007, 
2016). Essa espécie possui exigências quanto às condições de massas de água 
batial, sendo estenotérmica e estenohalina (Oliveira, 1986), com preferência por 
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temperaturas de fundo entre 12,5 a 21,5°C durante as estações do ano (Rebelo-
Neto, 1986). Alimenta-se de pequenos moluscos, outros crustáceos, pedaços de 
peixes, além de matéria em decomposição e bio-detritos e existem evidências de 
que se alimentam mais ativamente na primavera e início de verão. A reprodução 
pode levar de quatro e cinco meses e os ovos, assim como os demais Pleocyemata, 
ficam fixos aos pleópodos até a sua eclosão (Oliveira, 1986; Rebelo-Neto, 1986).

Nephropsis aculeata pode ser encontrada em substratos lamosos ou arenosos, 
em profundidades que variam de 130 a 830 m, principalmente nas isóbatas de 
200 a 600 m, com ocorrência em zonas de transição de plataforma de declive no 
Golfo do México entre 200 e 500 m (Holthuis, 1991; Wicksten & Packard, 2005). Na 
costa brasileira, durante expedições no Espírito Santo, Rio de Janeiro e São Paulo, 
foram encontrados indivíduos dessa espécie de 140 a 820 m de profundidade. No 
Pará e Amapá também foram registrados quatro indivíduos entre 200 e 1000 m de 
profundidade em fundos de cascalho e areia lamosa (Serejo et al., 2007; Silva et al., 
2013). 

Nephropsis agassizii e Nephropsis rosea ocorrem em alto mar, preferencialmente 
em substratos de lama ou areia fina (Holthuis, 1991). Ambas espécies foram 
coletadas em águas brasileiras em profundidades de 580 a 2.900 m, na plataforma 
dos estados da Bahia até São Paulo (Serejo et al., 2007). Já na região norte do Brasil 
(Pará e Amapá), Nephropsis rosea foi encontrada entre 41 e 626 m de profundidade 
(Silva et al., 2013).

Biologia Geral

Os lagostins da família Nephropidae são muito abundantes na costa caribenha 
e, apesar de algumas espécies possuírem alto valor comercial, as informações na 
literatura acerca da sua tendência populacional são escassas. Acanthacaris caeca, 
Nephropsis aculeata, N. agassizii e N. rosea são espécies pouco frequentes no Brasil, 
com baixa densidade e aparições esporádicas durante operações exploratórias 
(Silva et al., 2003, 2007, 2013; Tavares, 2002). Contudo, são obtidas em quantidades 
consideráveis em explorações no Caribe, com algumas espécies podendo atingir 
até 40kg/h como é o caso de Nephropsis aculeata (Holthuis, 1991; Tavares, 2002). 
A tendência populacional para essas espécies é desconhecida (Chan, 2011; Wahle, 
2011a,b,c).

Metanephrops rubellus é a espécie com maior representatividade econômica 
no Brasil. Esse lagostim é comumente pescado pela frota industrial de arrasto 
duplo que tem como alvos principais os camarões Farfantepanaeus paulensis e F. 
brasiliensis, e que opera do norte do Rio de Janeiro até o sul do Rio Grande do Sul (Perez 
& Pezzuto, 1998, 2006). Com a diminuição das capturas das espécies de camarão, a 
frota camaroeira passou a atuar com maior intensidade sobre M. rubellus, porém as 
quantidades desembarcadas apresentam oscilações consideráveis. No ano de 1998 
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a produção foi de 900 kg e em 2007 foi de 106.751kg. Já no estado de Santa Catarina 
os desembarques desta espécie entre os anos de 2000 a 2010 corresponderam a um 
total de 662.145kg (GEP, 2013).

Indivíduos de M. rubellus capturados por frotas dirigidas ao camarão rosa e que 
desembarcaram no Guarujá, SP, no período de setembro de 2006 a outubro de 2007, 
apresentaram comprimento total que variou entre 76,4 a 192 mm para machos e 
71,3 a 177 mm para fêmeas, e amplitude de peso entre 7,65 a 144,42 g para machos 
e 4,73 e 87,95 g para fêmeas, com os maiores números sempre relacionados aos 
machos (Furquim, 2008; Severino-Rodrigues et al., 2016).

Para essa região, o número de machos e fêmeas amostrado não apresentou 
diferença significativa. O tamanho da primeira maturação (LC 50) e maturação (LC 
100) das fêmeas foi de 82,5 mm e 89,5 mm de comprimento total. Para machos esses 
valores variaram entre 85,8 mm e 92 mm, respectivamente. A maior incidência 
de pesca em ambos os sexos foi observada nos intervalos de tamanho entre 110 
e 140 mm. Constatou-se, desta forma, que a pesca no litoral de São Paulo incidiu 
majoritariamente sobre indivíduos adultos aptos à reprodução (Severino-Rodrigues 
et al., 2016). Nos desembarques também observou-se uma baixa ocorrência de 
indivíduos imaturos em geral, sugerindo que o desenvolvimento de M. rubellus 
ocorre em maiores profundidades do que a área de pesca (Furquim, 2008).

Análises efetuadas sobre os lagostins desembarcados em Santa Catarina entre 
os anos de 1995 e 1999 revelaram resultados distintos. O tamanho de primeira 
maturação sexual (LC50%) de fêmeas calculado a partir das proporções de fêmeas 
ovígeras por classe de tamanho foi de 35,5 mm de comprimento da carapaça. No 
período, a proporção de fêmeas imaturas nos desembarques foi bastante superior 
ao reportado por Severino-Rodrigues et al. (2016), tendo variado entre 52 e 76,3% 
do total de fêmeas desembarcadas (Ribas, 2000). 

Ameaças

As crescentes intervenções antrópicas e a exploração contínua do ambiente 
marinho vêm ameaçando fortemente a rica biodiversidade marinha brasileira 
(Dall’Occo et al., 2007). Muitas lagostas têm significativa importância econômica e 
cultural para a pesca comercial e aquicultura e são um dos alvos de sobrexplotação 
(Steneck et al., 2011). A captura mundial registrada em 1988 ultrapassou 205.000 
toneladas, das quais cerca de 127.000 toneladas correspondiam às lagostas da 
família Nephropidae (Holthuis, 1991).

A crise no setor pesqueiro caracterizada pelo estado de sobre pesca de algumas 
espécies como as de camarão, atinge rigorosamente a frota arrasteira. Desta forma, 
essa situação de escassez para algumas espécies alvo tem gerado a busca por recursos 
alternativos, dirigindo essas frotas a aguas mais profundas e a captura de espécies 
alternativas, como o lagostim Metanephrops rubellus, por exemplo (Rebelo-Neto, 
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1986; D’Incao et al., 2002; Severino-Rodrigues, 2007, 2016).
Metanephrops rubellus é bastante comercializado pelas empresas de pesca dos 

estados de Santa Catarina, São Paulo e Rio de Janeiro, que destinam a sua produção 
para o mercado exterior, principalmente, Estados Unidos, Inglaterra, França e 
Argentina, que importam este crustáceo sob a especificação “Deep Sea Lobster” 
(Rebelo-Neto, 1986). Essa pesca industrial é a maior ameaça para esta espécie, tanto 
pela sua captura e comércio, quanto a degradação do seu habitat. Contudo ainda não 
existem dados que possam demonstrar um declínio populacional de M. rubellus.

As espécies Acanthacaris caeca, Nephropsis aculeata e N. rosea apesar de 
apresentarem potencial para a pesca industrial, não são pescadas comercialmente, 
porém são capturadas como fauna acompanhante das frotas comerciais de camarão. 
Nephropsis agassizii é capturada ocasionalmente durante a pesca de arrasto 
exploratória, mas nunca em grandes quantidades. É uma espécie relativamente 
pequena e habita grandes profundidades, tornando-a um alvo improvável da pesca 
(Holthuis, 1991). Apesar da baixa ocorrência e abundância dessas espécies em 
águas brasileiras, ameaças aos seus habitats podem afetar significativamente as 
populações.

Ações de Conservação

A histórica evolução da explotação pesqueira mundial aponta para uma 
tendência inevitável de sobreexplotação e esgotamento dos recursos biológicos. 
Com isso, estão sendo adotadas diversas tentativas para minimizar os danos futuros 
como, por exemplo, a ampliação da área explorável para ambientes mais distantes 
da costa. Contudo, essa alternativa acarreta em um grande aumento dos custos 
operacionais da pesca e acaba não apresentando a eficácia esperada, visto que, para 
grandes distâncias, são necessários barcos maiores e equipamentos robustos. 

Até o momento, não existem ações de conservação específicas direcionadas 
às espécies aqui avaliadas. Acanthacaris caeca, Nephropsis aculeata, N. agassizii e N. 
rosea têm sua área de distribuição ainda muito pouco conhecida na costa brasileira 
e nunca foram coletadas em áreas de preservação. Existe a necessidade de uma 
regulamentação pesqueira para Metanephrops rubellus que é bastante capturada 
nas regiões sudeste e sul do país. Contudo, a expansão do setor, impulsionada 
pelo crescimento econômico dificulta tal medida (Silva & Fonteles-Filho, 2011; 
Silva et al., 2013). Os recursos dispensados ao monitoramento efetivo e estudo da 
explotação dos lagostins no país ainda são poucos, já que a composição real da frota 
é desconhecida, assim como o número de barcos em operação (Aragão, 2013).
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Pesquisas Necessárias

Os dados acerca da biologia populacional e exploração dos estoques das 
espécies analisadas são inexistentes, contudo, a pesca desses crustáceos, com 
destaque para Metanephrops rubellus, tem se demonstrado uma atividade lucrativa 
(Pezzuto & Mastella-Benincá, 2015). Estudos populacionais e ecológicos, bem como 
sobre a biomassa da espécie são fundamentais para a implantação de medidas de 
manejo multiespecífico da pesca demersal da costa brasileira. 

Segundo Alves-Júnior (2016) as espécies de Nephropsis provavelmente têm 
uma distribuição mais ampla ao longo da costa brasileira, mas devido ao baixo 
esforço de amostragem e difícil acesso ao material em águas profundas, os registros 
de distribuição permanecem fragmentados. Há a necessidade, dessa forma, de um 
esforço de amostragem maior e estudos mais refinados em grandes profundidades 
nos mares do Brasil.
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Espécies Avaliadas no Processo Conduzido pelo ICMBio
Disponível em www.icmbio.gov.br/cepsul

Acanthacaris caeca (A. Milne-Edwards, 1881)
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Ocorre no Atlântico Ocidental, do Golfo do México ao Brasil, onde é 
conhecida de apenas dois registros, um no Amapá e um na Bahia, em profundidades 
entre 293 e 878 m. Essa distribuição possivelmente é mais ampla, uma vez que o 
esforço amostral na região é pequeno, e que no Caribe é aparentemente abundante. 
No entanto, não foram identificadas ameaças que possam colocar a espécie em 
risco de extinção atualmente. Portanto, A. caeca foi categorizada como Menos 
Preocupante – LC.

Metanephrops rubellus (Moreira, 1903)
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Ocorre no Atlântico Ocidental, desde o Espírito Santo até a Argentina, 
ocupando águas entre 50-270m de profundidade. É uma espécie estenotérmica 
fria e estenohalina, exigente em relação às condições das massas de água. A maior 
ameaça identificada para M. rubellus é a pesca de arrasto, que não foi considerada 
como uma ameaça significativa que possa levar a espécie à extinção. Portanto, 
Metanephrops rubellus foi categorizada como Menos Preocupante – LC. 

Nephropsis aculeata Smith, 1881
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Tem ampla distribuição ao longo do Atlântico Ocidental, ocorrendo 
de Massachusetts até a Flórida, Golfo do México, Caribe e Brasil. No litoral brasileiro 
existem registros no Pará e do Espírito Santo a Santa Catarina, sendo encontrada 
em profundidades de 130 a 830m em substrato de lama ou areia fina. A espécie é 
ocasionalmente capturada na pesca comercial de arrasto, sendo descartada, mas 
isso não representa uma ameaça significativa à espécie e, portanto, Nephropsis 
aculeata foi categorizada como Menos Preocupante – LC.

Nephropsis agassizii A. Milne-Edwards, 1880
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Tem ampla distribuição ao longo do Atlântico Ocidental, ocorrendo 
nas Bahamas, Golfo do México, Caribe e Brasil. No litoral brasileiro existem registros 
da Bahia a São Paulo, sendo encontrada em profundidades de 880 a 2900m 
em substrato de lama ou areia fina. A espécie não é pescada no país, não sendo 
identificadas ameaças significativas. Portanto Nephropsis agassizii foi categorizada 
como Menos Preocupante – LC.

http://www.icmbio.gov.br/cepsul
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Nephropsis rosea Bate, 1888
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Tem ampla distribuição ao longo do Atlântico Ocidental, ocorrendo nas 
Bahamas, Golfo do México, Caribe e Brasil. No litoral brasileiro existem registros no 
Amapá, da Bahia a São Paulo e Santa Catarina, sendo encontrada em profundidades 
de 420 a 1.260 m em substrato de lama ou areia fina. A espécie não é pescada no 
país, não sendo identificadas ameaças significativas. Portanto Nephropsis rosea foi 
categorizada como Menos Preocupante – LC.
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Prancha I

Metanephrops rubellus (Moreira, 1903)
Inventário: MOUFPE 8621
Foto: Flavio de Almeida Alves Júnior

Nephropsis agassizii A. Milne-Edwards, 1880 
Inventário: MOUFPE 15152
Foto: Flavio de Almeida Alves Júnior

Acanthacaris caeca (A. Milne-Edwards, 1881)
Inventário: Karubenthos 2015 (MNHN-IU-2013-18777)
Foto: L. Corbari

Nephropsis aculeata Smith, 1881
Inventário: Karubenthos 2015 (MNHN-IU-2013-19158)
Foto: Joseph Poupin

Nephropsis rosea Bate, 1888
Inventário: Karubenthos 2015 (MNHN-IU-2013-19091)
Foto: Joseph Poupin
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Palavras-chave: ameaça, estuário, extinção, impacto, manguezal, Ocypodidae.

Introdução

A família Ocypodidae Rafinesque, 1815, pertencente à ordem Decapoda 
Latreille, 1802, caracteriza-se por sua íntima associação ao ecossistema manguezal 
(Jones, 1984). Atualmente, abrange duas subfamílias (Ucinae Dana, 1851 e 
Ocypodinae Rafinesque, 1815), sendo Ucinae representada, unicamente, pelo 
gênero Uca Leach, 1814. Este gênero é distribuído ao longo da costa americana, no 
Atlântico Ocidental, costa africana no Atlântico Oriental, Oceano Índico e no Indo-
Pacífico (Ng et al., 2008). O gênero Uca Leach, 1814 compreende mundialmente 
cerca de 97 espécies vivas, distribuídas em oito subgêneros, sendo três encontrados 
na costa brasileira (Uca, Minuca e Leptuca), contendo seis espécies fósseis. Entre os 
subgêneros descritos, que não ocorrem no Brasil, constam: Australuca, Cranuca, 
Gelasimus, Paraleptuca e Tubuca (Ng et al., 2008; De Grave et al., 2009). 

De acordo com Bezerra (2012), na costa brasileira são encontradas 10 espécies 
pertencentes ao gênero Uca, divididas em três subgêneros: U. (Minuca) burgersi 
Holthuis, 1967; U. (Leptuca) cumulanta Crane, 1943; U. (Leptuca) leptodactyla 
Rathbun, 1898; U. (Uca) maracoani (Latreille, 1802); U. (Minuca) mordax (Smith, 
1870); U. (Minuca) rapax (Smith, 1870); U. (Minuca) thayeri Rathbun, 1900; U. 
(Leptuca) uruguayensis Nobili, 1901; U. (Minuca) victoriana von Hagen, 1987; e U. 
(Minuca) vocator (Herbst, 1804).

O gênero Uca constitui um grupo de caranguejos conhecidos popularmente 
como chama-marés, sendo caracterizados por um acentuado dimorfismo sexual; 
os machos com forte heteroquelia executam o aceno sexual (= waving, do inglês), 
com a maior quela por ocasião do período reprodutivo (Crane, 1975). São animais 
frequentemente simpátricos, gregários, de hábitos diurnos e noturnos, e ativos 
durante a maré baixa, quando fazem a manutenção de suas galerias (Crane, 1975). 
________________

Citar como: Pinheiro, M.A.A.; Masunari, S.; Bezerra, L.E.A.; Santana, W. & Pimenta, C.E.R. 2016. Avaliação dos Caranguejos 
Chama-maré (Decapoda: Ocypodidae). Cap. 19: p. 233-251. In: Pinheiro, M. & Boos, H. (Org.). Livro Vermelho dos Crustáceos 
do Brasil: Avaliação 2010-2014. Porto Alegre, RS, Sociedade Brasileira de Carcinologia – SBC, 466 p.
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De acordo com Crane (1975), por muitos anos Uca burgersi foi confundido com 
Uca mordax, tanto na literatura quanto em coleções. A autora também relata que a 
espécie também é frequentemente confundida com U. vocator e U. rapax. Bezerra 
(2012), também, observa identificações confundidas com U. leptodactyla, U. 
cumulanta e U. burgersi dentre os exemplares coletados no Brasil. Por outro lado, U. 
rapax pode ser distinguida de U. burgersi por possuir uma carapaça com a distância 
fronto-orbital ligeiramente menor do que a largura máxima da mesma (Melo, 1996).

Segundo Castiglioni et al. (2010), a espécie U. victoriana já foi erroneamente 
classificada no passado como U. rapax e U. burgersi, apresentando simpatria com 
U. rapax, embora sua diferenciação possa ocorrer facilmente por observação do 
carpo e própodo das patas locomotoras, com presença de uma franja de cerdas em 
U. rapax e ausência em U. victoriana (Coelho & Coelho-Filho, 1993). U. victoriana 
apresenta, também, alguma similaridade com U. thayeri quanto ao seu padrão de 
“display” comportamental dos quelípodos, que são compartilhados com U. rapax 
(Bedê et al., 2007). 

Distribuição Geográfica

Os caranguejos do gênero Uca ocorrem em todos os continentes, exceto na 
Antártida,  abrangendo as regiões tropical, subtropical e temperadas (Crane, 1975; 
Melo, 1996). O limite setentrional está em torno de 34°N, no Japão, e 42°N, na 
costa norte do Cabo Cod, nos EUA, enquanto o limite meridional está em torno de 
32°S, na África do Sul e Austrália, e de 38°S, na Argentina (Crane, 1975; Boschi et 
al., 1992). Todas as dez espécies de Uca citadas anteriormente para o Brasil estão 
presentes em outros países ao longo do Atlântico Ocidental, sendo a espécie Uca 
(Minuca) victoriana a única endêmica do país (Bedê, 2007; Bedê et al., 2008; Bezerra, 
2012). O presente gênero é registrado ao longo de toda a costa litorânea brasileira, 
do Amapá até o Rio Grande do Sul (Branco, 1991; Melo, 1996; Coelho et al., 2008; 
Bezerra, 2012; Boos et al., 2012; Thurman et al., 2013). 

São animais frequentemente simpátricos e gregários (Crane, 1975), porém, 
não-sintópicos (Masunari, 2006b), com sua distribuição espacial condicionada pela 
característica do sedimento onde vivem (Rossi & Chapman, 2003). Estão associados 
aos sistemas estuarinos e ecossistema de manguezal, que no Brasil totaliza cerca de 
13 mil km², distribuídos desde o Rio Oiapoque, Amapá (4°30’N) até o Rio Ponta 
Grossa, SC (28°30’S). No Brasil, os manguezais ocupam a segunda maior extensão 
de manguezais no mundo, com 7,4% do total (IBAMA, 2002; Spalding et al., 1997).
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Habitat e Ecologia

Os caranguejos do gênero Uca escavam tocas nas regiões entremarés de 
estuários, manguezais e áreas costeiras abrigadas, que conferem a estes animais 
abrigo contra as inundações das marés, calor excessivo, dessecação e predadores. 
Durante a maré alta, fecham a abertura das tocas e lá permanecem até a próxima 
baixa-mar (Crane, 1975). No Brasil, as espécies deste gênero ocorrem com maior 
frequência no interior de manguezais e em baixos vegetados, além de áreas não 
vegetadas contíguas ou adjacentes, exceto no litoral do Rio Grande do Sul, onde elas 
ocorrem nas margens de rios estuarinos sem manguezais (Martins, não publicada). 
Nestes habitats, os caranguejos encontram substrato rico em matéria orgânica, de 
onde obtêm bactérias e microflora bentônicas, tais como diatomáceas e cianofíceas, 
que estão associadas ao seu complexo substrato organo-mineral (Crane, 1975; 
Robertson et al., 1980, 1981 apud Masunari, 2006a; Robertson & Newell, 1982 
apud Masunari, 2006b). Por este motivo, seu tipo trófico é denominado “comedores 
de depósitos” (do inglês, “deposit feeders”). 

A amplitude de variação da temperatura absoluta diurna do ar (13 a 35°C) 
não é um fator limitante às atividades vitais das espécies de Uca, quando ocorre o 
forrageamento é realizado fora da toca, durante as marés baixas, tanto pelos machos 
quanto pelas fêmeas (Crane, 1975). 

Nos estuários do Brasil, algumas espécies apresentam tendência ao eurihalismo, 
suportando salinidades de 4 a 28 (~22), enquanto outras são estenohalinas, 
preferindo zonas oligohalinas ou polihalinas (Thurman et al., 2013). Por outro lado, 
a granulometria constitui outro parâmetro que influencia a distribuição destes 
animais, como os substratos arenosos, colonizados por U. leptodactyla e aqueles 
lodosos, por U. maracoani (Thurman et al., 2013). Na Baía de Guaratuba, as sete 
espécies de Uca mostram repartição espacial segundo o gradiente de salinidade 
ao longo da referida área estuarina, enquanto nas áreas polihalinas as espécies se 
distribuem em função da granulometria (Masunari, 2006b).

A abundância relativa das espécies do gênero Uca também varia em função 
do estuário, fato registrado por Baptista & Calado (2007), no Complexo Estuarino 
Lagunar Mundaú/Manguaba (Maceío, AL), onde U. leptodactyla apresentou maior 
frequência de ocorrência (43%), seguida de U. cumulanta (18%) e U. maraconi 
(4%). Neste estudo U. thayeri também mostrou elevada frequência de ocorrência, 
assemelhando-se ao ocorrido no Manguezal de Itacuruçá (Baía de Sepetiba, RJ), onde 
figurou como a quarta espécie em frequência (7,7%), segundo Bedê (2007), logo após 
U. leptodactyla, que foi a segunda espécie em abundância (21%), corroborando os 
dados de Aciole (2002). Ainda de acordo com Bedê (2007), U. cumulanta demonstrou 
grande homogeneidade quanto à preferência de seus habitats no Manguezal de 
Itacuruçá, sendo muito abundante em algumas áreas, chegando a representar 
82,6% dos exemplares capturados. De acordo com Melo (1996), a espécie U. rapax 
costuma ser a espécie do gênero mais abundante nos manguezais, fato também 
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confirmado em Paraty (RJ) por Castiglioni & Negreiros-Fransozo (2006a). 
A densidade populacional é um parâmetro espécie-dependente, embora 

também possa variar numa mesma espécie, como registrado para U. leptodactyla, 
por Bezerra & Matthews-Cascon (2006), onde a densidade anual variou de 17 ind.m-2 
no estuário do Rio Pacoti (CE) até 42,5 ind/m2 em áreas não vegetadas, arenosas e 
com reduzido teor de matéria orgânica e umidade. Mesmo em simpatria com outras 
espécies (p. ex., Neohelice granulata), a densidade de algumas espécies se mantêm, 
como foi o caso de U. uruguayensis, com 42 ind/m2 (César et al., 2005). Já em relação 
à ocupação do ambiente U. leptodactyla apresenta preferência por substratos 
arenosos ou areno-lodosos havia sido relatada anteriormente por Thurman (1987) 
e Thurman et al. (2013). Nesse mesmo estudo, U. rapax foi encontrada em simpatria 
com U. leptodactyla, nas áreas externas à vegetação de mangue. A associação de U. 
rapax dominando manguezais atropizados e/ou desprovidos de vegetação também 
foi relatada por Castiglioni & Negreiros-Fransozo (2006a) na cidade de Paraty (RJ). 
Segundo Bedê (2007), de todas as espécies estudadas, U. rapax e U. leptodactyla 
são as que apresentam maior plasticidade, ocorrendo associadas a sedimentos de 
diferentes concentrações de partículas, grossas e finas, matéria orgânica, podendo 
ocorrer presença ou ausência de vegetação. Castiglioni & Negreiros-Fransozo (2006b) 
também destacam a plasticidade de U. rapax, destacando possuir semelhança nos 
parâmetros reprodutivos entre manguezais prístinos como aqueles com influência 
antrópica. Assim, é considerada uma das espécies mais versáteis na colonização 
dos ambientes. Por outro lado, outras espécies, como U. burgersi, são conhecidas 
por sua elevada sensibilidade, não sendo encontrada em áreas de entremarés com 
degradação crescente, efeito de poluição, dragagem e aterros, tendo sido sugerida 
como bioindicadora de habitats ainda sadios (Barnwell, 1986).

Crane (1975) descreve que a espécie U. cumulanta prefere bancos abrigados 
e margens lodosas ou lamo-arenosas perto de manguezais, mas não em áreas 
sombreadas, concentradas ligeiramente abaixo dos níveis médios de maré. Essas 
observações foram confirmadas, também, no estuário do manguezal do Rio Caeté 
(Pará) por Koch et al. (2005). Essa espécie costuma ocorrer em simpatria com 
U. maracoani e U. thayeri, habitando terrenos alagados entre as linhas da maré 
alta e baixa, até mesmo em áreas um pouco mais longe da costa (Crane, 1975). 
No manguezal de Itacorubi (SC), U. thayeri vive em simpatria e sintopia com U. 
uruguayensis, nas bordas elevadas de rios e canais, principalmente em substrato 
lamoso (Branco, 1991; Martins & Masunari, 2013). 

Uca vocator, por outro lado, tem preferência por substratos lamosos compostos 
por silte/argila ou areia muito fina, contendo altas taxas de matéria orgânica (Colpo 
& Negreiros-Fransozo, 2004). Enquanto os adultos de U. mordax são encontrados 
em terreno arenoso coberto por mata de restinga, enquanto os de menor porte são 
encontrados em substratos lodosos ou cobertos por algas vermelhas (Masunari & 
Dissenha, 2005). 
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Biologia Geral

As espécies de Uca, apresentam olhos pequenos sobre longos pedúnculos 
(Crane, 1975), em consonância com a comunicação predominantemente visual e 
hábito diurno das mesmas, possui presença de uma quela gigante no macho, às vezes 
mais longa do que a própria carapaça. Além do aceno sexual que constitui uma corte 
para a fêmea, esta quela é utilizada no combate com outros machos, porém, não tem 
capacidade para obter alimento do sedimento. Por outro lado, a fêmea possui ambas 
as quelas pequenas e simétricas, servindo apenas à alimentação (Christy & Salmon, 
1984; Levinton et al., 1996; Zeil et al., 2006). Os machos de Uca podem ser divididos 
em dois grupos segundo a complexidade da corte. Os que pertencem ao grupo das 
espécies de fronte larga apresentam comportamento de corte mais elaborado, 
atraindo as fêmeas para o acasalamento que ocorre dentro das tocas, estas fêmeas 
permanecem sem se alimentar durante a incubação dos ovos. Por outro lado, nas 
espécies de Uca com fronte estreita, o acasalamento sucede após uma breve corte, 
podendo acontecer tanto dentro das tocas quanto fora, ocorrendo o mesmo durante 
a incubação dos ovos pelas fêmeas (Crane, 1975; Christy & Salmon, 1984; Salmon 
& Zucker, 1987). Salmon (1987) observou que uma espécie de fronte intermediária 
[p. ex., U. (M.) thayeri Rathbun, 1900] tem comportamento similar ao das espécies 
de fronte estreita. De maneira geral, as espécies tropicais de Uca apresentam 
reprodução contínua ao longo do ano, devido à constância de oferta de alimento e 
condições ambientais favoráveis durante o ano todo, enquanto as espécies de climas 
subtropical e temperadas mostram reprodução sazonal (Castiglioni & Negreiros-
Fransozo, 2006a; Mouton & Felder, 1996). Contudo, ambos os tipos de reprodução 
podem ser encontrados nas espécies de Uca das regiões tropical e subtropical do 
Brasil, sendo a reprodução contínua comum nas populações brasileiras, com picos 
de evento reprodutivo nos meses mais quentes no sudeste do Brasil e durante o 
período chuvoso no nordeste do Brasil (Ribeiro & Bezerra, 2014).

Da mesma forma, a fecundidade também pode variar intraespecificamente 
entre localidades com condições ambientais distintas ou geograficamente próximas, 
sugerindo que o habitat pode influenciar a fecundidade e fertilidade das espécies 
(Ribeiro & Bezerra, 2014). Nesse sentido, estudos que abordam o ciclo reprodutivo 
podem trazer informações importantes, seja por observação do desenvolvimento 
gonadal ou pela frequência de fêmeas ovígeras ao longo do ano (Benitti, 2007). A 
fecundidade depende do tamanho da fêmea (LC, largura cefalotorácica), podendo 
variar em média de 2.000 ovos/fêmea para U. uruguayensis (segundo Costa et 
al., 2006), para tamanhos entre 5,2 a 8,5 mm LC, até 45.000 ovos/fêmea para U. 
thayeri no sudeste do Brasil (Costa & Negreiros-Fransozo, 2002). Neste sentido, U. 
leptodactyla é uma das espécies com menor largura de carapaça (Crane, 1975), com 
o macho atingindo tamanho máximo de 11,5 mm LC nas populações do litoral de 
Santa Catarina (Masunari & Swiech-Ayoub, 2003), certamente com os menores 
valores de fecundidade.
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De maneira geral, as espécies tropicais de Uca apresentam reprodução contínua 
ao longo do ano, devido à constância de alimento e de condições ambientais ótimas, 
enquanto as espécies de climas subtropical e temperadas apresentam reprodução 
sazonal. A espécie U. vocator, por exemplo, apresenta reprodução contínua ao 
longo do ano com picos reprodutivos durante a primavera e o verão (Castiglioni 
& Negreiros-Fransozo, 2006a; Mouton & Felder, 1996; Benitti, 2007). Contudo, 
ambos os tipos de reprodução podem ser achados nas espécies de Uca das regiões 
tropical e subtropical do Brasil, sendo a reprodução contínua a mais comum nas 
populações brasileiras, com picos de evento reprodutivo nos meses mais quentes 
no sudeste do Brasil e durante o período chuvoso no nordeste do Brasil (Ribeiro & 
Bezerra, 2014; Costa, 2006). Ao lado de Uca leptodactyla, os machos adultos de U. 
cumulanta constroem capuzes ao lado de suas tocas em época de aceno sexual, já U. 
leptodactyla constroe uma estrutura em forma de capuz alto e largo na entrada da 
toca (Crane, 1975; Masunari, 2012). Já para o caso de U. maracoani o recrutamento e 
a presença de fêmeas ovígeras ocorrem durante todo o ano, existindo mecanismos 
voltados à guarda de esperma e fertilização dos óvulos, entre maio a agosto, para a 
quando os machos não realizam o aceno sexual (Benedetto & Masunari, 2009).

Como representantes dos decápodos braquiúros, os chama-marés Uca possuem 
um ciclo de vida que envolve uma fase planctônica (larvas zoea e megalopa) e outra 
bentônica (juvenis e adultos). Portanto, estes caranguejos dependem tanto da 
coluna d´água como dos baixos estuarinos para completar o seu ciclo de vida. Após 
o acasalamento e incubação dos ovos, as fêmeas liberam suas larvas iniciais (zoeas I) 
durante as marés altas de sizígia, durante as fases da lua cheia e nova (Christy, 1982; 
Christy & Morgan, 1998). As zoeas permanecem na coluna d’água, onde sofrem 
várias mudas, até atingirem o último estágio larval (megalopa), quando retornam 
ao mesmo habitat dos adultos, transportadas pelas marés enchentes onde atingem 
a maturidade (Christy, 1982, 2006a; Christy & Morgan, 1998). Para Uca mordax, 
ocorrente na Baía de Guaratuba (PR), o tempo para atingir a fase de megalopa  desde 
a eclosão da zoea I é de aproximadamente 30 dias, numa temperatura de 25̊ C e 
salinidade 20; as megalopas e juvenis desta espécie colonizam preferencialmente 
os tapetes de algas vermelhas que cobrem a superfície do solo úmido, bem como a 
parte inferior dos troncos dos mangues (Martins, não publicada). Tanto as larvas 
como os adultos desses caranguejos constituem produtores secundários; eles são 
predados por peixes e consumidos por animais filtradores durante a fase larval, 
enquanto na fase juvenil/adulta são predados por animais de grande porte, como 
aves de restingas ou manguezais, além de jacarés e mamíferos que visitam estas 
áreas. Portanto, em função do elevado número de larvas liberadas durante o período 
reprodutivo, a maior contribuição das espécies de Uca talvez seja servir de alimento 
para ouros organismos (Masunari, 2006b).

Nabout et al. (2010) fizeram um revisão global dos artigos publicados 
sobre Uca e descobriram que a maioria dos estudos realizados trata de biologia 
populacional em uma escala local, seguidos por estudos de comportamento e 
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fisiologia. Similarmente, Ribeiro & Bezerra (2014) fizeram um resumo dos trabalhos 
populacionais realizados sobre espécies do gênero Uca no litoral brasileiro, 
confirmando padrões populacionais intraespecíficos que variam largamente, de 
acordo com os fatores ambientais. Por exemplo, os estudos populacionais revelaram 
que os machos são maiores do que as fêmeas (Spivak et al., 1991; Litulo, 2005), 
embora o inverso ocorra em algumas populações brasileiras. Da mesma forma, a 
razão sexual no gênero Uca, frequentemente desvia da razão natural 1:1, com os 
machos sendo mais abundantes (Genoni, 1985), embora a maioria dos estudos 
brasileiros não confirmem tal diferença, embora os resultados possam variar de 
acordo com a técnica de coleta empregada e do esforço amostral (CPUE).

Ameaças

De acordo com Crane (1975), o homem é o principal inimigo das espécies deste 
gênero, pois, progressivamente, tem causado a poluição e destruição dos manguezais, 
além da comercialização de suas espécies como “pets”. Adicionalmente, as áreas de 
ocupação destes caranguejos estão em franca diminuição por atividades antrópicas, 
aterro de áreas alagadas para construção civil, conversão para outras práticas (p. 
ex., carcinocultura) e descarte irregular de poluentes não biodegradáveis (Spalding 
et al., 2010). 

Embora estime-se que entre 1980-2000 aproximadamente 50% das áreas de 
manguezal em todo o mundo já tenham sido destruídas (FAO, 2007), tal redução 
não é facilmente detectável no Brasil. Contudo, as pressões sobre os manguezais 
têm provocado considerável degradação nas últimas décadas. Metade da população 
brasileira reside a menos de 200 km do mar e mais de 70 milhões de pessoas 
impactam diretamente os ambientes litorâneos, o que tem se acentuado próximo 
aos grandes centros urbanos, onde várias baías e estuários estão comprometidos 
pela poluição e exploração de seus recursos naturais (Kelleher et al., 1995; IBAMA, 
2002; MMA, 2002; Lacerda et al., 2006). Nesse sentido, o crescimento da população 
humana é a principal pressão, seja pela construção de casas em áreas de alta 
sensibilidade ambiental (p. ex., dunas, mangues, estuários), a falta de saneamento 
básico (80% do esgoto no Brasil não recebe tratamento e é lançado em rios, lagoas ou 
no mar), agricultura e indústrias que degradam os habitats naturais pela poluição 
orgânica, resíduos (90% do lixo coletado no Brasil vai para “lixões”, sendo 50% deles 
localizados junto a rios, lagoas ou mar), e deposição de sedimentos. Soma-se, ainda, 
a utilização de áreas de manguezal para aquicultura (IBAMA, 2002; MMA, 2002). De 
acordo com resultados do GERCO (Gerenciamento Costeiro – MMA), mais de três mil 
toneladas de poluentes líquidos são lançadas diariamente no litoral brasileiro. Entre 
os poluentes industriais, cerca de 130 toneladas possuem expressiva toxicidade, 
sendo a poluição por óleo, crônica ou aguda, apontada como o maior fator de risco 
ao longo de toda a costa brasileira (MMA, 2002).
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 As alterações na qualidade ambiental dos manguezais estão reduzindo o 
habitat de muitas espécies, aumentando a competição por alimento/predação 
e elevando a taxa de mortalidade de muitas espécies. Nas regiões sudeste e sul, a 
poluição dos estuários prejudica a migração das espécies estuarino-dependentes, 
que utilizam estas áreas como berçário (MMA, 2002). Embora não se tenha dados 
sobre uma possível diminuição das populações de Uca spp., a fragmentação ocorrida 
nos bosques de manguezal de estuários adjacentes aos grandes centros urbanos é 
evidente, como já relatado para Recife (PE), Maceió (AL), Aracaju (SE), Salvador (BA), 
Vitória (ES), Rio de Janeiro, (RJ), Santos (SP) e Florianópolis (SC) (Masunari, com.  
pessoal - 2013). 

Magalhães & Costa (2007) coletaram 27 exemplares de U. rapax soltos na 
natureza em Minas Gerais, em uma região conhecida como o maior centro de 
piscicultura/aquicultura ornamental do Brasil, que dista 230 km do manguezal. 
De acordo com estes autores, os espécimes são oriundos do Município de Magé 
(RJ), sendo transportados até Guapimirim (RJ), para estocagem em lagoas na rota 
de Guapimirim a Muriaé (MG), até seu transporte para Belo Horizonte, onde são 
vendidos em pet shops. Espécimes desse gênero também têm sido comumentemente 
comercializados em São Paulo (SP) e em Vitória (ES). U. burgersi consta entre as 
espécies mais frequentes nessas lojas especializadas, o que se deve a sua maior 
resistência à água doce, embora sua expectativa de vida seja bastante reduzida 
nessas condições, sobrevivendo por algumas semanas a poucos meses.

Ações de Conservação

No Brasil, o Código Florestal define os manguezais como Áreas de Preservação 
Permanente (APP), prevendo sanções penais e legais a sua utilização com outros 
propósitos. A supressão total ou parcial da vegetação natural só é permitida 
mediante autorização dos órgãos governamentais competentes, apenas quando 
do interesse público e social (com base na Resolução CONAMA nº 369/2006). No 
entanto, esta proteção não tem sido suficiente para garantir a proteção destas áreas. 
Uma razão para isso é que as agências estaduais de meio ambiente determinam, 
para cada caso, o nível de restrição permitido e, também, não há um sistema de 
licenciamento que utilize o mesmo nível de exigência no momento de definir as 
atividades permitidas nas áreas de manguezal ou de transição. 

Também vale ressaltar que quase 83% das áreas de manguezal estão localizadas 
dentro de áreas protegidas, se considerarmos as três esferas do governo (p. ex., 
federal, estadual e municipal). No entanto, há uma grande disparidade na proteção 
dessas áreas, pois 77% desses manguezais constam como unidades de conservação 
de uso sustentável. As principais unidades de conservação com área de manguezal 
são: Área de Proteção Ambiental Reentrâncias Maranhenses (200.314,90 ha); 
Reserva Biológica Lago do Piratuba (88.598,51 ha); Parque Nacional Cabo Orange 
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(50.905,97 ha); Área de Proteção Ambiental Baixada Maranhense (41.233,65 ha); 
e Área de Proteção Ambiental Delta do Parnaíba (35.250,06 ha) (Magris & Barreto, 
2010). 

Pesquisas Necessárias

Existem poucas informações relacionadas com algumas espécies deste gênero 
na literatura, ao que se recomendam estudos populacionais ao longo da distribuição 
das espécies (densidade, crescimento, recrutamento e longevidade), reprodução 
(fecundidade, fertilidade, maturidade, etc.) e ecológicos (dimensionamento de 
nichos ecológicos, etc.), sendo assuntos relevantes e de extrema importância para a 
caracterização do gênero Uca.

Bibliografia

Aciole, S.D.G. 2002. Ecologia das espécies do gênero Uca Leach, 1814 (Crustacea, 
Decapoda, Ocypopdidae) do Complexo Estuarino-lagunar Mundaú/Manguaba 
- Maceió - Alagoas. Maceió, 78p. (Trabalho de Conclusão de Curso, LABMAR, 
Universidade Federal de Alagoas).

Baptista, M.B. & Calado, S. 2007. Estrutura das populações do gênero Uca (Crustacea, 
Decapoda, Ocypodidae) do complexo estuarino lagunar Mundaú/Manguaba, 
Maceió - Al. Anais do VIII Congresso de Ecologia do Brasil, 23 a 28 de Setembro de 
2007, Caxambu – MG.

Barnwell, F.H. 1986. Fiddler crabs of Jamaica (Decapoda, Brachyura, Ocypodidae, 
Genus Uca). Crustaceana 50(2): 146-165.

Bedê, L.M. 2007. Distribuição e estrutura populacional das espécies de Uca Leach, 1814 
(Crustacea, Decapoda, Ocypododae) no manguezal de Itacuruçá – RJ. Seropédica, 
51p. (Tese de Mestrado, Instituto de Biologia, UFRRJ).

Bedê, L.M.; Oshiro, L.M.Y.; Mendes, L.M.D. & Silva, A.A. 2008. Comparação da Estrutura 
Populacional das Espécies de Uca (Crustacea: Decapoda: Ocypodidae) no manguezal 
de Itacuruçá, Rio De Janeiro, Brasil. Revista Brasileira de Zoologia, 25(4): 601-607.

Bedê, L.M.; Oshiro, L.M.Y. & Melo, G.A.S. 2007. Observation on the occurrence of Uca 
victoriana von Hagen (Decapoda, Brachyura, Ocypodidae) on the coast of Rio de 
Janeiro, Brazil. Brazilian Journal of Biology, 67(4): 799-800. 

Benedetto, M. & Masunari, S. 2009. Estrutura populacional de Uca maracoani 
(Decapoda, Brachyura, Ocypodidae) no baixio mirim, Baía de Guaratuba, Paraná. 
Iheringia 99(4): 381-389.

Benetti, A.S. 2007. Biologia reprodutiva em espécies do gênero Uca (Crustacea, 
Brachyura, Ocypodidae) em manguezais tropicais. Tese de Doutorado, Universidade 



242 Pinheiro et al. (2016) - Avaliação dos Caranguejos Chama-maré

Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho. 157p.
Bezerra, L.E.A. & Matthews-Cascon, H. 2006. Population structure of the fiddler crab 

Uca leptodactyla Rathbun, 1898 (Brachyura: Ocypodidae) in a tropical mangrove of 
Northeastern Brazil. Thalassas, 22(1): 65-74.

Bezerra, L.E.A. 2012. The fiddler crabs (Crustacea: Brachyura: Ocypodidae: genus 
Uca) of the South Atlantic Ocean. Nauplius, 20(2): 203-246.

Boos, H.; Bond-Buckup, G.; Buckup, L.; Araujo, P.B.; Magalhães, C.; Almerão, M.P.; 
Santos, R.A. & Mantelatto, F.L. 2012. Checklist of the Crustacea from the State of 
Santa Catarina, Brazil. Check List 8(6): 1020-1046.

Boschi, E.E., Fischbach, E.C. & Iorio, I.M. 1992. Catalogo ilustrado de los crustaceos 
estomatopodos y decapodos marinos de Argentina. Frente Maritimo, 10(A): 7-94.

Branco, J.O. 1991. Aspectos ecológicos dos Brachyura (Crustacea, Decapoda) no 
manguezal do Itacorubi, SC, Brasil. Revista Brasileira de Zoologia, 17(1): 165-179. 

Castiglioni, D.S. & Negreiros-Fransozo, M.L. 2006a. Ciclo reprodutivo do caranguejo 
violinista Uca rapax (Smith) (Crustacea, Brachyura, Ocypodidae) habitante de um 
estuário degradado em Paraty, Rio de Janeiro, Brasil. Revista Brasileira de Zoologia, 
23(2): 331-339.

Castiglioni, D.S. & Negreiros-Fransozo, M.L. 2006b. Physiologic sexual maturity of the 
fiddler crab Uca rapax (Smith, 1870) (Crustacea, Ocypodidae) from two mangroves 
in Ubatuba, Brazil. Brazilian Archives of Biology and Technology, 49(2): 239-248.

Castiglioni, D.S.; Almeida, A.O. & Bezerra. L.E.A. 2010. More common than reported: 
range extension, size–frequency and sex-ratio of Uca (Minuca) victoriana (Crustacea: 
Ocypodidae) in tropical mangroves, Brazil. Marine Biodiversity Records, 3: 1-8.

César, I.I.; Armendáriz, L.C. & Becerra, R.C. 2005. Bioecology of the fiddler crab Uca 
uruguayensis and the burrowing crab Chasmagnathus granulatus (Decapoda, 
Brachyura) in the Refugio de Vida Silvestre Bahía Samborombón, Argentina. 
Hydrobiologia, 545: 273-248. 

Christy, J.H. & Salmon, M. 1984. Ecology and evolution of mating systems of fiddler 
crabs (Genus Uca). Biological Review, 59: 483-509.

Christy, J.H. 1982. Adaptative significance of semilunar cycles of larval release in 
fiddler frabs (Genus Uca): Test of a hypothesis. Biological Bulletin, 163: 251-263.

Christy, J.H. & Backwell, P.R.Y. 2006a. No preference for exaggerated courtship signals 
in a sensory trap. Animal Behaviour, 71(5): 1239-1246.

Christy, J.H. & Morgan, S.G. 1998. Estuarine immigration by crab postlarvae: 
Mechanisms, reliability and adaptive significance. Marine Ecology Progress Series, 
174: 51-65.

Coelho, P.A. & Coelho-Filho, P.A. 1993. Chave para identificação dos crustáceos 
decápodos braquiúros encontrados nos biótopos de água salobra do Litoral Oriental 
do Nordeste do Brasil. Boletim Técnico e Científico do CEPENE, 1(1): 29-56.

Coelho, P.A.; Almeida, A.O. & Bezerra, L.E.A. 2008. Checklist of the Marine and 
Estuarine Brachyura (Crustacea: Decapoda) of Northern and Northeastern Brazil. 
Zootaxa, 1956: 1-58.



243Livro Vermelho dos Crustáceos do Brasil: Avaliação 2010-2014

Colpo, K.D. & Negreiros-Fransozo, M.L. 2004. Comparison of the population structure 
of the fiddler crab Uca vocator (Herbst, 1804) from three subtropical mangrove 
forests. Scientia Marina, 68(1): 139-146.

Conama (Conselho nacional do Meio Ambiente). 2002. Dispõe sobre o licenciamento 
ambiental dos empreendimentos de carcinicultura na zona costeira. Resolução 
nº 312, de 10/10/2002. Publicação DOU nº 203, de 18/10/2002, págs. 60-61. 
<http://licenciamento.cetesb.sp.gov.br/legislacao/federal/resolucoes/2002_Res_
CONAMA_312.pdf>. [Acessado em 25/09/2016]

Costa, T.M.; Silva, S.M.J. & Negreiros-Fransozo, M.L. 2006. Reproductive pattern 
comparison of Uca thayeri Rathbun, 1900 and U. uruguayensis Nobili, 1901 
(Crustacea, Decapoda, Ocypodidae). Brazilian Archives of Biology and Technology, 
49(1): 117-123. 

Costa, T.M. & Negreiros-Fransozo, M.L. 2002. Population biology of Uca thayeri 
Rathbun, 1900 (Brachyura, Ocypodidae) in a subtropical South America mangrove 
area: results from transect and catch-per-unit-effort techniques. Crustaceana, 75: 
1201-1218.

Crane, J. 1975. Fiddler crabs of the world. Ocypodidae: Genus Uca. New Jersey: 
Princepton University Press, 736p.

De Grave, S.; Pentcheff, N.D.; Ahyong, S.T.; Chan, T.-Y.; Crandall, K.A.; Dworschak, 
P.C.; Felder, D.L.; Feldmann, R.M.; Fransen, C.H.J.M.; Goulding, L.Y.D.; Lemaitre, R.; 
Low, M.E.Y.; Martin, J.W.; Ng, P.K.L.; Schweitzer, C.E.; Tan, S.H.; Tshudy, D. & Wetzer, 
R. 2009. A classification of living and fossil genera of decapod crustaceans. Raffles 
Bulletin of Zoology, Supplement 21: 1-109.

Fao – Food and Agriculture Organization of The United Nations. 2007. The World’s 
mangrove (1980-2005): A thematic study prepared in the framework of the global 
forest resource assessment 2005. Rome: Fao Forestry Paper 153, 77p.

Genoni, G.P. 1985. Food limitation in salt marsh fiddler crab  Uca rapax  (Smith) 
(Decapoda: Ocypodidae). Journal of Experimental Marine Biology and Ecology, 
Amsterdam, 87: 97-110.

Ibama (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis). 
2002. Geo Brasil - Perspectivas do Meio Ambiente no Brasil. Ibama. 440p.

Jones, D.A. 1984. Crabs of the mangal ecosystem, 89-109. In: Por & Dor (Ed.). 
Hidrobiology of the Mangal. W. Junk Publishers Boston, ix+260p.

Kellerher, G.; Bleakley, C. & Wells, S. 1995. A global representative system of marine 
protected area. Volume 1, World Bank, 230p.

Koch, V.; Wolff, M. & Diele, K. 2005. Comparative population dynamics of four fiddler 
crabs (Ocypodidae, genus Uca) from North Brazilian mangrove ecosystem. Marine 
Ecology Progress Series, 291: 177-188. 

Lacerda, L.D.; Maia, L.P.; Monteiro, L.H.U.; Souza, G.M.; Bezerra, L.J.C. & Menezes, M.O.T. 
2006. Manguezais do Nordeste. Ciência Hoje, 39(229): 24-29.

Levinton, J.C.; Sturmbauer, C. & Christy, J. 1996. Molecular data and biogeography: 
Resolution of controversy over evolutionary history of a pantropical group of 

http://licenciamento.cetesb.sp.gov.br/legislacao/federal/resolucoes/2002_Res_CONAMA_312.pdf
http://licenciamento.cetesb.sp.gov.br/legislacao/federal/resolucoes/2002_Res_CONAMA_312.pdf


244 Pinheiro et al. (2016) - Avaliação dos Caranguejos Chama-maré

invertebrates. Journal of Experimental Marine Biology and Ecology, 203: 117-131.
Litulo, C. 2005. Population biology of the fiddler crab Uca annulipes (Brachyura: 

Ocypodidae) in a tropical East Africa mangrove (Mozambique). Estuarine, Coastal 
and shelf Science, 62: 283-290.

Magalhães, A.L.B. & Costa, T.M. 2007. Escape of the fiddler crab Uca rapax (Smith, 
1870) (Crustacea: Ocypodidae) in the state of Minas Gerais, Brazil. Lundiana, 8(1): 
65-68.

Magris, R.A. & Barreto, R. 2010. Mapping and assessment of protection of mangrove 
habitats in Brazil. Pan-American Journal of Aquatic Sciences, 5(4): 546-556. 

Martins, S.B. (não publicada). Distribuição espacial de Uca (Minuca) mordax (Smith, 
1870) (Crustacea, Decapoda, Ocypodidae) durante o ciclo de vida na Baía de 
Guaratuba, PR. Dissertação de Mestrado. Programa de Pós-Graduação em Zoologia, 
Universidade Federal do Paraná.

Martins, S.B. & Masunari, S. 2013. Relative growth in the fiddler crab Uca uruguayensis 
Nobili, 1901 (Brachyura, Ocypodidae) from Garças River mangrove, Guaratuba Bay, 
Southern Brazil. Nauplius 21(1): 35-41. 

Masunari, S. & Dissenha, N. 2005. Alometria no crescimento de Uca mordax (Smith) 
(Crustacea, Decapoda, Ocypodidae) na Baía de Guaratuba, Paraná, Brasil. Revista 
Brasileira de Zoologia, 22(4): 984-990.

Masunari, S. & Swiech-Ayoub, B.P. 2003. Crescimento relativo em Uca leptodactyla 
Rathbun (Crustacea, Decapoda Ocypodidae). Revista Brasileira de Zoologia, 20(3): 
487-491.

Masunari, S. 2006a. Caranguejos Uca (Crustacea, Brachyura, Ocypodidae), os 
incansáveis cortejadores do entremarés. In: Monteiro-Filho, E.L.A. & Aranha, J.M.R. 
(Org.). Revisões em Zoologia I. Ms Gráfica e Editora. SEMA/ PR, Curitiba, PR, Cap. 7: 
153-180.

Masunari, S. 2006b. Distribuição e abundância dos caranguejos Uca Leach (Crustacea, 
Decapoda, Ocypodidae) na Baía de Guaratuba, Paraná, Brasil. Revista Brasileira de 
Zoologia, 23(4): 901-914.

Masunari, S. 2012. Hood construction as an indication of the breeding period of the 
fiddler crab Uca (Leptuca) leptodactyla Rathbun, 1898 (Decapoda, Ocypodidae) 
from Guaratuba Bay, Southern Brazil. Crustaceana, 85(10): 1153-1169.

Melo, G.A.S. 1996. Manual de Identificação dos Brachyura (Caranguejos e Siris) do 
Litoral Brasileiro. São Paulo: Plêiade/Fapesp Ed. 604p.

MMA (Ministério do Meio Ambiente). 2002. Avaliação e identificação de áreas e ações 
prioritárias para conservação, utilização sustentável e repartição de benefícios da 
biodiversidade brasileira. MMA/SBF. 404p.

Mouton, E.C. & Felder, D.L. 1996. Burrow distribution and population estimates for 
the fiddler crabs Uca spincarpa and Uca longisignalis in a Gulf of México salt marsh. 
Estuaries, 19: 51-61.

Nabout, J.C.; Bini, L.M. & Diniz-Filho, J.A.F. 2010. Global literature of fiddler crabs, 
genus Uca (Decapoda, Ocypodidae): trends and future direction. Iheringia, Serie 



245Livro Vermelho dos Crustáceos do Brasil: Avaliação 2010-2014

Zoologia, 100(4): 463-468.
Ng, P.K.L.; Guinot, D & Davie, P.J.F. 2008. Systema Brachyurorum: Part I. An annotated 

checklist of extant brachyuran crabs of the world. Raffles Bulletin of Zoology. 
Supplement 17: 1-296.

Ribeiro, F.B & Bezerra, L.E.A. 2014. Population ecology of mangrove crabs in Brazil: 
Sesarmid and fiddler crabs, 19-56. In: Ardovini (Ed.). Crabs, global diversity, 
behavior and environmental threats. Nova Science Publishers New York, xii+191p.

Robertson, J.R.; Bancroft, K.; Vermeer, G.K. & Plaiser, K. 1980. Experimental studies 
on the foraging behavior of the sand fiddler crab Uca pugilator (Bosc). Journal of 
Experimental Marine Biology and Ecology, 53: 67-83.

Robertson, J.R. & Newell, S.Y. 1982. Experimental studies of particle ingestion by 
sand fiddler crab Uca pugilator (Bosc). Journal of Experimental Marine Biology and 
Ecology, 52: 1-21.

Robertson, J.R.; Fudge, J.A. & Vermeer, G.K. 1981. Chemical and live feeding stimulants 
of the sand fiddler crab Uca pugilator (Bosc). Journal of Experimental Marine Biology 
and Ecology, 53: 47-64.

Rossi, F. & Chapman, M.G. 2003. Influence of sediment on burrowing by the soldier 
crab Mictyris longicarpus Latreille. Journal of Experimental Marine Biology and 
Ecology, 289(2): 181-195.

Salmon, M. 1987. On the reproductive behavior of the fiddler crab Uca thayeri, with 
comparisons to U. pugilator and U. vocator: Evidence for behavioral convergence. 
Journal of Crustacean Biology, 7(1): 25-44.

Salmon, M. & Zucker, N. 1987. Interpreting differences in the reproductive behavior of 
fiddler crabs (genus Uca). In: Nato Workshop: Behavioural Adaptation to Intertidal 
Life, 1-2.

Sayão-Aguiar, B.; Pinheiro, M.A.A. & Colpo, K.D. 2012. Sediment bioturbation potential 
of Uca rapax and Uca uruguayensis as a result of their feeding activity. Journal of 
Crustacean Biology, 32(2): 223-229. (DOI: 10.1163/193724011X615451)

Spalding, M.; Blasco, F. & Field, C. 1997. World Mangrove Atlas. Isme, Okinawa, 178p.
Spalding, M.; Kainuma, M. & Collins, L. 2010. World Atlas Of Mangroves. Earthscan. 

319p.
Spivak, E.D.; Gavio, M.A. & Navarro, C.E. 1991. Life history and structure of the world’s 

southernmost Uca populations: Uca uruguayensis (Crustacea, Brachyura) In Mar 
Chiquita Lagoon (Argentina). Bulletin Of Marine Science, 44(3): 679-688.

Thurman, C.L. 1987. Fiddler Crabs (Genus Uca) of Eastern Mexico (Decapoda, 
Brachyura, Ocypodidae). Crustaceana, 53(1): 94-105.

Thurman, C.I.; Faria, S.C. & Macnamara, J.C. 2013. The distribution of fiddler crabs 
(Uca) along the coast of Brazil: Implications for biogeography of the western 
Atlantic Ocean. Marine Biodiversity Records, 6(1): 1-21. 

Zeil, J.; Hemmi, J.M. & Backwell, P.R.Y. 2006. Fiddler crabs. Current Biology 16(2): 
R40-R41.



246 Pinheiro et al. (2016) - Avaliação dos Caranguejos Chama-maré

Espécies Avaliadas no Processo Conduzido pelo ICMBio
Disponível em www.icmbio.gov.br/cepsul

Uca burgersi Holthuis, 1967
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Uca burgersi é uma espécie estuarina de substratos lodosos e areno-
lodosos não vegetados, restrita a áreas de manguezal, amplamente distribuída no 
Atlântico Ocidental desde os Estados Unidos até o Brasil (do Pará à Santa Catarina). 
Apesar dos manguezais estarem sujeitos à forte pressão antrópica, com perda da 
qualidade do habitat, inclusive com registros de extinções locais por supressão de 
áreas, não há indícios de grandes declínios populacionais no período de 10 anos 
(superior a três gerações) para Uca burgersi. A espécie tem ciclo de vida curto, é 
abundante e não é explorada comercialmente. É importante destacar, também, 
que 86% das áreas de manguezal no Brasil se concentram no Norte e Nordeste, 
que incluem os sistemas estuarinos melhor conservados. Portanto, Uca burgersi foi 
categorizada como Menos Preocupante – LC.

Uca cumulanta Crane, 1943
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Uca cumulanta é uma espécie estuarina de bancos abrigados e margens 
de lodo ou lama arenosa perto de manguezais, amplamente distribuída no Atlântico 
Ocidental desde a América Central até o Brasil (do Pará ao Rio de Janeiro). Apesar dos 
manguezais estarem sujeitos à forte pressão antrópica, com perda da qualidade do 
habitat, não há indícios de grandes declínios populacionais no período de 10 anos 
(superior a três gerações) para Uca cumulanta. É explorada inadequadamente para 
fins de aquariofilia. A espécie tem ciclo de vida curto e é abundante em manguezais 
conservados. É importante destacar, também, que 86% das áreas de manguezal no 
Brasil se concentram no Norte e Nordeste, que detêm os sistemas estuarinos melhor 
conservados. Portanto, Uca cumulanta foi categorizada como Menos Preocupante – 
LC.

Uca leptodactyla Rathbun, 1898
Categoria e critério da avaliação: LC.
Justificativa: Uca leptodactyla é uma espécie estuarina de substratos arenosos 
vegetados e não vegetados, restrita a áreas de manguezal, amplamente distribuída 
no Atlântico Ocidental desde a Flórida (Estados Unidos) até o Brasil (do Maranhão à 
Santa Catarina). Apesar dos manguezais estarem sujeitos à forte pressão antrópica, 
com perda da qualidade do habitat, inclusive com registros de extinções locais por 
supressão de áreas, não há indícios de grandes declínios populacionais no período 
de 10 anos (superior a três gerações) para Uca leptodactyla, pois, é uma das espécies 
mais abundantes em manguezais conservados. A espécie tem ciclo de vida curto 

http://www.icmbio.gov.br/cepsul
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e não é explorada comercialmente. É importante destacar, também, que 59,87% 
das áreas de manguezal no Brasil se concentram no Nordeste, onde os sistemas 
estuarinos estão melhor conservados. Portanto, Uca leptodactyla foi categorizada 
como Menos Preocupante – LC.

Uca maracoani Latreille, 1802
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Uca maracoani é uma espécie estuarina de substratos argilosos não 
vegetados, restrita a áreas de manguezal, amplamente distribuída no Atlântico 
Ocidental, das Antilhas até o Brasil (do Amapá até Santa Catarina). Apesar dos 
manguezais estarem sujeitos à forte pressão antrópica, com perda da qualidade do 
habitat, inclusive com registro de extinções locais por supressão de áreas, não há 
indícios de grandes declínios populacionais no período de 10 anos (superior a três 
gerações) para Uca maracoani. A espécie tem ciclo de vida curto, é relativamente 
abundante em manguezais conservados e não é explorada comercialmente. É 
importante destacar, também, que 86% das áreas de manguezal no Brasil se 
concentram no Norte e Nordeste, onde se encontram os sistemas estuarinos melhor 
conservados. Portanto, Uca maracoani foi categorizada como Menos Preocupante – 
LC.

Uca mordax Smith, 1870
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Uca mordax é uma espécie restrita à margem de rios dominada por 
florestas de restinga contíguas a sistemas estuarinos. É amplamente distribuída no 
Atlântico Ocidental, do Golfo do México até o Brasil (do Amapá ao Rio Grande do 
Sul). Apesar das restingas estarem sujeitas à forte pressão antrópica, com perda da 
qualidade do habitat, inclusive com registros de extinções locais por supressão de 
áreas, não há indícios de grandes declínios populacionais no período de 10 anos 
(superior a três gerações) para Uca mordax. A espécie tem ciclo de vida curto, é muito 
abundante em restingas conservadas e não é explorada comercialmente. Portanto, 
Uca mordax foi categorizada como Menos Preocupante – LC.

Uca rapax Smith, 1870
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Uca rapax é uma espécie amplamente distribuída no Atlântico Ocidental 
desde a Flórida (Estados Unidos) até o Brasil (do Pará à Santa Catarina). Trata-se de espécie 
eurihalina, que habita substratos areno-lodosos vegetados e não vegetados restritos a áreas 
de manguezal. Apesar dos manguezais estarem sujeitos à forte pressão antrópica, com 
perda da qualidade do habitat, inclusive com registros de extinções locais por supressão de 
áreas, não há indícios de grandes declínios populacionais no período de 10 anos (superior 
a três gerações) para Uca rapax. É explorada ilegalmente para fins de aquariofilia, contudo 
esta não foi considerada uma ameaça significativa. A espécie tem ciclo de vida curto e é 
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abundante em manguezais. Portanto, Uca rapax foi categorizada com Menos Preocupante 
– LC.

Uca thayeri Rathbun, 1900
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Uca thayeri é uma espécie estuarina eurihalina amplamente 
distribuída no Atlântico Ocidental, da Flórida (Estados Unidos) até o Brasil (do 
Amapá à Santa Catarina). Habita preferencialmente solos sombreados no interior 
de manguezais. Apesar desse ecossistema estar sujeito à forte pressão antrópica, 
com perda da qualidade do habitat, inclusive com registros de extinções locais 
por supressão de áreas, não há indícios de grandes declínios populacionais no 
período de 10 anos (superior a três gerações) para Uca thayeri. A espécie tem ciclo 
de vida curto, é relativamente abundante em manguezais conservados e não é 
explorada comercialmente. É importante destacar, também, que 86% das áreas de 
manguezal no Brasil se concentram no Norte e Nordeste, que detêm os sistemas 
estuarinos melhor conservados. Portanto, Uca thayeri foi categorizada como Menos 
Preocupante – LC.

Uca uruguayensis Nobili, 1901
Categoria e critério da avaliação: NT
Justificativa: As áreas de manguezais em que a espécie ocorre (entre o Rio de Janeiro e 
o Rio Grande do Sul) estão sujeitas à forte pressão antrópica, sendo que grande parte 
delas são circunvizinhos à médias e grandes cidades e o estado de conservação dos 
mesmos é inferior, comparando-se à outras áreas das regiões nordeste e norte do 
Brasil. Desta forma supõe-se que a extensão de ocorrência desta espécie é inferior a 
5.000 km2, somando a área dos mangues, mais as áreas de marismas. Assim, atende 
ao critério B1 b(iii), mas a população não encontra-se severamente fragmentada, 
não há um pequeno número de localizações e nem flutuações extremas, de modo que 
a espécie não pode ser categorizada como “Em perigo (EN)”. Desta forma, a espécie 
foi considerada como “Quase ameaçada” (NT), sendo quase atendido o critério B1.

Uca victoriana von Hagen, 1987
Categoria e critério da avaliação: (NT) B1 b(iii).
Justificativa: Uca victoriana é uma espécie estuarina endêmica do Brasil, 
ocorrendo de Pernambuco ao Rio de Janeiro. Habita manguezais com substratos 
preferencialmente lodosos não vegetados. A extensão de ocorrência da espécie 
inferida foi menor que 5.000 km2, que enquadraria a espécie como Em Perigo (EN) 
pelo critério B1. O ecossistema manguezal está sujeito à forte pressão antrópica 
(principalmente aterro e poluição), ou seja, existe um declínio continuado da 
qualidade de habitat para a espécie (item b(iii)). Contudo, os outros subcritérios 
necessários para enquadrar a espécie em alguma categoria de ameaça não foram 
atingidos. Portanto, Uca victoriana foi categorizada como Quase Ameaçada (NT).
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Uca vocator Herbst, 1804
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Espécies do gênero Uca são comuns nos estuários brasileiros, contudo, 
pouco se sabe sobre U. vocator. Apesar dos estuários estarem sujeitos à forte pressão 
antrópica, com declínio da qualidade do habitat, a população da espécie não é 
severamente fragmentada, não há poucas localizações nem flutuações extremas. 
Desta forma, U. vocator foi categorizada como “Menos Preocupante” (LC).
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Prancha I

Uca burgersi Holthuis, 1967 
Foto: Chris Lukhaup

Uca leptodactyla Rathbun, 1898
Foto: Luis Ernesto Bezerra

Uca mordax  Smith, 1870
Foto: Marne Campos

Uca cumulanta Crane, 1943
Foto: Luis Ernesto Bezerra

Uca maracoani Latreille, 1802
Foto: Luis Ernesto Bezerra

Uca  rapax Smith, 1870
Foto: Luis Ernesto Bezerra
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Prancha II

Uca thayeri Rathbun, 1900
Foto: Luis Ernesto Bezerra 

Uca  victoriana Von Hagen, 1987
Foto: Walther Ishikawa

Uca uruguayensis Nobili, 1901
Foto: Jorge Grotteria
  

Uca vocator Herbst, 1804
Foto: Arthur Anker
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AVALIAÇÃO DOS CAMARÕES PALEMONÍDEOS (DECAPODA: PALAEMONIDAE)

CAPÍTULO 20
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Palavras-chave: água doce, ameaça, extinção, impacto.

Introdução

A família Palaemonidae Rafinesque, 1815 tem ampla distribuição geográfica, 
ocupando uma imensa diversidade de ambientes, e inclui espécies com grande 
interesse econômico (Ramos-Porto & Coelho, 1998; Melo, 2003; Ferreira et al., 
2010). Mundialmente, é representada por 130 gêneros e cerca de 1000 espécies 
(De Grave & Fransen, 2011; Carvalho & Mantelatto, com. pessoal - 2013), alocadas 
nas subfamílias Palaemoninae Kingsley, 1878 (com 14 gêneros e 379 espécies) 
e Pontoniinae Kingsley, 1878 (com 116 gêneros e 602 espécies), embora a 
validade dessas subfamílias tenha sido questionada (De Grave et al., 2015). O 
número de espécies vem sendo constantemente ajustado, com novas descrições, 
reconhecimento de sinonímias e espécies crípticas (Knowlton, 2000). No território 
brasileiro são registradas 64 espécies, sendo 38 palemoníneos e 27 pontoníneos 
(Ramos-Porto & Coelho, 1998; Melo, 2003; Ferreira et al., 2010; Pileggi & Mantelatto, 
2012; Vieira et al., 2012; Almeida et al., 2014; Carvalho, 2014; Carvalho et al., 2014)

Dentre os gêneros de palemoníneos, Macrobrachium Spence Bate, 1868 é o mais 
especioso, com 246 espécies válidas mundialmente, 19 das quais reportadas para 
o Brasil, incluindo duas espécies introduzidas (Magalhães et al., 2005; De Grave & 
Fransen, 2011; Maciel et al., 2011; Pileggi & Mantelatto, 2012; De Grave & Ashelby, 
2013; Vera-Silva et al., 2016). Palaemon Weber, 1795, compreende 84 espécies 
válidas mundialmente, 9 das quais reportadas para o Brasil (De Grave & Ashelby, 
2013; Carvalho, 2014; Carvalho et al., 2014), considerando Palaemonetes Heller, 
1869, Coutierea Nobili, 1901, e Exopalaemon Holthuis, 1950, como sinônimos de 
Palaemon, segundo De Grave & Ashelby (2013). Aliados a estes, os seguintes gêneros 
(com respectivo número de espécies) são registrados para o Brasil Brachycarpus 
Spence Bate, 1888 (2 espécies); Cryphiops Dana, 1852 (uma única espécie endêmica); 
________________

Citar como: Mantelatto, F.L.; Pileggi, L.G.; Magalhães, C.; Carvalho, F.L.; Rocha, S.S.; Mossolin, E.C.; Rossi, N. & Bueno, 
S.L.S. 2016. Avaliação dos Camarões Palemonídeos (Decapoda: Palaemonidae), Cap. 20, p. 252-267. In: Pinheiro, M.A.A. & 
Boos, H. (Org.). Livro Vermelho dos Crustáceos do Brasil: Avaliação 2010-2014. Porto Alegre, RS: Sociedade Brasileira de 
Carcinologia - SBC, 466 p.
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Leander Desmarest, 1849 (2 espécies), Nematopalaemon Holthuis, 1950 (1 espécie) 
e Pseudopalaemon Sollaud, 1911 (5 espécies) (Melo, 2003; Ferreira et al., 2010). 

Entre os gêneros de pontoníneos, que são exclusivamente marinhos, 
Periclimenes Costa, 1844 é o mais especioso, com 152 espécies válidas mundialmente, 
quatro das quais registradas para o Brasil (De Grave & Fransen, 2011; Vieira et al., 
2012). Além deste, os seguintes gêneros (com respectivo número de espécies) são 
registrados para o Brasil, segundo revisão de Vieira et al. (2012) e Almeida et al. 
(2014): Ancylomenes Okuno & Bruce, 2010 (2 espécies); Cuapetes Clark, 1919 (1 
espécie); Holthuisaeus Anker & De Grave, 2010 (1 espécie); Lipkebe Chace, 1969 (1 
espécie); Neopontonides Holthuis, 1951 (1 espécie); Periclimenaeus Borradaile, 1915 
(6 espécies); Pontonia Latreille, 1829 (2 espécies); Pseudocoutiera Holthuis, 1951 
(1 espécie); Pseudopontonides Heard, 1986 (1 espécie); Typton O.G. Costa, 1844 (6 
espécies) e Urocaris Stimpson, 1860 (1 espécie). Apesar desta ampla diversidade, 
nesta publicação os membros desta subfamília não foram avaliados e, portanto, 
nenhuma referência específica foi feita para seus gêneros/espécies ao longo do 
texto.

Esse cenário no universo da biota nacional é norteado por muitas 
inconsistências taxonômicas, as quais vêm sendo sanadas com estudos 
filogenéticos a partir da utilização de dados moleculares e novas alterações e/ou 
abordagens já foram e/ou estão sendo propostas. Temos como exemplo recente 
deste cenário de alterações taxonômicas, atualizadas neste capítulo, as espécies 
do gênero Palaemonetes que foram alocadas ao gênero Palaemon (ver De Grave 
& Ashelby, 2013, para detalhes), mas avaliadas na ocasião das oficinas com a 
nomenclatura antiga. Neste rumo, esta família apresenta fortes evidências da 
necessidade de vários outros ajustes taxonômicos, os quais certamente culminarão 
em rearranjos nomenclaturais como este, bem como a descrição de novas espécies. 
Outros exemplos de tais propostas estão consolidados em algumas publicações, 
como Pileggi & Mantelatto (2010), De Grave & Ashelby (2013), Rossi & Mantelatto 
(2013), Carvalho (2014), Carvalho et al. (2014), Pileggi et al. (2014), Vera-Silva et al. 
(2016) e Rossi et al. (2016). 

Distribuição Geográfica

Membros desta família apresentam ampla distribuição geográfica, ocorrendo 
em águas tropicais e subtropicais de ambientes dulcícolas, estuarinos e marinhos em 
todo o planeta. Especificamente para os representantes de palemoníneos avaliados 
neste estudo tem-se o seguinte perfil: Macrobrachium spp. estão distribuídas por 
toda a América, Caribe, África e Ásia; Palaemon spp. estão registradas para América, 
Caribe, África, Europa, Ásia e Oceania; Cryphiops spp. estão restritas às Américas do 
Norte e do Sul; e Pseudopalaemon spp. são endêmicas da América do Sul. Informações 
distribucionais específicas, em particular para as espécies com ocorrência no Brasil 
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e que foram avaliadas, podem ser acessadas nas referências deste capítulo.

 
Habitat e Ecologia

Os representantes de Macrobrachium ocorrem em ambientes dulcícolas 
e estuarinos, Palaemon ocupa ambientes dulcícolas, estuarinos e marinhos, 
enquanto que Cryphiops e Pseudopalaemon são estritamente dulcícolas. Os demais 
gêneros, não avaliados, são exclusivamente marinhos. Normalmente encontram-
se associados à vegetação marginal submersa, em plantas aquáticas, sob ou entre 
rochas, cascalhos, raízes e/ou serapilheira no leito dos cursos d’água.

Alguns camarões dos gêneros Macrobrachium e Palaemon são anfídromos e 
necessitam de água salobra para completar seu ciclo de vida (Holthuis, 1952; Barros, 
1995; Bauer & Delahoussaye, 2008). Outras espécies de Macrobrachium, a exemplo 
de representantes de Palaemon e Pseudopalaemon, são registradas em ambientes 
dulcícolas lóticos e lênticos de baixa energia e frequentemente associados a 
macrófitas (Bond-Buckup & Buckup, 1989; De Grave et al., 2008). Para espécies de 
Palaemon e Pseudopalaemon, há forte associação específica com sistemas aquáticos 
encontrados na bacia amazônica (águas brancas, claras e pretas) (Kensley & Walker, 
1982).

De maneira geral, os palemonídeos apresentam dieta onívora, alimentando-se 
majoritariamente de organismos bentônicos, mas também do plâncton, sendo que 
os principais itens alimentares são algas, detritos vegetais, anelídeos oligoquetos, 
larvas de dípteros, microcrustáceos e fungos. Informações específicas dos 
representantes avaliados encontram-se disponíveis na literatura citada. 

Biologia Geral

De modo geral, apesar dos palemonídeos que ocorrem em território brasileiro 
apresentarem aspectos populacionais e reprodutivos similares, existem variações 
entre os gêneros. Contudo, a maioria das informações biológicas é centrada em 
publicações nos representantes dos gêneros Macrobrachium e Palaemon, devido à 
diversidade, abundância ou interesse comercial. Tal condição faz com que algumas 
espécies desses gêneros tenham sido melhor estudadas e objeto de pesquisas que 
abrangeram estudos sobre fisiologia, reprodução, desenvolvimento morfológico 
e larval, comportamento, biologia de populações e ecologia. Para Cryphiops, as 
informações são praticamente inexistentes, exceto aos pouquíssimos dados 
que constam da descrição original da espécie brasileira. Pelo exposto, listar toda 
literatura pertinente traria um volume imenso de referências, alterando o foco do 
capítulo.
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A variabilidade morfológica populacional é um aspecto marcante entre 
os palemonídeos. Essa situação é tão pronunciada que é uma das grandes 
responsáveis pelas inconsistências na taxonomia desses gêneros (García-Dávila & 
Magalhães, 2003; Pileggi & Mantelatto, 2010, 2012; Carvalho et al., 2014). Parte 
dessa variabilidade pode estar relacionada à presença de espécies não descritas, ao 
desenvolvimento ontogenético dos indivíduos ou com a ocorrência de diferentes 
morfotipos associados à dominância social, como já relatado para Macrobrachium 
amazonicum (Heller, 1862) e M. rosenbergii (De Man, 1879) (Kuris et al., 1987; 
Moraes-Riodades & Valenti, 2004; Pantaleão et al., 2014).

O tamanho corporal dos camarões palemonídeos é variável, sendo os 
representantes do gênero Macrobrachium os maiores da família em relação aos 
demais membros da fauna brasileira [p. ex., Macrobrachium carcinus (Linnaeus, 
1758), que atinge 250 mm de comprimento total]. Devido ao porte avantajado, 
algumas espécies são cultivadas comercialmente, como M. amazonicum e M. 
carcinus (Maciel & Valenti, 2009). Já os representantes de Cryphiops, Palaemon 
e Pseudopalaemon são menores, com comprimento total de até 50 mm (Gomes-
Correa, 1973; García-Dávila et al., 2005).

Assim como os demais camarões carídeos, a distinção entre os sexos, nos 
quatro gêneros aqui avaliados, é feita com base na ausência ou presença do apêndice 
masculino localizado no segundo par de pleópodes. O abdome desses camarões 
tem o formato encontrado em outros camarões carídeos, com a pleura do segundo 
segmento abdominal sobrepondo-se à pleura do primeiro e terceiro segmentos, 
sendo mais larga em fêmeas, e constituindo uma característica sexual secundária 
adaptada à incubação dos ovos que ficam aderidos aos pleópodes sob o abdome até 
a eclosão larval. 

Observa-se que, para a maioria das espécies de palemonídeos neotropicais 
estudada, a reprodução é contínua-sazonal, com picos de maior atividade no 
verão, sendo que tais evidências foram obtidas com base na análise do número e 
na condição do desenvolvimento ovariano das fêmeas ovígeras na população, em 
amostras tomadas regularmente durante ciclos anuais (Mossolin & Bueno, 2002; 
Magalhães et al., 2012). A proporção sexual é variável quanto à tendência em 
favor dos machos ou das fêmeas (Mossolin & Bueno, 2002; Tamburus et al., 2012; 
Mossolin et al., 2013). 

Os camarões palemonídeos podem ter diferentes estratégias reprodutivas: 
o primeiro com desenvolvimento larval estendido e dependência do ambiente 
marinho; o segundo incluindo espécies distribuídas em águas interiores e costeiras, 
no qual o desenvolvimento larval é mais ou menos prolongado; e o terceiro tipo 
inclui espécies com desenvolvimento larval abreviado que são independentes da 
influência marinha e são geralmente restritas a águas interiores (Williamson, 
1973; Magalhães & Walker, 1988; Bueno & Rodrigues, 1995; Alekhnovich & Kulesh, 
2001).

A fecundidade tem relação direta com o tamanho das fêmeas e a latitude em que 
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as populações habitam, com enorme amplitude de variação inter e intraespecífica 
(entre 7 a 242.437 ovos) como observada entre as espécies de Macrobrachium (ver 
Tamburus et al., 2012 e Meireles et al., 2013 para revisão) e entre 8 a 250 ovos 
entre as espécies de Palaemon (ver Magalhães, 1986, 1988; Azevedo et al., 2004). 
A dimensão dos ovos e o investimento reprodutivo acompanham esse padrão, 
com variações em relação ao estágio de desenvolvimento embrionário, o tipo de 
ambiente e a latitude de ocorrência (Magalhães, 1986; Nazari et al., 2000; Tamburus 
et al., 2012; Meireles et al., 2013). Informações detalhadas sobre a morfologia larval 
desses palemonídeos encontram-se disponíveis em literatura específica.

Nota-se que o fato de carregar ovos grandes e em pequena quantidade 
constitui um indicativo que a espécie deve ter um desenvolvimento larval do tipo 
abreviado (Müller, 1892; Bueno & Rodrigues, 1995; Magalhães, 2000), que tem 
importante papel na capacidade de dispersão, conectividade entre populações e 
possível dependência de ambientes com influência marinha e, consequentemente, 
na susceptibilidade a algumas ameaças.

Ameaças

Com base nos critérios de avaliação do estado de conservação proposto pela 
International Union for Conservation of Nature (IUCN), são poucas as espécies 
consideradas ameaçadas de extinção ou em algum estágio crítico. Seguramente 
as principais ameaças para os palemonídeos registrados em território brasileiro 
são barramento de rios, destruição dos habitats, degradação da qualidade da água, 
diminuição da vazão dos rios e aterros parciais das regiões de estuário e manguezais, 
vitais para a reprodução de muitas das espécies. A prática do cultivo não controlado 
de Macrobrachium em áreas não nativas, com possibilidade de dispersão acidental 
e/ou provocada, pode representar preocupação futura em alguns casos. 

Ações de Conservação

Exceto para Macrobrachium carcinus, em algumas regiões, não são conhecidas 
ações de conservação direcionadas a espécies de palemonídeos, sendo que algumas 
delas são abundantes e/ou apresentam ampla distribuição. Uma parcela dessa 
diversidade encontra-se protegida, em teoria, por estar em áreas com forte atenção 
quanto à conservação, como a Amazônia brasileira, por exemplo.

Ações diretas para a conservação de M. carcinus no Brasil estão previstas no 
Plano de Ação Nacional para a Conservação das Espécies Aquáticas Ameaçadas de 
Extinção da Bacia do Rio Paraíba do Sul (São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais) 
instituído pela Resolução ICMBio nº 131, de 14 de dezembro de 2010 e alteradopela 
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Resolução ICMBio n° 17, de 11 de outubro de 2012, e o Plano de Ação Nacional 
para Conservação das Espécies Ameaçadas e de Importância Socioeconômica do 
Ecossistema Manguezal, instituído pela Resolução ICMBio nº 9, de 29 de janeiro de 
2015.

Pesquisas Necessárias

O cenário vigente aponta para a necessidade de novos inventários em locais 
ainda não estudados ou pouco explorados. Soma-se a esse perfil, a condição de que 
vários aspectos sobre a história de vida ainda necessitam ser investigados, bem 
como um melhor conhecimento de sua distribuição, para que haja o mínimo de 
subsídio para uma avaliação mais precisa do estado de conservação das espécies, em 
âmbitos hidrográficos, regional e nacional. Informações sobre o status taxonômico 
de algumas das espécies de palemonídeos ocorrentes no Brasil, são imprescindíveis, 
e estão em curso por alguns dos autores deste capítulo, no intuito de averiguar a 
validação taxonômica, bem como detecção da diversidade genética e a presença 
de espécies crípticas ao longo da ampla faixa de distribuição, no intuito de melhor 
respaldar as ações conservacionistas e desenvolvimento sustentável.
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Espécies Avaliadas no Processo Conduzido pelo ICMBio
Disponível em www.icmbio.gov.br/cepsul

Cryphiops brasiliensis Gomes Corrêa, 1973
Categoria e critério da avaliação: Dados Insuficientes - DD
Justificativa: Não foi possível avaliar o estado de conservação de Cryphiops 
brasiliensis de acordo com os critérios da IUCN (2001) devido às poucas informações 
disponíveis. A espécie é endêmica de uma área restrita no Distrito Federal e é 
encontrada com grande dificuldade e esforço em alguns poucos cursos d´agua. 
Pouco se conhece sobre sua biologia. Por isso, foi enquadrada na categoria Dados 
Insuficientes (DD). Entretanto, pode estar ameaçada, tendo em vista o endemismo 
e a forte pressão antrópica na região de ocorrência, que apresenta sinais de poluição 
e desmatamento.

Leander paulensis Ortmann, 1897
Categoria e critério da avaliação: Menos Preocupante - LC
Justificativa: Leander paulensis se distribui no Atlântico Ocidental, EUA (Flórida), 
Antilhas e Brasil (Atol das Rocas, Maranhão até Santa Catarina). Habita águas 
marinhas, do entre marés até 16 m, em fundos de areia, em pradarias de algas moles 
e fanerógamas marinhas, ocorrendo também em estuários. Não foram identificadas 
ameaças específicas. Por isso, a espécie foi categorizada como Menos Preocupante 
(LC).

Macrobrachium acanthurus (Wiegmann, 1836)
Categoria e critério da avaliação: Dados Insuficientes - DD
Justificativa: Macrobrachium acanthurus apresenta ampla distribuição e é 
abundante nos rios em que ocorre, apresentando subpopulações com grande 
número de indivíduos. Há indícios de declínio populacional em algumas regiões 
do Nordeste e do estado do Rio de Janeiro. Entre os camarões deste gênero, M. 
acanthurus destaca-se pelo alto potencial para exploração em escala comercial e 
também pelo extrativismo por comunidades ribeirinhas. Além disso, a espécie está 
ameaçada pela poluição e modificação dos rios, supressão das matas ciliares, despejo 
de esgoto, lixo e agrotóxicos em estuários e ambientes de água doce. Contudo, os 
dados da literatura ainda são insuficientes para uma melhor diagnose do estado de 
conservação e dos efeitos das ameaças sobre a espécie em um escopo Nacional. Por 
isso, a espécie foi categorizada como Dados Insuficientes (DD).

Macrobrachium amazonicum (Heller, 1862)
Categoria e critério da avaliação: Menos Preocupante - LC
Justificativa: Macrobrachium amazonicum é uma espécie abundante e amplamente 
distribuída, em parte decorrente da utilização na aquicultura ou como espécie 
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forrageira para piscicultura extensiva em reservatórios. Embora possa estar 
próximo ao limiar da sobre pesca em alguns locais, não há evidência de ameaças 
significativas ao longo de toda sua distribuição. Portanto, a espécie foi categorizada 
como Menos Preocupante (LC).

Macrobrachium borelli (Nobili, 1896)
Categoria e critério da avaliação: Menos Preocupante - LC 
Justificativa: Macrobrachium borellii ocorre no Brasil, apenas na porção sul do Rio 
Grande do Sul, em região afetada por poluição e alterações de habitat, principalmente 
pela agricultura intensiva. Apesar disso, por ser uma ameaça difusa ao longo da 
distribuição da espécie, cuja população não está severamente fragmentada, tais 
ameaças podem não causar uma redução populacional significativa. Por este 
motivo, a espécie foi categorizada como Menos Preocupante (LC).

Macrobrachium brasiliense (Heller, 1862)
Categoria e critério da avaliação: Menos Preocupante - LC
Justificativa: Macrobrachium brasiliense é uma espécie abundante e amplamente 
distribuída, inclusive em outros países sul americanos. Não há evidência de ameaças 
significativas ao longo de toda sua distribuição. Portanto, a espécie foi avaliada 
como Menos Preocupante (LC).

Macrobrachium carcinus (Linnaeus, 1758)
Categoria e critério da avaliação: Dados Insuficientes - DD
Justificativa: Entre os camarões do gênero Macrobrachium, essa espécie destaca-se 
pelo alto potencial para exploração em escala comercial e possui grande importância 
para as populações ribeirinhas locais, particularmente nas regiões do Nordeste. Há 
registros de pesca excessiva, indícios de redução populacional e evidência de redução 
na área de ocorrência da espécie. Entretanto, não há estimativas populacionais que 
quantifiquem a redução populacional, motivando a categorização da espécie como 
Dados Insuficientes (DD).

Macrobrachium denticulatum Ostrovski, Fonseca & Silva-Ferreira, 1996
Categoria e critério da avaliação: DD
Justificativa: Espécie endêmica da bacia do rio São Francisco. Há indicações de 
que a espécie é naturalmente pouco abundante, tendo sido registrada em poucos 
locais. No entanto, não há informação sobre sua tendência populacional. Por isso, 
foi enquadrada na categoria Dados Insuficientes (DD). Porém, estima-se que esteja 
sujeita à forte pressão antrópica devido ao despejo de poluentes e retirada de mata 
ciliar por loteamentos irregulares, especialmente em áreas pós-nascente do rio São 
Francisco.
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Macrobrachium ferreirai Kensley & Walker, 1982
Categoria e critério da avaliação: Dados Insuficientes - DD
Justificativa: Macrobrachium ferreirai é uma espécie abundante e amplamente 
distribuída na Amazônia ocidental, não havendo evidência de ameaças significativas 
ao longo de toda sua distribuição. Portanto, a espécie foi categorizada como sendo 
Menos Preocupante (LC).

Macrobrachium heterochirus (Wiegmann, 1836)
Categoria e critério da avaliação: Dados Insuficientes - DD
Justificativa: Macrobrachium heterochirus possui ampla distribuição geográfica no 
Brasil. Embora seja naturalmente pouco abundante, não são conhecidas ameaças 
significativas. Por isso, a espécie foi categorizada como sendo Menos Preocupante 
(LC).

Macrobrachium iheringi (Ortemann, 1897)
Categoria e critério da avaliação: Menos Preocupante - LC
Justificativa: Macrobrachium iheringi é endêmica do Brasil, onde tem distribuição 
ampla. Embora a escassez de estudos relacionados à biologia dessa espécie 
dificulte uma diagnose do estado de conservação da espécie em âmbito nacional, 
não há indícios de ameaças significativas. Portanto, foi categorizada como Menos 
Preocupante (LC).

Macrobrachium inpa Kensley & Walker, 1982
Categoria e critério da avaliação: Menos Preocupante - LC
Justificativa: Macrobrachium inpa é uma espécie abundante e distribuída na bacia 
do baixo rio Negro nos estados do Amazonas e Roraima, não havendo evidência de 
ameaças significativas ao longo de toda sua distribuição. Ocorre em Unidades de 
Conservação Ambiental. Portanto, a espécie foi categorizada como sendo Menos 
Preocupante (LC).

Macrobrachium jelskii (Miers, 1877)
Categoria e critério da avaliação: Menos Preocupante - LC 
Justificativa: Macrobrachium jelskii é amplamente distribuída e abundante, 
ocorrendo em outros países sul americanos além do Brasil. Apesar de não existirem 
informações sobre sua tendência populacional, não há ameaças significativas. 
Portanto, foi categorizada como Menos Preocupante (LC).

Macrobrachium nattereri (Heller, 1862)
Categoria e critério da avaliação: Menos Preocupante - LC
Justificativa: Macrobrachium nattereri é uma espécie abundante e amplamente 
distribuída na Amazônia, não há evidência de ameaças ao longo de toda sua 
distribuição. Portanto, foi categorizada como Menos Preocupante (LC).
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Macrobrachium olfersii (Wiegmann, 1836)
Categoria e critério da avaliação: Menos Preocupante - LC
Justificativa: Macrobrachium olfersii possui distribuição ampla no Brasil e 
é abundante. Apesar de ter sido avaliada como ameaçada no Espírito Santo, 
principalmente pela pressão antrópica em seus habitats, em especial nas regiões 
de estuário e manguezais (vitais para a reprodução da espécie), não havendo 
indícios de declínio populacional considerando a população do Brasil. Portanto, foi 
categorizada como Menos Preocupante (LC).

Macrobrachium potiuna (Müller, 1880)
Categoria e critério da avaliação: Menos Preocupante - LC
Justificativa: Macrobrachium potiuna foi incluída na categoria Menos Preocupante 
(LC) por ser amplamente distribuída e abundante no Brasil, bem como por sua 
população encontrar-se em uma situação estável e sem ameaças relevantes.

Macrobrachium surinamicum Holthuis, 1948
Categoria e critério da avaliação: Menos Preocupante - LC 
Justificativa: Macrobrachium surinamicum é uma espécie abundante e bem 
distribuída na região do baixo Amazonas, baixo Tocantins e rios costeiros do Pará 
e Maranhão, além de ocorrer em outros países sul americanos. Não há evidência de 
ameaças significativas ao longo de toda sua distribuição. Portanto, foi categorizada 
como Menos Preocupante (LC).

Nematopalaemon schmitti (Holthuis, 1950)
Categoria e critério da avaliação: Menos Preocupante - LC
Justificativa: Nematopalaemon schmitti se distribui no Atlântico Ocidental, 
Venezuela, na Guiana, Suriname, Guiana Francesa e Brasil (do Amapá até Rio 
Grande do Sul). Habita águas marinhas e estuarinas, em substratos variados como 
areia, lodo e cascalho, em profundidades de 5 até 75 metros. A espécie é capturada 
no sudeste e sul, como fauna acompanhante na pesca do arrasto de camarões, 
sendo descartada por não apresentar interesse comercial, devido ao seu pequeno 
tamanho e baixa biomassa. Da mesma forma que outros camarões, sua fragilidade 
estrutural impede que, após arrastados, sejam devolvidos ao mar ainda vivos. 
Embora a espécie seja capturada incidentalmente como fauna acompanhante na 
pesca de camarão, não há indício de que esta ameaça seja significativa. Portanto, foi 
categorizada como Menos Preocupante (LC).

Palaemon argentinus Nobili, 1901
Categoria e critério da avaliação: Menos Preocupante - LC
Justificativa: Palaemonetes argentinus é uma espécie abundante e amplamente 
distribuída nas bacias costeiras da região Sul do Brasil. As ameaças encontradas ao 
longo de sua distribuição não foram consideradas significativas. Portanto a espécie 
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foi avaliada como sendo Menos Preocupante (LC).
 
Palaemon ivonicus Holthuis, 1950
Categoria e critério da avaliação: Menos Preocupante - LC
Justificativa: Palaemonetes ivonicus é uma espécie abundante e amplamente 
distribuída nas bacias amazônicas e do rio Paraguai, sem evidência de ameaças 
ao longo de sua distribuição. Portanto a espécie foi avaliada como sendo Menos 
Preocupante (LC).

Palaemon mercedae Pereira, 1986
Categoria e critério da avaliação: Menos Preocupante - LC
Justificativa: Palaemonetes mercedae é uma espécie bem distribuída na bacia 
amazônica, sem evidência de ameaças ao longo de sua distribuição. Portanto a 
espécie foi avaliada como sendo Menos Preocupante (LC).

Palaemon northropi (Rankin, 1898)
Categoria e critério da avaliação: Menos Preocupante - LC
Justificativa: Palaemon northropi é uma espécie amplamente distribuída no 
Atlântico Ocidental, desde as Bermudas até o Uruguai, ocorrendo nas áreas mais 
salinas do infralitoral raso e entre-marés. No Brasil, se distribui desde o Ceará até 
Santa Catarina, estando restrita aos ambientes estuarinos com fundos vegetados 
(gramíneas) ou em poças de maré, onde a espécie ocorre em baixas densidades. 
Embora seja conhecida certa degradação nos ambientes que ocupa, não significativa 
para a espécie em questão, sua ampla distribuição geográfica permite com que seja 
categorizada como Menos Preocupante (LC).

Palaemon pandaliformes (Stimpson, 1871)
Categoria e critério da avaliação: Menos Preocupante - LC
Justificativa: O estado de conservação do camarão Palaemon pandaliformis foi avaliado 
base nos dados publicados sobre a espécie no território brasileiro. Possui distribuição 
ampla no Brasil e, apesar de existirem poucos estudos sobre a espécie, as publicações 
disponíveis indicam que é abundante. Não foram identificadas ameaças significativas 
sobre a espécie. Portanto, foi categorizada como Menos Preocupante (LC).

Palaemonetes carteri Gordon, 1935
Categoria e critério da avaliação: Menos Preocupante - LC
Justificativa: Palaemonetes carteri é uma espécie abundante e amplamente 
distribuída na bacia amazônica, sem evidência de ameaças ao longo de toda sua 
distribuição. É também registrada em outros países sul americanos. Portanto, foi 
categorizada como Menos Preocupante (LC).
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Prancha I

Cryphiops brasiliensis Gomes Corrêa, 1973
Foto: Fernando L. Mantelatto

Leander paulensis Ortmann, 1897
Foto: Fernando L. Mantelatto & Raquel C. Buranelli

Macrobrachium carcinus (Linnaeus, 1758)
Foto: Leonardo Pileggi & Fernando L. Mantelatto

Palaemon northropi (Rankin, 1898)
Foto: Fernando L. Mantelatto & Raquel C. Buranelli
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AVALIAÇÃO DAS LAGOSTAS-DE-ESPINHO (DECAPODA: PALINURIDAE)
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Introdução

As espécies da família Palinuridae Latreille, 1802, são comumente conhecidas 
no Brasil como lagostas ou lagostas-de-espinho. Esse grupo compreende atualmente 
64 espécies, sendo a maioria de grande interesse econômico no mundo (Poore & 
Türkay, 2009; Chan, 2010; Duarte et al., 2010; Giraldes & Smyth, 2016). Atualmente 
essa família é composta por 12 gêneros (Chan, 2010), sendo eles: Jasus Parker, 1883; 
Justitia Holthuis, 1946; Linuparus White, 1847; Nupalirus Kubo, 1955; Palibythus 
Davie, 1990; Palinurellus von Martens, 1878; Palinurus Weber, 1795; Palinustus A. 
Milne-Edwards, 1880; Panulirus White, 1847; Projasus George & Grindley, 1964; 
Puerulus Ortmann, 1897; e Sagmariasus Holthuis, 1991. 

Os palinurídeos são mais comuns em águas rasas (p. ex., Panulirus gracilis 
Streets, 1871), mas algumas espécies podem ser encontradas em águas profundas 
de até 600 m (p. ex., Palinurus mauritanicus Gruvel, 1911), habitando substratos 
de areia e lama, fundos rochosos, recifes de coral e conchas quebradas (Holthuis, 
1991).

Devido ao seu alto interesse econômico, as lagostas-de-espinho são foco 
de inúmeros estudos sobre reprodução (MacDiarmid, 1989; Briones-Fourzan & 
Contreras-Ortiz, 1999; Goni et al., 2003), desenvolvimento larval (McWilliam & 
Phillips, 1987; McWilliam, 1995; Matsuda & Yamakawa, 2000; Sekine et al., 2001; 
Konishi et al., 2006; Matsuda et al., 2006), pesca (Idyll, 1968; Cruz et al., 1987; 
Holthuis, 1991; Yallonardo et al., 2001; Brock & Ward, 2004), comércio (Duarte et 
al., 2010) e ecologia (Herrnkind et al., 1975; Kanciruk, 1980; Munro, 1983), além de 
diversos outros aspectos da biologia deste grupo. Apesar de ser um grupo bastante 
estudado, devido ao interesse econômico e importância ecológica, o número de 
novas espécies descritas vem crescendo nas últimas décadas (Chan, 2010).
________________
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No Brasil são encontradas seis espécies: Justitia longimanus (Milne Edwards, 
1837), Palinustus truncatus A. Milne-Edwards, 1880, Palinurellus gundlachi von 
Martens, 1878, Panulirus argus (Latreille, 1804), P. echinatus Smith, 1869, P. guttatus 
(Latreille, 1804) e P. laevicauda (Latreille, 1817) (Holthuis, 1991; Tavares, 2003). 
No caso de P. truncatus e P. guttatus a distribuição é restrita à região norte do Brasil 
(Amapá e Pará), sendo também ambas as espécies comuns no Mar do Caribe (Tavares, 
2003). Embora Panulirus guttatus tenha sido levada para a oficina de avaliação em 
2013, a distribuição marginal e os registros pontuais e possivelmente errôneos da 
espécie no Brasil levaram a não efetivação da avaliação do risco de extinção de P. 
guttatus.

Giraldes & Smyth (2016), descreveram a espécie Panulirus meripurpuratus 
Giraldes & Smyth, 2016 a partir dos registros de P. argus no Brasil. Deste modo, 
segundo o estudo, P. argus distribui-se somente ao norte da pluma do Rio Amazonas 
e P. meripurpuratus ao sul do Amazonas. Contudo, nas avaliações do risco realizadas 
em 2010 e 2013, foram consideradas as informações disponíveis para P. argus no 
Brasil, devendo esta recente informação ser utilizada no próximo ciclo de avaliação 
das espécies. Portanto, nesta avaliação, foram analisadas as espécies J. longimanus, 
Palinustus truncatus, Palinurellus gundlachi, Panulirus argus, P. echinatus e P. 
laevicauda.

Distribuição Geográfica

As espécies da família Palinuridae analisadas apresentam, em todos os casos, 
ampla distribuição geográfica (Holthuis, 1991). Justitia longimanus é encontrada no 
Atlântico Ocidental desde a Flórida, Bermudas até a Venezuela e, no Brasil, ocorre 
desde o Rio Grande do Norte até o Espírito Santo e Fernando de Noronha (Holthuis, 
1959; Poupin, 1994; Melo, 1999). Panulirus argus ocorre na Bermudas, Carolina do 
Norte, Bahamas, do Golfo do México até América Central, incluindo várias ilhas do 
Caribe; na América do Sul, da Colômbia até o Brasil; e, na África, em Cabo Verde 
e Costa do Marfim. No Brasil, ocorre desde o Amapá até São Paulo, além do Atol 
das Rocas e arquipélagos de Fernando de Noronha e São Pedro e São Paulo (Melo, 
1999; Sankarankutty et al., 2001; Tavares, 2003; Freitas & Castro, 2005; Coelho 
et al., 2007). Panulirus laevicauda apresenta uma área de ocorrência no Atlântico 
Ocidental muito similar à de P. argus, sendo encontrada desde a Flórida (EUA), Golfo 
do México e ilhas Bermudas até o Brasil e todo o Caribe (Tavares, 2003). No Brasil, 
ocorre desde o Amapá até Santa Catarina, além do Atol das Rocas e arquipélago de 
Fernando de Noronha (Holthuis, 1991; Melo, 1999; Cobo et al., 2002; Coelho et al., 
2007; Boos et al., 2012). Panulirus echinatus é encontrada no Brasil desde o Ceará 
até o Rio de Janeiro, além do Atol das Rocas, arquipélagos de Fernando de Noronha e 
São Pedro e São Paulo, Ilhas de Trindade e Martim Vaz. Também ocorre no Atlântico 
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Central, nas ilhas de Ascensão e Santa Helena, e no Oriental, em Cabo Verde e 
nas ilhas Canárias (Holthuis, 1991; Melo, 1999; Coelho et al., 2007). Já Palinustus 
truncatus é encontrada no Atlântico Ocidental nas Antilhas, Venezuela, Suriname 
e Brasil, nos estados do Amapá e Pará (Holthuis, 1991; Melo, 1999; Coelho et al., 
2007). Finalmente, Palinurellus gundlachi, assim como várias outras espécies da 
família tem ampla distribuição geográfica é encontrada desde Bermudas, sul da 
Flórida, Bahamas, Yucatán, arco do Caribe (de Cuba até Barbados), Curaçao até o 
Brasil, onde ocorre no Atol das Rocas e no Ceará, e da Paraíba até o Espírito Santo 
(Melo, 1999; Coelho et al., 2007; Dall’Occo et al., 2007).

Habitat e Ecologia

Pouco se sabe sobre a história de vida de J. longimanus (p. ex., desenvolvimento 
larval e biologia reprodutiva). Esta espécie se distribui na plataforma continental 
e na porção superior do talude, em fundos calcários (Melo, 1999). Em certas áreas 
de ressurgência ocorre em águas de até um metro de profundidade, embora ocorra 
com mais frequência a partir de 50 m de profundidade (Holthuis, 1991).

Panulirus argus é encontrada em fendas de rochas, recifes, bancos de algas ou 
qualquer ambiente que possa fornecer proteção. São encontradas em águas rasas e 
ocasionalmente em profundidades próximas ou até superiores aos 90 m (Holthuis, 
1991). A abundância não é homogênea ao longo de sua distribuição, com tendência 
de concentração nas áreas adjacentes à linha de costa. É uma espécie gregária e 
migratória, sendo que as fêmeas migram para águas mais profundas para a liberação 
das larvas (Tavares, 2003). A distribuição temporal não é uniforme ao longo do ano, 
em função do ciclo biológico e padrões de dispersão (Fonteles-Filho, 1997). 

Panulirus laevicauda é geralmente encontrada em águas rasas até cerca 
de 50 m e ocasionalmente em locais mais profundos. Sua área de ocorrência 
sobrepõe-se à de P. argus, apesar de P. laevicauda ser mais costeira. A espécie tem 
comportamento gregário e pode ser encontrada entre rochas, arrecifes, bancos 
de capim marinho, ou qualquer outro habitat que ofereça abrigo (Holthuis, 1991; 
Melo, 1999). Sua distribuição espacial tem abundância com tendência crescente no 
sentido perpendicular à costa e atinge seu máximo na faixa de profundidade de 31 
a 41 m (Sousa, 1987). Assim como em P. argus, a distribuição temporal também 
não é uniforme ao longo do ano em função do ciclo biológico e padrões de dispersão 
(Fonteles-Filho, 1997).

Panulirus echinatus é encontrada em fundos rochosos entre 0 e 35 m, mas, 
geralmente, não ultrapassa a isóbata de 25 m. Tem hábitos mais costeiros do que 
outras espécies de lagostas (Carlos Ivo, com. pessoal - 2010). Pode ser encontrada 
em cavidades profundas no ambiente recifal coralíneo e rochoso, constantemente 
obscuras, de onde só sai durante o período noturno (Melo, 1999).

Assim como a maioria das espécies do gênero, as lagostas encontradas no Brasil 
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apresentam hábitos alimentares noturnos, sendo onívoras, mas preferencialmente 
carnívoras e oportunistas (Fonteles-Filho, 2005). A dieta de P. argus e P. laevicauda 
é muito similar, consistindo de moluscos gastrópodos e crustáceos (alimentos 
essenciais), equinodermos, algas, cnidários e briozoários (alimentos secundários), e 
esponjas (alimentos ocasionais); areia e foraminíferos são ingeridos acidentalmente 
(Ivo & Pereira, 1996 e referências inclusas). A presença de carapaça de lagostas 
no conteúdo estomacal é resultante da ingestão da exúvia após a ecdise e não de 
canibalismo (Fernandes, 1985; Menezes, 1989). Assim como as demais espécies, P. 
echinatus também é considerada uma espécie onívora e generalista que se alimenta 
de uma grande variedade de organismos em diferentes níveis tróficos. Esta espécie 
apresenta um comportamento oportunista, alimentando-se principalmente de 
presas disponíveis no substrato (Góes & Lins-Oliveira, 2009) e é considerada a mais 
estenotópica entre as espécies de lagostas (Petrônio Coelho, com. pessoal - 2010).

Como todas as lagostas da família Palinuridae, as espécies comercialmente 
exploradas na costa do Brasil têm fecundação e desenvolvimento embrionário 
externos, períodos larvais de longa duração, com numerosos estágios de 
desenvolvimento. Por exemplo, P. argus apresenta período de incubação de 4 a 6 
semanas. Após a eclosão a larva filossoma passa por 10 estágios com duração de 17-
28 semanas (Goldstein et al., 2008). A filossoma sofre metamorfose em puerulus 
(decapodito com forma semelhante ao adulto) e apresenta inicialmente hábitos 
pelágicos, passando a pós-larva, com hábitos bentônicos após o endurecimento 
da carapaça. Não se constata diferenças entre taxas de crescimento larval entre 
machos e fêmeas de P. argus. Para P. laevicauda e P. echinatus, no entanto, o tempo 
e número total de estágios larvais não são conhecidos, embora alguns estudos 
tenham descrito parte de seu desenvolvimento larval (Baisre & Quevedo, 1982; 
Abrunhosa et al., 2004; Konishi et al., 2006).

As fêmeas de P. argus atingem sua maturidade sexual com comprimento 
de carapaça que varia de 75-91 mm entre dois e três anos de vida (Withan et al., 
1968; Wahle & Fogarty, 2006). No nordeste do Brasil foram observados valores 
de 79-84 mm de comprimento total quando as fêmeas atingem sua maturidade 
sexual, a partir de 48 meses (Soares & Cavalcante, 1985; Soares & Peret, 1998). 
Estimativas apontam que indivíduos com comprimento total entre 211 e 280 mm 
são responsáveis por 82,3% do potencial reprodutivo da espécie (Ivo & Gesteira, 
1986). Contudo, o maior indivíduo registrado em águas brasileiras mediu 470 mm 
de comprimento total e pesou 5,8 kg (Sankarankutty et al., 2001). Em Panulirus 
laevicauda o comprimento total médio das fêmeas na maturidade sexual é estimado 
em 170 mm (CT), com 110 mm de comprimento da carapaça (CC) (Ivo & Gesteira, 
1986; Fonteles-Filho, 1992). Contudo, esses valores se mostraram variáveis, sendo 
encontrados na literatura tamanhos médios de maturidade entre 63 e 68 mm de CC 
(Soares & Peret, 1998 e referências inclusas).

A longevidade de P. argus em águas brasileiras apresenta valores médios no 
estoque capturável de 13,9 anos e no ciclo vital de 37,9 anos (Ivo, 1996). Contudo, 
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esses valores variam de acordo com o método de estimativa e a área estudada, 
sendo que na Flórida foi estimado um tempo de vida de no máximo 20 anos para 
esta espécie (Kanciruk, 1980; Maxwell et al., 2007). Considerando a idade média do 
início da reprodução de quatro anos e a longevidade média de 37,9 anos proposta 
para águas brasileiras temos um tempo geracional de 21 anos de acordo com os 
critérios utilizados pela IUCN. Os valores de longevidade de P. laevicauda, no estoque 
capturável e no ciclo vital são, respectivamente, 12,5 anos e 34,7 anos (Ivo, 1996). 
Considerando a idade média do início da reprodução em dois anos e meio (Mesquita 
& Gesteira, 1975) e a longevidade média de 34,7 anos proposta para águas brasileiras 
temos um tempo geracional de aproximadamente 18 anos. O comprimento máximo 
teórico é de 38 cm e peso máximo teórico de 1,8 kg (Ivo, 1996).

As lagostas do gênero Panulirus têm desova parcelada individual e 
populacional. Desse modo, são encontrados indivíduos em reprodução durante 
todos os meses do ano (Fonteles-Filho, 2005). No entanto, algumas espécies como 
P. argus apresentam duas épocas de maior intensidade reprodutiva, nos meses 
de janeiro-abril e setembro-outubro (Soares & Cavalcante, 1985; Soares, 1994). O 
período necessário para que a totalidade das fêmeas de uma coorte desove equivale 
a aproximadamente três meses (Fonteles-Filho, 1979). O acasalamento ocorre aos 
pares, com um macho podendo fecundar mais de uma fêmea, que pode também 
acasalar mais de uma vez (Fonteles-Filho, 2005) e normalmente ocorre longe da 
costa, em profundidades que variam de 40 a 50 m (Fonteles-Filho & Ivo, 1980). 
Panulirus argus apresenta grande fecundidade absoluta e relativa. Uma única 
fêmea pode produzir até 700.000 ovos (Mota-Alves & Bezerra, 1968), mas os valores 
médios são de 294.175 ovos por fêmea e 630 ovos/g por fêmea (Fonteles-Filho, 1992; 
Ivo & Gesteira, 1986). Panulirus laevicauda apresenta um ligeiro pico reprodutivo 
durante os meses de fevereiro a maio nas águas brasileiras (Soares & Cavalcante, 
1985; Soares, 1994). Algumas fêmeas maiores podem acasalar com mais de um 
macho para assegurar a fecundação dos ovos e a desova geralmente ocorre longe 
da costa, em profundidades que variam de 40 a 50 m (Fonteles-Filho & Ivo, 1980). 
A fecundidade média apresentada por P. laevicauda varia ao longo do tempo com 
resultados entre 196.880 e 239.689 ovos (Fonteles-Filho, 1979; Ivo & Gesteira, 
1995) e de 166.036 ovos e 597ovos/g de fêmea (Fonteles-Filho, 1992, 2005), com 
valores máximos de 458.984 ovos por fêmea. 

Palinustus truncatus é encontrada desde 100 até pouco menos que 1.000 m de 
profundidade (Melo, 1999). Normalmente é encontrada entre 100 e 300 m, mas 
há registros em profundidades superiores a 4.000 m (Holthuis, 1991). Não foram 
encontradas informações sobre o tamanho populacional, e a tendência populacional 
também é desconhecida. Não são conhecidos dados sobre a contribuição de 
populações estrangeiras para a manutenção das populações nacionais. É considerada 
uma espécie rara em algumas regiões (Chan & Yu, 1995) e pouco frequente na costa 
norte do Brasil (Silva et al., 2013).

Palinurellus gundlachi ocorre em profundidades que variam entre 1,5 e 35 
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m, podendo ser encontrada até 52 m de profundidade em algumas localidades 
(Melo, 1999; Sampaio et al., 2005). É uma espécie epibentônica, encontrada, 
geralmente, entre rochas e corais (Melo, 1999) e que ocasionalmente é encontrada 
em fundos móveis, sendo às vezes capturada durante pescarias dirigidas a 
peneídeos de importância comercial (Coelho & Santos, 2002). Não são conhecidas 
informações sobre o tamanho populacional, a tendência populacional e dados 
sobre a contribuição de populações estrangeiras para a manutenção das populações 
nacionais. Considerada rara por alguns autores (Melo, 1999; Tavares, 2003), porém, 
segundo Coelho & Santos (2002), não seria uma espécie rara e sim de difícil captura 
pelo fato de habitar locais de difícil acesso.

Biologia Geral

As espécies da família Palinuridae geralmente são bastante conhecidas por 
apresentarem alta importância econômica (Phillips, 2006). Para J. longimanus, 
Palinustus truncatus e Palinurellus gundlachi ainda não são conhecidas informações 
populacionais. Panulirus argus e P. laevicauda são as duas espécies mais estudadas 
e com maior número de informações disponíveis. As estimativas da abundância 
relativa para estas duas espécies de lagostas datam de 1964, dando início a 
uma série temporal de valores das capturas por unidade de esforço (CPUE) com 
tendência decrescente até os anos mais recentes. Vale ressaltar que P. laevicauda 
apresenta uma menor participação no produto pesqueiro do que P. argus, seja no 
número de indivíduos (43,5%), ou no peso total (29%) (Fonteles-Filho, 1997), o que 
consequentemente, indica números populacionais menores. 

Pelo método de análise de coortes (Fonteles-filho & Maia, 1987), a biomassa 
instantânea de lagostas adultas foi estimada em 18.233 toneladas (t) para P. 
argus e de 7.468t para P. laevicauda. Assumindo-se que 21,7% desta biomassa 
estaria submetida à mortalidade por causas naturais, restariam 14.276 e 5.848t, 
respectivamente para a pesca. A análise de coorte assume que a pesca poderia 
retirar até 50% (7.138 e 2.942t) desta biomassa, desde que haja tempo hábil para 
recuperação dos estoques pesqueiros. Essa estimativa aproxima-se razoavelmente 
daquela determinada pelos modelos logísticos para as espécies, em torno das 6.700 
e 2.744t.

Considerando que a fase de estabilidade na produção dessas lagostas ocorreu 
no período 1972/79, quando a CPUE média anual (0,331 kg/covo-dia) aproximou-
se da CPUE máxima sustentável (0,376 kg/covo-dia), foi a partir de 1980 que as 
populações de lagostas passaram a sofrer um estado crônico de sobrepesca (Brasil, 
2008). Isso significa que há perda na capacidade de repor a biomassa retirada pela 
pesca, de modo que a atividade pesqueira tem se mantido viável economicamente 
devido, provavelmente, ao aumento do preço do recurso para o mercado, além da 
grande área de captura, em constante expansão. 
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Historicamente, a produção de P. argus apresentava variações anuais bastante 
consideráveis (Fonteles-Filho et al., 1988). Tanto para esta espécie, quanto para P. 
laevicauda, essas variações não se relacionam ao esforço de pesca aplicado, mas, 
principalmente, da exploração de novas áreas. Assim, o esforço de pesca passou 
de 2,3 milhões de covos/dia em 1973, com média de 26,6 milhões de covos/dia 
entre 1972 e 1981, para 126,93 milhões de covos/dia em 2002 (Ivo, 1996; Brasil, 
2008). Contudo, nos últimos anos o aumento do esforço de pesca não resultou em 
crescimento proporcional da captura, sugerindo um declínio populacional. 

No período entre 1970 e 1990 a média anual de produção de lagostas-
vermelhas e verdes foi de 7.886t, passando para 8.173t entre os anos 1991 a 2000. 
Na década seguinte (2000-2010), a produção média foi de 6.908t desembarcadas 
anualmente. Nota-se que no terceiro período as capturas se encontravas abaixo do 
valor estimado para a produção máxima sustentável (Ivo, 1996; MMA/IBAMA em 
Relatório da reunião do Subcomitê Científico do Comitê Permanente de Gestão de 
Lagostas (CPGL) – SC/CPGL, realizada em Natal/RN, em 2010). 

Em 2006, quando da elaboração do plano de ordenamento da pesca da lagosta 
no Brasil, o nível do esforço de pesca foi estimado para o ano de 2004 em 80,5 
milhões de covos/dia por ano, aproximadamente três vezes mais do que os estudos 
históricos recomendam (Erhardt & Aragão, 2006). Neste trabalho, os autores 
estimam que a mortalidade por pesca de P. argus encontrava-se em níveis quase 
três vezes superiores à mortalidade natural, o que comprometeria a capacidade de 
reposição do(s) estoque(s).

Para P. echinatus não existem muitas informações sobre o estado das populações 
desta espécie. Trabalhos abordando a biologia populacional da espécie apenas se 
encontram disponíveis para o Arquipélago de São Pedro e São Paulo e para o Atol 
das Rocas, onde estas populações se apresentam estáveis (Pinheiro et al., 2003). 
Contudo, no nordeste esta espécie tem sido capturada em grandes quantidades 
(Pinheiro et al., 2003). Embora possa estar sobreexplotada em algumas localidades, 
não há estudos que evidenciem um declínio populacional acentuado. Nas ilhas 
oceânicas brasileiras, a captura tem sido indicada como baixa.

Ameaças

As espécies do gênero Panulirus são alvo de importantes pescarias em toda 
sua área de ocorrência. Os dados relativos às espécies avaliadas mostram para o 
gênero Panulirus que as ameaças são preocupantes. De maneira geral, as principais 
ameaças às lagostas brasileiras são: elevado esforço de pesca ilegal (pesca com 
mergulho e com o uso de rede tipo caçoeira), pesca indiscriminada de indivíduos 
com tamanho inferior ao de primeira maturação e sobrepesca de jovens, pesca em 
áreas de crescimento e descumprimentos das normas de pesca. O Brasil é o terceiro 
maior produtor de lagostas espinhosas, atrás apenas da Austrália e Cuba. Ao longo 
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do período 1965 e 1994, foram identificados pelo menos três períodos de sobrepesca 
que devem ter sido determinados pela saturação temporária da área de pesca (Ivo, 
1996).

Ações de Conservação

Panulirus argus e P. laevicauda estão incluídas no Anexo II da IN MMA n° 
05/2004, que instituiu a lista de espécies sobreexplotadas ou ameaçadas de 
sobreexplotação e que determinou a necessidade de elaboração do Planos de Gestão 
para a recuperação do declínio do estoque e manutenção do uso sustentável da 
espécie (Brasil, 2008). 

Pesquisas Necessárias

O Plano de Gestão das lagostas prevê a elaboração e execução de um programa 
de pesquisas cujo objetivo central é a geração de conhecimentos científicos para 
subsidiar o processo de gestão compartilhada e uso sustentável dos recursos na 
costa brasileira (Brasil, 2008). Alguns dos itens estipulados pelo plano preveem a 
obtenção de informações sobre parâmetros populacionais e do ciclo de vida; avaliação 
e determinação de padrões de exploração adequados; definição e acompanhamento 
da qualidade do meio ambiente das áreas onde ocorrem as lagostas. 

Além disso, muito pouco se conhece sobre a biologia de Panulirus echinatus e a 
maioria dos dados disponíveis são de áreas onde esta espécie não é pescada, como 
no Arquipélago de São Pedro e São Paulo (Pinheiro et al., 2003; Pinheiro & Lins-
Oliveira, 2006; Góes & Lins-Oliveira, 2009). Na costa, as informações estão restritas 
ao tamanho da maturidade sexual dos machos em Tamandaré, Pernambuco 
(Barreto et al., 2003). Não existem informações sobre as capturas, localidades onde 
é mais pescada, biologia populacional e reprodutiva. Este também é o caso de Justitia 
longimanus, Palinustus truncatus e Palinurellus gundlachi que são espécies que não 
apresentam dados sobre maturidade sexual, biologia populacional e reprodutiva. 
Todas estas informações são necessárias, não só para a regulamentação da pesca, mas 
também para o estabelecimento de ações de conservação para as espécies em áreas 
onde elas são potencialmente mais ameaçadas, melhorando assim o entendimento 
da vulnerabilidade a que se encontram. Por fim, estimativas dos estoques atuais 
destas lagostas, bem como seu correto monitoramento, são necessárias com o 
intuito de garantir a sustentabilidade ecológica e socioeconômica da exploração 
destes crustáceos no Brasil. 
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Espécies Avaliadas no Processo Conduzido pelo ICMBio
Disponível em www.icmbio.gov.br/cepsul

Justitia longimanus (Milne Edwards, 1837)
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Considerando que a espécie Justitia longimanus não possui interesse 
comercial na costa brasileira e é amplamente distribuída, foi avaliada como 
Menos Preocupante (LC). Já na avaliação global, apesar da ampla distribuição, foi 
considerada como Dados Insuficientes (DD), pois existem poucas informações 
sobre os volumes de captura e, consequentemente, tendências populacionais (Chan 
et al., 2011).

Palinurellus gundlachi von Martens, 1878
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Palinurellus gundlachi tem ampla distribuição ao longo do Atlântico 
Ocidental, ocorrendo desde Bermuda até o Caribe e Brasil. No litoral brasileiro 
existem registros no Atol das Rocas, e do Ceará ao Espírito Santo, sendo encontrada 
em profundidades de 1,5 a 35 m em locais de difícil acesso entre rochas e corais. A 
espécie é capturada ocasionalmente na pesca da lagosta e de camarões peneídeos, 
e está sujeita aos impactos associados a ambientes costeiros, mas isso não 
representa uma ameaça significativa à espécie e, portanto, Palinurellus gundlachi 
foi categorizada como Menos Preocupante (LC).

Palinustus truncatus A. Milne-Edwards, 1880
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Palinustus truncatus é uma espécie distribuída no Atlântico Ocidental 
nas Antilhas, Venezuela, Suriname e Brasil (Amapá e Pará) em profundidades de 
100 a 1.000 m. Não foram identificadas ameaças significativas, visto que se trata de 
uma espécie sem interesse comercial. Portanto, Palinustus truncatus foi categorizada 
como Menos Preocupante (LC).

Panulirus argus (Latreille, 1804)
Categoria e critério da avaliação: NT
Justificativa: O tempo geracional de Panulirus argus foi calculado em 21 anos e, 
portanto, o período de análise deve ser de aproximadamente 60 anos (3 gerações). 
Considerando que a pescaria da espécie estava em processo de consolidação antes 
de 1970, a análise foi feita com base em dados dos últimos 40 anos, quando, em 
um panorama geral do período, a produção mostra-se decrescente, sendo isso 
considerado para P. argus e P. laevicauda, visto que os dados de desembarque 
pesqueiro não são específicos. A produção passou de aproximadamente 8000 
t em 1970 para 6.000 t na última década (Fonteles-Filho et al., 1988; IBAMA, 

http://www.icmbio.gov.br/cepsul
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1993; Brasil, 2008). Ocorreu, portanto, uma redução de quase 30% na produção 
pesqueira, embora tenha ocorrido a explotação de novas áreas, com o esforço de 
pesca aumentando de uma média de 26,6 milhões de covos/dia entre 1972 e 1981, 
para 126,93 milhões de covos/dia em 2002 (Brasil, 2008). Contudo, nos últimos 
anos o aumento do esforço de pesca não resultou em crescimento proporcional 
da captura, o que sugere a redução da abundância. Desta forma, infere-se que a 
população tenha reduzido quase 30% nos últimos 40 anos e considerando que a 
causa não cessou, projeta-se igual redução para os próximos 20 anos, sendo quase 
atingindo o critério A4bd. Portanto, de acordo com os critérios adotados, P. argus 
está Quase Ameaçada (NT).

Panulirus echinatus Smith, 1869
Categoria e critério da avaliação: DD
Justificativa: No Brasil, a espécie é encontrada desde o Ceará até o Rio de Janeiro. 
A principal ameaça para essa espécie é a sobrepesca, observada em alguns locais 
no Brasil. A pesca dirigida é restrita a poucas localidades dentro da extensão 
da ocorrência e é provável que esteja havendo um incremento nas capturas. No 
nordeste esta espécie tem sido capturada em grandes quantidades. Embora possa 
ser considerada sobreexplotada em algumas localidades, não há dados estatísticos 
de desembarque específico na maior parte de sua distribuição ou informações 
sobre o estado da população. Considerando estas incertezas, Panulirus echinatus foi 
categorizada como Dados Insuficientes (DD).

Panulirus laevicauda (Latreille, 1817)
Categoria e critério da avaliação: NT
Justificativa: O tempo geracional de Panulirus laevicauda foi calculado em 18 anos, 
sendo assim, o período de análise é de aproximadamente 55 anos (3 gerações). 
Contudo, a pescaria estava em processo de consolidação antes de 1970 e por isso a 
análise foi feita com base em dados dos últimos 40 anos (1970-2010). Neste período, 
embora os dados de desembarque pesqueiro considerem a pesca de lagosta somando 
P. argus e P. laevicauda, a produção foi decrescente, sendo isso considerado para 
ambas as espécies. A produção passou de aproximadamente 8000 t em 1970 para 
6.000 t na última década (Fonteles-Filho et al., 1988; IBAMA, 1993; Brasil, 2008). 
Ocorreu, portanto, uma redução de quase 30% na produção pesqueira, embora 
tenha ocorrido a explotação de novas áreas, com o esforço de pesca aumentando de 
uma média de 26,6 milhões de covos/dia entre 1972 e 1981, para 126,93 milhões de 
covos/dia em 2002 (Brasil, 2008). Contudo, nos últimos anos o aumento do esforço 
de pesca não resultou em crescimento proporcional da captura, o que sugere a 
redução da abundância. Desta forma, infere-se que a população tenha reduzido 
quase 30% nos últimos 40 anos e considerando que a causa não cessou, projeta-
se igual redução para os próximos 15 anos, sendo quase atingindo o critério A4bd. 
Portanto, de acordo com os critérios adotados, P. laevicauda está Quase Ameaçada 
(NT).
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Prancha I

Justitia longimanus (Milne Edwards, 1837)
Inventário: lot JL1233, MNHN IU-2013-6685
Foto: Poupin & Corbari

   
Palinustus truncatus A. Milne-Edwards, 1880
Foto: Philippe Poppe

   
Panulirus echinatus Smith, 1869
Foto: Sasha Lobenstein

Palinurellus gundlachi von Martens, 1878
Foto: Y. Buske (2014)

Panulirus argus (Latreille, 1804)
Foto: Rafael Lemaitre

Panulirus laevicauda (Latreille, 1817)
Foto: Philippe Poppe



Livro Vermelho dos Crustáceos do Brasil: Avaliação 2010-2014 ISBN 978-85-93003-00-4
© 2016 SBC

AVALIAÇÃO DOS CARANGUEJOS PANOPEÍDEOS (DECAPODA: PANOPEIDAE)

CAPÍTULO 22

Luis Ernesto A. Bezerra & Felipe B. Ribeiro

Palavras-chave: ameaça, extinção, impacto, Panopeidae.

Introdução

Xanthoidea MaCLeay, 1838, é uma das superfamílias que compõem os 
Heterotremata, na qual Panopeidae é a segunda família mais diversa, das três 
com a qual faz parte, mantendo posição logo após a Família Xanthidae MaCLeay, 
1838 (de Grave et al., 2009). A atual composição de Xanthoidea sofreu inúmeras 
mudanças desde a proposição feita por Guinot (1978). Atualmente, os taxa 
próximos à família Eriphiidae MaCLeay, 1838 foram movidos para a sua própria 
superfamília, Eriphioidea MaCLeay, 1838. Da mesma forma, a família Carpiliidae 
Ortmann, 1893, está agora em sua própria superfamília, Carpilioidea Ortmann, 
1893. Todos os membros da família Pilumnidae Samouelle, 1819, e seus relativos, 
estão atualmente na superfamília Pilumnoidea Samouelle, 1819, enquanto 
Trapeziidae Miers, 1886, Domeciidae Ortmann, 1893, e Tetraliidae Castro, Ng & 
Ahyong, 2004 foram transferidos para a superfamília Trapezioidea Miers, 1886. 
Por outro lado, a família Pseudorhombilidae Alcock, 1900, a qual foi por muito 
tempo associada à Superfamília Goneplacoidea MaCLeay, 1838, é atualmente 
pertencente à Xanthoidea, uma vez que os pseudorhombilideos são muito próximos 
aos panopeídeos, com relação a forma do abdome do macho e gonópodos (Ng et al., 
2008). 

A família Panopeidae Ortmmann, 1893, atualmente é composta por 93 espécies 
viventes, divididas em 29 gêneros e duas subfamílias: Eucratopsinae Stimpson, 1871, 
com Chasmophora  Rathbun, 1914; Cycloplax Guinot, 1969; Cyrtoplax  Rathbun, 
1914; Eucratopsis Smith, 1870; Glyptoplax Smith, 1870; Homoioplax Rathbun, 1914; 
Malacoplax Guinot, 1969; Odontoplax Garth, 1986; Panoplax H. Milne Edwards, 
1852; Robertsella Guinot, 1969; Tetraplax Rathbun, 1901; Thalassoplax Guinot, 
1966; e Panopeinae Ortmann, 1893, com Acantholobulus Felder & J.W. Martin, 
________________
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2003; Dyspanopeus J.W. Martin & Abele, 1986; Eurypanopeus A. Milne-Edwards, 
1880; Eurytium Stimpson, 1859; Hexapanopeus Rathbun, 1898; Lophopanopeus 
Rathbun, 1898; Lophoxanthus A. Milne-Edwards, 1879; Metopocarcinus Stimpson, 
1860; Milnepanopeus Thoma & Felder, 2012; Neopanope H. Milne-Edwards, 
1834; Panopeus H. Milne-Edwards, 1834; Rhithropanopeus Rathbun, 1898; e 
Tetraxanthus Rathbun, 1898. São conhecidos ainda oito gêneros fósseis, sendo 
cinco da subfamília Eucratopsinae (Balcacarcinus Karasawa & Schweitzer, 2006; 
Bittnereus Beschin, Busulini, De Angelis & Tessier, 2007; Carinocarcinus Lórenthey, 
1898; Glyphithyreus Reuss, 1859; e Palaeograpsus Bittner, 1875), um da subfamília 
Panopeinae (Laevicarcinus Lórenthey, Lórenthey & Beurlen, 1929), e dois com 
posição taxonômica incerta (Pakicarcinus Schweitzer, Feldmann & Gingerich, 2004, 
e Sereneopeus Collins, 2002) (De Grave et al., 2009; Thoma & Felder, 2012).

Entretanto, recentes análises filogenéticas têm proposto que a família 
Panopeidae não é monofilética, com membros dos gêneros Tetraxanthus, 
Lophoxanthus, Panoplax, Cyrtoplax, Thalassoplax e Robertsella sendo realocados na 
família Pseudorhombilidae Alcock, 1900 (Thoma et al., 2014).

Entre os membros da família Panopeidae, o gênero mais diverso é Panopeus, 
com 18 espécies viventes e 20 fósseis. Acantholobulus e Eurytium apresentam 
quatro espécies viventes cada (De Grave et al., 2009). Em 2003, Felder & Martin 
propuseram o novo gênero Acantholobulus para abrigar várias espécies de 
caranguejos xantóides que pertenciam antes aos gêneros Panopeus e Hexapanopeus, 
com base em similaridades da carapaça, morfologia do gonópodo 1 e hábitos 
ecológicos, tendo Panopeus bermudensis Benedict & Rathbun, 1891, como espécie 
tipo. Embora estudos tenham mostrado que o gênero Acantholobulus é monofilético 
(Thoma et al., 2009), uma análise recente feita por Thoma et al. (2014) sobre a 
filogenia de caranguejos xantóideos, mostrou que o grupo pode conter pelo menos 
três linhagens. Uma sinonimização de Acantholobulus com Metoporcarcinus não 
está descartada, mas deve-se esperar por estudos mais detalhados.

 Da mesma forma, Panopeus americanus não parece fazer parte do gênero 
Panopeus, tanto por diferenças genéticas quanto por diferenças morfológicas, 
especialmente com relação à morfologia do gonópodo 1, o qual é muito diferente do 
gonópodo típico das espécies do gênero Panopeus. Entretanto, a retirada de Panopeus 
americanus Saussure, 1857, do gênero Panopeus ainda não foi proposta, embora as 
análises genéticas tenham mostrado claramente que P. americanus não pertence ao 
gênero Panopeus (Thoma et al., 2014).

Os panopeídeos pertencem ao grupo dos Heterotremata Guinot, 1977, 
com machos apresentando gonóporo na região coxo-esternal do quinto par de 
pereiópodos e fêmeas com orifício genital na região esternal do terceiro par 
de pereiópodos (Guinot, 1978; Guinot et al., 2013). Na maioria dos casos, os 
panopeídeos apresentam uma carapaça oval ou hexagonal em vista dorsal, mais 
larga do que longa, com as regiões moderadamente bem marcadas à pobremente 
definidas. A fronte é larga, bilobada, mas nunca se pronunciando para formar um 
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rostro. As margens anterolaterais são inteiras, ou apresentam de 2 a 4 espinhos 
ou lóbulos, excluindo o orbital externo. O gonópodo 1 é trilobado (com exceções) 
(Martin & Abele, 1986; Karasawa & Scweitzer, 2006).

Distribuição Geográfica

Os membros da família Panopeidae são encontrados quase que exclusivamente 
nas Américas. Embora muitas espécies de panopeídeos tenham sido introduzidas 
no Atlântico Oriental, p. ex., Rhithropanopeus harrissi (Gould, 1841), e no Pacífico 
Oeste, p. ex., Acabtholobulus pacificus (Edmondson, 1931) e Panopeus lacustris 
Desbonne, 1867, in Desbonne & Schramm, 1867, apenas Panopeus africanus A. 
Milne-Edwards, 1867, e Eurypanopeus blanchardi (A. Milne-Edwards, 1881) são 
conhecidos por ocorrer naturalmente fora das Américas (Thoma et al., 2014).

No Atlântico Ocidental, os panopeídeos são encontrados desde o Canadá 
(Golfo de São Lourenço) até a Argentina, incluindo as Ilhas Bermuda, Golfo do 
México e Caribe; também ocorrendo no Atlântico Oriental (sul de Portugal e 
sudoeste da Espanha até África do Sul, incluindo Ilhas do Cabo Verde, São Tomé 
e Príncipe e Ascensão); no Pacífico Oriental, desde Golfo da Califórnia até o Chile; 
além do Mediterrâneo, com o registro de Rhithropanopeus harrisii, provavelmente 
introduzido na região (Manning & Holthuis, 1981; Williams, 1984; Boschi, 2000; 
Coelho et al., 2008).

Acantholobulus bermudensis (Benedict & Rathbun, 1891) é uma espécie 
encontrada no Atlântico Ocidental – Bermuda e Flórida, ao longo do Golfo do México 
e Mar do Caribe, Antilhas, norte da América do Sul até o Brasil (do Ceará até Santa 
Catarina) (Coelho et al., 2008).

Considerando a distribuição particular de cada espécie abordada no presente 
capítulo, destacam-se Eurythium limosum (Say, 1818) no Atlântico Ocidental – 
Bermuda, Flórida, Golfo do México, América Central, Antilhas, norte da América do 
Sul e Brasil (do Pará até Santa Catarina) (Coelho et al., 2008); Panopeus americanus 
Saussure, 1857, que se distribui no Atlântico Ocidental – Flórida, Golfo do México, 
Antilhas, norte da América do Sul e Brasil (do Pará até Santa Catarina) (Coelho et 
al., 2008); Panopeus astrobesus Williams, 1983, unicamente no Atlântico Ocidental 
– Brasil (do Rio de Janeiro ao Rio Grande do Sul) e Uruguai (Melo, 1996); Panopeus 
occidentalis Sausarre, 1857 diustribuida no Atlântico Ocidental – Carolina do Norte, 
Flórida, America Central, Antilhas, norte da América do Sul e Brasil (do Maranhão 
até o Rio Grande do Sul (Powers, 1977; Coelho et al., 2008); e finalmente, Panopeus 
rugosus A. Milne-Edwards, 1880, com distribuição no Atlântico Ocidental – Flórida, 
Golfo do México, América Central, Antilhas, norte da América do sul até o Brasil 
(Alagoas ao Rio Grande do Sul) (Coelho et al., 2008).
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Habitat e Ecologia

Os panopeídeos são encontrados desde a zona entremarés até profundidades 
de até 50 m, sendo comuns em fundos de lama, principalmente de estuários e 
manguezais, onde se abrigam sob rochas, raízes e troncos, bem como em pilares de 
atracadouros e em fundos de ostras, cascalho e corais (Williams, 1983; Melo, 1996). 
Diferentes espécies podem ser encontradas em lagoas hipersalinas, estuários 
oligohalinos e até em habitats dulcícolas (Schubart et al., 2000). Muitos panopeídeos 
são importantes predadores de ostras, cracas e outros organismos bentônicos, 
exercendo relevante papel ecológico nas comunidades marinhas de águas rasas. 
Contudo, a biologia e ecologia das espécies de panopeídeos são pobremente 
conhecidas, uma vez que em muitos estudos ecológicos os exemplares são tratados 
em categorias como “Xanthidae”, “Panopeidae” ou “Panopeus sp.”, o qual é atribuído 
à extrema similaridade morfológica entre as várias espécies do grupo, o que muitas 
vezes torna  difícil sua identificação em nível específico (Martin & Abele, 1986; 
Schubart et al., 2000).

Nos manguezais brasileiros, é muito comum a presença de Acantholobulus 
bermudensis, Eurythium limosum e algumas espécies do gênero Panopeus, como 
P. americanus, as quais mantém populações bem estabelecidas, mesmo em áreas 
de manguezais impactados. São muito ativas quando a maré está alta ou o céu 
nublado. Quando a maré baixa, usualmente procuram abrigo sob rochas e troncos 
na região do infralitoral, onde escavam galerias (Williams, 1984). Coelho Filho & 
Coelho (1996), afirmam que A. acantholobulus pode ser encontrado em recifes, 
sob pedras, areia litorânea, em prados de Holodule sp. e em estuários. Alves et al. 
(2012) encontraram exemplares de A. bermudensis associados com a esponja verde 
Amphimedon viridis Duchassaing & Michelotti, 1864.

Eurythium limosum é encontrado em praias lodosas e, principalmente, em 
manguezais, em substratos com forte presença de silte e argila e altos teores de 
umidade e de matéria orgânica, com vegetação constituída por Rhizophora mangle 
L. e Avicennia schaueriana Stapf & Leechman. Vivem em galerias parcialmente 
cheias d’água e sob pedras na marca da maré alta, dentro de troncos caídos, pedaços 
de madeira e raízes de árvores de mangue. Habita desde a zona entremarés até 
pequenas profundidades (Melo, 1996; Oliveira, 2006; Marochi & Masunari, 2011).

O desenvolvimento larval de E. limosum apresenta quatro estágios de zoea e 
um de megalopa. Sob condições laboratoriais, o desenvolvimento leva 15 dias para 
ser completado (Kurata et al., 1981). 

Eurytium limosum é um dos itens alimentares comumente encontrado em 
estômagos de bagres Genidens genidens (Cuvier, 1829) (Rabitto & Abilhôa, 1999). A 
frequência de ocorrência de E. limosum nos 48 estômagos estudados foi de 8,33% e o 
Índice de Importância Alimentar foi de 0,5. Contudo, não houve registros no inverno 
e na primavera. Já no verão e no outono, Eurytium limosum apresentou as seguintes 
frequências de ocorrência e Índices de Importância Alimentar, respectivamente: 
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21,4% e 3,0 (verão) e 5,6% e 0,4 (outono). Branco (2009) observou no Saco da 
Fazenda (Itajaí, SC) que o pássaro savacu-de-coroa (Nyctanassa vilolacea) alimenta 
seus filhotes principalmente com caranguejos, dentre os quais, E. limosum.

Almeida (2009) observou que as larvas de E. limosum apresentaram uma 
correlação negativa em relação à salinidade na Baía da Babitonga (São Francisco 
do Sul, SC), demonstrando que as larvas desta espécie preferem salinidades mais 
baixas. O autor concluiu que a predominância de estágios iniciais de E. limosum 
nos setores médio e interno do estuário indica que esta espécie realiza o seu ciclo 
de vida em locais com menor influência marinha, indicando uma possível retenção 
destas larvas no estuário.

Nos manguezais de Itacuruçá-Coroa Grande e Guaratiba (Itaguaí, RJ), E. 
limosum, esteve presente na região da borda, sempre no substrato lodoso (Oshiro 
et al., 1998). Em Pernambuco, Eurytium limosum foi encontrado na Lagoa Olho 
D’Água, Município de Jaboatão dos Guararapes, a cerca de 2 km do mar. É uma das 
espécies eurihalinas bênticas de maior porte desta lagoa (Coelho, 1965/66).

No caso de Panopeus americanus, estudos realizados em um manguezal 
impactado de São Sebastião (SP), por Iguchi & Mantelatto (2009), foi confirmado 
que o padrão reprodutivo correspondeu a elevada fecundidade e tamanho diminuto 
dos ovos, características que asseguram o sucesso de propagação e manutenção da 
população no ambiente, mesmo em um local sob constante estresse antrópico. 

Masunari & Dubiaski-Silva (1998) observaram, na Ilha do Farol (Matinhos, 
PR), que P. americanus apresenta como estratégia contra o estresse abiótico 
decorrente da emersão proteger-se nos espaços entre as pedras e, frequentemente, 
enterrar-se na areia e lodo úmidos retidos entre os cascalhos sobre os substratos 
rochosos. Segundo Vergamini & Mantelatto (2008a), a espécie mantém populações 
estabelecidas mesmo em áreas de manguezais impactados. 

Já as espécies Panopeus austrobesus, P. occidentalis e P. rugosus embora ocorram em 
estuários e manguezais, são também facilmente encontradas em recifes rochosos e de 
coral, sob pedras, entre algas e esponjas, além de pilares de embarcadouros (Melo, 1996). 

Panopeus austrobesus foi observada por Marochi & Masunari (2011) dentro 
de troncos caídos nos manguezais e no cultivo de ostras no litoral do Paraná. Em 
estudos sobre a fauna de braquiúros presentes em cultivos do mexilhão Perna perna 
Linnaeus, 1758, em Ubatuba (SP), P. austrobesus foi a espécie de maior abundância 
e constância (711 de 849 indivíduos coletados) (Camargo, 2011). A presença da 
espécie durante todo estudo sugere sua maior eficiência competitiva em relação 
à colonização primária das redes. Além disso, foi considerada responsável pela 
dinâmica e regulação da comunidade de braquiúros nas redes.

Contudo, Macedo et al. (2012) encontraram resultados diferentes nos cultivos 
de Perna perna Linnaeus, 1758, em Armação do Itapocoroy (Penha, SC). Nesses 
cultivos, P. austrobesus foi uma espécie rara, representando menos de 1% dos 
decápodos coletados, ressaltando a importância das variáveis abióticas reinantes 
nos respectivos ecossistemas.
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P. occidentalis, por outro lado, foi registrado por Masunari & Dubiaski-Silva 
(1998), na Ilha do Farol (Matinhos, PR), com ocorrência constante (mínimo 10 vezes) 
no médio litoral superior e inferior. Já no infralitoral, apresentou menor frequência. 
Como estratégia contra o estresse abiótico decorrente da emersão, protege-se nos 
espaços entre as pedras e, frequentemente, enterra-se na areia e lodo úmidos 
retidos entre os cascalhos sobre os substratos rochosos. No mesmo local, Masunari 
et al. (1998) observaram fêmeas ovígeras de P. occidentalis nos meses mais quentes 
(dezembro/1990 a fevereiro/1991), quando a temperatura de superfície da água foi 
≥ a 24°C.

Bertini et al. (2004) estudaram os braquiúros da costa norte do litoral paulista 
em fundos não consolidados, encontrando P. occidentalis entre 5 e 10 m, tanto em 
áreas expostas quanto protegidas. Por sua vez, Melo (2008) estudou os braquiúros 
de Ilha Grande (RJ), e encontrou P. occidentalis em estações que apresentaram 
salinidade variando de 32,9 a 34,8; profundidade de 8 a 22 m e temperatura de 
22,4 a 26,7°C. Já Alves et al. (2012) encontraram dois exemplares de P. occidentalis 
associados com a esponja verde Amphimedon viridis, medindo 6,1 e 8,6 mm de 
comprimento da carapaça.

Panopeus occidentalis é uma espécie primariamente crepuscular ou noturna, 
podendo ser encontrada sob pedras, em poças de marés ou em galerias de até 30 cm 
de profundidade que escava em substratos lamosos (Williams, 1984). 

Finalmente, Panopeus rugosus é reportada por Coelho Filho & Coelho (1996) 
vivendo na lama, entre raízes do mangue. Habita fundos de areia, conchas, rochas e 
corais, da região entremarés até 50 m de profundidade (Melo, 1996; 2008) e fundos 
arenolodosos de baías (Marochi & Masunari, 2011). Um registro raro da espécie em 
água doce foi feito na Bahia por Almeida et al. (2008), em área de quedas d’água do 
Rio Santana, próximo à represa Rio do Engenho, indicando tolerância às mudanças 
de salinidade e, talvez, preferência por menores salinidades (Almeida et al., 2008). 
Calado & Souza (2003), estudando os crustáceos estuarinos de Mundaú e Manguaba 
(AL), acharam P. rugosus em águas de salinidade desde 1,2 até 5,3. 

Biologia Geral

Os caranguejos panopeídeos possuem grande importância ecológica, uma vez 
que atuam como consumidores primários e secundários em ambientes marinhos 
entremareais e supralitorais, onde apresentam elevada abundância, especialmente 
em regiões tropicais.

Acantholobulus bermudensis é uma espécie frequente, mas devido ao alto grau 
de convergência morfológica com outras espécies da superfamília, e de diagnoses 
inadequadas, torna-se de difícil identificação o que dificulta a realização de estudos 
de biologia populacional. Almeida et al. (2010) reportam a espécie como ocorrendo 
em poças de marés, sob pedras e em bancos de ostras; em salinidade de 28-36. Já Melo 
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(2008), em estudos na baía de Ilha Grande (RJ), encontrou a espécie em estações que 
apresentaram salinidade 32,9 e 34,2.

 Estudos com Eurythium limosum, na planície de maré da Enseada de 
Ratones (Floranópolis, SC), registraram uma densidade de 39,2 ind/m2 (Boehs 
et al., 2003). No Manguezal do Itacorubi (Florianópolis, SC), participaram com 
6,4% de um total de 1.602 braquiúros capturados, pertencentes a 9 gêneros 
e 15 espécies, com predomínio no inverno (Branco, 1991). Almeida (2009) 
encontrou Zoeas I, II, III e IV de E. limosum com frequência relativa de 6,72% 
na Baía da Babitonga (São Francisco do Sul, SC). Já na estação Ilha do Mel 
(setor interno da Baía da Babitonga), foram reportadas densidades de 20,8 
org/m3 no verão. A espécie esteve ausente nas outras estações do ano. Na estação 
de coleta Praia de Laranjeiras, foi uma das poucas espécies com frequência relativa 
superior a 5%. As larvas de E. limosum foram dominantes no verão com densidade 
de 69,57 org/m3, estando ausentes no outono, inverno e primavera. Também 
apresentou frequência relativa superior a 5% na estação de coleta São Francisco do 
Sul. Mais uma vez, as larvas estiveram presentes somente no verão, com densidade 
de 83,4 org/m3.

Kassuga & Masunari (2008) estudaram a carcinofauna acompanhante de 
galerias de Ucides cordatus (Linnaeus, 1763) no manguezal do Rio Pinheiros (Baía 
de Guaratuba, PR) e encontraram E. limosum com as seguintes densidades: 4,63 
ind/m2, nos meses de junho de 2007 e abril de 2008; e 9,26 ind/m2, nos meses de 
outubro e dezembro de 2007. A espécie esteve ausente nos meses agosto de 2007 e 
fevereiro de 2008.

Oshiro et al. (1998) estudando os crustáceos braquiúros dos manguezais de 
Itacuruçá-Coroa Grande e de Guaratiba (Baía de Sepetiba, RJ), utilizaram a escala 
de Dajoz (1973) e estimaram que E. limosum foi muito abundante no manguezal de 
Guaratiba e não rara no manguezal Itacuruçá-Coroa Grande.

No manguezal da Praia de Gaibu (Cabo de Santo Agostinho, PE), E. limosum 
apresentou 12,5% de frequência de ocorrência (sendo classificado como pouco 
frequente) e abundância relativa de 0,28, sendo classificado como raro (Negromonte 
et al., 2012). Já no estuário do Rio Piraquê-Acú (Aracruz, ES) foi uma das espécies 
mais abundantes. Seu maior valor de abundância foi em maio, com 71,2 ind/m3 
(Magris & Loureiro-Fernandes, 2005). 

Com relação a P. americanus, Vergamini & Mantelatto (2008b) coletaram 
indivíduos da espécie em um remanescente de manguezal afetado por ação antrópica 
em Araçá, costa norte de São Paulo. A população foi abundante, apresentando 
densidade média de 14,3±9,3 ind/m2. Indivíduos maiores foram mais abundantes 
nas zonas entremarés superiores e médias, enquanto que os caranguejos menores 
predominaram na zona entremarés inferior e, assim, permaneceram submersos 
por mais tempo. Machos e juvenis se distribuíram homogeneamente. As fêmeas 
preferiram regiões mais afastadas da linha d’água. Um padrão de distribuição 
agrupado sugeriu comportamento gregário e assentamento de juvenis nas 
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proximidades de habitats dos adultos, em um processo adaptativo em função do 
ritmo das marés. 

 Já populações de P. austrobesus foram reportadas por Negreiros-Fransozo 
& Fransozo (2003), com largura de carapaça (LC) variando de 4,0 a 44,8 mm 
para machos (média de 16,1±8,8 mm) e de 3,1 a 34,5 mm para fêmeas (média 
de 13,1±6,7) no manguezal formado pelos estuários dos rios Comprido e Escuro 
(Ubatuba, SP). A distribuição da frequência de tamanho foi unimodal. Os machos 
atingiram sua maturidade sexual perto dos 14,6 mm de LC. Já para as fêmeas, o 
tamanho estimado em que 50% atingiram a maturidade foi de 13,0 mm de LC. Os 
machos atingem tamanhos maiores que fêmeas, fornecendo-lhes, provavelmente, 
condições de proteger as fêmeas durante a corte (Negreiros-Fransozo & Fransozo, 
2003).

Tamanhos de largura de carapaça similares foram encontrados por Braga et 
al. (2005) para P. Occidentalis, coletados nas regiões de Ubatuba e Caraguatatuba 
(litoral de São Paulo), com os mesmos variando de 4,7 a 14,5 mm de LC. No Rio 
de Janeiro, o período de reprodução de P. occidentalis vai do fim de novembro até 
dezembro, e o período de desova se estende de janeiro a maio e novamente de julho 
a agosto (podendo se estender até setembro) (Rathbun, 1930). As fêmeas liberam 
de 3 a 70 mil ovos, dependendo do tamanho. Em laboratório, o tempo médio de 
eclosão dos ovos é de 15 dias. Juvenis são encontrados em manguezais brasileiros 
ao longo de todo o ano (Williams, 1984).

Infelizmente, não foram encontrados dados populacionais relativos à 
espécie P. rugosus. No entanto, Pinheiro (1993) investigou a cópula nessa espécie 
e determinou a duração do processo em cerca de 3,50±1,12h. Essa rápida duração 
quando comparada a cópula de outros braquiúros pode ser decorrente da adaptação 
dessa espécie ao ambiente semi-terrestre, o que minimizaria o tempo de exposição 
à predação (Pinheiro, 1993). 

Ameaças

Por serem muito comuns em manguezais, as espécies de panopeídeos são 
susceptíveis as ameaças sofridas por esse ecossistema. Estimativas recentes 
apontam que os manguezais vêm desaparecendo a um taxa de 0,7-2% ao ano, com 
as perdas no último século variando entre 35-86% (FAO, 2007; Lewis, 2009). Essas 
perdas ocorrem principalmente em países em desenvolvimento, onde se localizam 
90% dos manguezais (Duke et al., 2007). No Brasil, estima-se que foram perdidos 
cerca de 50 mil hectares de manguezais só nos últimos 25 anos, principalmente 
ao longo das costas sudeste-sul do país (FAO, 2007), e as projeções sugerem que as 
taxas de perda deverão continuar a aumentar rapidamente (Duke, 2007). 

Essas perdas podem afetar diretamente as populações de panopeídeos, 
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embora as espécies não sofram ameaças diretas, com exceção de P. americanus e P. 
occidentalis, que são capturadas para consumo na costa do Piauí. EsSa atividade, 
chamada de “mariscagem”, segundo os pescadores locais, é praticada durante o ano 
todo por ocasião das marés de sizígia e é destinada à própria subsistência, sendo 
considerado um recurso pesqueiro sem valor comercial (Lima Júnior et al., 2010), 
não representando assim uma preocupação para a conservação dessas espécies.

Ações de Conservação

No Brasil, o Código Florestal define os manguezais como Áreas de Preservação 
Permanente (APP) e prevê restrições a sua utilização. A supressão total ou parcial da 
vegetação natural só é permitida mediante autorização dos órgãos governamentais 
competentes e quando é de interesse público e social. No entanto, apenas essa 
legislação não tem sido suficiente para assegurar a proteção efetiva dessas áreas. 
Uma razão para isso é que as agências estaduais de meio ambiente determinam, 
para cada caso, o nível de restrição permitido e também não há um sistema de 
licenciamento que utilize o mesmo nível de exigência no momento de definir as 
atividades permitidas nas áreas de mangue e de transição.

Pesquisas Necessárias

Apesar de serem categorizadas como Menos Preocupante (LC), as espécies 
apresentam pouquíssimos dados sobre sua biologia geral. Existem poucas 
informações relacionadas com algumas espécies dessa família na literatura, ao 
que se recomendam estudos populacionais ao longo da distribuição das espécies 
(densidade, crescimento, recrutamento e longevidade), reprodução (fecundidade, 
fertilidade, maturidade, etc.) e ecológicos (dimensionamento de nichos ecológicos, 
etc.), sendo assuntos relevantes e de extrema importância para a caracterização das 
espécies da família Panopeidae.
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Espécies Avaliadas no Processo Conduzido pelo ICMBio
Disponível em www.icmbio.gov.br/cepsul

Acantholobulus bermudensis (Benedict & Rathbun, 1891) 
Categoria e critério da avaliação: Menos Preocupante (LC).
Justificativa: O estado de conservação de Acantholobulus bermudensis (Benedict 
& Rathbun, 1891) foi avaliado como Menos Preocupante (LC), de acordo com os 
critérios de avaliação regional da IUCN (2003). A espécie é frequente da zona de 
entremarés até 15 m, em poças de maré, nas rochas, sob pedras e em bancos de ostras, 
em estuários e manguezais. Em função de sua distribuição ampla, que abrange 
mais de um país, de ter uma população presumivelmente grande e estável, da 
improbabilidade de que sua população esteja declinando o suficiente para qualificá-
la numa categoria de maior risco de ameaça, e devido à ausência de ameaças no 
longo prazo, a espécie foi considerada Menos Preocupante (LC).

Eurythium limosum (Say, 1818)
Categoria e critério da avaliação: Menos Preocupante (LC).
Justificativa: O estado de conservação de Eurytium limosum (Say, 1818) foi avaliado 
como Menos Preocupante (LC), de acordo com os critérios de avaliação regional da 
IUCN (2003). A espécie vive em galerias parcialmente cheias d’água e sob pedras 
na marca da maré alta, dentro de troncos caídos, pedaços de madeira e raízes de 
árvores de mangue. Habita a zona entremarés e o infralitoral raso. Em função 
de sua distribuição ampla, que abrange mais de um país, de ter uma população 
presumivelmente grande e estável, da improbabilidade de que sua população esteja 
declinando o suficiente para qualificá-la numa categoria de maior risco de ameaça, 
e devido à ausência de ameaças no longo prazo, a espécie foi considerada Menos 
Preocupante (LC).

Panopeus americanus Saussure, 1857
Categoria e critério da avaliação: Menos Preocupante (LC).
Justificativa: O estado de conservação de Panopeus americanus Saussure 1857 foi 
avaliado como Menos Preocupante (LC), de acordo com os critérios de avaliação 
regional da IUCN (2003). Essa espécie vive sob rochas, em praias lamosas e em 
mangues em fundos arenosos, conchíferos e lamosos. Desde a zona intertidal até os 
25 m de profundidade. A espécie mantém populações bem estabelecidas mesmo em 
áreas de manguezais impactados. Considerando sua ampla distribuição e ausência 
de impactos significativos, a espécie foi avaliada como Menos Preocupante (LC). 

Panopeus austrobesus Williams, 1983
Categoria e critério da avaliação: Menos Preocupante (LC).
Justificativa: O estado de conservação de Panopeus austrobesus Williams, 1983 foi 

http://www.icmbio.gov.br/cepsul
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avaliado como Menos Preocupante (LC), de acordo com os critérios de avaliação 
regional da IUCN (2003). A espécie habita a região entremarés até os 30 m, em baías, 
estuários, canais ou manguezais, sob pedras, recifes de rocha e coral, em cultivos 
de ostras e mexilhões. Considerando a ausência de ameaça significativa sobre a 
espécie, esta foi categorizada como sendo Menos Preocupante (LC).

Panopeus occidentalis Saussure, 1857
Categoria e critério da avaliação: Menos Preocupante (LC).
Justificativa: O estado de conservação de Panopeus occidentalis Saussure, 1857 foi 
avaliado como Menos Preocupante (LC), de acordo com os critérios de avaliação 
regional da IUCN (2003). A espécie é encontrado em fundos de areia, rochas ou 
cascalho, entre algas, esponjas ou raízes de árvores de mangue. Muito comum em 
pilares de trapiches. Habita desde a zona entremarés até os 20 m de profundidade. 
Não foram identificadas ameaças significativas direcionadas a espécie. Desta forma, 
a espécie foi categorizada como sendo Menos Preocupante (LC).

Panopeus rugosus A. Milne Edwards, 1880
Categoria e critério da avaliação: Menos Preocupante (LC).
Justificativa: O estado de conservação de Panopeus rugosus A. Milne-Edwards, 1880 
foi avaliado como Menos Preocupante (LC), de acordo com os critérios de avaliação 
regional da IUCN (2003). A espécie habita fundos de areia, conchas, rochas e corais 
da região entremarés até 50 m de profundidade e, na região estuarina, vive na lama, 
entre raízes do mangue. Não existem ameaças significativas direcionadas à espécie, 
o que permite categorizá-la como Menos Preocupante (LC).
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Prancha I

 
Acantholobulus bermudensis (Benedict & Rathbun, 1891) 
Foto: Paulo Pachelle

 
Eurytium limosum (Say, 1818) 
Foto: Paulo Pachelle
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Introdução

A família Penaeidae Rafinesque, 1815, apresenta mais de duas centenas de 
espécies que incluem os camarões mais capturados pela pesca e com maior valor 
comercial (Pérez-Farfante & Kensley, 1997; Tavares, 2002; Tavares & Martin, 2010).

Durante as oficinas de avaliação do estado de conservação dos crustáceos no Brasil 
realizadas em 2010 e 2013, foram avaliadas nove espécies de camarões peneídeos: 
Artemesia longinaris Spence Bate, 1888, camarão-barba-ruça, ferrinho (sudeste/sul), 
camarão-serrinha (litoral norte de São Paulo); Farfantepenaeus brasiliensis (Latreille, 
1817), camarão-rosa, camarão-rosa-pintado; Farfantepenaeus paulensis (Pérez 
Farfante, 1967), camarão-rosa, camarão-de-pata-azul; Farfantepenaeus notialis 
(Pérez Farfante, 1967), camarão-rosa-do-norte; Farfantepenaeus subtilis (Pérez 
Farfante, 1967), camarão-rosa-do-norte; Litopenaeus schmitti (Burkenroad, 1936), 
camarão-branco, camarão-verdadeiro, camarão-legítimo; Rimapenaeus constrictus 
(Stimpson, 1871), camarão-ferrinho, camarão-branquinho; Rimapenaeus similis 
(Smith, 1885), camarão-branquinho; Xiphopenaeus kroyeri (Heller, 1862), camarão 
sete-barbas, camarão-espigão, chifrudo, piticaia, espigão, tanha, vermelho.

Distribuição Geográfica

Embora os camarões peneídeos ocorram em todos os oceanos, as espécies cuja 
avaliação é apresentada neste capítulo estão distribuídas somente no Atlântico 
ocidental.

________________
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Habitat e Ecologia

 Alguns aspectos da bioecologia de uma espécie são especialmente 
importantes quando é avaliado o risco de extinção. A análise desses aspectos revela 
o quanto a espécie é suscetível às ameaças, seja pela distribuição restrita, exigências 
ambientais, estratégia reprodutiva ou longevidade.

Os camarões F. brasiliensis, F. paulensis, F. subtilis e L. schmitti ocorrem em 
estuários e baías costeiras em sua fase juvenil e na plataforma continental em sua 
fase adulta. Já X. kroyeri, R. constrictus, R. similis e A. longinaris não são dependentes 
dos estuários, realizando seus ciclos ou inteiramente em áreas costeiras marinhas ou 
migram durante a desova ao mar aberto como os camarões do gênero Rimapenaeus 
(D’Incao, 1998; Tavares, 2002; Costa et al., 2003; Costa & Fransozo (2004a e 2005); 
Santos et al., 2006a,b; Graça-Lopes et al., 2007; Kolling et al., 2008). As maiores 
abundâncias de X. kroyeri são observadas em águas de salinidade mais elevada (Dias 
Neto, 2011; Heckler et al., 2013).

Em relação ao tipo de substrato em que ocorrem, as espécies F. brasiliensis, F. 
paulensis, F. subtilis e L. schmitti ocorrem em fundos de areia, areia lamosa, areia 
biodetrítica, areia com cascalho e calcário, lama, lama arenosa. Na Lagoa dos Patos, 
F. paulensis e L. schmitti estão associados às pradarias de Ruppia maritma (D’Incao, 
1995; Garcia et al., 1996; Tavares, 2002; Costa et al., 2008; Valentini, 2005; Santos 
et al., 2008). Já os peneídeos X. kroyeri, R. constrictus e A. longinaris foram bem 
estudados no litoral norte paulista (Costa et al., 2004a, 2005 e 2007). Tais autores 
verificaram que as duas primeiras espécies preferem, principalmente, locais com 
silte e argila e A. longinaris distribuem em locais com maiores quantidades de areia 
muita fina. 

Já a distribuição batimétrica das espécies apresenta alguma variação, em 
especial em relação aos locais de maior abundância (Tabela 1).

               Tabela 1 - Distribuição batimétrica das espécies avaliadas.

Espécie Distancia batimétrica Maior abundância
Farfantepenaeus brasiliensis águas rasas até 366 m 45 a 65 m

Farfantepenaeus águas rasas até 150 m 40 a80 m

Farfantepenaeus subtilis águas rasas até 190 m até 75 m

Litopenaeus schmitti águas rasas até 47 m 15 a 30 m

Xiphopenaeus kroyeri águas rasas até 70 m 5 a 30 m

Artemesia longinaris águas rasas até 125 m 15 a 25 m

Rimapenaeus constrictus águas rasas até 127 m 5 a 25 m

Fontes: D’Incao (1998); Tavares (2002); Costa et al. (2003, 2007); Santos et al. (2006a,b); Graça-Lopes et al., (2007); 
Kolling  (2008).
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A primeira maturação (L50) de F. brasiliensis e F. paulensis ocorre 
aproximadamente com 12 meses, quando os espécimes têm por volta de 15,0 cm de 
comprimento total (CT). A reprodução ocorre durante todo o ano de Santa Catarina 
em direção ao norte, com picos de outono e primavera. As desovas são acima de 500 
mil ovos, que são demersais livres na coluna d’água (D’Incao, 1995). Na costa de São 
Paulo, ambas as espécies também são intensamente exploradas e a reprodução de 
F. paulensis ocorre de forma similar ao registrado na costa catarinense, no entanto, 
de acordo com o recrutamento de juvenis observado para F. brasiliensis (janeiro a 
maio), há indícios que a desova seja sazonal (Costa et al., 2008).

Já para F. subtilis, no litoral norte do Brasil, o tamanho da primeira maturação 
foi estimado em 13,5 cm CT. Nesta região, a desova também ocorreu ao longo de 
todo o ano, com picos nos meses de março a julho e de setembro a outubro (Isaac et 
al., 1992). Já Cintra et al. (2004), registraram picos reprodutivos de fevereiro a abril 
e de julho a agosto.

 Em L. schmitti, a primeira maturação ocorre com aproximadamente 1,7 cm 
de comprimento da carapaça (CC) no norte/nordeste, com cerca de 6 e 7 meses, e 
1,6 cm no sudeste/sul (Coelho & Santos, 1994; Santos et al., 2006a; Santos et al., 
2008). No norte/nordeste ocorrem dois picos reprodutivos, um entre janeiro e 
março e outro entre julho e setembro. No litoral sudeste/sul, ocorre um único pico 
reprodutivo em outubro e novembro, com fecundidade entre 500 mil e 1 milhão de 
óvulos (Pérez-Farfante, 1969; Santos et al., 2008; Fransozo, 2011).

  Xiphopenaeus kroyeri, por sua vez, teve o tamanho da primeira maturação 
estimada em 7,3 cm CT para machos e 7,9 cm para fêmeas (Branco, 2005; Coelho & 
Santos, 1983; Natividade, 2006; Severino-Rodrigues et al., 1993). No litoral paulista 
a primeira maturação foi estimada em 6,2 cm CT para machos e 7,1 cm para fêmeas 
(Severino-Rodrigues et al., 1993). No norte do Rio de Janeiro os machos atingiram 
a maturação com 6,6 cm CT (1,2 cm – CC), enquanto as fêmeas com 10,9 cm CT e 
2,2 cm CC (Fernandes et al., 2011). Em relação à idade de primeira reprodução, foi 
estimada em 12 meses na região Nordeste, 18 meses no Paraná e em Santa Catarina 
em torno de 14 meses (Amado, 1978; Graça-Lopes et al., 2007; Rodrigues et al., 
2015). A espécie apresentou dois picos de desova registrados em Santa Catarina, 
um mais intenso no final da primavera e outro no outono (Branco, 2005). Na região 
nordeste a reprodução ocorre de dezembro a abril (Coelho & Santos, 1983; Santos & 
Ivo, 2000). No litoral paulista a reprodução é contínua com pico principal de fêmeas 
maduras observado no verão e início de outono (janeiro - abril) e um segundo pico no 
final do inverno e até metade da primavera (setembro a novembro). O recrutamento 
juvenil também é contínuo com maiores intensidades no verão e no outono (Costa 
et al., 2011; Castilho et al., 2015). No norte do Rio de Janeiro o recrutamento da 
espécie ocorreu principalmente de junho a agosto e de janeiro a maio (Fernandes et 
al., 2011).

Artemesia longinaris foi bem estudada nas regiões sudeste e sul do Brasil e no 
litoral argentino. O gradiente latitudinal no sentido sul-norte da distribuição deste 
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peneídeo revelou uma mudança no comportamento reprodutivo e no tamanho 
dos indivíduos. Em regiões temperadas como Chubut (43°S) e Mar del Plata (37°S), 
na Argentina, os tamanhos atingidos foram de 3,7 e 2,9 cm CC, respectivamente, 
sendo que a reprodução foi sazonal restrita aos meses mais quentes. Já em águas 
brasileiras, com a diminuição da latitude e com características tropicais (23°S) em 
Ubatuba/SP, a reprodução foi contínua e com indivíduos com tamanhos menores, 
não ultrapassando 2,7 cm CC. Uma similar tendência foi observada para os 
tamanhos na maturidade sexual, os quais foram menores a medida que as latitudes 
diminuíram, sendo 2,2 cm CC em Mar del Plata (37°S); 1,7cm CC em Rio Grande 
(32°S) e 1,4 cm em Ubatuba (23°S) (Castilho et al., 2007; Costa et al., 2010). Para R. 
constrictus a maturidade foi estimada em 0,8 cm CC para fêmeas e 0,7 cm CC para os 
machos a partir de dados amostrados na região de Ubatuba/SP (Costa et al., 2004b).

A reprodução dos camarões peneídeos, que apresentam as fases iniciais de 
vida nos estuários, normalmente ocorre em mar aberto. No caso das espécies F. 
brasiliensis, F. paulensis, F. subtilis e L. schmitti, as pós-larvas penetram nos estuários, 
onde ocorre o crescimento, e os pré-adultos migram dos criadouros para as zonas 
de reprodução no mar (D’Incao, 1995; Costa et al., 2008; Corrêa & Martinelli, 2009; 
Capparelli et al., 2012). 

Com relação a X. kroyeri, todo o ciclo de vida envolvendo as larvas, juvenis e 
adultos ocorre na mesma região em áreas costeiras até os 30 m de profundidade, 
incluindo baías com salinidades acima de 30 (Branco, 2005; Costa et al., 2011; 
Castilho et al., 2015). Na região norte paulista, Costa et al. (2004b) também 
observaram o mesmo padrão do ciclo de vida do camarão-sete-barbas para R. 
constrictus. Este peneídeo também apresentou reprodução contínua, porém 
com maiores intensidades na primavera. Desconhece-se estudos no Brasil sobre 
R. similis. O único foi realizado no Golfo do México, por Bauer & Lin (1994), em 
latitudes (28°N a 30°N) que separam as regiões subtropical e temperada. Os autores 
observaram reprodução e recrutamento sazonais, restritos aos meses mais quentes 
sem migração ao mar aberto. Tal estudo também corrobora com o fato de que não 
há segregação espacial entre juvenis e adultos. 

Artemesia longinaris também tem seu ciclo de vida restrito ao ambiente 
marinho salinidades em torno de 35. Esta espécie exibe uma intensa migração para 
reprodução e ao contrário da maioria dos peneídeos, no litoral brasileiro a cópula 
ocorre em regiões de maiores profundidades e as fêmeas reprodutivas migram para 
águas costeiras para desova, principalmente quando a temperatura diminui para 
valores entre 19 a 21°C. Após as desovas, que ocorrem normalmente na primavera 
e verão, os juvenis retornam para o mar aberto para completar o ciclo de vida (Costa 
et al., 2005 e 2010).

Aspectos climáticos interferem no ciclo de vida e abundância dos camarões. 
Na Lagoa dos Patos, por exemplo, a pescaria de F. brasiliensis e F. paulensis diminui 
em anos de alta pluviosidade característicos de “El Niño”, pela impossibilidade das 
pós-larvas penetrarem neste estuário (Moreira et al., 2000; Pereira & D’Incao, 2012). 
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No complexo baía-estuário de Santos/São Vicente/SP, a abundância e distribuição 
de L. schmitti são influenciadas, principalmente, pela temperatura de fundo, 
fazendo com que as maiores capturas ocorram no verão, período com as maiores 
temperaturas e alta pluviosidade (Santos et al., 2008). Em águas com temperaturas 
de fundo mais elevadas também apresentam maiores abundâncias dos camarões 
X. kroyeri e R. constrictus (Costa et al., 2004a e 2007b). Por outro lado, A. longinaris é 
indicadora de temperaturas frias, sendo que valores entre 19 e 21°C apresentam as 
maiores abundâncias deste peneídeo (Costa et al., 2005). 

A longevidade é um aspecto importante quando é avaliado o risco de extinção 
de uma espécie. Os camarões peneídeos avaliados são espécies de crescimento 
rápido e vida curta, com longevidade de 2 a 2,5 anos (Neiva et al., 1971; Isaac et al., 
1992; D’Incao, 1995; Tavares, 2002; Leite & Petrere, 2006a; 2006b; Santos et al., 
2006a; Fernandes et al., 2011). 

Biologia Geral

 No sudeste e sul do Brasil foram identificadas pelo menos duas subpopulações 
de F. paulensis, uma para a costa do Rio de Janeiro e São Paulo e outra para Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul, onde foi também observado um alto déficit de 
heterozigotos e desequilíbrio em relação ao equilíbrio de Hardy-Weinberg, tal fato 
pode estar relacionado à sobrepesca. Por outro lado, Teodoro et al. (2015) utilizando 
genes COI de indivíduos amostrados no Rio de Janeiro, três localidades de SP e Rio 
Grande do Sul, revelaram uma homogeneidade genética e associaram tal resultado 
à alta capacidade de dispersão larval planctônica. Já F. brasiliensis não apresentou 
diferenciação genética populacional significativa ao longo de sua distribuição no 
Brasil (Gusmão et al., 2005; Preto, 2009). 

Para X. kroyeri os dados populacionais disponíveis sugerem que seja uma única 
espécie, embora existam evidências de que trata-se de duas espécies crípticas, com 
alta similaridade morfológica, possuindo ainda subpopulações distintas ao longo 
da costa brasileira (Gusmão et al., 2006). Carvalho-Batista et al. (2014) utilizando 
genes COI compararam indivíduos amostrados em toda área distribucional de A. 
longinaris desde o Rio de Janeiro até Mar del Plata encontraram uma homogeneidade 
genética e concluíram ser uma única população. Para os camarões Rimapenaeus spp 
ainda não há estudos sobre os aspectos genéticos em toda área de ocorrência.

Ameaças e Usos

 Os camarões peneídeos apresentam grande importância comercial, sendo 
por esta razão intensamente pescados tanto no seu estrato juvenil, em estuários e 
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baías (pesca artesanal), como no seu estrato adulto em mar aberto (pesca artesanal 
e industrial). O elevado esforço de pesca nos dois estratos prejudica o fechamento 
de seu ciclo de vida e é seu principal fator de decréscimo em abundância. A situação 
torna-se crítica quando soma-se à degradação ambiental de seus criadouros. 

Nas regiões sudeste e sul, F. brasiliensis é capturada e registrada conjuntamente 
com F. paulensis, especialmente nas pescarias realizadas no litoral e estuários de 
Santa Catarina até o Rio de Janeiro, tanto em seu estrato juvenil como adulto, devido 
à grande semelhança entre elas (D’Incao, 1991, 1995; D’Incao et al., 2002). Já na 
região norte e nordeste F. brasilienses pode estar somada à F. subtilis na estatística 
pesqueira. Desta forma, todas as avaliações disponíveis dizem respeito, no mínimo, 
a duas espécies, consideradas sob o mesmo nome vulgar de “camarão-rosa” 
(Valentini et al., 1991; D’Incao et al., 2002; Leite & Petrere, 2006a). 

Somente no Rio Grande do Sul os dados oriundos das pescarias podem ser 
considerados quase que exclusivamente relacionados à F. paulensis, uma vez que 
F. brasiliensis ocorre apenas ocasionalmente no litoral e estuários desse estado 
(D’Incao, 1991, 1995).

O comportamento da produção total (artesanal e industrial) do camarão-rosa 
do sudeste e sul no período de 1965 a 2007 apresenta grandes flutuações. O recorde 
de produção ocorreu em 1972 (16.623t), a partir de então, continuou a ocorrer 
grandes flutuações nas produções anuais, entretanto, com picos decrescentes até 
2003, quando a produção foi de apenas 1.174t, a menor do período. Nos últimos 
anos da série constata-se recuperação na produção, chegando a 5.400t em 2007 
(Dias-Neto, 2011).

 Importa ponderar que o desembarque médio de camarão-rosa da pesca 
artesanal ou de pequena escala, segundo informa Dias-Neto (2011), analisando o 
período de 1965 a 2007, representou cerca de 60% da produção total, enquanto os 
outros 40% seriam gerados pela pesca industrial, em mar aberto.

 Quanto às grandes flutuações na produção total de ano para ano, a principal 
razão está associada ao resultado das capturas na Lagoa dos Patos, que estão 
relacionadas com as condições ambientais que ditam a entrada ou não de camarão 
no ambiente e, em decorrência, alta ou baixa produção de camarão-rosa nesse 
estuário, em cada ano.

 A continuada tendência de declínio na produção, registrada a partir de 1972 
e até 2003, foi decorrente do regime de sobrepesca que o recurso passou a sofrer 
a partir da década de 1970 e que não foram revertidas pelas medidas de gestão 
adotadas pelo Estado brasileiro. Por sua vez, as melhores produções observadas 
nos últimos anos, apesar de importantes, podem não representar recuperação 
consolidada dos estoques em decorrência dos ciclos de flutuações (declínios e 
recuperações) constatadas em períodos anteriores (de 1974 a 1980 e de 1988 a 
1992) ou pela não redução dos níveis elevados de esforço de pesca autorizados tanto 
para as áreas estuarino-lagunares como as de mar aberto, que podem comprometer 
ou anular essa eventual recuperação.
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A captura por unidade de esforço (CPUE) caiu de 23,9 kg/h em 1965 para em 
torno de 3,0 kg/h no final dos anos 1990, permanecendo nestes patamares até a 
atualidade (D’Incao et al., 2002; IBAMA, 2009). D’Incao et al. (2002) consideraram 
o recurso camarão-rosa como em depleção no final da década de 1990, o que foi 
corroborado com a dinâmica da frota industrial camaroneira que deixou de ter o 
camarão-rosa como espécie-alvo e passou a exercer uma atividade multiespecífica.

Na pesca industrial no litoral norte do Brasil, o volume de desembarques 
anuais de F. subtilis apresentou crescimento expressivo entre 1970 e 1988. Em 
1987/1988 atingiram em torno de 10.000t. Nesse período, a frota também atingiu 
o número máximo de embarcações permitidas, chegando a cerca de 250 barcos. A 
partir de 1986, houve uma diminuição da frota e a partir de 1998 o volume dos 
desembarques passou a cair, totalizando apenas cerca de 6.000t, em 1990. Nos 
anos seguintes, voltou a aumentar, atingindo novamente um pico de pouco mais 
de 8.000 t, em 1993. Em seguida, cai de forma acentuada, chegando ao valor mais 
baixo em 2001, apenas 3.200t. A partir de 2002, há gradativa recuperação, voltando 
a alcançar o volume de 7.800t, em 2006, entretanto decrescendo para 2.240t, em 
2007 (Dias-Neto, 2011). 

Já a captura por unidade de esforço de pesca (CPUE= kg/dia de mar), apresentou 
no período de 1982 a 2005 tendência decrescente, com pequenas variações entre o 
máximo de 160,5 kg/dia de mar em 1982 e 101,7 kg/dia de mar, em 2000 (Dias-
Neto, 2011). 

Foi constatado que entre 1980 e 1990 ocorreu a aplicação dos maiores níveis 
de esforço de pesca sobre o recurso e é provável que tenha sido explotado em níveis 
pleno ou, mesmo, de sobrepesca (Dias-Neto, 2003). Entretanto, em decorrência 
da diminuição do esforço de pesca nos anos seguintes, aliada provavelmente, a 
condições ambientais favoráveis, o estoque de camarão apresentou recuperações 
continuadas (Aragão et al., 2001). Contudo, não existem, nos últimos anos, 
evidências de sobrepesca do camarão F. subtilis (Dias-Neto, 2011).

Os maiores desembarques controlados de L. schmitti para as regiões sudeste 
e sul do Brasil foram observados no período entre 1969 e 1986, variando entre 
700 e 1.350t anuais, com a maior produção ocorrendo no último ano do período 
(D’Incao et al., 2002). Durante a década de 1990 as capturas sofreram diminuições 
consideráveis e mantiveram-se em torno das 300t (Valentini, 2005). No Rio Grande 
do Sul, a diminuição da abundância das populações pode ser considerada como 
decorrente do aumento do esforço pesqueiro (D’Incao et al., 2002). Entre 2001 e 2007 
as capturas estiveram entre 400 e 500t (Dias-Neto, 2011; IBAMA, 2009), mantendo 
os patamares da década anterior, abaixo ainda do máximo rendimento sustentável, 
que estaria por volta de 1.100t, segundo D’Incao et al. (2002). Atualmente, não 
existem estatísticas disponíveis sobre os desembarques da espécie no Brasil.

Xiphopenaeus kroyeri é pescada pela frota de arrasto, tanto industrial como 
artesanal, sendo a última a principal modalidade de captura na costa brasileira 
(D’Incao et al., 2002; Dias-Neto, 2011; Heckler et al., 2013).
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No sudeste e sul do Brasil as maiores capturas de X. kroyeri foram obtidas 
no período de 1972 a 1982, com volumes de desembarque entre 9.830 e 15.580t, 
sendo a maioria dos desembarques entre 13.000 e 14.000t (Valentini et al., 1991). 
Após esse período, observou-se uma contínua diminuição dos desembarques para o 
patamar registrado em 2007, inferior a 10.000t, com oscilações anuais. As capturas 
observadas a partir da década de 2000 representam menos de 40% do melhor 
rendimento observado na série histórica. 

No período 1973-1987, o rendimento máximo sustentável foi estimado em 
14.405t (Valentini et al., 1991), o que indica que o estoque foi explorado em níveis 
próximos aos máximos de captura e esforço de pesca. Esse alto nível de exploração 
suscitou recomendações na redução do esforço, por meio do controle sobre a frota e 
estabelecimento de um período de defeso. A pesca do camarão-sete-barbas mostrou 
um decréscimo significativo no período de 1990-1999, sendo o rendimento 
máximo sustentável estimado em 7.341t, uma redução considerável nos patamares 
de produção anteriormente descritos, em função de decréscimos acentuados na 
captura total e na abundância relativa (D’Incao et al., 2002).

No nordeste do Brasil as capturas de camarão-sete-barbas são realizadas 
apenas pela pesca artesanal, com volumes entre 5.000 e 8.000t para a década de 
2000. Entre o Piauí e o Rio Grande do Norte, no período de 1987 a 2007, as capturas 
encontravam-se estáveis em volumes abaixo de 1.000t, enquanto da Paraíba a 
Bahia essas capturas estavam em ascensão, passando de cerca de 2.000t, no início 
do período, para 10.000t (IBAMA, 2009; Dias-Neto, 2011).

A evolução da produção total do camarão-barba-ruça (A. longinaris) no 
sudeste/sul do Brasil, no período de 1978 a 2007, registra a maior produção com 
7.044t em 2003, e nos últimos anos considerados, até 2007, variou em torno de 
3.000t (IBAMA, 2009; Dias-Neto, 2011). 

 No sul do Brasil, Baptista-Metri (2007) estimou o rendimento máximo 
sustentável para A. longinaris em 3.579 t/ano. Segundo Dumond & D´Incao (2008), 
esse volume de captura representa 59% da biomassa estimada durante suas 
investigações na área de pesca da espécie em Rio Grande, o que pode representar uma 
excessiva mortalidade pesqueira para o estoque, As reduções nos desembarques 
durante os últimos anos monitorados pode indicar os primeiros sinais do esforço 
de pesca excessiva (Dumond & D´Incao, 2008). 

Desde 2008 não estão mais disponíveis as estatísticas pesqueiras nacionais 
descriminadas por estado, portanto não são conhecidos os níveis atuais de captura 
de camarões no Brasil.

Ações de Conservação

 As principais ações de conservação voltadas aos camarões peneídeos referem-
se ao estabelecimento de estratégias de manejo pesqueiro. Essas medidas têm sido 
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adotadas durante os últimos 25 anos e estão relacionadas à proteção da migração 
de recrutamento da zona de criação para a zona do estoque adulto. São os chamados 
defesos do camarão-rosa na pesca em mar aberto. O defeso, além de proteger o 
recrutamento, tem objetivo de diminuir o esforço pesqueiro. 

Além do defeso, são adotadas outras medidas por meio de regulamentações, 
como o tamanho mínimo de captura, áreas de exclusão de pesca (ex. arrasto 
industrial a uma determinada distância da costa) e limitação de esforço de pesca em 
número de barcos para os camarões rosa e sete-barbas, e proibição de determinados 
petrechos de pesca. Outra medida fundamental é a preservação dos principais 
criadouros ao longo da costa.

Pesquisas Necessárias

É imprescindível que sejam feitos monitoramentos rotineiros nos 
desembarques tanto industrial como artesanal, com a identificação das espécies 
explotadas, para que se possa avaliar o real impacto da pesca sobre cada espécie.
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Espécies Avaliadas no Processo Conduzido pelo ICMBio
Disponível em www.icmbio.gov.br/cepsul

Artemesia longinaris Spence Bate, 1888
Categoria e critério da avaliação: LC 
Justificativa: Artemesia longinaris é uma espécie bentônica distribuída no Atlântico 
Ocidental do Brasil (Espírito Santo) à Argentina, com registros de 2 a 125 m de 
profundidade, sendo as maiores concentrações abaixo dos 30 m. Estudos genéticos 
comprovaram que existe uma única população ao longo de toda sua extensão 
de ocorrência, portanto existe fluxo gênico entre as subpopulações do Uruguai e 
Argentina. Há indícios de sobrepesca, entretanto um potencial declínio populacional 
decorrente desta atividade não representa ameaça significativa que coloque a 
espécie em risco de extinção. Portanto, Artemesia longinaris foi categorizada como 
Menos Preocupante (LC). Recomendam-se medidas de manejo pesqueiro adequadas 
à manutenção do estoque, como a redução do esforço de pesca e o monitoramento 
das capturas para subsidiar futuras avaliações.

Farfantepenaeus brasiliensis (Latreille, 1817)
Categoria e critério da avaliação: DD 
Justificativa: Farfantepenaeus brasiliensis é amplamente distribuída ocorrendo do 
sul dos Estados Unidos ao sul do Brasil. Sua captura em águas brasileiras ocorre, 
muitas vezes, simultaneamente com F. paulensis, no sudeste e sul do Brasil e, em 
menor grau, com F. subtilis na região norte e nodeste. Em razão da semelhança 
entre estas espécies, os desembarques estão somados, sob o nome de camarão-rosa, 
na estatística pesqueira. Desta forma, torna-se muito difícil avaliar as espécies 
separadamente. Contudo, pode-se afirmar que F. brasiliensis, em conjunto com F. 
paulensis, foi intensamente pescada desde a década de 1960, o que levou ao colapso 
da pescaria industrial do camarão-rosa que ocorria no sudeste e sul do Brasil. 
Atualmente a frota desta região não tem mais esta espécie como alvo, mas sim como 
um dos componentes de uma pescaria multiespecífica. Com relação ao seu estado 
de conservação, observados os critérios adotados nesta avaliação, F. brasiliensis foi 
considerada na categoria de Dados Insuficientes (DD), pois embora tenha ciclo de 
vida curto e fecundidade alta, a tendência populacional não pôde ser devidamente 
avaliada, sobretudo em razão da escassez de dados exclusivos da espécie. Além disso, 
aspectos climáticos interferem em sua abundância, sendo necessários esforços na 
geração de estatísticas de desembarque específicas, tanto na frota artesanal como 
na industrial, bem como a implementação de cruzeiros de pesquisa que possam 
monitorar as populações.

http://www.icmbio.gov.br/cepsul
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Farfantepenaeus notialis (Pérez Farfante, 1967)
Categoria e critério da avaliação: DD 
Justificativa: Farfantepenaeus notialis é uma espécie bentônica distribuída 
no Atlântico, e no lado  Ocidental ocorre do México ao Brasil (Maranhão), em 
profundidades de até 100 m, sendo mais abundante entre 3 e 50 m. Há uma pesca 
dirigida ao camarão rosa no Norte do país, com indícios de declínio das capturas. 
Contudo não há dados de desembarque discriminando as espécies F. notialis 
e F. subtilis. Portanto, Farfantepenaeus notialis foi categorizada como Dados 
Insuficientes (DD).

Farfantepenaeus paulensis (Pérez Farfante, 1967)
Categoria e critério da avaliação: DD 
Justificativa: Farfantepenaeus paulensis distribui-se da Bahia, Brasil, à Mar del 
Plata, Argentina. É um importante recurso pesqueiro que foi intensamente pescado 
até a década de 1990, o que levou ao colapso da pescaria industrial comercial 
realizada em conjunto com F. brasiliensis, sob o nome de camarão-rosa. Desde então 
a frota camaroneira industrial do sudeste/sul não tem mais esta espécie como 
alvo, mas como mais um dos componentes de uma pescaria multiespecífica. No 
entanto, as populações de juvenis seguem ocorrendo anualmente em abundâncias 
significativas, em especial na Lagoa dos Patos, no Rio Grande do Sul. Portanto, 
embora seja evidente a redução populacional, considerando os altos rendimentos 
observados nas décadas de 1960 e 1970, o tamanho desta redução não pode ser 
estimado, visto que os dados da estatística pesqueira são obtidos sem que haja a 
separação entre as espécies que vulgarmente são conhecidas como camarão-rosa. 
Desta forma, considerando os critérios adotados nesta avaliação, F. paulensis foi 
categorizada como Dados Insuficientes (DD). Além disso, sua abundância também 
é influenciada por aspectos climáticos. São necessários esforços na geração de 
estatísticas específicas de desembarque, tanto na frota artesanal como na industrial. 
Também é necessário a realização de cruzeiros de pesquisa que possam monitorar 
as populações e suas relações com as condições ambientais.

Farfantepenaeus subtilis (Pérez Farfante, 1967)
Categoria e critério da avaliação:  LC 
Justificativa: Farfantepenaeus subtilis é uma espécie de ciclo de vida curto, 
abundante em sua área de distribuição, que estende-se do Mar do Caribe até o 
sudeste do Brasil, sendo um importante recurso pesqueiro na costa norte brasileira. 
Não há evidências de sobrepesca. Desta forma, considerando os critérios utilizados 
nesta avaliação, a espécie foi categorizada como Menos Preocupante (LC). Dada 
sua importância na pesca industrial, recomenda-se que sejam adequadamente 
monitorados os desembarques desta espécie para que estejam disponíveis os 
melhores dados populacionais para avaliações futuras.
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Litopenaeus schmitti (Burkenroad, 1936)
Categoria e critério da avaliação: DD 
Justificativa: Litopenaeus schmitti é um importante recurso pesqueiro na costa do 
Brasil. Apesar disso, os dados de captura por unidade de esforço não estão disponíveis, 
o que prejudica a avaliação de sua tendência populacional para aplicação dos 
critérios adotados. Trata-se de uma espécie intensamente pescada em diferentes 
fases de seu ciclo de vida, com estoques naturalmente menos abundantes. A captura 
dos adultos, que ocorre em mar aberto, é conjunta com a pesca do camarão-rosa 
(Farfantepenaeus spp.) e, principalmente, do camarão-sete-barbas (Xiphopenaeus 
kroyeri). Embora ocorra flutuação nas capturas, há picos cada vez menores que 
indicam redução na abundância, porém os dados estatísticos de desembarques 
pesqueiros não são precisos por serem contabilizados conjuntamente com outras 
espécies, além de serem esparsos e incompletos, especialmente aqueles originários 
da pesca artesanal. Desta forma, apesar de haver indícios de redução populacional, 
não se consegue estimar o tamanho desta redução, sendo a espécie categorizada 
como Dados Insuficientes (DD). São necessárias estatísticas pesqueiras específicas 
que permitam avaliar sua captura por unidade de esforço e verificar sua tendência 
populacional em futuras avaliações.

Rimapenaeus constrictus (Stimpson, 1871)
Categoria e critério da avaliação: LC 
Justificativa: Rimapenaeus constrictus é uma espécie amplamente distribuída 
no Atlântico Ocidental, ocorrendo desde o Canadá até o Brasil (Amapá a Santa 
Catarina), preferencialmente até os 30 m de profundidade, podendo ocorrer até os 
80 m. Embora apareça como captura incidental na pesca de arrasto de camarões, 
esta não é considerada uma ameaça significativa. Portanto, Rimapenaeus constrictus 
foi categorizada como Menos Preocupante (LC).

Rimapenaeus similis (Smith, 1885)
Categoria e critério da avaliação: LC 
Justificativa: Rimapenaeus similis é uma espécie distribuída no Atlântico Oriental 
(Tunísia) e Ocidental desde a Flórida até o Golfo do México, Mar do Caribe ao Brasil 
(Amapá e Pará), ocorrendo de 2 a 92 m de profundidade. Embora apareça como 
captura incidental na pesca de arrasto de camarões, esta não é considerada uma 
ameaça significativa. Portanto, Rimapenaeus similis foi categorizada como Menos 
Preocupante (LC).

Xiphopenaeus kroyeri (Heller, 1862)
Categoria e critério da avaliação: DD 
Justificativa: Xiphopenaeus kroyeri, distribui-se desde os Estados Unidos até Santa 
Catarina, sul do Brasil. É um importante recurso da pesca industrial e, principalmente, 
da pesca artesanal. Na região sudeste e sul são registrados picos cada vez menores 
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de captura, o que indica redução na abundância nesta região. Esta redução nas 
capturas não foi observada para a região nordeste. Contudo, os dados estatísticos de 
desembarque pesqueiro contêm problemas pelo fato de frequentemente as capturas 
serem contabilizadas conjuntamente com outras espécies, especialmente no caso 
da região nordeste. Outro problema diz respeito aos desembarques artesanais que 
são esparsos por comunidades ao longo da costa, o que dificulta o levantamento 
da totalidade dos dados estatísticos da pesca. Além disso, mais recentemente a 
partir de estudos genéticos, constatou-se que no Atlântico, inclusive na costa do 
Brasil, X. kroyeri é formada por um complexo composto por duas espécies crípticas 
(Xiphopenaeus sp.1 e Xiphopenaeus sp.2), com subpopulações distintas ao longo da 
costa brasileira. Desta forma, apesar da evidência clara de redução populacional, 
pelo menos para uma parte de sua distribuição no Brasil, não se consegue estimar 
o tamanho desta redução para cada grupo populacional dessas novas espécies. Por 
esse motivo o complexo X. kroyeri foi categorizada como Dados insuficientes (DD). 
Faz-se necessário o controle dos desembarques artesanais e industriais para que 
se possa monitorar o estado populacional deste recurso pesqueiro. Recomenda-
se também que as espécies crípticas de Xiphopenaeus tenham estabelecidas suas 
distribuições ao longo da costa brasileira, assim como a contribuição na pesca de 
cada uma delas.
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Prancha I

Artemesia longinaris Spence Bate, 1888
Foto: Adilson Fransozo

   
Farfantepenaeus paulensis (Pérez Farfante, 1967)
Foto: Adilson Fransozo

   
Rimapenaeus constrictus (Stimpson, 1871)
Foto: Adilson Fransozo

Farfantepenaeus brasiliensis (Latreille, 1817)
Foto: Adilson Fransozo

Litopenaeus schmitti (Burkenroad, 1936)
Foto: Adilson Fransozo

Xiphopenaeus kroyeri (Heller, 1862)
Foto: Adilson Fransozo
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AVALIAÇÃO DO CARANGUEJO PORCELANÍDEO Minyocerus angustus 
(Dana, 1852) (DECAPODA: PORCELLANIDAE)

CAPÍTULO 24

Fernando L. Mantelatto & Ivana Miranda

Palavras-chave:  ameaça, Anomura, estrela-do-mar, extinção, impacto.

Introdução

Os caranguejos da família Porcellanidae Haworth, 1825, popularmente 
conhecidos por caranguejos porcelanídeos, são exclusivamente marinhos, de 
ocorrência mundial, de pequeno porte e se assemelham morfologicamente aos 
caranguejos verdadeiros da infraordem Brachyura Linnaeus, 1758; possuem, 
entretanto, o último par de pereópodos reduzido e localizado abaixo da carapaça 
(Rodríguez et al., 2005; Osawa & McLaughlin, 2010). 

No trabalho mais recente sobre a taxonomia do grupo, Osawa & Mclaughlin 
(2010) destacaram a inclusão de 14 gêneros e de 30 espécies na família nos últimos 
50 anos, desde os trabalhos de Chace (1951) e Haig (1960), totalizando 30 gêneros 
e 279 espécies. Desta ampla diversidade na família, são reportados 7 gêneros e 20 
espécies de porcelanídeos para o Brasil,  (Ferreira & Melo, 2016), incluindo o gênero 
Minyocerus Stimpson, 1858, que é composto por apenas duas espécies distribuídas 
no continente americano: Minyocerus kirki Glassell, 1938, distribuída no Pacífico 
Americano do Golfo da California até Nicaragua e M. angustus (Dana, 1852) no 
Atlântico Ocidental, esta última sendo a única espécie da família a figurar na Lista 
Nacional (IN MMA nº 5/2004) e no Livro Vermelho da Fauna Brasileira Ameaçada de 
Extinção (Amaral et al., 2008) no qual está classificada como “Vulnerável – VU A3; 
D2”. Porém, na última avaliação, em 2010, em função da carência de informações e 
observações de campo que indiquem declínio populacional apontado na avaliação 
de 2005 (critério A3), considerou-se mais adequado a categoria “DD”. Além disso, a 
espécie possui distribuição ampla, não se aplicando o critério D2.

________________

Citar como: Mantelatto, F.L. & Miranda, I. 2016. Avaliação do Caranguejo Porcelanídeo Minyocerus angustus (Dana, 1852) 
(Decapoda: Porcellanidae), Cap. 24: p. 318-324. In: Pinheiro, M.A.A. & Boos, H. (Org.). Livro Vermelho dos Crustáceos do 
Brasil: Avaliação 2010-2014. Porto Alegre, RS: Sociedade Brasileira de Carcinologia - SBC, 466 p.



319Livro Vermelho dos Crustáceos do Brasil: Avaliação 2010-2014

Distribuição Geográfica

Os porcelanídeos são majoritariamente abundantes em águas tropicais e 
subtropicais (Hiller et al., 2006), com ocorrência moderada em águas temperadas 
(Williams, 1984). 

Minyocerus angustus possui distribuição ampla no Atlântico Ocidental, sendo 
encontrada na América Central e América do Sul – Honduras, Panamá, Colômbia, 
Venezuela, Suriname e Brasil (do Pará até Santa Catarina) (Melo, 1999). 

 

Habitat e Ecologia

Muitos porcelanídeos são de vida livre, encontrados em substratos de natureza 
consolidada como rochas, fendas, discos basais de macroalgas e recifes de corais 
em costões inter e submareais (Haig, 1960; Smaldon, 1972; Werding et al., 2003). 
Alguns poucos representantes podem ser encontrados em substratos lamosos como 
manguezais (Miranda & Mantelatto, 2009, 2010a,b) e áreas estuarinas (Werding & 
Hiller, 2003). Algumas espécies, porém, desenvolveram forte relação com outros 
organismos, sendo encontrados em associação com invertebrados coloniais sésseis, 
como briozoários e poliquetos sabelídeos (Gore et al., 1978; Mantelatto & Souza-
Carey, 1998), e também com esponjas, corais, anêmonas e ouriços (Haig, 1960; 
Baeza & Thiel, 2000; Meireles & Mantelatto, 2008).  Ecologicamente, ocorrem 
preferencialmente em águas rasas (Hiller et al., 2006).

De modo geral, os aspectos ecológicos sobre os porcelanídeos do Brasil, 
ainda são incipientes e encontram-se em desenvolvimento, podendo-se dizer que 
o conhecimento está restrito às espécies mais abundantes e de fácil captura em 
áreas intermareais como Petrolisthes armatus (Gibbes, 1850) e Pachycheles monilifer 
(Dana, 1852) (para revisão consultar Miranda & Mantelatto, 2009, 2010a,b; Hattori 
& Pinheiro, 2001; Leone & Mantelatto, 2015).

Minyocerus angustus é bentônica, comensal de diversos equinodermos, 
especialmente estrelas-do-mar do gênero Luidia Forbes, 1839 (Haig, 1956; Melo, 
1999; Hernández et al., 2005). No Brasil ocorre associada a Luidia senegalensis 
(Lamarck, 1816), mas também pode ser encontrada, em menor frequência, em 
fundos arenosos e na região intermareal, possivelmente quando se desprende do 
hospedeiro. A espécie é encontrada desde a linha da baixa-mar até a profundidade 
de 59 m, em fundos arenosos (Melo, 1999). Não há estudos específicos sobre a 
ecologia desta espécie.
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Biologia Geral

A exemplo dos aspectos ecológicos, o conhecimento sobre a biologia geral 
dos porcelanídeos do Brasil ainda é limitado e encontra-se em desenvolvimento, 
podendo-se dizer que as informações estão restritas às espécies mais abundantes 
e de fácil captura em áreas intermareais como Petrolisthes armatus (Gibbes, 1850) 
e Pachycheles monilifer (Dana, 1852) (para revisão consultar Miranda & Mantelatto, 
2009, 2010a e b; Hattori & Pinheiro, 2001; Leone & Mantelatto, 2015).

Nada se conhece sobre a biologia populacional e reprodutiva de Minyocerus 
angustus, exceto relatos de ocorrência da espécie em estudos sobre levantamentos 
faunísticos (p. ex., Hebling et al., 1994; Negreiros-Fransozo et al., 1997). 
Especificamente, Hernández et al. (2005) traz a descrição e a morfologia dos dois 
estágios de zoea e uma megalopa a partir de larvas obtidas em laboratório.

Ameaças

Como já mencionado, a ocorrência desta espécie em substrato muito específico 
(estrelas-do-mar) que é frequente alvo na capturada em pesca não seletiva, contribui 
para a vulnerabilidade da espécie.

Ações de Conservação

Aquelas relacionadas ao controle da pesca não seletiva, considerando-se que o 
hospedeiro da espécie alvo é capturado como “bycatch” e portanto, o que determina 
a consequente conservação da espécie. 

Pesquisas Necessárias

O cenário vigente aponta para a necessidade eminente    de estudos 
populacionais, ainda inexistentes mas que são necessários para ampliar o 
conhecimento sobre esta espécie. 
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Espécies Avaliadas no Processo Conduzido pelo ICMBio
Disponível em www.icmbio.gov.br/cepsul

 
Minyocerus angustus (Dana, 1852)
Categoria e critério da avaliação: DD
Justificativa: O caranguejo M. angustus é encontrado no Brasil como comensal da 
estrela-do-mar Luidia senegalensis (Lamarck, 1816), espécie que sofre forte ação 
antrópica devido à intensa atividade pesqueira (captura em redes não seletivas), 
além de ser altamente suscetível aos efeitos de poluentes oriundos das embarcações 
e do despejo de resíduos urbanos. No entanto, nada se conhece sobre a biologia 
populacional e reprodutiva de Minyocerus angustus e não há informações ou 
observações de campo que indiquem declínio populacional. Desta forma, a espécie 
M. angustus foi categorizada como Dados Insuficientes (DD), visto que não há dados 
que permitam avaliar de forma precisa o real risco de extinção da espécie.

http://www.icmbio.gov.br/cepsul


324 Mantelatto & Miranda (2016) - Avaliação do Caranguejo Porcelanídeo Minyocerus angustus 

Prancha I

Minyocerus angustus (Dana, 1852) 
Foto: Raquel Buranelli
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AVALIAÇÃO DOS PSEUDOTELFUSÍDEOS (DECAPODA: PSEUDOTELPHUSIDAE)

CAPÍTULO 25

Célio Magalhães

Palavras-chave: água doce, ameaça, caranguejo de água doce, extinção, impacto.

Introdução

Os caranguejos dulcícolas que ocorrem na região Neotropical pertencem a duas 
famílias, das quais Pseudothelphusidae é a mais diversa, somando mais de 40 gêneros 
e, aproximadamente, 280 espécies (Villalobos & Álvarez, 2008). São considerados 
caranguejos de água doce verdadeiros, pois, com base nas definições de Yeo et al. 
(2008) e Ng & Cumberlidge (2009), são braquiúros heterotrematas adaptados 
exclusivamente aos ambientes dulcícolas (ou secundariamente, a ambientes 
terrestres e semiterrestres) e cujo desenvolvimento é sempre direto, sem a eclosão 
de larvas. Nesta etapa do Processo de Avaliação do Estado de Conservação da Fauna 
Brasileira, foram avaliadas 17 espécies de pseudotelfusídes, pertencentes a cinco 
gêneros (Anexo I). Não foram incluídas na presente avaliação quatro espécies cujas 
descrições (Microthelphusa lipkei Magalhães, 2010; Fredius buritizalitis Magalhães 
& Mantelatto, in Magalhães et al., 2014; Kingsleya castrensis Pedraza et al., 2015; 
Kingsleya celioi Pedraza & Tavares, 2015) foram publicadas após a realização do 
atual processo. 

O estado de conservação da maioria das espécies brasileiras já havia sido 
avaliado no âmbito da Avaliação Global dos Caranguejos de Água Doce, realizada 
em 2008 (Cumberlidge, 2008). A categoria de duas espécies (Brasiliothelphusa 
tapajoense e Kingsleya besti) foi alterada na presente avaliação de Deficiente de Dados 
(DD) para Menos Preocupante (LC) em função da revisão de critérios então aplicados 
equivocadamente. Duas espécies (Fredius ykaa e Brasiliothelphusa dardanelosensis), 
por terem sido publicadas mais recentemente, foram avaliadas somente no presente 
processo.

Em sua grande maioria, as informações referentes às espécies brasileiras da 
família advêm de trabalhos de cunho taxonômico ou zoogeográfico. Exceto por 
________________

Citar como: Magalhães, C. 2016. Avaliação dos pseudotelfusídeos (Decapoda: Pseudotelphusidae), Cap. 25, p. 325-336. 
In: Pinheiro, M.A.A. & Boos, H. (Org.). Livro Vermelho dos Crustáceos do Brasil: Avaliação 2010-2014. Porto Alegre, RS: 
Sociedade Brasileira de Carcinologia - SBC, 466 p.



326 Magalhães et al. (2016) - Avaliação dos Pseudotelfusídeos

publicações isoladas ou por notas e observações eventuais feitas em etiquetas de 
coleta, não há muitas informações sistematizadas sobre aspectos da biologia, 
fisiologia e ecologia dessas espécies. Um histórico a respeito do grupo no Brasil foi 
feito por Magalhães (2003a). Desde então, o conhecimento sobre a família vem sendo 
incrementado, mas em geral os trabalhos tratam da introdução de novos táxons 
ou de inventários faunísticos (Magalhães, 2003b, 2004, 2009a,b, 2010; Magalhães 
et al., 2005; Magalhães & Pereira, 2007; Magalhães & Türkay, 2010; Rodríguez & 
Magalhães, 2005). Um quadro mais preciso da real diversidade dessa família parece 
estar distante de ser alcançado uma vez que o grupo ainda está na fase de descrição 
de novos táxons (Yeo et al., 2008). Além das publicações supramencionadas, apenas 
quatro publicações abordaram outros temas: Port-Carvalho et al. (2004) registraram 
a predação de macaco-prego (Cebus apella) em uma espécie indeterminada da 
família; Magalhães et al. (2006) relataram a utilização de representantes da família 
como item complementar na dieta dos índios Yanomami da aldeia de Balawa-ú 
(estado do Amazonas); Alves et al. (2010) realizaram um estudo anatômico no 
qual descreveram a morfologia dos ossículos estomacais de Fredius reflexifrons do 
estado do Pará; e Werhtmann et al. (2010) ofereceram dados sobre a fecundidade e 
o cuidado parental em Kingsleya latifrons e K. ytupora.

Distribuição Geográfica

A área de distribuição dos caranguejos pseudotelfusídeos estende-se do 
noroeste do México ao limite sul da bacia amazônica, no Brasil, ocorrendo também 
em algumas ilhas das Antilhas (Rodríguez, 1982). No Brasil, todas as espécies 
estão distribuídas na bacia amazônica (Magalhães, 2003a), mas uma dela, Fredius 
reflexifrons, tem uma distribuição relictual na serra da Ibiapaba, no estado do 
Ceará (Magalhães et al., 2005). Como é comum na família, várias das espécies de 
pseudotelfusídeos que ocorrem no Brasil têm área de ocorrência relativamente 
restrita e algumas delas são conhecidas somente da localidade-tipo e, às vezes, 
de suas imediações. Em geral, as espécies ocorrem no norte do Brasil, em áreas do 
escudo das Guianas, e na porção sul da bacia amazônica, em áreas do escudo do Brasil 
central. Exceções a esse padrão são três espécies do gênero Fredius (F. denticulatus, 
F. reflexifrons e F. ykaa), cujas distribuições abrangem áreas de terra firme ao longo 
da planície amazônica.

É possível que a área de distribuição de algumas outras espécies esteja 
subestimada tendo em vista que as informações de ocorrência das mesmas 
são baseadas em coletas esporádicas e esparsas. Grandes áreas da Amazônia 
permanecem pouco exploradas e ainda se faz necessário um esforço amostral mais 
intenso e abrangente para a obtenção de um quadro mais claro e preciso da área de 
ocorrência das espécies da família.
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Habitat e Ecologia

Os pseudotelfusídeos são caranguejos que ocorrem principalmente em regiões 
montanhosas, geralmente vivendo em áreas entre 300 e 3.000 metros de altitude 
(Rodríguez, 1981). No Brasil, a maioria das espécies ocorre nos rios e igarapés que 
drenam regiões de planalto nos escudos das Guianas e do Brasil Central, em geral 
caracterizados por ambientes de corredeiras, com leito rochoso e arenoso, com 
presença de serapilheira, rochas e galhos submersos. Algumas espécies podem 
ocorrer em altitudes inferiores a 300 m, onde podem ser encontradas em pequenos 
igarapés da floresta de terra firme, junto a poças ou nascentes, ou mesmo em áreas 
do solo da floresta, distantes de corpos d’água. São usualmente encontrados entre 
ou sob fendas das rochas e de troncos submersos, podendo também ocorrer em 
buracos  marginais, ou até mesmo fora d’água, sobre e entre rochas ou ao longo das 
margens. Algumas espécies, especialmente as do gênero Fredius, podem ter hábitos 
terrestres e semiterrestres, provavelmente habitando buracos escavados no solo 
úmido da floresta de terra firme. Representantes dessa família não são encontrados 
em regiões submetidas a regimes periódicos de inundação e seca, como as várzeas e 
igapós dos grandes rios amazônicos.

Biologia Geral

Devido à indisponibilidade de estudos sobre dinâmica populacional, não há 
informações disponíveis acerca de abundância, tamanho populacional ou mesmo 
tendência da população para nenhuma das espécies da família Pseudothelphusidae 
no Brasil. Porém, como muitas espécies têm áreas de distribuição relativamente 
amplas (algumas ocorrem em mais de um país) e na sua grande maioria ocorrem em 
regiões prístinas da bacia amazônica, sem ameaças significativas no longo prazo, 
estima-se que seja improvável que suas respectivas populações estejam declinando 
o suficiente para qualificás-la em uma categoria de risco.

Ameaças

Por ocorrerem em áreas remotas e de difícil acesso na região amazônica, 
normalmente prístinas e bem conservadas, em geral não há evidências de ameaças 
potenciais que possam afetar as espécies dessa família, nem que alguma delas seja objeto 
de algum tipo de aproveitamento comercial. No caso de espécies que possam ocorrer 
em regiões próximas a áreas urbanas ou em áreas sujeitas a ações antropogênicas, como 
a construção de hidrelétricas, possíveis ameaças futuras podem incluir a degradação 
ou perda de habitat, o que poderia afetar subpopulações em âmbito local.
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Ações de Conservação

Não há nenhuma ação de conservação especificamente direcionada a espécies 
dessa família em desenvolvimento. Entretanto, muitas delas ocorrem dentro dos 
limites de áreas de preservação, sejam elas reservas indígenas ou parques nacionais. 
De uma maneira geral, recomendam-se ações conjuntas dos órgãos públicos e 
sociedade civil na fiscalização da área de ocorrência das espécies, com ênfase na 
preservação de seus habitats. Conforme salientado por Cumberlidge et al. (2009), o 
risco de extinção de espécies endêmicas de caranguejos de água doce, como é o caso 
de várias espécies de pseudotelfusídeos brasileiros, pode ser diminuído por meio 
de uma solução de compromisso entre ações desenvolvimentistas e de proteção de 
seus habitats.

Pesquisas Necessárias

Tendo em vista que uma estimativa mais precisa sobre a diversidade dos 
caranguejos  Pseudothelphusidae ainda está longe de ser atingida (Yeo et al., 
2008), e que grandes extensões da bacia amazônica ainda estão pouco exploradas, 
recomenda-se um incremento dos trabalhos de inventários faunísticos na 
Amazônia para que se possa obter um quadro mais exato da sua diversidade, como 
também avaliar a real extensão de ocorrência das espécies no território brasileiro. 
Recomenda-se ainda que, pelo menos para aquelas espécies ocorrendo em áreas sob 
possível influência de ações antropogênicas, haja o desenvolvimento de estudos 
sobre dinâmica populacional e aspectos de sua biologia e ecologia.
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Espécies Avaliadas no Processo Conduzido pelo ICMBio
Disponível em www.icmbio.gov.br/cepsul

Brasiliothelphusa dardanelosensis Magalhães & Türkay, 2010
Categoria e critério da avaliação: DD
Justificativa: O estado de conservação de Brasiliothelphusa dardanelosensis 
Magalhães & Türkay, 2010 foi avaliado de acordo com os critérios de avaliação 
regional da IUCN (2003). É uma espécie descrita recentemente, com ocorrência 
conhecida apenas em uma localidade no curso alto do rio Aripuanã, estado do Mato 
Grosso. Há ausência de informações sobre sua extensão de ocorrência, tamanho e 
tendências populacionais, requerimentos ecológicos e ameaças a longo prazo.

Brasiliothelphusa tapajoense Magalhães & Türkay, 1986
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: O estado de conservação de Brasiliothelphusa tapajoense Magalhães 
& Türkay, 1986 foi avaliado de acordo com os critérios de avaliação regional da 
IUCN (2003). É uma espécie com ocorrência conhecida em apenas duas localidades, 
distantes cerca de 50km entre si, no curso médio do rio Tapajós, estado do Pará. Há 
ausência de informações sobre sua extensão de ocorrência, tamanho e tendências 
populacionais, requerimentos ecológicos e ameaças a longo prazo. Apesar da falta 
de informações, não há evidências de ameaças potenciais a esta espécie, uma vez 
que ela ocorre em áreas relativamente bem preservadas. 

Fredius denticulatus (H. Milne-Edwards, 1853)
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: O estado de conservação de Fredius denticulatus (H. Milne-Edwards, 
1853) foi avaliado de acordo com os critérios de avaliação regional da IUCN (2003). 
A espécie possui ampla distribuição e uma população presumível grande e estável. 
É improvável que sua população esteja declinando o suficiente para qualificá-la 
numa categoria de risco e não há ameaças a longo prazo. 

Fredius estevisi (Rodríguez, 1966)
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: O estado de conservação de Fredius estevisi (Rodríguez, 1966) foi 
avaliado de acordo com os critérios de avaliação regional da IUCN (2003). A espécie 
possui distribuição ampla e uma população presumível grande e estável. No Brasil, 
foi registrada na bacia do rio Branco, no estado de Roraima. É improvável que sua 
população esteja declinando o suficiente para qualificá-la numa categoria de risco e 
não há ameaças a longo prazo. 

http://www.icmbio.gov.br/cepsul
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Fredius fittkaui (Bott, 1967)
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: O estado de conservação de Fredius fittkaui (Bott, 1967) foi avaliado 
de acordo com os critérios de avaliação regional da IUCN (2003). A espécie possui 
distribuição ampla e uma população presumível grande e estável. É improvável que 
sua população esteja declinando o suficiente para qualificá-la numa categoria de 
maior risco e há ausência de ameaças a longo prazo. 

Fredius platyacanthus Rodríguez & Pereira, 1992
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: O estado de conservação de Fredius platyacanthus Rodríguez & Pereira, 
1992 foi avaliado de acordo com os critérios de avaliação regional da IUCN (2003). 
A espécie possui distribuição ampla e uma população presumível grande e estável. 
É improvável que sua população esteja declinando o suficiente para qualificá-la 
numa categoria de risco e há ausência de ameaças a longo prazo. 

Fredius reflexifrons (Ortmann, 1897)
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: O estado de conservação de Fredius reflexifrons (Ortmann, 1897) 
foi avaliado de acordo com os critérios de avaliação regional da IUCN (2003). A 
espécie possui distribuição ampla e uma população presumível grande e estável. É 
improvável que sua população esteja declinando o suficiente para qualificá-la numa 
categoria de risco e não há ameaças a longo prazo. 

Fredius stenolobus Rodríguez & Suárez, 1994
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: O estado de conservação de Fredius stenolobus Rodríguez & Suárez, 
1994 foi avaliado de acordo com os critérios de avaliação regional da IUCN (2003). 
A espécie possui distribuição ampla e uma população presumível grande e estável. 
No Brasil, foi registrada apenas na bacia do rio Branco, em Roraima. É improvável 
que sua população esteja declinando o suficiente para qualificá-la numa categoria 
de risco e não há ameaças a longo prazo. 

Fredius ykaa Magalhães, 2009
Categoria e critério da avaliação: DD
Justificativa: O estado de conservação de Fredius ykaa Magalhães, 2009 foi avaliado 
de acordo com os critérios de avaliação regional da IUCN (2003). É uma espécie 
descrita recentemente, com ocorrência conhecida em apenas uma localidade em 
um tributário do rio Maués-Açú, município de Maués, estado do Amazonas, Brasil. 
Foi categorizada como DD em função da ausência de informações adicionais sobre 
sua extensão de ocorrência, tamanho e tendências da populacional, requerimentos 
ecológicos, e ameaças a longo prazo. 



333Livro Vermelho dos Crustáceos do Brasil: Avaliação 2010-2014

Kingsleya besti Magalhães, 1990
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: O estado de conservação de Kingsleya besti Magalhães, 1990 foi 
avaliado de acordo com os critérios de avaliação regional da IUCN (2003). É uma 
espécie com ocorrência conhecida de apenas uma localidade na bacia do curso alto 
do rio Negro, estado do Amazonas, Brasil. Apesar da ausência de informações sobre 
sua extensão de ocorrência, tamanho e tendências populacional, requerimentos 
ecológicos, não há evidências de ameaças reais ou potenciais a esta espécie, uma 
vez que ela ocorre em área relativamente bem preservada. 

Kingsleya gustavoi Magalhães, 2005
Categoria e critério da avaliação: DD
Justificativa: O estado de conservação de Kingsleya gustavoi Magalhães, 2005 foi 
avaliado de acordo com os critérios de avaliação regional da IUCN (2003). É uma 
espécie com ocorrência conhecida de apenas três localidades muito próximas 
entre si na bacia do médio curso do rio Tocantins, estado do Pará, Brasil. Não há 
informações suficientes sobre sua extensão de ocorrência, tamanho e tendências 
populacional, requerimentos ecológicos e ameaças.

Kingsleya junki Magalhães, 2003
Categoria e critério da avaliação: DD
Justificativa: O estado de conservação de Kingsleya junki Magalhães, 2003 foi 
avaliado de acordo com os critérios de avaliação regional da IUCN (2003). É uma 
espécie com ocorrência conhecida apenas de uma única localidade, situada na bacia 
do médio curso do rio Xingu, estado do Pará, Brasil. Há ausência de informações sobre 
sua extensão de ocorrência, tamanho e tendência da populacional, requerimentos 
ecológicos e ameaças a longo prazo. 

Kingsleya latifrons (Randall, 1840)
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: O estado de conservação de Kingsleya latifrons (Randall, 1840) foi 
avaliado de acordo com os critérios de avaliação regional da IUCN (2003). A espécie 
possui distribuição ampla e uma população presumívelmente grande e estável. É 
improvável que sua população esteja declinando o suficiente para qualificá-la numa 
categoria risco e não há ameaças a longo prazo. 

Kingsleya siolii (Bott, 1967)
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: O estado de conservação de Kingsleya siolii (Bott, 1967) foi avaliado 
de acordo com os critérios de avaliação regional da IUCN (2003). A espécie 
possui distribuição ampla e uma população presumívelmente grande e estável. É 
improvável que sua população esteja declinando o suficiente para qualificá-la numa 
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categoria de risco e não há ameaças a longo prazo. 

Kingsleya ytupora Magalhães, 1986
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: O estado de conservação de Kingsleya ytupora Magalhães, 1986 
foi avaliado de acordo com os critérios de avaliação regional da IUCN (2003). A 
espécie possui distribuição ampla e uma população presumível grande e estável. É 
improvável que sua população esteja declinando o suficiente para qualificá-la numa 
categoria de risco e não há ameaças a longo prazo. 

Microthelphusa somanni (Bott, 1967)
Categoria e critério da avaliação: DD
Justificativa: O estado de conservação de Microthelphusa somanni (Bott, 1967) foi 
avaliado de acordo com os critérios de avaliação regional da IUCN (2003). É uma 
espécie com ocorrência conhecida em apenas uma localidade no rio Marauiá, 
estado do Amazonas, Brasil. Foi categorizada como DD em função da ausência de 
informações adicionais sobre sua extensão de ocorrência, tamanho e tendência 
populacional, requerimentos ecológicos e possíveis ameaças. 

Prionothelphusa eliasi Rodríguez, 1980
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: O estado de conservação de Prionothelphusa eliasi Rodríguez, 1980 foi 
avaliado de acordo com os critérios de avaliação regional da IUCN (2003). A espécie 
possui ampla distribuição e uma população presumívelmente grande e estável. É 
improvável que sua população esteja declinando o suficiente para qualificá-la numa 
categoria de risco e não há ameaças a longo prazo.
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Prancha I

Brasiliothelphusa dardanelosensis
Magalhães & Türkay, 2010
Escala: 10mm
Foto: Senckenberg-Museum (S. Tränkner) - (retirada de 
Magalhães & Türkay, 2010)

   
Fredius fittkaui Bott, 1967
Escala: 30mm
Foto: C. Magalhães (retirada de Magalhães et al., 2006)

   
Fredius reflexifrons Ortmann, 1897
Escala: 10mm
Foto: C. Magalhães

Fredius buritizatiis Magalhães & Mantelatto, in 
Magalhães et al., 2014
Escala: 10mm
Foto: C. Magalhães

Fredius platyacanthus Rodríguez & Pereira, 1992
Escala: 10mm
Foto: C. Magalhães (retirada de Magalhães et al., 2006)

Fredius reflexifrons Ortmann, 1897
Foto: M. Menin
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Prancha II

   
Kingsleya latifrons (Randall, 1840) 
Foto: C. Magalhães

Kingsleya ytupora Magalhães, 1986
Escala: 10mm
Foto: C. Magalhães
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Introdução

A família Portunidae Rafinesque, 1815, lato sensu compreende 7 subfamílias, 
40 gêneros e 307 espécies predominantemente marinhas, embora algumas possam 
entrar em sistemas estuarinos com reduzida salinidade, a partir da foz de rios que 
desaguam em estuários (Ng et al., 2008; De Grave, 2009). Recentemente, a partir 
de análises morfológicas e moleculares, foram propostas mudanças no arranjo 
filético da superfamília Portunoidea Rafinesque, 1815, com a mudança do status 
da subfamília Polybiinae para a família Polybiidae Ortmann, 1893, sendo, também, 
proposta a família Ovalipidae Spiridonov, Neretina & Schepetov, 2014, além de 
Portunidae Rafinesque, 1815 sensu stricto (Davie & Türkay, 2009; Spiridonov et al., 
2014).

A principal característica que distingue os portunídeos é o achatamento dorso-
ventral do último artículo do quinto par de pereiópodos (dáctilo), o que thes confere 
forma hidrodinâmica, possibilitando que “nadem” ou se desloquem com rapidez 
na coluna d’água. Por este motivo, nos Estados Unidos e outros países de língua 
inglesa eles são denominados “swiming crab” (caranguejos-nadadores). Muitas 
espécies dessa família constituem importante recurso pesqueiro na América, 
Europa e Japão, podendo ser alvo direto de pescarias ou integrarem o “bycatch” 
em arrastos direcionados aos camarões, como é o caso das espécies de Callinectes 
Stimpson, 1860. Além disso, em muitas regiões de estuário constituem fonte de 
renda e proteína para comunidades artesanais, que por sua vez utilizam métodos 
rudimentares de captura. 

No Brasil, os portunídeos estão representados por 21 espécies, sendo 19 delas 
nativas, pertencentes a 8 gêneros: Achelous (06), Arenaeus (01), Callinectes (08), 
Coenophthalmus (01), Cronius (01), Laleonectes (01), Ovalipes (01), Portunus (03). Já 
________________

Citar como: Pinheiro, M.A.A.; Boos, H.; Reigada, A.L.D.; Severino-Rodrigues, E.; Rocha, S.S.; Hereman, M.J. & Souza, M.R.  
2016. Avaliação dos Caranguejos Portunídeos (Decapoda: Portunoidea: Ovalipidae, Polybiidae e Portunidae). Cap. 26: p. 337-
365. In: Pinheiro, M. & Boos, H. (Org.). Livro Vermelho dos Crustáceos do Brasil: Avaliação 2010-2014. Porto Alegre, RS, 
Sociedade Brasileira de Carcinologia - SBC, 466 p.
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foram registradas, também, duas espécies exóticas pertencentes aos gêneros Scylla 
(01) e Charybdis (01) (Melo, 1996; Mantelatto et al., 2009; Boos et al., 2010).

Dezenove espécies de portunídeos (Portunoidea Rafinesque, 1815) foram 
avaliadas nas oficinas de 2010 e 2013: Achelous gibbesii (Stimpson, 1859); A. ordwayi 
(Stimpson, 1860); A. rufiremus (Holthuis, 1959); A. spinicarpus (Stimpson, 1871); 
A. spinimanus (Latreille, 1819); A. tumidulus Stimpson, 1871; Arenaeus cribrarius 
(Lamarck, 1818); Callinectes bocourti A. Milne-Edwards, 1879; C. danae Smith, 
1869; C. exasperatus (Gerstaecker, 1856); C. marginatus (A. Milne-Edwards, 1861); 
C. ornatus Ordway, 1863; C. sapidus Rathbun, 1896; Coenophthalmus tridentatus A. 
Milne-Edwards, 1879; Cronius ruber (Lamarck, 1818); Laleonectes vocans (A. Milne-
Edwards, 1878); Ovalipes trimaculatus (De Haan, 1833); Portunus anceps (Saussure, 
1858); e P. ventralis (A. Milne-Edwards, 1879) (Instituto Chico Mendes, 2016). 

Distribuição Geográfica

As espécies de portunídeos com registro no Brasil distribuem-se de modo geral 
ao longo da costa do Atlântico Ocidental, incluindo a costa leste dos Estados Unidos, 
Antilhas, Venezuela, Guianas, Brasil, Uruguai e Argentina (Melo, 1996; 1998). Os 
limites setentrional e meridional de distribuição variam entre as espécies (tabela 1). 

Tabela 1 - Limites setentrional e meridional das espécies avaliadas.

 Ramos-Porto, 1992; 2Viana et al., 2003; 3Bertini et al., 2004; 4Bernadochi et al., 2012; 5Barreto et al., 1993; 6Melo, 1996; 7Santos & D’Incao, 2004; 8Barreto et al., 2006; 9Amaral et al., 1999; 10Barros & Pi-
mentel, 2001; 11Nevis et al., 2009; 12Boos et al., 2012; 13Coelho-Filho, 2006; 14Melo, 1998; 15Mantelatto et al., 2009; 16Serejo et al., 2006; 17Almeida & Coelho, 2008; 18Tavares, 2002. *No Atlântico Ocidental.

Espécie Limite setentrional Limite meridional Fonte
 Achelous gibbesii Massachussetts (EUA) Maranhão (Brasil) 1

Achelous ordwayi Costa leste dos EUA Rio Grande do Sul (Brasil) 14

Achelous rufiremus Guianas São Paulo (Brasil) 1, 2, 3, 4

Achelous spinicarpus Carolina do Norte (EUA) Rio Grande do Sul (Brasil) 6

Achelous spinimanus Nova Jersey (EUA) Uruguai 2, 5, 6

Achelous tumidulus Flórida (EUA) São Paulo (Brasil) 1, 14

Arenaeus cribrarius Carolina do Norte (EUA) Argentina 6

Callinectes bocourti, Flórida (EUA) Rio Grande do Sul (Brasil) 6, 11, 12

Callinectes. danae Flórida (EUA) Argentina 6, 8

Callinectes exasperatus Flórida (EUA) Santa Catarina (Brasil) 6, 10, 12

Callinectes marginatus Carolina do Norte (EUA) Paraná (Brasil) 6, 9, 10

Callinectes ornatus Carolina do Norte (EUA) Rio Grande do Sul (Brasil) 6

Callinectes sapidus* Nova Escócia (Canadá) Argentina 6, 7, 18

Coenophthalmus tridentatus Rio de Janeiro (Brasil) Argentina 1, 14

Cronius ruber Nova Jersey (EUA) Rio Grande do Sul (Brasil) 6, 15

Laleonectes vocans Golfo do México Rio de Janeiro (Brasil) 17, 16, 17

Ovalipes trimaculatus* São Paulo (Brasil) Patagônia (Argentina) 6

Portunus anceps Carolina do Norte (EUA) São Paulo (Brasil) 3, 6 

Portunus ventralis Georgia (EUA) São Paulo (Brasil) 3, 6, 13



339Livro Vermelho dos Crustáceos do Brasil: Avaliação 2010-2014

Dentre os portunídeos, a espécie Callinectes  sapidus se destaca por sua 
distribuição cosmopolita, com registros de introdução reportada para Atlântico 
Oriental, Mar do Norte, Mar Mediterrâneo, Mar Adriático, Mar Negro, e na região do 
Indo-Pacífico (Japão) (Williams, 1974; Fiussen & Fonseca, 2009).

Habitat e Ecologia

Os portunídeos ocupam ambientes diversificados, diferindo conforme a 
espécie, podendo variar desde águas estuarinas e foz de rios, até profundidades 
de 700 metros. Habitam sedimentos distintos, desde aqueles cobertos por algas 
ou compostos por areia, cascalho, conchas, coralíneos, lama, raízes de mangue ou 
mesmo rochosos. Algumas espécies podem ocorrer em ambientes poluídos e outras 
estão associadas às águas limpas e mais frias (tabela 2). 

  

           

Fonte: 1Melo, 1998; 2Soto, 1984; 3Melo & Veloso, 2005; 4Coelho & Ramos-Porto, 1992; 5Souza, 1997; 6Williams, 1984; 7Melo, 1996; 8Santos et al., 1994; 9Coelho, 1971; 10Park, 1969; 11Rodríguez, 1982; 
12Pinheiro et al., 1996; 13Carvalho, 2009; 14Carqueija & Gouvêa, 1998; 15Silva & Almeida, 2002; 16Coelho & Santos, 2004; 17Lima-Júnior et al., 2008, 18Lima-Júnior et al., 2010; 19Santos, 2013; 20Cintra et         
al., 2003 , 21Viana et al., 2003; 22Bertini et al., 2004; 23Fine, 1970; 24Coelho & Ramos-Porto, 1980; 25Mantelatto et al., 2009; 26Heck, 1977; 27Arana, 2000; 28Melo, 2010; 29Adkins, 1972.

Tabela 2 - Tipos de fundo e variação batimétrica da ocorrência das espécies avaliadas.

Espécie Tipo de fundo Faixa batimétrica Fonte

Achelous gibbesii areia, lama e conchas em baías e estuários até 393 m 1

Achelous ordwayi areia, lama e conchas em baías e estuários até 284 m 1, 2, 3

Achelous rufiremus areia, lama e conchas 20 a 70 m 1, 4

Achelous spinicarpus areia, lama, cascalho, corais e conchas águas rasas até quase 700 m 5, 6

Achelous spinimanus areia, cascalho conchífero e sedimentos de 
maior granulação entremarés até 90 m 7, 8

Achelous tumidulus areia, coral, rochas, lama, algas calcárias, bancos 
da gramínea marinha Thalassia sp. águas rasas até 85 m 1, 4, 9, 10, 11

Arenaeus cribrarius areia entremarés até 70 m 7, 12

Callinectes bocourti areia, lama, conchas e rochas entremarés até 20 m 4, 7

Callinectes. danae estuários lamosos e praias arenosas entremarés até 75 m 7

Callinectes exasperatus areia e lama entremarés até 35 m 7, 13 

Callinectes marginatus areia, cascalho e lama entremarés até os 25 m 7, 13, 14, 15, 
16, 17, 18

Callinectes ornatus areia, lama e conchas entremarés até 75 m 7, 19

Callinectes sapidus substrato duro, detritos, conchas e lama entremarés até 90 m 7, 29

Coenophthalmus tridentatus bancos de ostras, lama, e areia 15 a 50 m 7

Cronius ruber cascalho, rochas, areia e algas calcárias águas rasas até 100 m 3, 7, 9, 11, 23, 
24, 25, 26

Laleonectes vocans corais e conchas quebradas 40 a 310 m 1

Ovalipes trimaculatus areia, lama e conchas 22 a 294 m 7, 27, 28 

Portunus anceps areia, lama, conchas, algas, bancos de 
fanerógamas marinhas  águas rasas até 103 m 7, 20, 21

Portunus ventralis areia ou algas calcárias entremarés até 40m 4, 7, 22
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A espécie Achelous spinicarpus geralmente está associada às correntes frias 
da Água Central do Atlântico Sul (ACAS), sendo fundamental à estruturação das 
comunidades bentônicas (Sartor, 1989; Braga et al., 2005) e item frequente da dieta 
alimentar da “cabrinha” (Prionotus punctatus) (Soares & Apelbaum, 1994). Trata-se 
de uma das espécies mais abundantes e frequentes na carcinofauna acompanhante 
da pesca dirigida ao lagostim (Metanephrops rubellus), no sudeste do Brasil, realizada 
entre 60 e 140 metros de profundidade (Severino-Rodrigues et al., 2007, 2015). Já 
A. spinimanus habita águas salobras de canais e baías, principalmente em locais 
associados a cascalho conchífero e sedimentos de maior granulação (Santos et al., 
1994; Melo, 1996), o que lhe confere um reduzido nicho ecológico em relação às 
demais espécies do gênero (Pinheiro et al., 1997). Trata-se de uma espécie capturada 
pela pesca de arrasto de fundo e de parelha, desembarcada e comercializada nos 
terminais pesqueiros do estado de São Paulo (De-Carli et al., 2014). 

Considerada a espécie mais abundante dentre os portunídeos, C. danae, possuí 
um ciclo migratório entre os ambientes que ocorre em função do ciclo reprodutivo 
e da salinidade das águas, com concentração de machos no estuário e fêmeas 
maduras/ovígeras nas áreas marinhas adjascentes, estabelecendo uma relação 
direta entre oviposição e águas salinas (Pita et al., 1985b;  Severino-Rodrigues et al., 
2009, 2012). 

Callinectes sapidus habita águas salobras, vivendo em lagunas e estuários, 
mas pode ocupar durante seu ciclo de vida regiões de água doce (deltas de rios), 
até mesmo águas regiões oceânicas, evidenciando sua resistência às grandes 
variações de salinidade e temperatura. Também pode ser encontrado em águas 
poluídas, evidenciando resistência à baixos teores de oxigênio dissolvido na água. É 
considerado um predador chave no controle da abundância, diversidade e estrutura 
de várias comunidades bentônicas marinhas e estuarinas (Hines et al., 1987; Melo, 
1999; Severino-Rodrigues et al., 2009).

A composição alimentar das espécies conhecidas incluem como itens o próprio 
sedimento, invertebrados da infauna e epifauna (p. ex., poliquetos e moluscos), e 
até mesmo outros decápodos, peixes e alga. 

Ocorre uma relação entre o hábito alimentar e o tamanho dos indivíduos de C. 
bocourti, existindo uma relação trófica característica, com redução da quantidade de 
detritos relacionada à elevação do tamanho do animal, o inverso quando o conteúdo 
é composto por peixes. Os poliquetos também constituem um grupo comum nos 
siris de menor porte, embora haja variação em algumas classes de tamanho, o 
mesmo ocorrendo com os bivalves, que variam amplamente em sua contribuição 
de peso de alimento, estando presentes na maioria das classes (Stoner & Buchanan, 
1990).

No caso de C. exasperatus, os indivíduos podem entrar nos manguezais em 
busca de alimento, encontrando-se associada aos rizóforos do mangue-vermelho 
(Rhizophora mangle) (Álvaro Reigada, com. pessoal - 2013). No estuário do Rio 
Cahoeira, em Ilhéus (BA), os dois principais itens alimentares dessa espécie foram 
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outros crustáceos, moluscos, além de macroalgas, matéria orgânica não identificada, 
peixes ósseos e sedimento (Carvalho & Couto, 2010).

Segundo Carqueija & Gouvêa (1998), C. marginatus é uma espécie detritívora 
e oportunista, com o conteúdo estomacal confirmando sedimento (95,5%), 
decápodos (24,3%), moluscos (23,4%), algas (10,8%), peixes (9,0%), poliquetos 
(9,0%) e outros itens (8,1%), com os estômagos vazios totalizando 7,2% do total 
analisado.

Callinectes ornatus, por sua vez, se alimenta principalmente de peixes ósseos 
(13,3%), bivalves (11,1%), outros caranguejos não identificados (10,8%) e camarões 
peneídeos (9,2%). Entre os moluscos, os itens alimentares mais representativos 
foram os bivalves; dos anelídeos, foram poliquetas não identificados; e entre os 
equinodermos, os ofiuróides contribuíram com o maior volume relativo e frequência 
de ocorrência. Os moluscos bivalves foram os mais frequentes, embora braquiuros 
não identificados tenham sido mais abundantes (Branco et al., 2002a). De acordo 
com Severino-Rodrigues et al. (2002), C. ornatus é o portunideo mais abundante 
na composição da carcinofauna acompanhante da pesca do camarão-sete-barbas 
(Xiphopenaeus kroyeri). 

Os caranguejos portunídeos também compõem a dieta de diversos organismos, 
a espécie Cronius ruber, por exemplo, foi encontrada no conteúdo estomacal da 
garoupa Epinephelus marginatus no litoral de Bertioga (SP) e no litoral de Copacabana 
(RJ) (Begossi & Silvano, 2008).

Biologia Geral

A presença de espinhos laterais e achatamento dorso-ventral do corpo, em 
especial do artículo do quinto par de pereiópodos, que aparenta um remo, conferem 
hidrodinâmica aos portunídeos, permitindo rapidez utilizada tanto na fuga de 
predadores como na captura de presas mais ágeis, como os peixes. Apesar do grande 
número de espécies conhecidas, muitas delas exploradas comercialmente, ainda 
existem lacunas sobre o conhecimento da biologia da maioria dos portunídeos. 
Abaixo são descritas algumas características das espécies mais estudadas.

Achelous spinicarpus possui largura cefalotorácica descontando os espinhos 
laterais (LC) que pode chegar a 42,9 mm (Braga et al., 2005). Contudo, estudos 
indicam que os machos podem atingir 48,2 mm, valor similar ao das fêmeas (47,4 
mm), correspondendo a tamanhos de 66,5 e 63,4 mm, respectivamente, se medidos 
com os espinhos laterais, que são bem alongados (Pardal-Souza & Pinheiro, 2013). O 
tamanho de maturidade morfológica desta espécie é de 37 e 32 mm LC, para machos 
e fêmeas, respectivamente. A fecundidade é reduzida quando comparada a outras 
espécies do gênero, variando de 14.745 a 132.392 ovos (média de 53.984 ± 27.658 
ovos). As fêmeas ovígeras parecem ocorrer durante todo o ano, mais intensamente 
nos meses de temperaturas mais elevadas, caracterizando um padrão reprodutivo 
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sazonal-contínuo (Sartor, 1989; Pinheiro & Fransozo, 2002)
Achelous spinimanus tem registros de largura de cefalotórax (LC) variando de 

57 a 88 mm para machos e 48 a 72 mm para fêmeas na Ilha do Frade (ES) (Araújo et 
al., 2005), a tamanhos de 105 e 96 mm LC no sudeste de São Paulo, respectivamente 
(De-Carli et al., 2014), podendo chegar a tamanhos de 140 e 110 mm LC, 
respectivamente, na Armação do Itapocoroy (SC) (Branco et al., 2002b). O tamanho 
de primeira maturação das fêmeas (68 mm) é pouco menor do que o dos machos 
(76 mm), sendo confirmados somente exemplares adultos a partir de 110 mm, com 
as maiores frequências de fêmeas maturas e ovígeras ocorrendo durante o inverno e 
primavera (Branco et al., 2002b). Em estudos realizados em Ubatuba (SP) verificou-
se que a reprodução pode ocorrer durante todo o ano, com picos ocorrendo de julho 
a novembro, possuindo capacidade desovas consecutivas, sem uma nova cópula, 
sugerindo desovas múltiplas durante um ciclo reprodutivo (Santos & Negreiros-
Fransozo, 1999). De-Carli et al. (2014) citam que devido à constante ocorrência e 
abundância de fêmeas ovígeras e o predomínio de adultos, na área de arrasto da 
frota de parelhas no sudeste do Brasil, entre 26 e 80 m de profundidade, é possível 
inferir que a população analisada utilize esta área para reprodução. A fecundidade 
estimada pelos autores variou de 165.750 a 1.058.500 ovos (média de 556.750 ± 
212.256), proporcionalmente ao tamanho do animal.

Achelous tumidulus apresenta largura entre espinhos de 19,4 mm (machos) e 
13,6 mm (fêmeas) no Caribe Colombiano (Rodríguez, 1982), e de 8,7 a 21,3 mm 
(respectivamente), na costa norte do estado de São Paulo (Bertini et al., 2004). Nesta 
mesma área foram observados dois exemplares com 6,3 e 7,3 mm (Braga et al., 
2005), variando de 13,9 a 19,4 mm no arquipélago de Vitória (SP) (Alves et al., 2012). 
Entretanto, em exemplares depositados em coleção, existem registros de tamanhos 
variando de 8,8 a 24,5 mm LC (machos) e 6,1 a 26,3 mm (fêmeas) (Mantelatto et al., 
2009). Fêmeas ovígeras com ovos de coloração vermelho brilhante foram observados 
durante os meses de dezembro de 1967 e janeiro de 1968, sendo este último mês o 
de maior densidade populacional e predomínio de fêmeas ovígeras (Park, 1969). 
Observações realizadas em aquário descrevem a cópula dessa espécie em dois dias, 
quando o macho cobriu completamente a fêmea com seu corpo, a qual exteriorizou 
ovos amarelos ao quinto dia, que eclodiram quinze dias depois (Rodriguez, 1982).

Arenaeus cribrarius, coletado na Praia da Barra da Lagoa (Florianópolis, SC) 
apresentou largura da carapaça com espinhos variando de 18 a 119 mm (machos) 
e de 29 a 93 mm (fêmeas), com crescimento alométrico positivo para os machos 
e negativo para as fêmeas e tamanho de primeira maturação sexual estimada 
entre 75 e 80 mm, estando maduros todos os indivíduos acima de 85 mm (Ávila 
& Branco, 1996). Por outro lado, na região de Ubatuba (SP) a largura da carapaça 
(sem os espinhos laterais) variou entre de 22,1 a 107,7 mm (machos) e 28,4 a 92,8 
mm (fêmeas), com os machos apreentando tamanho de maturidade morfológica e 
fisiológica a partir de 52 e 63,4 mm, respectivamente, e sincronia desses tamanhos 
de maturidade nas fêmeas (59,6mm), com todos os indivíduos acima de 78,2 mm 
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maturos (Pinheiro & Fransozo, 1998). Algumas fêmeas maturas podem apresentar 
o exoesqueleto ventral com coloração rosa, um indicativo de maturidade sexual 
(Pinheiro & Taddei, 2000). Em Ubatuba (SP), a reprodução foi caracterizada como 
sazonal-contínua, ocorrendo em todos os meses do ano, com maior frequência de 
fêmeas ovígeras entre dezembro a março, e outra incidência ocorrendo em agosto. 
A fecundidade variou de 135.210 a 682.156 ovos, correspondendo aos extremos 
de tamanho de 54,7 e 92,3 mm LC sem espinhos (Pinheiro & Terceiro, 2000). A 
maturidade sexual ocorre por volta de seis meses; a longevidade da espécie foi 
estimada em 1,8 anos para os machos (115,8 mm LC) e de 2 anos para as fêmeas 
(96,7 mm LC), muito similares ao tamanho máximo obtido em campo para cada 
sexo (machos: 114,5 mm LC; fêmeas: 95,8 mm LC). Por fim, A. cribrarius apresenta 
média de crescimento e tamanho superior ao de outras espécies de portunídeos, 
conferindo-lhe excelente potencial para carcinicultura (Pinheiro & Hattori, 2006).

Callinectes bocourti, coletados na região de Iguape (SP), apresentaram largura 
de carapaça (LC) entre 78,1 e 114 mm (machos) e 76 a 106,3 mm (fêmeas) na região 
de Iguape (SP) (Hattori et al., 2006). A espécie foi estudada quanto a bioacumulação 
de metais pesados em Porto Rico, apresentando concentração significantemente 
alta de cobre em todos os tecidos combinados (Sastre et al., 1999). Nessa mesma 
região, foram realizados estudos sobre as bactérias presentes em sua hemolinfa, 
as quais oorreram em elevadas concentrações, podendo algumas serem patógenas 
para seres humanos, o que poderia representar uma potencial ameaça à saúde 
humana caso seja consumido mal cozido (Rivera et al., 1999) .

Callinectes danae apresenta grande variação na largura de carapaça conforme 
a região de coleta: em estuários de Pernambuco possuem tamanho médio igual 
a 59 mm; no Canal de Santa Cruz (PE), com 60,85 (machos) e 55,26 (fêmeas); na 
baía de Vitória (ES) seu tamanho variou de 24,9 a 128 mm (machos) e de 23,1 a 
118,6 mm (fêmeas); na Baía de Guanabara (RJ) mediram entre 40,14 a 122,0 mm 
(machos) e de 32,85 a 116,20 mm (fêmeas); no Estuário de Iguape-Cananéia (SP), 
a média de tamanho foi igual a 75,1(±5,7) mm; em Shangri-lá (PR), mediram 66,7 
mm (machos) e 61,0 mm (fêmeas); na Lagoa da Conceição, em Florianópolis (SC), 
os maiores tamanhos medidos foram de 140 mm (machos) e 133 mm (fêmeas). 
O tamanho de primeira maturação de C. danae variou de 59,4 e 98,5 mm para 
os machos, sendo pouco menor para as fêmeas (52,7 e 88,8 mm), segundo os 
dados de Branco & Thives (1991), Baptista et al. (2003), Barreto et al. (2006), 
Sforza et al. (2010), Golodne et al. (2010), Antunes (2012), Araújo & Lira (2012) 
e Severino-Rodrigues et al. (2012). Quanto à razão sexual, em algumas regiões ela 
foi tendenciosa às fêmeas (Barreto et al., 2006; Severino-Rodrigues et al., 2012; 
Antunes, 2012) e em outras não apresenta diferenças significativas (Baptista et al., 
2003). A espécie apresenta reprodução sazonal-contínua, com as fêmeas ovígeras 
ocorrendo em todos os meses do ano, mas com maior incidência no verão e inverno; 
fêmeas ovígeras com LC entre 67 a 115 mm e fecundidade variando entre 274.893 
a 2.076.426 ovos, com fecundidade media de 759.754 ovos (Severino-Rodrigues et  
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al., 2012). O recrutamento pesqueiro em algumas regiões ocorre no outono, com 
exemplares maiores que 35 mm LC e uma idade máxima estimada em 3,5 anos. 
Normalmente, as regiões de baixa salinidade servem como áreas de crescimento, 
com posterior migração para áreas de maior salinidade para desova. 

Callinectes ornatus apresentou crescimento alométrico positivo para as fêmeas 
e isométrico para os machos em estudos realizados em Balneário Camboriú (SC), 
com longevidade máxima estimada em 2,4 anos (machos) e 2,5 anos (fêmeas). 
Fêmeas ovígeras são encontradas em todas as estações do ano, sugerindo reprodução 
contínua e um tamanho de recrutamento estimado em 35 mm (Santos, 2013).

Callinectes sapidus copulam em águas estuarinas logo após a muda de 
puberdade das fêmeas. Nessa ocasião os machos cortejam as fêmeas, mantendo-as 
presas com as patas posteriores, junto ao abdome, até que ocorra a ecdise, um padrão 
para este grupo taxonômico. Igualmente, o padrão copulatório ocorre entre machos 
em intermuda com as fêmeas em pós-muda recente, quando eles transferem seus 
espermatóforos para as espermatecas da fêmea, ali permanecendo até a fecundação 
(Severino-Rodrigues et al., 2009; Dias-Neto, 2011). Após a cópula os machos 
continuam a carregar as fêmeas por alguns dias. Essa retenção pós-copula destina-
se a reduzir o risco de predação e competição de esperma, garantindo o sucesso da 
fertilização (Jivoff, 1997). Após o acasalamento as fêmeas iniciam a migração para 
áreas de maior salinidade (Turner et al., 2003), gerando um grande número de ovos, 
pequenos e numerosos, que são exteriorizados e incubados presos aos pleópodos 
abdominais, formando uma densa massa ovígera. Ao alcançarem áreas de maior 
salinidade procedem a desova, ocorrendo a eclosão das larvas (zoeas) alguns dias 
após (Severino-Rodrigues et al., 2009), podendo ocorrer desovas múltiplas (Darnell 
et al., 2009). Dentre as espécies de Callinectes as fêmeas dessa espécie são as que 
possuem maior fecundidade relativa, podendo atingir cerca de oito milhões de ovos 
por desova (Hill, 2004). Estudos realizados no Complexo Lagunar-Estuarino de 
Iguape e Cananéia observaram uma fecundidade variando de 689.356 a 3.438.122 
ovos, e de acordo com a média de tamanho um total de  2.006.974 ovos, observando-
se  o tamanho de início da maturidade morfológica para as fêmeas (L50) com largura 
da carapaça de 103,3 mm  (Severino-Rodrigues et al., 2013). O desenvolvimento 
larval oceânico é composto por sete estágios de zoea, adquirindo, posteriormente, 
a forma de megalopa já no retorno ao estuário (Lee, 1999). No complexo Estuarino-
Lagunar de Iguape, Ilha Comprida e Cananéia, ocorre a predominância de machos 
adultos nas áreas mais internas do estuário, que por terem elevado tamanho corporal 
suportam o direcionamento de uma pesca artesanal (Mendonça & Barbieri, 2001; 
Severino-Rodrigues et al., 2009).

Cronius ruber, coletados no Caribe colombiano, apresentaram larguras máximas 
de caparaça de 36,0 mm para machos e 54,0 mm para fêmeas (Rodríguez, 1982), na 
costa norte de São Paulo essas medidas variaram entre 4,5 a 80,7 mm (Bertini et al., 
2004; Braga et al., 2005). Exemplares de coleção apresentaram larguras da carapaça 
entre 14,6 a 82,8 mm (machos) e 6,5 a 78,9 mm (fêmeas) (Mantelatto et al., 2009).
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Ovalipes trimaculatus, apresentaram larguras médias de carapaça iguais a 79,4 
e 78,7 mm em regiões da costa chilena (Brante et al., 2004).

Ameaças

Dentre as ameaças que sofrem os portunídeos destacam-se a pesca (intencional ou 
não) e a degradação/fragmentação de seu habitat, porém não há indícios de que essas 
ameaças sejam significativas ao decréscimo populacional da maioria das espécies.

A maioria das espécies do gênero Achelous, (A.  gibbesii, A. spinicarpus, A. 
spinimanus), assim como Arenaeus cribrarius, ocorrem na fauna acompanhante 
(bycatch) da pesca de arrasto de camarões e lagostins. Não há interesse comercial 
direto devido ao tamanho de seus indivíduos, sendo, em alguns casos, devolvidos 
ao mar no momento da limpeza das redes (Branco et al., 2002b; Severino-Rodrigues 
et al., 2007; García et al., 2008). Achelous spinimanus, por exemplo, pode sobreviver 
ao estresse da exposição ao ar, ao manuseio mecânico e até mesmo a perda de alguns 
apêndices locomotores (Moreira et al., 2011). No entanto, apesar de tal resiliência, 
populações dessa espécie podem diminuir em decorrência da antropização 
ambiental (Hiroki, 2012), conferindo-lhe o status de espécie bioindicadora de 
qualidade ambiental (Marcelo Pinheiro, com. pessoal - 2013). Já Arenaeus cribrarius, 
pode ser encontrada em mercados de pesca do litoral paulista (Álvaro Reigada, com. 
pessoal - 2013).

Diferentemente das outras espécies, as do gênero Callinectes têm posição de 
destaque nas pescarias, sendo muitas vezes alvo. Callinectes bocourti, por exemplo, é 
uma importante fonte de complementação de renda para as comunidades situadas 
próximas às áreas estuarinas no nordeste brasileiro (Lopes et al., 2000), aparecendo 
também nos desembarques da Lagoa Mundaú, em Maceió, Alagoas (Pereira-Barros 
& Travassos, 1972), nos estuários de Ilhéus, BA (Almeida et al., 2006) e em Iguape, 
SP (Hattori et al., 2006). Na região de Cubatão, Santos e São Vicente (SP), a espécie era 
regeitada por seu forte odor característico, que não é tolerado pelos consumidores 
(Severino-Rodrigues et al., 2001). Descreve-se para esta espécie uma  acentuada 
ocorrência de parasitismo por sanguessugas do gênero Myzoddella, no estuário de 
São Vicente (Zara et al., 2009; Ancona et al., 2012). 

Já C. danae, considerada bycatch em algumas regiões, é desembarcada como 
categoria comercial na pesca de arrasto direcionada ao camarão costeiro (Baptista 
et al., 2003; Baptista-Metri et al., 2005), além disso, é capturada pela pesca artesanal 
em regiões estuarinas e baías, com o emprego de métodos tradicionais em diferentes 
regiões do Brasil (Pereira-Barros & Travassos, 1972; Severino-Rodrigues et al., 2001; 
Barreto et al., 2006; Golodne et al., 2010; Sérgio Rocha, com. pessoal - 2013). Apesar de 
ser a espécie mais abundante no litoral paulista, é considerada “secundária” para os 
pescadores artesanais, que objetivam principalmente a captura de C. sapidus, devido 
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ao seu maior tamanho e, consequentemente, maior valor de mercado (Mendonça & 
Barbieri, 2001; Severino-Rodrigues et al., 2001, 2009; Scalco et al., 2014). Callinectes 
exasperatus, C. marginatus e C. ornatus são outras três espécies de interesse comercial, 
sendo capturadas em diferentes regiões brasileiras (Farias, 1980; Calado et al., 1998; 
Costa-Neto, 2000; Branco & Fracasso, 2004b; Rocha et al., 2008; Tudesco et al., 2007; 
Santos et al., 2009; Vasques et al., 2011; Souza-Carvalho et al., 2011).

A espécie C. sapidus, é a de maior interesse econômico para a pesca, 
principalmente em regiões estuarinas do sudeste e sul do Brasil, tanto pela qualidade 
de sua carne quanto pelo tamanho em relação às demais. Seu grau de exploração é 
tamanho que se tem sugerido que a pesca seja mais restrita e artesanal (Carmona-
Suarez & Conde, 2002). Em regiões como a Louisiana, Baía de Chesapeake e no Golfo 
do México, o declínio das populações da espécie foi significativo em decorrência 
da sobrepesca e pesca fantasma (Cascorbi, 2004; Guillory, 1993, 2001). Apesar do 
interesse econômico pouco se sabe sobre o estado atual da população, bem como 
dados biológicos básicos (Cascorbi, 2004). Como bycatch da pesca de arrasto, 
dirigida aos camarões pelo menos nos estados de São Paulo e Santa Catarina, a 
espécie tem pouca participação (Severino-Rodrigues et al., 2002; Roedel, 2009; 
Branco & Fracasso, 2004a). Na pesca artesanal de siris no Complexo Baía estuário 
de Santos, Scalco et al. (2014) indicam que a captura de siris no Estuário de Santos-
São Vicente, tem evidenciado mudanças na estabilidade da população registrando  
uma considerável presença de jovens e fêmeas, que não era observada em anos 
anteriores, recomendando o controle quanto a um tamanho mínimo de captura e 
estudos que permitam estimar os níveis de esforço sustentável para a espécie.

Para os demais portunídeos, Cronius ruber e Ovalipes trimaculatus também 
são encontradas como fauna acompanhante da pesca de camarões (Boschi, 1997; 
Fracasso, 2002), sendo O. trimaculatus uma das cinco espécies de decápodos de 
maior valor comercial na Argentina, embora com baixo volume de captura. Cronius 
ruber, especificamente, parece ter como principal ameaça a presença do siri invasor 
Charybdis hellerii (A. Milne-Edwards, 1867) (Mantelatto et al., 2009; Boos et al., 
2010).

Ações de Conservação

Das espécies avaliadas, apenas Callinectes danae e C. sapidus contam com 
algum tipo de instrumento legal, neste caso representado pela regulamentação da 
exploração da espécie (Portaria nº N-024, de 26 de julho de 1983, SUDEPE, 1983), que 
proíbe, em águas territoriais brasileiras, a captura de fêmeas ovígeras e de indivíduos 
de ambos os sexos com largura da carapaça incluindo espinhos laterais (LC) inferior 
a 12 cm. Contudo, em virtude da variação da estrutura populacional por região, 
alguns autores sugerem que o tamanho da largura da carapaça seja regulamentado 
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de acordo com a região (Barreto et al., 2006; Severino-Rodrigues et al., 2012). Ainda 
para C. sapidus a Portaria SUDEPE nº 11, de 18/05/1988, regulamenta a pesca de 
siris na Lagoa de Conceição (SC) e proibe a captura de fêmeas ovígeras, enquanto a 
Portaria SUDEPE nº N-024, de 26 de julho de 1983, também proíbe, no Estado do 
Rio Grande do Sul, a captura de qualquer espécie de siri em todos os meses do ano, 
nos molhes da barra do Rio Grande, até 6 km de distância de cada um dos braços do 
molhe.

Outras ações de conservação possíveis são: 1) propostas de áreas para exclusão 
à pesca em regiões de trânsito de fêmeas ovígeras para a desova (barras e canais de 
ligação entre estuário e região costeira); 2) tecnologia de pesca visando à introdução 
de aparelhos de pesca seletivos (permitindo o descarte de indivíduos sem interesse 
para a pesca e sem muito estresse dos mesmos) e econômicos (com menor consumo 
de combustível e desgaste do pescador); e 3) identificação de picos de reprodução 
e desova, que possam identificar a necessidade de implantação de períodos de 
proibição da pesca.

Pesquisas Necessárias

Considerando o interesse pesqueiro e a captura incidental para a maioria 
das espécies do grupo, a necessidade principal de pesquisa está relacionada aos 
impactos das pescarias sobre as populações. Além disso, para a maioria das espécies, 
faltam pesquisas sobre a biologia populacional, tal como taxa de crescimento, 
mortalidade e longevidade, o possivel uso de algumas como bioindicadoras da 
qualidade ambiental, e o possível impacto de portunídeos exóticos, particularmente 
relacionado ao dimensionamento e sobreposição do nicho ecológico de espécies. 

No caso do Callinectes danae, recomendam-se estudos sobre a viabilidade de 
cultivo devido ao seu grande porte na fase adulta, além da tolerância às variações de 
salinidade (Guerrero-Ocampo et al., 1998). Para Callinectes ornatus, faltam estudos 
sobre as flutuação nas capturas e interesse comercial (Branco & Fracasso, 2004b), 
sendo o mesmo aplicável à Callinectes sapidus. 
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Espécies Avaliadas no Processo Conduzido pelo ICMBio
Disponível em www.icmbio.gov.br/cepsul

Achelous gibbesii (Stimpson, 1859)
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Achelous gibbesii (Stimpson, 1859) se distribui no Atlântico Ocidental, 
desde Massachussetts (EUA) até o Maranhão (Brasil). Vive em fundos de areia, lama e 
conchas, em baías e estuários, desde águas rasas até 393 m. Não foram identificadas 
ameaças no Brasil. Desta forma, a espécie foi categorizada como Menos Preocupante 
(LC).

Achelous ordwayi (Stimpson, 1860)
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Achelous ordwayi (Stimpson, 1860) tem distribuição no Atlântico 
Ocidental, desde a costa leste dos Estados Unidos até o Brasil (desde o Amapá até o 
Rio Grande do Sul e Fernando de Noronha). Habita fundos de areia, cascalho, conchas 
e corais, desde águas rasas até 284 m. Não são identificadas ameaças direcionadas á 
espécie. Portanto, a espécie foi categorizada como Menos Preocupante (LC).

Achelous rufiremus (Holthuis, 1959)
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Achelous rufiremus (Holthuis, 1959) se distribui no Atlântico Ocidental 
desde as Guianas até o Maranhão, e São Paulo. Habita fundos de lama, conchas, 
corais ou de areia, em profundidades de 20 a 70 m. Espécie circalitoral. Não são 
conhecidas ameaças direcionadas á espécie. Portanto, a espécie foi categorizada 
como Menos Preocupante (LC).

Achelous spinicarpus (Stimpson, 1871)
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Achelous spinicarpus (Stimpson, 1871) é uma espécie abundante, com 
ampla distribuição no Atlântico Ocidental, sendo encontrada da Carolina do Norte 
(EUA) até o Uruguai. No Brasil, ocorre do Amapá ao Rio Grande do Sul. Habita fundos 
de areia, cascalho, coral, cascalho conchífero ou lama. A espécie ocorre desde águas 
rasas até os 690 m de profundidade. Não foram encontradas ameaças significativas 
sobre a espécie. Portanto, a espécie foi categorizada como Menos Preocupante (LC).

Achelous spinimanus (Latreille, 1819)
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Achelous spinimanus (Latreille, 1819) apresenta ampla distribuição 
no Atlântico Ocidental, ocorrendo desde New Jersey (EUA) ao Uruguai. No Brasil, 
existem registros do Amapá ao Rio Grande do Sul. Habita águas salobras de canais 

http://www.icmbio.gov.br/cepsul
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e baías com fundos de areia, lama e cascalho conchífero. A espécie ocorre desde o 
entremarés até 90 m de profundidade, entretanto, seu nicho ecológico, é restrito 
quando comparado a outras espécies de siris. Embora a espécie seja impactada 
pela pesca dirigida ou incidental, considerando a ampla distribuição geográfica, 
crescimento rápido, e alta fecundidade, esta foi categorizada como Menos 
Preocupante (LC).

Achelous tumidulus Stimpson, 1871
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Achelous tumidulus Stimpson, 1871 se distribui no Atlântico Ocidental, 
desde Bermuda, Flórida, Golfo do México, Antilhas, Guianas e Brasil (Amapá a São 
Paulo). Habita fundos arenosos, coralíneos, rochosos, de lama ou de algas calcárias; 
do entremarés até 85 m de profundidade. Devido ao pequeno porte a espécie não 
é alvo de captura para fins comerciais, não sendo identificadas quaisquer outras 
ameaças específicas relevantes. Portanto, a espécie foi categorizada como Menos 
preocupante (LC).

Arenaeus cribrarius (Lamarck, 1818)
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Arenaeus cribrarius (Lamarck, 1818) se distribui no Atlântico 
Ocidental desde Massachusetts até Carolina do Norte, Bermudas, Flórida, Golfo 
do México, Antilhas, Colômbia, Venezuela, Brasil (do Ceará ao Rio Grande do Sul), 
Uruguai e Argentina. Ocorre da zona das entremarés até 70 m de profundidade. 
Raramente encontrada em estuários ou lagoas interiores. A espécie ocorre em maior 
abundância em águas costeiras rasas, principalmente na zona de arrebentação 
das ondas, onde se enterra no sedimento. As ameaças identificadas para a espécie 
não foram consideradas expressivas, sendo, portanto, categorizada como Menos 
Preocupante (LC).

Calilinectes bocourti A. Milne-Edwards, 1879
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Calilinectes bocourti A. Milne-Edwards, 1879 se distribui no Atlântico 
Ocidental, desde a Flórida (EUA) até Rio Grande do Sul (Brasil). A espécie é 
frequentemente encontrada em águas estuarinas rasas, de baixa salinidade e suporta 
ambientes poluídos. Encontrada associada a C. sapidus. Podem ocorrer também em 
fundos de areia, lama conchas ou rochas, desde áreas rasas na zona entremarés até 
20 m de profundidade. Não foram verificadas ameaças significativas, portanto, a 
espécie foi categorizada como Menos Preocupante (LC).

Callinectes danae Smith, 1869
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Callinectes danae Smith, 1869, tem distribuição no Atlântico 
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Ocidental, de Bermuda, Flórida, Golfo do México, Antilhas, Colômbia, Venezuela, 
Brasil (Pará ao Rio Grande do Sul) e Argentina. Ocorre desde águas salobras até 
hipersalinas, em manguezais e estuários lamosos; praias arenosas e mar aberto, 
da zona entremarés até 75 m de profundidade. A espécie é capturada como fauna 
acompanhante das pescarias dos camarões sete-barbas e rosa, bem como o uso 
de artes fixas, tais como puçás iscados ou espinhel, embora essas atividades não 
configurem ameaça significativa à espécie. Desta forma, a espécie foi avaliada como 
Menos Preocupante (LC).

Callinectes exasperatus (Gerstaecker, 1856)
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Callinectes exasperatus (Gerstaecker, 1856) se distribui no Atlântico 
Ocidental, desde Bermuda até Santa Catarina (Brasil). É considerada uma espécie 
naturalmente pouco abundante em relação aos demais Portunídeos do gênero 
Callinectes. Ocorre em águas salgadas e estuarinas rasas, desde a zona entremarés 
até 35 m de profundidade. Embora a espécie seja capturada para fins comerciais, 
não há indícios de redução da população. Desta maneira, a espécie foi categorizada 
como Menos Preocupante (LC).

Callinectes marginatus (A. Milne-Edwards, 1861)
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Callinectes marginatus (A. Milne-Edwards, 1861) se distribui no 
Atlântico Ocidental, desde a Carolina do Norte até a Flórida, Golfo do México, 
Bermuda, Antilhas, Colômbia, Venezuela e Brasil (do Pará até São Paulo). Habita 
desde a zona entremarés até 25 m de profundidade, em fundos de areia e lama, 
periferia de manguezais, também em águas salobras, raramente em mar aberto. É 
considerada uma espécie naturalmente pouco abundante em relação aos demais 
Portunídeos do gênero Callinectes. Não existem indícios de redução populacional, 
sendo a única informação sobre pesca ocorre na Bahia. Não foram identificadas 
outras ameaças direcionadas à espécie, portanto, foi categorizada como Menos 
Preocupante (LC).

Callinectes ornatus Ordway, 1863
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Callinectes ornatus Ordway, 1863 se distribui no Atlântico Ocidental, 
desde a Carolina do Norte até a Flórida, Golfo do México, Antilhas, Colômbia, 
Venezuela, Guianas e Brasil (do Amapá ao Rio Grande do Sul). Vive em fundos de 
areia, lama ou conchas, próximos à desembocadura de rios e baías, desde a região 
entremarés até 75 m de profundidade, associado à áreas de maior salinidade. É 
considerada uma espécie abundante em relação aos demais portunídeos do gênero 
Callinectes. Não existem indícios de redução populacional. A espécie é capturada 
como fauna acompanhante das pescarias dos camarões sete-barbas e rosa, embora 
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essas atividades não configurem ameaça significativa à espécie. Desta forma, a 
espécie foi avaliada como Menos Preocupante (LC).

Callinectes sapidus Rathbun, 1896
Categoria e critério da avaliação: DD
Justificativa: Callinectes sapidus Rathbun, 1896 se distribui no Atlântico Ocidental, 
desde a costa dos Estados Unidos até a Argentina, sua introdução é reportada no 
Atlântico Oriental, mar do Norte, Mar Mediterrâneo, Mar Adriático, Mar Negro, e 
na região do Indo-Pacífico (Japão). No Brasil, de modo geral, não constitui espécie-
alvo de grandes pescarias, contudo é importante para pesca artesanal no interior 
de estuários, sendo explotada comercialmente principalmente nas regiões sudeste 
e sul, nas regiões costeiras pode ser capturado pela pesca de arrasto de camarões 
como fauna acompanhante, sendo devolvidos ao mar geralmente mortos. Não 
existem dados de captura suficientes para estimar o impacto dessas capturas na 
população de C. sapidus. Coleta de informações de captura e pesquisas voltadas a 
biologia pesqueira da espécie bem como o conhecimento do nível de degradação das 
áreas onde habita são necessárias para a alteração da condição Dados insuficientes 
(DD).

Coenophthalmus tridentatus A. Milne-Edwards, 1879
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Coenophthalmus tridentatus se distribui no Atlântico Ocidental, no 
Brasil, Uruguai e Argentina. No Brasil, ocorre do Rio de Janeiro até Rio Grande do 
Sul. Ocorre na plataforma continental, de 15 a 50 m de profundidade, em bancos 
de ostras e fundos de lama. A espécie esta associada à presença de águas frias. Não 
foram identificadas ameaças direcionadas à espécie, portanto, foi categorizada 
como Menos Preocupante (LC).

Cronius ruber (Lamarck, 1818)
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Cronius ruber (Lamarck, 1818) se distribui no Atlântico Ocidental, 
de Nova Jersey ao sul da Flórida, Golfo do México, Antilhas, América Central, norte 
da América do Sul, Guianas e Brasil (Amapá até Rio Grande do Sul), bem como 
no Atlântico Oriental, do Senegal até Angola. A espécie habita águas rasas, sendo 
normalmente encontrada associada a diversos substratos, especialmente em 
fundos de cascalho do sublitoral, embora existam registros em profundidades de 
até 100 m. Embora alguns autores mencionem declínio populacional dessa espécie 
ao longo da costa brasileira, associando este fato ao aumento populacional da 
espécie exótica Charybdis hellerii, não existem ainda estudos que dêem respaldo a 
tal hipótese. Pelo exposto, a espécie foi categorizada como Menos Preocupante (LC).
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Laleonectes vocans (A. Milne-Edwards, 1878)
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Laleonectes vocans (A. Milne-Edwards, 1878) se distribui no Atlântico 
Central, Ilhas da Ascensão; Atlântico Oriental, Ilha da Madeira, Cabo Verde, São Tomé 
e Principe, e Annobon; Atlântico Ocidental, Golfo do México, Antilhas e Brasil (da 
Bahia ao Rio de Janeiro). A espécie ocorre em corais e fundos de conchas quebradas, 
entre 40 e 310 m profundidade. Não foram identificadas ameaças específicas. Desta 
forma, a espécie foi avaliada como Menos Preocupante (LC).

Ovalipes trimaculatus (De Haan, 1833)
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Ovalipes trimaculatu se distribui no Atlântico Oriental, África do Sul; 
no Indo- Pacífico Sul e Pacífico Oriental, no Peru e Chile; e no Atlântico Ocidental, no 
Brasil (de São Paulo até o Rio Grande do Sul), Uruguai, Argentina.  Vive em fundos 
arenosos, eventualmente em lama ou concha. Espécie agressiva, geralmente 
enterra-se na areia para se defender. Não foram identificadas ameaças específicas. 
Desta forma, a espécie foi avaliada como Menos Preocupante (LC).

Portunus anceps (Saussure, 1858)
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Portunus anceps (Saussure, 1858) se distribui no Atlântico Central, na 
Ilha de Ascensão; e no Atlântico Ocidental, desde a Carolina do Norte até o Brasil (do 
Amapá até São Paulo). Vive principalmente em fundos de areia, mas também em 
lama, conchas e substratos duros e em recifes de corais, desde águas rasas até 103 
m, usualmente ente 0 e 20 m. Não foram  identificadas ameaças específicas. Desta 
forma, a espécie foi avaliada como Menos Preocupante (LC).

Portunus ventralis (A. Milne-Edwards, 1879)
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Portunus ventralis (A. Milne-Edwards, 1879) se distribui no Atlântico 
Ocidental, na Geórgia, Flórida, Golfo do México, Antilhas, Venezuela e Brasil (Atol 
das Rocas, Rio Grande do Norte até São Paulo). Vive em fundos de areia, em praias 
arenosas ou na superfície de águas mais profundas. Habita desde a zona entremarés 
até os 40 m de profundidade. Também pode ocorrer em poças de maré. Não foram 
identificadas ameaças específicas. Desta forma, a espécie foi avaliada como Menos 
Preocupante (LC).
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Prancha I

   
Achelous gibbesii (Stimpson, 1859)
Foto: Gustav Paulay

Achelous spinicarpus (Stimpson, 1871)
Foto: Adilson Fransozo

   
Achelous spinicarpus (Stimpson, 1871)
Foto: Adilson Fransozo

Achelous ordwayi (Stimpson, 1860)
Foto: Adilson Fransozo

Achelous spinimanus (Latreille, 1819)
Foto: Adilson Fransozo

Arenaeus cribrarius (Lamarck, 1818)
Foto: Marcelo Pinheiro
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Prancha II

   
Callinectes bocourti A. Milne-Edwards, 1879
Foto: P. W. Fofonoff et al. (2003)

   
Callinectes exasperatus (Gerstaecker, 1856)
Foto: J. Poupin

   
Callinectes ornatus Ordway, 1863
Foto: Adilson Fransozo

Callinectes danae Smith, 1869
Foto: Adilson Fransozo

Callinectes marginatus (A. M.-Edwards, 1861)
Inventário: lot JL1232, MNHN IU-2013-6817
Foto: Poupin & Corbari

Callinectes sapidus Rathbun, 1896
Foto: J. Caripe
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Prancha III

   
Coenophthalmus tridentatus A. M.-Edwards, 1879
Foto: Share-Alike (2014)

   
Laleonectes vocans (A. Milne-Edwards, 1878)
Inventário: MNHN-IU-2013-18958
Foto: L. Corbari

   
Portunus anceps (Saussure, 1858)
Fonte: http://crustiesfroverseas.free.fr

Cronius ruber (Lamarck, 1818)
Foto: Adilson Fransozo

Ovalipes trimaculatus (De Haan, 1833)
Foto: Adilson Fransozo

Portunus ventralis (A. Milne-Edwards, 1879)
Foto: Adilson Fransozo
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AVALIAÇÃO DOS CAMARÕES SICIONÍDEOS (DECAPODA: SICYONIIDAE)

CAPÍTULO 27

Rogerio C. Costa & Sabrina M. Simões 

Palavras-chave:  ameaça, camarão-rocha, extinção, impacto, Sicyoniidae.

Introdução

Sicyoniidae Ortmann, 1898, é uma das cinco famílias incluídas dentre os 
camarões Penaeoidea Rafinesque, 1815 (Pérez-Farfante & Kensley, 1997). Esta 
família é composta apenas pelo gênero Sicyonia H. Milne Edwards, 1830. As 52 
espécies descritas são exclusivamente marinhas e estão distribuídas mundialmente 
em áreas tropicais e subtropicais dos oceanos Atlântico, Pacífico e Índico. Nas 
Américas, existem registros de 21 espécies, sendo 9 para a costa Atlântica (Pérez-
Farfante & Kensley, 1997; de Grave & Fransen, 2011). Já para a costa brasileira, 
6 espécies foram catalogadas:  Sicyonia burkenroadi Cobb, 1971, S. olgae  Pérez-
Farfante, 1980, S. dorsalis Kingsley 1878, S. typica (Boeck, 1864), S. laevigata 
Stimpson, 1871 e S. parri (Burkenroad, 1934). Durante as oficinas sobre o estado 
de conservação dos crustáceos do Brasil realizadas em 2010 e 2013, somente essas 
últimas 4 espécies foram avaliadas. Essas espécies avaliadas são as mais abundantes 
no sudeste e apenas S. parri não tem registro para o sul do Brasil (D’Incao, 1995; 
Costa et al., 2003). 

Todos os Sicyoniidae apresentam um exoesqueleto muito rígido e robusto 
e, por esse motivo, são chamados vulgarmente de camarão rocha, camarão da 
pedra, rock shrimp, camaron de piedra ou camaron de roca (Pérez-Farfante, 1985; 
D´Incao, 1995). Seus representantes se distribuem na plataforma continental em 
profundidades menores do que 200 m. Há relatos da captura de S. olgae nos 622 m 
e de S. burkenroadi nos 585 m, porém a captura dessas espécies no Brasil se dá até os 
100 m (D´Incao, 1995; Costa et al., 2005). 

As principais diagnoses para essa família são: rostro curto, sem ultrapassar o 
fim da margem do pedúnculo antenular; ausência de espinho pós-orbital; carapaça 
com espinhos na margem dorsal e espinho hepático bem desenvolvido; ausência 
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de endopoditos do 3° ao 5° pleópodos; ausência de exópodos nos pereópodos e nos 
2° e 3° maxilípedes; abdome marcado por sulcos transversais; télson com um par 
de espinhos fixos na margem subterminal; télico e petasma fechados. Presença 
de dentes dorsais e usualmente os apicais no rostro também são usados para 
diferenciarem dos demais camarões Penaeoidea (D’Incao, 1995; Pérez-Farfante & 
Kensley, 1997). 

Sicyonia brevirostris Stimpson, 1871, possui interesse econômico nas regiões 
entre a Carolina do Norte e a Flórida, nos Estados Unidos, e no Golfo do México 
(Pérez-Farfante, 1985). No Brasil, os sicionídeos não são visados comercialmente 
devido ao pequeno tamanho e ao exoesqueleto rígido e, portanto, são descartados 
durante as pescarias dos camarões Penaeidae. Durante a pesca dirigida ao camarão 
sete-barbas Xiphopenaeus kroyeri (Heller, 1862) até os 30 metros de profundidade, 
no sudeste e sul do Brasil, S. dorsalis é a espécie mais capturada entre os outros 
representantes da família (Graça Lopes et al., 2002; Severino-Rodrigues et al., 2002; 
Branco & Fracasso, 2004; Costa et al., 2016). Por outro lado, S. typica é o sicionídeo 
mais frequente da carcinofauna acompanhante da pesca de dirigida aos camarões-
rosa (Farfantepenaeus spp.), em regiões marinhas acima dos 30 metros (Keunecke 
et al., 2007). 

As publicações envolvendo os demais sicionídeos ocorrentes no Brasil são 
praticamente inexistentes. A captura de Sicyonia laevigata é extremamente 
esporádica (Costa et al., 2000; Costa, 2002; Pantaleão et al., 2016). Costa et al. 
(2000) e Costa (2002) relataram a presença de 12 exemplares de S. laevigata na 
costa paulista e Pantaleão et al. (2016) notaram a ocorrência de apenas 1 exemplar 
na costa macaense/RJ, em um total de dois anos de coletas, totalizando um esforço 
amostral de aproximadamente 3 horas mensais. Existe apenas um registro de S. parri 
nos últimos 20 anos de estudos científicos sobre a biodiversidade de Penaeoidea, 
sendo que a única captura ocorreu na região de Ubatuba/SP (Costa et al., 2000). 
Ambas espécies acima, juntamente com S. burkenroadi e S. olgae, foram registradas 
em trabalhos que objetivaram a revisão taxonômica (D’Incao, 1995) e filogenética 
por meio de ferramentas morfológica e molecular (Rossi, 2016). Os espécimes 
catalogados no Brasil foram depositados em grandes museus brasileiros (MNRJ e 
MZUSP). No caso S. burkenroadi, D´Incao (1995) encontrou apenas um exemplar 
catalogado para o Brasil.

Distribuição Geográfica

 Exceto S. laevigata, que também ocorre no Pacífico, todas as outras espécies 
avaliadas ocorrem amplamente no Atlântico Ocidental. Sicyonia dorsalis se 
distribui desde o Cabo Hatteras, Carolina do Norte (USA) até o Brasil (Amapá até 
Santa Catarina), incluindo o Caribe; S. typica ocorre nos Estados Unidos (Carolina 
do Norte) até o Brasil (Amapá ao Rio Grande do Sul); S. laevigata se distribui nos 
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Estados Unidos (Beaufort, Carolina do Norte) até o Brasil (Amapá até Rio Grande do 
Sul) e no Pacífico Oriental do México (Mazatlan) ao Panamá (Golfo do Panamá) e S. 
parri ocorre nos Estados Unidos (Carolina do Norte) até o Brasil (Maranhão até São 
Paulo) (D’Incao, 1995; Pérez-Farfante & Kensley, 1997; Costa et al., 2003).

Habitat e Ecologia

 Os camarões dessa família, assim como os demais Penaeoidea, não incubam 
os ovos. Esses são fertilizados diretamente na água, cuja larva nauplius é a primeira 
a eclodir. Todos os estágios larvais, desde o nauplius até o decapodito (pós-larvas), 
são livres natantes (Bauer & Rivera Vega, 1992; Martin et al., 2014). Já os juvenis 
e adultos são bentônicos e apresentam a maior atividade no período noturno, 
pois durante o dia se enterram como forma de evitar a predação. De acordo com 
a literatura, possuem ciclo de vida totalmente independente da região estuarina 
(Bauer, 1985; Pérez-Farfante, 1985; Bauer & Rivera-Vega, 1992; Costa et al., 2005; 
Castilho et al., 2008a,b). 

No Brasil, os estudos envolvendo a ecologia de S. parri e S. laevigata são raros. 
Os que existem, relatam a ocorrência ou abundância em trabalhos envolvendo a 
carcinofauna ou a estrutura da comunidade de camarões (ver introdução geral).  
Com isto, informações preferenciais das espécies em relação aos fatores ambientais 
são mais pontuais ou estão contidas em etiquetas dos materiais depositados em 
museus. Por exemplo, durante coletas realizadas pelo programa REVIZEE NE III 
(1998), S. laevigata foi registrada no Piauí e no Ceará, onde 12 indivíduos foram 
capturados em 3 estações com profundidades de 19-50 m, cujos substratos eram 
compostos por areia grossa e cascalho biogênico e as temperaturas variavam entre 
28 a 30°C (Coelho Filho, 2006). Esse mesmo autor relatou a presença de 3 indivíduos 
de S. parri no Ceará, nos 22 m de profundidade, temperatura de 29°C e substratos 
compostos por areia grossa. No litoral norte paulista, foram 12 indivíduos de S. 
laevigata e 1 de S. parri, registrados até o momento com estudos realizados nos 
últimos 20 anos (Costa et al., 2000; Costa, 2002; Fransozo et al., 2002), e 1 exemplar 
em Macaé/RJ, durante 2 anos de amostragens mensais (Pantaleão et al., 2016). 
Segundo Costa (2002), no litoral paulista, essas duas espécies foram capturadas em 
profundidades entre 8 e 10 metros com sedimentos compostos pela associação de 
areia média, fina e lamosa e salinidades médias entre 33 e 35.

D’Incao (1995) verificou as coleções em museus e observou que S. laevigata e 
S. parri foram capturadas em diversos tipos de substratos, sendo que S. laevigata 
aparece com maior ocorrência em substratos mais duros com conchas e raramente 
com lama. Em contrapartida, S. parri foi registrada em locais mais lamosos. Por 
outro lado, ao norte de Porto Rico, Bauer (1985) verificou que ambas as espécies são 
comuns em bancos de algas (seagrass) dos gêneros Thalassia e Halodule e são as mais 
abundantes dentre os Penaeoidea capturados, principalmente, no período noturno, 
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sendo que, dos 7.500 exemplares capturados, 85% pertenciam a elas. A ausência 
desses bancos de algas, principalmente nas regiões sudeste e sul brasileiras, pode 
limitar a presença desses e, provavelmente, de outros sicionídeos. 

De acordo com a literatura, o tipo de sedimento e a temperatura estão entre 
as mais importantes variáveis que modulam a distribuição ecológica dos camarões 
pedra S. typica e S. dorsalis (Costa et al., 2005; Pralon, 2012). Costa et al. (2005) e 
Castilho et al. (2008a) relataram a predominância de S. dorsalis nas profundidades 
de 5 a 10 metros em Ubatuba; essa distribuição foi fortemente influenciada 
por sedimento fino. A maior ocorrência de S. typica foi verificada em locais mais 
abrigados da baía de Ubatuba e profundidades de 30 a 40 metros, locais nos quais o 
sedimento era composto por uma grande quantidade de lama (Pralon, 2012). 

Além disso, notou-se um maior número de S. typica durante o inverno, 
período de baixos valores médios de temperatura de fundo e altos valores de 
salinidade (Pralon, 2012). Castilho et al. (2008a) que relatou predominância de S. 
dorsalis em áreas rasas (<25m) principalmente na primavera em duas regiões do 
litoral norte paulista próximas (Ubatuba e Caraguatatuba). Os autores atribuíram 
que os deslocamentos para tais áreas foram a partir da diminuição dos valores de 
temperatura de fundo devido influência da Água Central do Atlântico Sul (ACAS), 
a qual se torna mais acentuada a partir da primavera até o verão. Silvestre (2015) 
também averiguou predominância da espécie no inverno e primavera, conferindo a 
essas estações baixas temperaturas (18 - 22°C) juntamente com maior quantidade 
de matéria orgânica. Costa et al. (2005a) relatou maior abundância na primavera e 
no verão, justificando que a ACAS promove a queda da temperatura, provocando o 
deslocamento dos camarões em direção à costa.

Biologia Geral

Os camarões sicionídeos são de pequeno porte, principalmente para aqueles 
de regiões tropicais. No Brasil, três estudos populacionais foram efetuados com 
representantes de S. dorsalis e S. typica. Castilho et al. (2008) coletaram S. dorsalis 
na região de Ubatuba/SP (Tropical/Subtropical) e verificaram que as fêmeas 
apresentavam tamanho da carapaça de 3,2 a 19,5 mm de CC (9,4 ± 1,7 mm) e os 
machos de 3,5 a 14,4 mm CC (7,0 ± 1,8 mm). Ainda no litoral paulista, porém 
em Cananéia (litoral sul), Silvestre (2015) registrou valores médios de tamanhos 
similares, ou seja, fêmeas de S. dorsalis com comprimento entre 4,4 a 14,5 mm CC 
(9,1 ± 1,5mm) e machos com 4,4 a 10,1 mm (6,8 ± 1,19 mm).  Por outro lado, Pralon 
(2012) investigou a população de S. typica na região de Ubatuba/SP e encontrou 
uma amplitude para fêmeas de 5,3 a 20,0 mm CC (12,28 ± 2,57 mm) e os machos 
entre 4,8 a 18,4 mm CC (10,62 ± 2,28 mm). 

Os parâmetros populacionais para os machos são bem mais escassos, pois sua 
captura é muito pequena em relação às fêmeas. Para S. typica, a proporção sexual 
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não é tão discrepante, sendo 1 fêmea para 0,6 machos, num total de 399 indivíduos 
amostrados até os 45 metros de profundidade (Pralon, 2012). Já para S. dorsalis, 
essa diferença é bem maior, sendo 1 fêmea para 0,12 machos, num total de 4820 
indivíduos capturados no litoral norte paulista (Castilho et al., 2008b), e 1 fêmea 
para 0,08 machos em Cananéia/SP, para um total de um total de 1131 camarões 
(Silvestre, 2015). Em contrapartida, Bauer (1992) capturou uma proporção 
praticamente similar entre os sexos (1:1) para os camarões S. parri e S. laevigata. No 
entanto, nesse estudo Bauer amostrou manualmente no seagrass (bancos de algas) 
com redes do tipo puçás. Já os estudos citados anteriormente no litoral paulista, a 
amostragem foi com barco camaroneiro equipado com redes de arrasto. Algumas 
hipóteses já foram inferidas para a razão sexual ser diferente de 1:1, tendendo para 
as fêmeas. Uma hipótese seria que como o tamanho dos machos é sempre menor 
do que das fêmeas, eles escapariam com maior facilidade das redes (Castilho et al., 
2008b); a outra hipótese seria em relação ao comportamento reprodutivo, no qual 
as fêmeas copulam com mais de um macho (fêmea poliândrica), fato observado 
em S. dorsalis, em condições laboratoriais (Bauer, 1996). A mortalidade natural 
diferencial entre os sexos também não pode ser descartada (Costa et al., 2010). 

Tanto as espécies S. parri e S. laevigata estudadas por Bauer (1992) na costa 
norte de Porto Rico, como S. dorsalis e S. typica investigadas no litoral norte paulista 
por Castilho et al. (2008b) e Pralon (2012), apresentam períodos reprodutivos e 
recrutamento contínuos, típico de reprodução de espécies tropicais.  As espécies 
citadas acima, com exceção a S. typica, pela ausência de informações, possuem 
picos de recrutamento após 2 a 3 meses dos picos de desova. Em contrapartida 
no litoral sul paulista, Silvestre (2015) verificou para S. dorsalis uma sazonalidade 
reprodutiva com uma maior intensidade de desova na primavera e inverno. Bauer 
(1992) ao comparar espécies de sicionídeos em diferentes latitudes, verificou a 
tendência de reprodução continua nos trópicos, como é o caso de S. parri e S. laevigata, 
contrapondo com uma sazonalidade marcante observado para S. brevirostris em 
uma região do Golfo do México considerada subtropical. Portanto, esse paradigma 
do efeito latitudinal poderia ser aplicado a S. dorsalis ao comparar o litoral norte 
paulista (Tropical) com o sul paulista (subtropical). 

A maturidade morfológica de 10,0 mm CC foi estimada para S. typica, 
enquanto que a maturidade sexual em que 50% (L50) da população encontram-se 
adultas foi 10,1 para os machos e 12,2 para fêmeas (Pralon, 2012). Por outro lado, 
valores acima de 8,2 mm de CC foram considerados adultos para ambos os sexos de 
S. dorsalis (Castilho et al., 2008b). Bauer (1992) considerou valores ≥ 3,75 mm CC 
para S. laevigata e ≥ 4,0 mm CC para S. parri como indivíduos adultos.

A cópula e a inseminação dos sicionídeos ocorrem apenas quando as fêmeas 
passam por uma muda. Bauer (1996) observou um aumento de machos à procura de 
fêmeas, assim que estas passavam por uma muda. Demonstrou também que após 
de 3 semanas da muda, quando as espermatecas estavam totalmente cheias, houve 
um declínio na receptividade das fêmeas. Não há cópula na intermuda. Segundo 
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Bauer e Rivera Vega (1992), as fêmeas possuem um receptáculo seminal revestido 
por cutícula onde o esperma é estocado. Existe a necessidade de ocorrer uma muda 
para ocorrer a liberação do gameta para o meio externo. 

Cook e Murphy (1965) relataram que o tempo estimado entre a desova, 
passando por todos os estágios larvais, até o pré-estabelecimento das pós-larvas é 
em torno de 1 mês para S. brevirostris no Golfo do México. Bauer e Rivera Vega (1992) 
propuseram que este período possa ser o mesmo de S. parri e S. laevigata na região de 
tropical de Porto Rico, quando estudaram a biologia reprodutiva e o recrutamento 
dessas espécies. Não há informações disponíveis para S. dorsalis e S. typica.

No Brasil, o tempo de vida de S. dorsalis foi investigado por Silvestre (2015), o 
qual encontrou uma longevidade de 489 dias (cerca de 16 meses) para as fêmeas 
amostradas no litoral sul paulista. Já em relação a S. typica, Pralon (2012) estimou 
uma longevidade de 1,01 ano (12 meses) para fêmeas coletadas no litoral norte de 
São Paulo. Na costa norte de Porto Rico, Bauer (1992) apontou uma longevidade de 
aproximadamente 6 a 8 meses para fêmeas de S. parri e S. laevigata que apresentavam 
um tamanho de, no máximo, 9 mm de CC.

Ameaças e Usos

 As espécies de camarões-pedra não são exploradas comercialmente no 
Brasil devido ao pequeno tamanho e rigidez da carapaça, porém, principalmente 
S. dorsalis e S. typica são as mais abundantes na fauna acompanhante da pesca 
de arrasto das espécies comerciais como do camarão sete-barbas e dos camarões-
rosa podem sofrer com uma possível diminuição de seus estoques. No caso de S. 
laevigata e S. parri ocorrem capturas esporádicas no Brasil. Entretanto, atualmente, 
estas não foram consideradas ameaças significativas que coloque a espécie em risco 
de extinção.

Ações de Conservação

 Não existem medidas de conservação direcionadas a essas espécies. 
Indiretamente, o período de defeso dos camarões e as áreas de exclusões à pesca de 
arrasto de fundo beneficiam essas espécies. 

Pesquisas Necessárias

Há uma lacuna nos estudos ecológicos e de dinâmica populacional, 
principalmente nas regiões nordeste e norte do Brasil, onde as capturas podem 
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ser mais representativas que as quatro espécies avaliadas aqui e por serem típicas 
de áreas tropicais. Estudos sobre o desenvolvimento larval são inexistentes. 
Provavelmente é possível que não se saiba qual a real riqueza das espécies ocorrentes 
no litoral brasileiro dado a escassez de estudos realizados até o momento.
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Espécies Avaliadas no Processo Conduzido pelo ICMBio
Disponível em www.icmbio.gov.br/cepsul

Sicyonia dorsalis Kingsley, 1878
Categoria e critério da avaliação: LC 
Justificativa: Sicyonia dorsalis é uma espécie amplamente distribuída no Atlântico 
Ocidental e ocorre preferencialmente até os 30 m, podendo ser encontrada até os 
60 m de profundidade. No Brasil é encontrada do Amapá à Santa Catarina. Embora 
seja capturada incidentalmente na pesca de arrasto de camarões, essa não foi 
considerada uma ameaça significativa à espécie. Portanto, S. dorsalis foi categorizada 
como Menos Preocupante – LC.

Sicyonia typica (Boeck, 1864)
Categoria e critério da avaliação: LC 
Justificativa: Sicyonia typica é uma espécie amplamente distribuída no Atlântico 
Ocidental dos Estados Unidos ao Brasil, ocorrendo preferencialmente dos 30 a 60 
m, podendo ser encontrada até os 100 m de profundidade. No Brasil é registrada do 
Amapá ao Rio Grande do Sul. Embora seja capturada incidentalmente na pesca de 
arrasto de camarões, essa não foi considerada uma ameaça significativa à espécie. 
Portanto, S. typica foi categorizada como Menos Preocupante – LC.

Sicyonia laevigata Stimpson, 1871 
Categoria e critério da avaliação: LC 
Justificativa: Sicyonia laevigata é uma espécie amplamente distribuída no Atlântico 
Ocidental (dos Estados Unidos até o Brasil) e no Pacífico Oriental (do México ao 
Panamá) e habita preferencialmente áreas rasas com associação de gramíneas 
marinhas, podendo ocorrer até os 100 m de profundidade. No Brasil é encontrada 
do Amapá ao Rio Grande do Sul. Não foram encontradas ameaças significativas à 
espécie. Portanto, S. laevigata foi categorizada como Menos Preocupante – LC.

Sicyonia parri (Burkenroad, 1934)
Categoria e critério da avaliação: LC 
Justificativa Sicyonia parri é uma espécie amplamente distribuída no Atlântico 
Ocidental dos Estados Unidos até o Brasil. Habita preferencialmente áreas rasas, em 
associação com gramíneas marinhas, podendo ocorrer até os 87 m de profundidade. 
No Brasil é encontrada do Maranhão a São Paulo. Não foram encontradas ameaças 
significativas à espécie. Portanto, S. parri foi categorizada como Menos Preocupante 
– LC.

http://www.icmbio.gov.br/cepsul
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Prancha I

Sicyonia dorsalis Kingsley, 1878
Foto: Adilson Fransozo

Sicyonia laevigata Stimpson, 1871 
Foto: Adilson Fransozo

Sicyonia typica (Boeck, 1864)
Foto: Adilson Fransozo

Sicyonia parri (Burkenroad, 1934)
Foto: Adilson Fransozo
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Introdução
 

A família Scyllaridae (Latreille, 1825) é constituída por 85 espécies de 
lagostas, distribuídas em 20 gêneros e 4 subfamílias (Lavalli & Spanier, 2007), 
que se distinguem das demais lagostas por possuírem carapaça achatada, órbitas 
escavadas nas margens da superfície dorsal, antenas curtas, largas e escamiformes 
e um exoesqueleto muito espesso (Williams, 1965; Holthuis, 1995). Espécies 
dessa família, juntamente com as famílias Palinuridae, conhecidas popularmente 
como lagostas-verdadeiras ou espinhosas, e Sinaxidae, constituem a infraordem 
Achelata. Esse grupo compartilha várias características, entre elas a presença da 
larva filossoma, que é distintiva entre os Decapoda (Lavalli & Spanier, 2007). 

De maneira geral, embora os organismos dessa família não sejam alvo 
específico de pescarias ao redor do mundo, muitas espécies possuem valor 
comercial. Holthuis (1991) verificou que das 71 espécies conhecidas na época de 
seu estudo, 42,3% delas interessavam à atividade pesqueira, com destaque para: 
Scyllarides brasiliensis Rathbun, 1906; S. latus (Latreille, 1803); S. squamomosus (H. 
Milne Edwards, 1837); Ibacus alticrenatus Spence Bate, 1888; I. ciliatus (von Siebold, 
1824); I. novemdentatus Gibbes, 1850; I. peronii Leach, 1815; Parribacus antarcticus 
(Lund, 1793); e Thenus orientalis (Lund, 1793). Spanier & Lavalli (2007) destacam a 
crescente importância que o gênero Scyllarides tende a ocupar nas pescarias.

Em países de língua inglesa as espécies pertencentes à família Scyllaridae são 
conhecidas como slipper-lobster, spanish-lobster ou hooded-lobster. Na França, são 
denominadas cigale-de-mer (Clarke & Yoshimoto, 1990; Hardwick & Cline, 1990; 
Spanier & Almog-Shtayer, 1992; Johnston & Yellowlees, 1998; Bianchini et al., 2001; 
DeMartini et al., 2005; FAO, 2016). No Brasil, são conhecidas como lagosta sapata, 
sapateira, lagosta japonesa, cigarra, tamanquinho ou cavaquinha (Vasconcelos, 
________________
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1938; Holthuis, 1991; Severino-Rodrigues et al., 1997; Duarte et al., 2011a).
São conhecidos quatro gêneros da família Scyllaridae com ocorrência no 

Brasil: Scyllarus [S. americanus (Smith, 1869); S. chacei Holthuis, 1960; S. depressus 
(Smith, 1881)]; Parribacus [P. antarcticus]; Bathyarctus [B. ramosae (Tavares, 1997)]; 
e Scyllarides [S. aequinoctialis (Lund, 1793); S. brasiliensis; S. deceptor Holthuis, 
1963; S. delfosi Holthuis, 1960] (Holthuis, 1991, 1995; Santana et al., 2007). Todas 
as espécies de Scyllaridae que são encontradas na costa brasileira tiveram seu risco 
de extinção avaliado nas oficinas organizadas pelo Instituto Chico Mendes em 2010 
e 2013.

Distribuição Geográfica 

As espécies de Syllarides apresentam a seguinte distribuição no Atlânco 
Ocidental: S. aequinoctialis é encontrada desde a Carolina do Sul (EUA) e Bermudas, 
incluindo o Golfo do México e o mar do Caribe, até o Brasil, onde ocorre do Maranhão 
até São Paulo (inclusive nos montes marinhos da região norte) (Holthuis, 1991; 
Santanna et al., 2007); S. brasiliensis é encontrada nas Antilhas, Caribe e Brasil, onde 
ocorre desde o Maranhão até Santa Catarina (Holthuis, 1991; Melo, 1999; Dall’Occo 
et al., 2007; Santana, et al., 2007); S. deceptor tem sua área de ocorrência no Brasil, 
onde é encontrada desde o Rio de Janeiro ao Rio Grande do Sul, e Argentina (Holthuis, 
1991; Melo, 1999; Duarte et al., 2010); e S. delfosi que distribui-se da Venezuela 
(Sucre) até o Brasil sendo encontrada do Amapá até o Ceará (Holthuis, 1991; Melo, 
1999) e Rio Grande do Sul (Santana et al., 2007). 

No caso das espécies de Scyllarus, estas apresentam a seguinte distribuição no 
Atlântico Ocidental: S. americanus ocorre da Carolina do Norte até a Flórida, Golfo 
do México, Antilhas, Venezuela e no Brasil nos estados do Amapá, Pará, Paraíba e 
Pernambuco (Melo, 1999); S. chacei ocorre desde a Carolina do Norte até o Golfo do 
México, América Central, Antilhas, Venezuela, Suriname e no Brasil, nos estados do 
Pará e do Ceará até a Bahia) (Melo, 1999; Coelho et al., 2007); S. depressus é encontrada 
nos Estados Unidos, Belize, Colômbia, Costa Rica, Guatemala, Honduras, México, 
Nicarágua, Panamá e no Brasil, onde ocorre no Pará (Coelho et al., 2007; Butler et al., 
2011), além de registros não publicados para o estado de São Paulo, disponíveis no 
speciesLink (CRIA, 2012).

Parribacus antarcticus (Lund, 1793) ocorre na Flórida, Antilhas, América 
Central, Guianas e Brasil, do Ceará até São Paulo, com registros no Atol das Rocas e 
Fernando de Noronha. Essa espécie também pode ser encontrada no Oceano Indo-
Pacífico, do sudeste África do Sul até Havaí e Polinésia (Melo, 1999). Já Bathyarctus 
ramosae ocorre nos estados da Bahia e do Espírito Santo, entre 251 e 334 metros de 
profundidade (Tavares, 1997; Melo, 1999; Dall’Occo et al., 2007; Serejo et al., 2007).
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Habitat e Ecologia

Pouco se conhece a respeito da ecologia das espécies pertencentes a Scyllaridae. 
De maneira geral são encontradas, preferencialmente, em substratos de cascalho e 
algas calcárias (Duarte et al., 2010, 2015) e também habitando em fundos arenosos 
(Melo, 1999). Dentre as espécies de Syllarides, S. deceptor pode ser encontrada em 
profundidades que variam entre em 6 a 320 m. Duarte et al., (2010) apontaram 
grandes adensamentos da espécie S. deceptor em uma área costeira do estado de São 
Paulo, conhecida por “Farol do Boi” (24°01’S - 45°00’W e 25°00’S - 45°40’W), entre 
60 e 135 m de profundidade. Essa região apresenta os maiores rendimentos para a 
captura desta espécie, provavelmente por reunir características bióticas e abióticas 
(ainda desconhecidas) mais favoráveis ao estabelecimento da espécie (Duarte 
et al., 2010). Mestres de embarcações e pescadores afirmam que o tipo de fundo 
encontrado neste local, composto predominantemente por cascalho e algas calcárias, 
poderia ser um fator explicativo, pois confere maior abrigo a esses crustáceos. As 
fêmeas migram para áreas mais rasas para a eclosão dos ovos, ficando assim mais 
disponíveis para as pescarias (Duarte et al., 2010, 2015). As fêmeas apresentam 
fecundidade média variando de 115.000 a 118.307 ovos de acordo com Duarte et 
al. (2015) e Oliveira et al. (2008), respectivamente. Scyllarides deceptor possui dois 
picos reprodutivos, um mais intenso (junho a setembro) e outro menos expressivo 
(janeiro e fevereiro) (Oliveira et al., 2008; Duarte et al., 2010, 2015). É plausível 
considerar que esses períodos são parte importante da estratégia reprodutiva dessa 
espécie, tendo em vista que suas larvas encontram, a partir do início da primavera, 
águas com elevada produção primária pela intrusão da Água Central do Atlântico 
Sul (ACAS) em profundidades relativamente rasas, processo apontado como mais 
significativo na fertilização da zona eufótica nas águas de plataforma (Rossi-
Wongtschowski & Madureira, 2006). Isso aumenta a probabilidade de sobrevivência 
das larvas, considerando que as espécies de Scyllarides possuem desenvolvimento 
larval de aproximadamente oito meses (Booth et al., 2005). 

Muito pouco se sabe sobre a ecologia, sua história de vida e preferências por 
habitat de S. brasiliensis. (Holthuis, 1991). Sabe-se apenas que essa espécie apresenta 
hábitos noturnos, se abrigando durante o dia e à noite forrageia, alimentando 
principalmente de bivalves (Lavalli et al., 2007). É encontrada em profundidades 
variando 20-40 m (Holthuis, 1991; Melo, 1999). Scyllarides brasiliensis e S. deceptor 
apresentam coloração similar e são encontradas em simpatria em grande parte da 
sua distribuição na costa do Brasil, o que pode causar erros de identificação entre as 
duas espécies (Tavares et al., 2009). 

A ecologia de S. delfosi e S. aequinoctialis também é pouco conhecida. A 
primeira ocorre desde águas rasas até 154 m de profundidade, em fundos de lama, 
conchas ou corais (Melo, 1999, Santana et al., 2007). Já Scyllarides aequinoctialis 
ocorre em profundidades de 0 a 180 m, mas é comumente encontrada até os 64 
m. É uma espécie que se abriga durante o dia, e forrageia à noite, alimentando-se, 
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principalmente, de bivalves em substratos rochosos, recifes ou areia (Holthuis, 
1991; Tavares, 2002).

O conhecimento da ecologia das espécies de Scyllarus é escasso, sabe-se, contudo, 
que S. americanus habita desde a zona entremarés até 45 m, preferencialmente, em 
algas calcárias. Já a espécie S. chacei ocorre em profundidades superiores (entre 
10 e 330 m), habitando fundos de esponjas, de algas coralinas mortas e vivas, e de 
conchas mortas, com pouca areia e pouca lama. Encontrada em uma profundidade 
intermediária, S. depressus ocorre entre 30 e 260 metros, em fundos de águas 
calcárias, esponjas e de conchas mortas (Melo, 1999). 

Bathyarctus ramosae ocupa a margem continental, especificamente o talude 
continental e a plataforma externa. O talude continental caracteriza-se por uma 
largura mínima de 14 km, em Abrolhos, e máxima de 100 km, entre Salvador e o Banco 
Royal Charlotte. Já na plataforma externa, a espécie está associada a principalmente 
foraminíferos bentônicos e fundos de conchas (Rossi-Wongtschowski et al., 2006). 

Já Parribacus antarcticus está principalmente associada com fundos de corais e 
rochas, com fundos de areia e mais comumente em águas rasas em isóbatas de 0 - 20 
m de profundidade, mas com registros de até até 130 m (Melo, 1999; Almeida et al., 
2008). Apresenta hábitos noturnos e frequentemente é encontrada escondida em 
fendas durante o dia, eventualmente em pequenos grupos (Holthuis, 1991; Chan, 
2011a).

Biologia Geral

Estimativas de alguns parâmetros populacionais para Scyllarides deceptor, 
como crescimento e mortalidade populacional, foram realizados por Duarte et al., 
(2011b), com cálculo do comprimento total máximo teórico (CT∞) em 38,8 cm, taxa 
anual de crescimento populacional (k) de 0,42/ano e uma longevidade de 7,13 anos. 
Esses resultados se aproximam daqueles já relatados para outras espécies do gênero, 
a saber: S. astori (machos: CT∞=36,89 cm e k=0,15; fêmeas: CT∞=34,4 cm e k=0,16), 
segundo Hearn, (2006); e S. latus (sexos agrupados: CL∞=39,7 cm e k=0,20), conforme 
Bianchini et al., (2001). A estimativa da taxa de mortalidade populacional total de S. 
deceptor (Z) foi de 2,11/ano (dados de 2006 e 2007), sendo esta considerada elevada 
por Sparre e Venema (1998). Em relação aos aspectos reprodutivos, a espécie possui 
maturidade considerada tardia, pois o tamanho médio sexual estimado (CT50%) para 
as fêmeas foi de 25,32 cm de comprimento total (Oliveira et al., 2008; Duarte et al., 
2015). Portanto, a espécie alcança a fase adulta somente quando possui, em média, 
70,84% do CT∞. Assim, a constatação de crescimento lento, elevada mortalidade e 
maturidade tardia de S. deceptor, poderiam explicar em grande parte o declínio de 
sua abundância entre 1999 e 2006, com redução em 33% deste recurso em parte 
da região sudeste-sul, com um esforço pesqueiro relativamente baixo (Duarte 
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et al., 2010, 2015). Interessante ressaltar que os comerciantes perceberam esta 
diminuição de forma indireta (por meio da queda da oferta do produto pesqueiro), 
como também diferenças no tamanho dos indivíduos (bem inferiores) que, 
segundo Sparre e Venema (1998), pode ser indicativo de sobrexplotação (Duarte et 
al., 2011a). 

Não há informações a repeito das populações das espécies Scyllarides 
brasiliensis, S. delfosi, S. aequinoctialis, Scyllarus americanus, S. chacei, S. depressus, 
Parribacus antarcticus e Bathyarctus ramosae.

Ameaças

Apesar de Scyllarides deceptor não ser alvo de pescarias específicas, mas pescada 
como fauna acompanhante, essa espécie é um recurso pesqueiro de interesse 
econômico nas regiões sudeste e sul do Brasil. Duarte et al., (2011a) evidenciaram 
clara preferência de comercialização de S. deceptor em relação às lagostas espinhosas 
(Panulirus spp.) em peixarias e restaurantes de Santos (SP), seja pela qualidade da 
carne, quanto pelo menor preço. Embora pescarias seletivas a priori não promovam 
a extinção de uma espécie alvo, desde que não haja subsídios governamentais, isso 
porque a pescaria seria interrompida antes da extinção da espécie por tornar-se 
inviável economicamente (Pitcher & Hart, 1996), o aumento do valor comercial, 
a abertura de novos mercados (p. ex., exportação) e práticas irregulares (pesca 
ilegal, não declarada e não regulamentada), podem colocar sob risco de extinção 
uma espécie até então abundante. Além disso, a atuação de frotas multiespecíficas 
capturam diversas espécies que complementam/financiam a atividade pesqueira. 
Portanto, considerando que cada espécie tem seu potencial biológico particular e, 
consequentemente, suportam esforços pesqueiros específicos, inúmeras espécies 
da fauna acompanhante ficam expostas à sobrexplotação (King, 1995; Sparre & 
Venema, 1998; Kura et al., 2004). Scyllarides deceptor se encontra nessa situação 
no sudeste e sul do país, pois faz parte dessa complementação da pescaria de dois 
tipos de frotas consideradas industriais: a de arrasto-duplo-médio (arrasteira) e 
a de potes/armadilhas (polveira) (Duarte et al., 2010, 2015). Por ser uma espécie 
com maturidade sexual tardia, apresetam uma alta incidência de fêmeas imaturas 
na composição das capturas da pesca de arrasto-duplo-médio (65,8%) e de 
armadilhas (68%) (dados de 2006 e 2007) (Duarte et al., 2015). Duarte et al. (2011b) 
confirmaram tal realidade ao estimar a seletividade de captura entre estas artes de 
pesca, que foram muito similares, com probabilidade de captura em 50% (PC50%) dos 
indivíduos com 22,2 cm para a frota de armadilha e 22,4 cm para a frota de arrasto. 
Isso demonstra que a pressão por pesca de ambas as frotas atua sob a mesma fração 
populacional, embora abaixo do tamanho de maturidade da espécie. Assim, muitos 
exemplares que ainda não reproduziram estão sendo continuamente capturados, 
comprometendo os recrutamentos populacionais posteriores e colocando em risco 
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a diversidade genética, e o sucesso reprodutivo e populacional desta espécie (King, 
1995; Sparre & Venema, 1998). 

Já em relação as ameaças às espécies S. brasiliensis, S. delfosi e S. aequinoctialis, 
embora sejam produtos pesqueiros de inúmeras pescarias no Brasil como by-catch, a 
falta de informações ecológicas e populacionais impedem que ameaças concretas às 
espécies sejam identificadas. As capturas comerciais destas espécies são realizadas 
desde a costa do Pará até a costa do Espírito Santo, onde os alvos da pescaria são, 
principalmente, as lagostas espinhosas Panulirus argus e P. laevicauda (IBAMA, 
2008). 

Devido às precárias informações sobre as populações e ecologia de Scyllarus 
americanus, S. chacei, S. depressus, Parribacus antarcticus e Bathyarctus ramosae, não 
se sabe quais riscos que possam levar essas espécies ao risco de extinção.

Ações de Conservação

Para Scyllarides deceptor é necessária a implantação urgente de medidas 
mitigadoras para salvaguardar e recuperar seus estoques pesqueiros, sendo algumas 
destas: 1) fiscalizar o uso de armadilhas nos espinhéis das frotas “polveiras”, pois a 
maior parte da captura do polvo é realizada no pote, deixando essa arte de pesca 
ainda mais seletiva e, consequentemente, protegendo uma parte das populações 
da lagosta-sapateira; 2) estabelecer a área de pesca denominada “Farol do Boi” 
(24°01’S - 45°00’W a 25°00’S - 45°40’W) como “Área de Exclusão para Pesca” 
para a frota de arrasto-duplo-médio, pois ali, além de danos aos equipamentos dos 
pescadores, são encontradas as maiores concentrações destes animais. É sabido que 
as espécies Scyllarides são capazes de se manter na coluna d’água, ainda na forma 
larval (Philossoma) de diversas semanas a até muitos meses. Por conta disso, este 
grupo possui grande capacidade de dispersar a sua população em longas distâncias 
através das correntes marinhas. Desta forma, a região em questão poderia servir 
como “matriz” para áreas submetidas às pescarias; 3) aplicar um tamanho 
mínimo legal único para toda a população a fim de proteger todos os estoques, ou 
seja, um L50% onde os pescadores devem devolver ao mar os indivíduos que não 
atingiram a sua maturidade. De imediato, este deve ser de 25 cm de comprimento 
total; 4) liberar as fêmeas ovígeras capturadas, evitando-se reflexos negativos ao 
recrutamento populacional; e 5) estabelecer um período de defeso da espécie nos 
meses prováveis de maior intensidade de cópula, de junho a setembro. Do mesmo 
modo, não há medidas de conservação voltadas as espécies S. brasiliensis, S. delfosi, 
S. aequinoctialis, S. americanos, S. chacei, S. depressus e P. antarcticus no Brasil. Sendo 
assim, é imediata a necessidade de pesquisas sobre estas espécies para sabermos se 
ações efetivas de conservação são necessárias. 

Até o momento, não existem ações de conservação específicas direcionadas 
às espécies Parribacus antarcticus e Bathyarctus ramosae. Embora a primeira delas 



383Livro Vermelho dos Crustáceos do Brasil: Avaliação 2010-2014

ocorra na APA Bonfim-Guaraíra (RN), na PARNA de Fernando de Noronha e na 
REBIO Marinha de Atol das Rocas e provavelmente esteja em outras unidades de 
conservação marinha costeiras.

Já B. ramosae tem sua área de distribuição ainda muito pouco conhecida e 
nunca foi coletada em nenhuma área de preservação, apesar de sua possível área 
de distribuição compreender o PARNA dos Abrolhos. Contudo a única unidade 
de conservação federal que incluí em sua área e profundidades semelhantes às 
ocupadas por B. ramosae é a REBIO do Atol das Rocas, delimitada pela isóbata de 
1.000 m (Plano de Manejo REBIO do Atol das Rocas, 2007). Portanto, para manter 
estas lagostas no quadro de LC (menos preocupante), faz-se necessária a criação 
de áreas marinhas protegidas na região do talude continental ao longo da costa 
brasileira.

Pesquisas Necessárias

Os poucos dados aqui apresentados sobre os parâmetros populacionais e o 
estado de conservação da espécie Scyllarides deceptor não refletem ainda toda a 
sua distribuição no Brasil. Exceto pela biologia reprodutiva, já abordada, condições 
presentes das populações mais ao sul do estado de São Paulo ainda se encontram 
escassas. As informações já obtidas sobre essa espécie quanto ao seu crescimento 
lento, elevada mortalidade total, maturidade tardia, elevado interesse comercial, 
captura contínua e redução em sua captura, reafirmam urgência de pesquisas 
com esses animais no país, a fim de conservar a espécie e promover a manutenção 
da atividade pesqueira. Assim, são necessários estudos abranjam toda a sua 
distribuição, como por exemplo, identificação de diferentes populações (caso elas 
ocorram), bem como aspectos relacionados a sua distribuição, recrutamento 
biológico, avaliação de estoque e estimativas de crescimento e mortalidade. No 
presente momento, as cinco recomendações apresentadas no item anterior (Ações 
de Conservação) poderiam contribuir substancialmente com a manutenção da 
capacidade de recuperação do estoque de pesca.

Existe uma carência de informações sobre a biologia básica e ecologia das 
espécies Scyllarides brasiliensis, S. delfosi, S. aequinoctialis, Scyllarus americanus, S. 
chacei, S. depressus, Parribacus antarcticus e Bathyarctus ramosae, sendo, portanto, 
necessário o desenvolvimento de estudos que esclareçam o seu ciclo reprodutivo e 
dinâmica populacional.
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Espécies Avaliadas no Processo Conduzido pelo ICMBio
Disponível em www.icmbio.gov.br/cepsul

Bathyarctus ramosae (Tavares, 1997)
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: A espécie foi avaliada como Dados Insuficientes (DD) na avaliação 
global (Chan 2011b), sendo justificado que só era conhecido seu holótipo. Contudo, 
já existe registro na Bahia, além do Espirito Santo, sua localidade-tipo (18°59’S, 
37°49’W) (Dall’Occo et al. 2007, Tavares 1997). Além disso, sua faixa de distribuição 
batimétrica que era conhecida apenas entre 290 e 315 m de profundidade, já é de 
251 a 334 m (Tavares 1997, Melo 1999, Dall’Occo et al. 2007, Serejo et al. 2007). 
Desta forma, considerando que seu habitat é relativamente reduzido e não há 
ameaças conhecidas, a espécie foi avaliada como menos preocupante (LC).

Parribacus antarcticus (Lund, 1793)
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Embora seja uma espécie associada a fundos de corais e rochas e esteja 
sujeita aos impactos associados a ambientes costeiros, estas não foram consideradas 
ameaças significativas. Portanto, Parribacus antarcticus foi categorizada como 
Menos Preocupante (LC).

Scyllarides aequinoctialis (Lund, 1793)
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Apesar de ser capturada incidentalmente por algumas pescarias, 
não foram detectadas ameaças significativas à espécie. Portanto, Scyllarides 
aequinoctialis foi categorizada como Menos Preocupante (LC).

Scyllarides brasiliensis Rathbun, 1906 
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Apesar de ser capturada incidentalmente por algumas pescarias, não 
foram detectadas ameaças significativas à espécie. Portanto, Scyllarides brasiliensis 
foi categorizada como Menos Preocupante (LC).

Scyllarides deceptor Holthuis, 1963
Categoria e critério da avaliação: DD
Justificativa: A espécie foi classificada como Dados Insuficientes, segundo os 
critérios estabelecidos pela IUCN (2008). No entanto, as informações disponíveis 
sobre os potenciais impactos populacionais a esta espécie se constituem apenas 
na mortalidade por atuação das pescarias industriais (arrasto-duplo-médio e 
armadilhas), restritas aos dados coletados em desembarques pesqueiros ocorridos 
no Estado de São Paulo, onde ocorrem as maiores capturas no Sudeste do Brasil. Neste 

http://www.icmbio.gov.br/cepsul
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sentido, tais dados podem não corresponder a situação real da espécie considerando 
toda sua área de distribuição no país, que vai até o Chuí (RS), dados estes que não 
se encontram disponíveis. Nunca houve uma avaliação nacional ou internacional 
sobre a espécie S. deceptor. De modo geral, a Família Scyllaridae não compreende 
espécies como alvos específicos de grandes pescarias ao redor do mundo (Spanier e 
Lavalli 2007). Deste modo, existe uma grande carência de conhecimento a respeito 
de seus representantes, devido ao baixo valor econômico relativo de suas espécies 
frente as lagostas pertencentes às Famílias Palinuridae (lagostas-de-espinho) e 
Nephropidae (lagostins) (Spanier e Lavalli, 2006, 2007). Por outro lado, Lavalli e 
Spanier (2007) destacam a crescente importância que o gênero Scyllarides tende 
a ocupar nas pescarias mundiais. Portanto, a coleta de informações e pesquisas 
científicas é necessária para se esclarecer sobre a situação atual da espécie, visando 
que ela seja retirada da condição de “Data Deficient (DD)” e sua inserção em uma 
categoria mais elucidativa com vistas a sua conservação.

Scyllarides delfosi Holthuis, 1960
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Apesar de ser capturada incidentalmente por algumas pescarias, não 
foram detectadas ameaças significativas à espécie. Portanto, Scyllarides delfosi foi 
categorizada como Menos Preocupante (LC).

Scyllarus americanus (Smith, 1869)
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Apesar de ser capturada incidentalmente por algumas pescarias, não 
foram detectadas ameaças significativas à espécie. Portanto, Scyllarus americanus 
foi categorizada como Menos Preocupante (LC).

Scyllarus chacei Holthuis, 1960
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Apesar de ser capturada incidentalmente por algumas pescarias, não 
foram detectadas ameaças significativas à espécie. Portanto, Scyllarus chacei foi 
categorizada como Menos Preocupante (LC).

Scyllarus depressus (Smith, 1881)
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Não foram identificadas ameaças significativas à espécie. Portanto, 
Scyllarus depressus foi categorizada como Menos Preocupante (LC).
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Prancha I

Syllarides deceptor Holthuis, 1963  
Foto: William Santana 

 
Scyllarus depressus Smith, 1881
Foto: Allysson Pinheiro

Scyllarides brasiliensis Rathbun, 1906
Foto: William Santana
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AVALIAÇÃO DOS CAMARÕES SERGESTÍDEOS (DECAPODA: SERGESTIDAE)

CAPÍTULO 29

Rogerio C. Costa & Sabrina M. Simões 

Palavras-chave: ameaça, extinção, impacto, Sergestidae.

Introdução

A superfamília Sergestoidea Dana, 1852, abrange os camarões da família 
Sergestidae Dana, 1852, e da família Luciferidae de Haan, 1849 (Pérez-Farfante 
& Kensley, 1997). Diferenciam-se dos camarões Penaeoidea por possuírem rostro 
menor que o pedúnculo ocular, por nunca apresentarem mais que 2 brânquias por 
somito torácico e nunca mais de 7 a 8 brânquias de cada lado do corpo. Por sua vez, 
a presença de brânquias nos Sergestidae os separa dos Luciferidae (Pérez-Farfante & 
Kensley, 1997). A família Sergestidae compreende 19 gêneros e 92 espécies válidas, 
que estão distribuídas nos oceanos Atlântico, Índico e Pacífico (Vereshchaka et al., 
2014; Vereshchaka & Lunina, 2015; Vereshchaka et al., 2016). No Brasil, foram 
registradas 13 espécies de sergestídeos, sendo que quatro delas ocorrem em regiões 
costeiras (pertencentes aos gêneros Acetes e Peisos), e nove em regiões profundas 
(pertencentes aos gêneros Sergia e Sergestes) (D’Incao, 1998; Cardoso & Serejo, 2003; 
Cardoso & Tavares, 2006).

Durante as oficinas de avaliação do estado de conservação dos crustáceos do 
Brasil, realizadas em 2010 e 2013, foram avaliadas 2 espécies de sergestídeos: Acetes 
americanus Ortmann, 1893; e Peisos petrunkevitchi Burkenroad, 1945.

Em relação aos Acetes H. Milne Edwards, 1830, existem 14 espécies 
reconhecidas mundialmente, sendo que apenas três ocorrem no Atlântico 
Ocidental: A. americanus; A. marinus Omori, 1975; e A. paraguayensis Hansen, 
1919 (Pérez-Farfante & Kensley, 1997). Em contrapartida, Peisos petrunkevitchi é 
monotípico e restrito ao sul do Atlântico Ocidental (De Grave & Fransen, 2011). No 
litoral brasileiro, esses gêneros são facilmente diferenciados devido à ausência dos 
4° e 5° pares de pereópodes em Acetes e a redução dos mesmos em Peisos (Costa et 
al., 2003).
________________

Citar como: Costa, R.C. & Simões, S.M. 2016. Avaliação dos Camarões Sergestídeos (Decapoda: Sergestidae), Cap. 29: p. 390-
399. In: Pinheiro, M.A.A. & Boos, H. (Org.). Livro Vermelho dos Crustáceos do Brasil: Avaliação 2010-2014. Porto Alegre, RS, 
Sociedade Brasileira de Carcinologia - SBC, 466 p.



391Livro Vermelho dos Crustáceos do Brasil: Avaliação 2010-2014

As espécies do gênero Acetes possuem grande importância econômica nos 
países asiáticos e africanos (Omori, 1975). Dentre as espécies de camarões que são 
responsáveis por 83% das capturas mundiais, Acetes japonicus Kish Inouye, 1905, 
é o mais capturado em relação à biomassa (Gillett, 2008). Já o gênero Peisos não é 
significativo na pesca (Vereshchaka et al., 2016).

 Os camarões Acetes habitam estuários e águas costeiras nas regiões tropicais, 
subtropicais e temperadas de todo o mundo (Xiao & Greenwood, 1993). Eles 
são pequenos, transparentes ou semitransparentes, pelágicos e suas médias de 
comprimento são em torno de 10 a 40 mm (Omori, 1975). Os espécimes de P. 
petrunkevitchi também são pelágicos e pequenos, podendo atingir até 48 mm de 
comprimento total, são frequentes no litoral argentino em temperaturas de 8° a 
24°C (Mallo & Boschi, 1982), bem como em regiões subtropicais e temperadas do 
sul do Brasil (Simões et al., 2013a). 

De forma geral, os camarões sergestídeos têm um importante papel na 
cadeia alimentar marinha, principalmente em águas costeiras. No caso dos Acetes, 
estes ingerem uma grande variedade de itens alimentares, como diatomáceas 
e copépodes, e são predados pela água viva Chiropsalmus quadrumanus (Müller, 
1859), por crustáceos, tais como o camarão Pleoticus muelleri (Spence Bate, 1888), 
bem como peixes ciaenídeos (Xiao & Greenwood, 1993; Nogueira Jr. & Haddad, 
2008; Roux et al., 2009). Os espécimes de P. petrunkevitchi são predados por peixes 
e se alimentam por filtragem, consumindo principalmente detritos e fitoplâncton, 
cujo ciclo reprodutivo ocorre também em águas costeiras (Mallo & Boschi, 1982).

Distribuição Geográfica

 Os camarões cuja avaliação é apresentada aqui estão distribuídos somente no 
Atlântico Ocidental. Acetes americanus ocorre em Porto Rico, Panamá, Venezuela, 
Suriname, Guiana Francesa e Brasil (Pará, Maranhão, Ceará, Rio Grande do Norte, 
Alagoas, São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul). Já P. petrunkevitchi 
ocorre no Brasil (Rio de Janeiro, Paraná, Santa Catarina e Rio Grade do Sul), Uruguai 
e Argentina (Mar del Plata e Chubut) (D’Incao e Martins, 2000).

Habitat e Ecologia

 A ecologia dos camarões pelágicos é pobremente conhecida no Brasil devido 
ao pequeno tamanho dos animais, à falta de importância econômica e escassez 
de pesquisadores interessados no grupo. Tal fato é perceptível quando notamos a 
quantidade de estudos ecológicos efetuados até o momento no Brasil (Simões et al., 
2013a; Santos et al., 2015) e, por outro lado, quando aparecem na literatura, são 
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trabalhos que envolvem, principalmente, a biodiversidade (D’Incao, 1998; D´Incao 
& Martins, 2000; Costa et al., 2003; Fugimura et al., 2005; Coelho et al., 2006; Souza 
et al., 2011; Boos et al., 2012). Em campo, os autores observaram que esses animais 
muitas vezes são capturados com rede de arrasto camaroeiro, mas para estudos 
ecológicos esse não é o melhor método de amostragem, por causa do tamanho 
da malha (geralmente 18 mm entre nós) que permitem que muitos indivíduos 
escapem. Além disso, como esses camarões tem o habito pelágico, são capturados 
durante o recolher das redes, sem mencionar que muitos ficam presos e passam 
desapercebidos. 

A ecologia do camarão P. petrunkevitchi foi estudada no litoral argentino, onde 
esta espécie aparece com frequência (Mallo & Bochi, 1982) e no litoral brasileiro por 
Simões et al. (2013a). No litoral argentino, são mais abundantes em profundidades 
até os 20 metros (Mallo & Boschi, 1982) e, no litoral paulista, ocorrem a partir 
dos 9 até os 30 metros de profundidade (Costa et al., 2003; Simões et al., 2013a). 
Peisos petrunkevitchi, juntamente com Artemesia longinaris Spence Bate, 1888, e P. 
muelleri, quando capturados no sudeste brasileiro, indicam a presença da massa de 
água fria denominada Água Central do Atlântico Sul (ACAS), que proporciona uma 
diminuição significativa nos valores de temperatura, principalmente nos meses 
de verão (Costa et al., 2003; Simões et al., 2013a). Além disso, essa espécie prefere 
salinidades mais elevadas, comumente acima de 30 (Mallo & Boschi, 1982; Simões 
et al., 2013a).   

Por outro lado, a ecologia de A. americanus foi estudada em Ubatuba/SP, por 
Simões et al. (2013a), e em Macaé/RJ, por Santos et al. (2015). A profundidade 
máxima registrada para essa espécie foi de 40 metros (Costa et al., 2003). Simões 
et al. (2013a) verificaram que a abundância de A. americanus diminui na proporção 
que a profundidade aumenta. Além disso, esses camarões preferem temperaturas 
mais altas (23,5 a 28,5°C) e foram coletadas em maior quantidade em locais com 
salinidades em torno de 28 a 30.

Portanto, enquanto há uma nítida preferência de A. americanus por menores 
profundidades e maiores temperaturas (23,5 a 28,5°C), a captura de P. petrunkevitchi 
no litoral paulista é uma indicação de baixas temperaturas, normalmente inferior 
a 20°C (Simões et al., 2013a). Em Ubatuba/SP, mesmo com a presença da ACAS em 
mar aberto e seu reflexo próximo à costa, os valores de temperatura em regiões 
rasas (menores que 15 m) são altos e dificilmente ultrapassam os 20°C. Portanto, 
mesmo durante os períodos em que a salinidade seja favorável ao estabelecimento 
dessa espécie, a temperatura pode explicar a ausência de P. petrunkevitchi abaixo 
dos 9 m de profundidade (Simões et al., 2013a). No entanto, P. petrunkevitchi é 
capturado em grande quantidade em baixas profundidades do litoral argentino, 
onde as temperaturas oceânicas são frias e não ultrapassam os 20°C e também em 
áreas próximas ao fenômeno da ressurgência no Brasil, cujas temperaturas chegam 
a ficar em torno de 18°C (Costa et al., 2011). 

Um fator que influencia diretamente na ecologia dos camarões peneídeos é o 
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sedimento (Castilho et al., 2008). No entanto, como os sergestídeos não possuem 
o hábito de se enterrar, essa condição ambiental não interfere em sua distribuição 
espacial. Porém, em locais onde há fragmentos de algas, Simões et al. (2013a) 
verificaram uma maior abundância dessa espécie.  

Biologia Geral

As fêmeas de sergestídeos são maiores do que os machos, portanto apresentam 
um dimorfismo sexual em relação ao tamanho (Simões et al., 2013b), similar ao 
observado para os camarões peneídeos (Boschi, 1969). O comprimento total de A. 
americanus coletados em Ubatuba/SP variou de 4,18 a 20,45 mm para as fêmeas e 
5,74 a 17,36 mm para os machos (Simões et al., 2013b), e em Santos/SP variou de 
17,0 a 19,5 mm para as fêmeas e 15,5 a 17,0 mm para os machos (Omori, 1975). 
Em Macaé/RJ, a média do tamanho total das fêmeas de A. americanus (15,76 ± 
2,83 mm) também foi maior do que dos machos (14,35 ± 2,79 mm) (Santos et al., 
2015). Esse dimorfismo também foi corroborado para a outra espécie de estudo, P. 
petrunkevitchi, cujo tamanho dos machos variaram de 10 a 30 mm de comprimento 
total e 11 a 38 mm para as fêmeas coletadas na região de Mar Del Plata, Argentina 
(Mallo & Boschi, 1982). Gab-Alla et al. (1990) e Heckler et al. (2013) apontaram que 
essa diferença no tamanho da carapaça em favor às fêmeas em várias espécies de 
Penaeidae está relacionada à maior produção de oócitos, uma vez que, a fecundação 
é externa.

As proporções de machos e fêmeas de sergestídeos diferem de 1:1, em favor 
das fêmeas (Xiao & Greenwood, 1993). A razão sexual tendendo para fêmeas foi 
notada para A. americanus em Ubatuba/SP (Simões et al., 2013b) e em Macaé/
RJ (Santos et al., 2015). Resultados semelhantes foram encontrados para outras 
espécies de Acetes (Oh & Jeong, 2003; Amin et al., 2009a,b). Essa relação também foi 
corroborada por Mallo e Boschi (1982), cujas coletas resultaram em 3.450 fêmeas 
e 1.161 machos de P. petrunkevitchi. Essa diferença pode estar relacionada ao 
comportamento de aglomerado exibido pelas fêmeas durante o período de desova 
(Oh & Jeong, 2003). Johnson (2003) sugere que a taxa diferencial de mortalidade 
entre os sexos e a diminuição diferencial de gametas podem influenciar também 
nessa proporção. Além disso, a baixa constante de crescimento que resulta em 
fêmeas maiores quando comparadas aos machos, podem deixá-las mais suscetíveis 
à captura por redes de pesca (Simões et al., 2013b; Santos et al., 2015).

O ciclo de vida dos peneídeos dura aproximadamente 1-2 anos (Heckler et al., 
2013), mas a longevidade do Acetes é geralmente menor, porque as espécies possuem 
menores tamanhos (Amin et al., 2009a). Os resultados de Simões et al. (2013b) 
suportam essa teoria, juntamente com os resultados apresentados por Yoshida 
(1949), Oh & Jeong (2003), que calcularam um ciclo de vida para A. chinensis por ser 
cerca de um ano. Mallo e Boschi (1982) também inferiram uma longevidade de 12 



394 Costa & Simões (2016) - Avaliação dos Camarões Sergestídeos

a 15 meses para o camarão P. petrunkevitchi, incluindo 40 dias de desenvolvimento 
larval.

O desenvolvimento larval dos sergestídeos é do tipo completo (Mallo & Boschi, 
1982). Acetes americanus foi estudado por Oshiro e Omori (1996), no estado do 
Paraná, Brasil, e os estágios larvais descritos por esses pesquisadores foram: 
Nauplius, I a VI; protozoea, I a III; misis, I a II, e pós larva, I e II. Já o desenvolvimento 
larval de P. petrunkevitchi foi descrito por Mallo e Boschi (1982), contendo a larva 
nauplius com 4 subestágios, protozoea com 5 subestágios, misis com 1 subestágio 
e pós larvas com 4 a 5 subestágios.

Ao longo do litoral brasileiro, a taxa de captura entre A. americanus e P. 
petrunkevitchi é diferencial. A média de captura de A. americanus é de 4,75 ind./
m2 em Ubatuba/SP (Simões et al., 2013a) e 1,35 ind./m2 em Macaé/RJ (Costa et al., 
2011). Já para P. petrunkevitchi, em Ubatuba/SP, observou-se uma captura mais 
baixa de camarões, ou seja, 0,85 ind./m2 (Simões et al., 2013a).      

Ameaças e Usos

 Ambas espécies aparecem esporadicamente como captura incidental na 
pesca de arrasto camaroeiro na região costeira, sendo A. americanus capturados 
comumente durante a pesca de Xiphopenaeus kroyeri (camarão sete-barbas) (Heller, 
1862) e P. petrunkevitchi, principalmente nas capturas de P. muelleri (camarão-
santana) e A. longinaris (camarão barba-ruça), mas essa ameaça não é significativa 
para o estado de conservação das espécies.

Nos países africanos e asiáticos, algumas espécies de Acetes possuem grande 
importância econômica, pois são utilizados como alimento na aquicultura e também 
para o consumo humano (Omori, 1975). No Brasil, há uma captura direcionada 
a representantes sergestídeos na região norte, onde são comercializados secos e 
salgados em grandes mercados como Ver-o-Peso, em Belém/PA. Embora não seja 
aparentemente direcionada à espécie A. americanus pode se tornar uma ameaça.

Ações de Conservação

 Não existem medidas de conservação direcionadas a essas espécies. 
Indiretamente, o período de defeso e as áreas de exclusão à pesca de arrasto de fundo 
beneficiam essas espécies. 
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Pesquisas Necessárias

Tornam-se imprescindíveis pesquisas destinadas aos Sergestidae sobre todos 
os aspectos de sua biologia, principalmente no norte do Brasil, onde representantes 
dessa família são comercializados. Provavelmente é possível que não se saiba qual 
a real riqueza de espécies ocorrentes no litoral brasileiro dado a escassez de estudos 
até o momento.
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Espécies Avaliadas no Processo Conduzido pelo ICMBio
Disponível em www.icmbio.gov.br/cepsul

Acetes americanus Ortmann, 1893 
Categoria e critério da avaliação: LC 
Justificativa: Acetes americanus é uma espécie pelágica, amplamente distribuída no 
Atlântico Ocidental, até os 40 m de profundidade. No Brasil, ocorre desde o Pará até o 
Rio Grande do Sul. Embora possa ser capturada incidentalmente na pesca de arrasto 
de outros camarões e haja consumo de espécimes do mesmo gênero no Norte do 
país, estas não foram consideradas ameaças significativas à espécie. Portanto, A. 
americanus foi categorizada como Menos Preocupante – LC.

Peisos petrunkevitchi Burkenroad, 1945
Categoria e critério da avaliação: LC 
Justificativa: Peisos petrunkevitchi é uma espécie pelagica que ocorre no Sul 
do  Atlântico Ocidental desde o Rio de Janeiro até Chubut (Argentina), em 
profundidades até 50m, mas frequentemente sao capturadas entre 10 e 30m. A 
espécie está associada às correntes de águas frias, principalmente à Água Central do 
Atlântico Sul (ACAS). Embora seja capturada incidentalmente na pesca de arrasto 
costeiro, essa ameaça não é significativa à espécie. Portanto, Peisos petrunkevitchi 
foi categorizada como Menos Preocupante – LC.

http://www.icmbio.gov.br/cepsul
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Prancha I

   
Acetes americanus Ortmann, 1893
Foto: Adilson Fransozo

Peisos petrunkevitchi Burkenroad, 1945 
Foto: Adilson Fransozo
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CAPÍTULO 30

Marcelo A. A. Pinheiro, William Santana, Sergio S. Rocha, Maria Helena A. Leme,
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Palavras-chave: ameaça, extinção, impacto, manguezais, Sesarmidae.

Introdução

Contando com cerca de 265 espécies distribuídas em 31 gêneros, a família 
Sesarmidae Dana, 1851, segundo Davie (2009), é a de maior riqueza dentre os 
Grapsoidea MacLeay, 1838. O centro de origem e radiação adaptativa deste táxon 
é a região do Indo-Pacífico Oriental, que conta com a maior concentração de 
espécies descritas (Ng et al., 2008). Os caranguejos sesarmídeos são semiterrestres, 
apresentam distribuição neotropical e seus representantes são comumente 
encontrados em manguezais e marismas de regiões costeiras tropicais e subtropicais 
(Ng et al., 2008). Bastante comuns nos sedimentos lodosos e sobre as árvores de 
manguezais, estes crustáceos também ocorrem em habitats inusitados, tais como a 
roseta de bromélias, dentro de conchas vazias de moluscos, e até mesmo em cavernas 
(Anger, 1995; Diesel & Horst, 1995; Ng, 2002; Fratini et al., 2005; Schubart et al., 
2010). Devido à abundância e facilidade de acesso às espécies, o táxon constitui 
uma das famílias mais bem estudadas quanto a sua ecologia, biologia populacional, 
e de sistemática filogenética com base em dados moleculares, sendo, esta última, 
a principal responsável por muitos rearranjos taxonômicos de espécies dentro de 
novos gêneros ou famílias (Schubart et al., 2009). 

Distribuição Geográfica

A maioria das espécies são restritas aos sistemas estuarinos tropicais e 
subtropicais do globo, com limites geográficos associados às áreas estuarinas de 
manguezais e marismas (Ng et al., 2008; Davie, 2009). A maior diversidade do 

________________

Citar como: Pinheiro, M.A.A.; Santana, W.; Rocha, S.S.; Leme, M.H.A.; Boos, H.; Reigada, A.D. & Coelho, P. 2016. Avaliação 
Caranguejos Sesarmídeos (Decapoda: Brachyura). Cap. 30: p. 400-411. In: Pinheiro, M. & Boos, H. (Org.). Livro Vermelho dos 
Crustáceos do Brasil: Avaliação 2010-2014. Porto Alegre, RS, Sociedade Brasileira de Carcinologia – SBC, 466 p.



401Livro Vermelho dos Crustáceos do Brasil: Avaliação 2010-2014

táxon ocorre no Velho Mundo, na região do Indo-Pacífico Oriental (Ng et al., 2008). 
No Brasil, apenas sete espécies são conhecidas, todas com distribuição associadas à 
zona intermareal de manguezais e marismas. 

Sesarma crassipes Cano, 1889, e S. curacauense De Man, 1892, se distribuem 
nas regiões norte e nordeste, enquanto Aratus pisonii (H. Milne-Edwards, 1837); 
S. rectum Randall, 1840; Armases angustipes (Dana, 1852); A. benedicti (Rathbun, 
1897); e A. rubripes (Rathbun, 1897) apresentam distribuição mais ampla, sendo 
registradas nos manguezais de toda a costa brasileira, até Santa Catarina (SC). 
Somente para Armases rubripes ocorrem registros para os marismas do Rio Grande 
do Sul (Melo, 1996; Coelho et al., 2008). 

Até pouco tempo atrás, o gênero Aratus H. Milne Edwards, 1853, era considerado 
monotípico, contando apenas com A. pisonii, com uma distribuição geográfica trans-
histmiana devido a sua ocorrência no Pacífico Oriental e Atlântico Ocidental. No 
entanto, com base em caracteres morfológicos e evidências moleculares, Thiercelin 
e Schubart (2014) reconheceram diferenças que permitiram a separação do gênero 
em duas espécies, mantendo A. pisonii, com distribuição tropical e subtropical, 
no Atlântico Ocidental, enquanto no Pacífico Oriental foi descrita a espécie – A. 
pacificus Thiercelin & Schubart (2014). 

Habitat e Ecologia

Os caranguejos sesarmídeos ocorrem em uma ampla gama de habitats, 
incluindo a zona marinha do entremarés, em águas salobras e, até mesmo, em 
ambientes de água doce e terrestres costeiros nas zonas tropicais e temperadas 
(Abele, 1992; Ng et al. 2008; Davie, 2009).

Nos sedimentos lodosos e areno-lodosos do entremarés, típicos de manguezais 
e marismas, algumas espécies escavam tocas, enquanto outras simplesmente se 
utilizam das escavações efetuadas por outras espécies ou se abrigam sob a vegetação 
halófita (Lee, 2005). A capacidade de escalar está presente em muitas espécies, 
embora algumas sejam consideradas verdadeiramente arborícolas, por possuírem 
estreita relação com as árvores de mangue, onde passam a fase adulta sobre os 
troncos, se alimentando de suas folhas frescas (Fratini et al., 2005). Até o momento, 
apenas quatro espécies são consideradas verdadeiramente arborícolas, cada uma 
delas associada a uma grande bacia oceânica: Aratus pisonii, representante do Brasil 
(Atlântico Ocidental); A. pacificus, no Pacífico Oriental (Thierceli & Shubart, 2014); 
Armases elegans (Herklots, 1851), registrada para o leste africano; e Parasesarma 
leptosoma (Hilgendorf, 1869), do Indo-Pacífico Oriental (Fratini et al., 2005). 
Importante destacar que estas quatro espécies dependem de águas salobras ou 
marinhas para completar seu desenvolvimento larval.

Uma maior independência do ambiente marinho, senão total, foi alcançada 
por algumas espécies associadas a plantas epífitas (p. ex., bromélias), como 
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Metopaulias depressus Rathbun, 1896, endêmica da Jamaica, onde a água doce das 
chuvas acumulada em sua corola pela disposição das folhas em roseta, é empregada 
durante a reprodução, desenvolvimento e obtenção de recursos alimentares 
(Diesel & Schuh, 1993). No Brasil, a espécie Armases angustipes ocorre associada 
às bromélias nos manguezais, mas também pode ser encontrada em encostas 
rochosas litorâneas (Kowalczuk & Masunari, 2000), de forma que a independência 
larval do meio marinho ainda é incerta para esta espécie. A transição e conquista 
dos ambientes terrestres e de água doce por caranguejos sesarmídeos envolve 
adaptações convergentes, entre elas a abreviação de fases larvais e tendências 
elaboradas no cuidado parental (Diesel & Horst, 1995; Gonzáles-Gordillo et al., 
2010), caracteres estes bem estudados para a linhagem monofilética de caranguejos 
de água doce endêmicos da Jamaica por Schubart et al. (2010). No Brasil, ainda 
não há registros de sesarmídeos de água doce, mas, segundo Coelho et al. (2008), 
a família encontra-se bem representada em manguezais e marismas pelos gêneros 
Aratus, Armases Abele, 1992 e Sesarma Say, 1817.

Considerados primariamente herbívoros, mas com onivoria presente em 
alguns grupos (Erickson et al., 2008), os sesarmídeos de manguezais e marismas 
participam de maneira significativa na fragmentação e aceleração do processo 
de decomposição da matéria vegetal, contribuindo para a exportação de matéria 
orgânica particulada nos ecossistemas aquáticos adjacentes (Lee, 1998, 2005). Em 
adição, os construtores de tocas contribuem para a retenção de parte dos nutrientes 
in situ, além de promoverem a aeração do sedimento (Andreetta et al., 2014). Estes 
processos ecossistêmicos, em conjunto, favorecem a oportunidade de nichos 
e denota a importância da diversidade destas espécies no fluxo de energia por 
meio da cadeia trófica de detritos. Por tal motivo, os caranguejos sesarmídeos são 
considerados peças chaves em conservação, respondendo pelo equilíbrio ecológico 
das regiões costeiras mais produtivas do globo. 

Biologia Geral

Devido à grande irradiação adaptativa em ambientes costeiros, semiterrestres 
e terrestres, os caranguejos sesarmídeos se destacam pelas diversas estratégias 
reprodutivas e de ciclos de vida selecionadas em cada habitat (Anger, 1995). As 
espécies vinculadas ao meio marinho ou salobro produzem muitos ovos pequenos, 
cujas larvas, chamadas zoeas, passam geralmente por três ou quatro estágios no 
plâncton (p. ex., Aratus pisonii, Armases rubripes, A. angustipes e Sesarma rectum) 
(Diaz & Bevilaqua, 1986; Fransozo & Hebling, 1986; Cuesta & Anger, 2001; Luppi 
et al., 2003). A gradual independência do ambiente marinho parece ter favorecido 
a produção de ovos maiores, com maior quantidade de vitelo, eclodindo larvas 
em estágios de desenvolvimento mais avançados, muitas vezes independentes de 
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alimentação planctônica (Anger, 1995). O tempo de vida larval no plâncton está 
relacionado com a capacidade de dispersão e colonização de novas áreas, de forma 
que um maior endemismo é característico das espécies com desenvolvimento 
larval abreviado (restrito a um ou dois estágios de zoeas) (Rabalais & Gores, 1985; 
Gonzáles-Gordillo et al., 2010). Ao final da fase larval ocorre uma metamorfose para 
um estágio de megalopa, que já se aproxima das áreas onde estão as populações 
parentais, onde recrutam. 

Ao longo do crescimento juvenil, as trocas do exoesqueleto (mudas) são mais 
frequentes, deixando os animais mais susceptíveis à predação e ao canibalismo 
(Warner, 1967). A muda que demarca a transição de jovem para adulto é conhecida 
como muda da puberdade, quando ocorrem mudanças morfológicas no abdome 
das fêmeas, que torna-se mais largo nas fêmeas para acomodar a massa de ovos 
(Hartnoll, 1974; Hines, 1982). Fêmeas de braquiúros que produzem ovos grandes 
tendem a dispor de um menor número de ovos do que aquelas que produzem ovos 
pequenos, sendo esta uma característica espécie-específica (Hines, 1982). Já com 
relação ao número total de ovos incubados por vez, há uma correlação positiva entre o 
tamanho do indivíduo e seu potencial reprodutivo (Hines, 1982). Dentre as espécies 
analisadas com relação à fecundidade, S. rectum é a que apresenta maior porte 
(Leme, 2002; Silva & Chacur, 2002; Castiglioni et al., 2011), com oviposição média 
de 9.882 ovos (Leme, 2004); Aratus pisonii com tamanho corporal intermediário 
desova em média 15.000 ovos (Leme, 2006); por fim, Armases rubripes, considerada 
a menor de todas (10 mm de LC), chega ovipositar em média, entre 3.000 a 4.500 
ovos (Oliveira & Leme, 2004; Lima et al., 2006). 

O período reprodutivo dos sesarmídeos segue um padrão relativamente comum 
em caranguejos semiterrestres aclimatados em regiões tropicais e subtropicais, 
podendo ser contínuo ou com certa sazonalidade anual, com picos de desovas 
ocorrendo nos meses mais quentes e/ou chuvosos. Fêmeas ovígeras das espécies 
Aratus pisonii, S. rectum e Armases rubripes podem ser encontradas em quase todos 
os meses do ano (Leme & Negreiros-Fransoso, 1998; Leme, 2002; Nicolau & Oshiro, 
2002; Lima et al., 2006; Silva et al., 2007; Castiglioni et al., 2011). Já Armases 
angustipes parece ter um período reprodutivo mais limitado, independentemente 
de sua distribuição latitudinal, pois no nordeste brasileiro (Pernambuco) Calado & 
Lacerda (1993) registraram fêmeas ovígeras em dois meses (março e abril) e Araújo 
et al. (2014) de janeiro a março, enquanto ao sul (Paraná) o período de desovas foi 
registrado durante a primavera (outubro a novembro) (Kowalckzuk & Masunari, 
2000). Provavelmente, os chamados picos reprodutivos sejam o resultado de desovas 
sequencias (múltiplas), realizadas pelas fêmeas em períodos mais favoráveis, fato 
que parece ser comum nos sesarmídeos avaliados, a exceção de A. angustipes (Leme, 
2006a,b; Lima et al., 2006). 

Os sesarmídeos apresentam grande plasticidade fenotípica, que tem se 
revelado intraespecificamente quanto ao tamanho médio alcançado pelos animais, 
tamanho de maturidade e tamanho dos ovos, todos estes refletindo respostas à 
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heterogeneidade ambiental. Neste contexto, destaca-se o caranguejo arborícola 
Aratus pisonii, notável por sua plasticidade no quesito largura máxima de carapaça 
(LC). Para esta espécie, exemplares muito pequenos (17 mm LC) podem ser 
observados em habitats de maior salinidade e baixa produtividade primária (Conde 
et al., 1989; Conde & Díaz, 1992a), enquanto que, em habitats mais produtivos os 
caranguejos alcançam maiores portes (entre 27 e 29 mm de LC) (Conde & Díaz, 1989; 
Leme, 2002). Essa variabilidade no tamanho máximo alcançado em cada ambiente é 
acompanhada pelo tamanho de maturidade (Conde & Dias, 1992b). Já a plasticidade 
fenotípica no tamanho dos ovos foi relatada para S. rectum, explicada por resposta 
sazonal dentro do mesmo habitat, com os ovos maiores sendo produzidos nos 
meses mais frios (período seco no sudeste do Brasil), enquanto os ovos menores são 
característicos do verão chuvoso (Leme, 2006b). 

Ameaças

A área ocupada pelos manguezais no Brasil é de aproximadamente 13 mil 
km², distribuídos desde o Rio Oiapoque, AP (4°30’N) até o Rio Ponta Grossa, SC 
(28°30’S) (Spalding et al., 2010). Ao longo de sua distribuição os manguezais 
sofrem considerável variação estrutural, resultante de particularidades ambientais 
que ocorrem ao longo dos 7.400 km da linha de costa brasileira, distância que 
perfaz mais de 8.500 km por conta do expressivo recorte litorâneo. O Brasil possui 
a segunda maior extensão de manguezais no mundo, com 7,4% do total (IBAMA, 
2002; Schaeffer-Novelli et al., 1990; Spalding et al. 2010).

Estima-se que 50% das áreas de manguezal em todo o mundo já tenham sido 
destruídas, embora no Brasil esta redução ainda seja considerada pouco significativa. 
Apesar disso, as pressões sobre os manguezais, cada vez mais intensas e frequentes, 
têm provocado considerável degradação nas últimas décadas. Metade da população 
brasileira reside a menos de 200 km do mar, com mais de 70 milhões de pessoas 
causando impactos diretos a este e outros ambientes costeiros. Este processo 
tem sido acentuado próximo aos grandes centros, onde baías e estuários estão 
comprometidos pela poluição e exploração dos recursos naturais (IBAMA, 2002; 
Kelleher et al., 1995; MMA, 2002; Lacerda et al., 2006). Neste sentido, o crescimento 
populacional tem sido a principal forma de pressão, seja pela construção de casas 
em áreas de alta sensibilidade ambiental (p. ex., em dunas, restingas, manguezais e 
estuários), pela falta de saneamento básico (80% dos esgotos no Brasil não recebem 
tratamento, sendo lançados diretamente em rios, lagoas ou no mar) e lançamento de 
insumos da agricultura e escórias industriais liberados sem descontaminação e em 
locais não determinados. Tais fontes de degradação, seja por supressão do habitat, 
alteração de seu uso ou mesmo liberação de poluentes orgânicos e/ou inorgânicos 
(p. ex., metais pesados) fazem com que 90% dos resíduos sólidos coletados no 
Brasil sejam direcionado a “lixões”, com 50% deles localizados junto a rios, lagoas 
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estuarinas e mar, sendo incorporado aos sedimentos por conta da liberação de 
chorume. Além disso, em algumas regiões brasileiras é frequente a conversão dos 
manguezais em tanques para a aquicultura (IBAMA, 2002; MMA, 2002), prática 
esta danosa ao meio ambiente, seja pelo uso de uma série de químicos empregados 
no controle de doenças e pragas que ocorrem nos viveiros, ou pela alteração dos 
processos geoquímicos e biológicos locais. 

De acordo com resultados do GERCO (Gerenciamento Costeiro, do Ministério do 
Meio Ambiente, MMA), mais de 3.000 toneladas de poluentes líquidos são lançadas 
diariamente no litoral brasileiro. Entre os poluentes industriais, cerca de 130 
toneladas possuem expressiva toxicidade, oriundas de hidrocarbonetos policíclicos 
aromáticos (HPAs), seja de forma crônica ou aguda, que é apontada como um dos 
principais fatores de risco ao longo de toda a costa brasileira (MMA, 2002).

Ações de Conservação

No Brasil, o Código Florestal define os manguezais como Áreas de Preservação 
Permanente (APP) e prevê restrições a sua utilização. A supressão total ou parcial da 
vegetação natural só é permitida mediante autorização dos órgãos governamentais 
competentes, particularmente quando se configura como interesse público e social. 
No entanto, essa proteção não tem sido suficiente para garantir a preservação 
dessas áreas. Uma razão para isso é que as agências estaduais de meio ambiente 
determinam, para cada caso, o nível de restrição permitido, não havendo um sistema 
de licenciamento que utilize o mesmo nível de exigência quando da definição de 
atividades permitidas nas áreas de manguezal e naquelas transicionais. 

Pesquisas Necessárias

Como já citado anteriormente, os sesarmídeos correspondem a um grupo 
relativamente bem estudado quanto à biologia básica e dinâmica populacional, 
devido à facilidade de acesso aos exemplares em áreas de manguezais e marismas. 
Contudo, considerando-se a abundância de algumas espécies e seu papel trófico nos 
sistemas estuarinos, fica clara a relativa ausência de pesquisas sobre a influência 
dessas espécies na dinâmica das comunidades. Até mesmo as regressões e expansões 
dos ecossistemas costeiros diante das mudanças climáticas, mencionadas por Godoy 
& Lacerda (2015), têm implicado em deslocamentos faunísticos, acompanhados de 
possíveis (e esperadas) sucessões das comunidades atualmente conhecidas para 
muitos ecossistemas. Apesar da resiliência de alguns, sabe-se que os manguezais 
são singulares frente às variáveis ambientais (Schaeffer-Novelli et al., 1990, 2016), 
particularmente na região sudeste do Brasil, que são mais vulneráveis pela própria 
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geologia costeira que os limitam a uma estreita planície (Godoy & Lacerda, 2015). 
Logo, as modificações nesses ecossistemas podem, certamente, afetar a riqueza e 
abundância do táxon, com impactos negativos sobre a produtividade secundária, 
incluido importantes recursos pesqueiros.
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Espécies Avaliadas no Processo Conduzido pelo ICMBio
Disponível em www.icmbio.gov.br/cepsul

Aratus pisonii (H. Milne Edwards, 1837)
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: A espécie é abundante e ocorre principalmente em áreas de manguezal, 
possuindo ampla distribuição no Brasil (do Amapá até Santa Catarina). Embora 
esteja sujeita às pressões antrópicas, que comumente afetam os manguezais em 
todo o país, não existem ameaças diretas ou indício de declínio populacional.

Armases angustipes (Dana, 1852)
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Armases angustipes se distribui no Atlântico ocidental no México, 
Antilhas e Brasil (do Pará até Santa Catarina). Habita estuários, sendo mais frequente 
na região marginal. Ocorre também no litoral rochoso e em bromeliáceas. Não 
foram identificadas ameaças específicas. Desta forma, a espécie foi avaliada como 
Menos Preocupante (LC).

Armases rubripes (Rathbun, 1897)
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: Armases rubripes (Rathbun, 1897) no Atlântico Ocidental se distribui 
na América Central, norte da América do Sul, Brasil (do Ceará a Rio Grande do Sul), 
Uruguai e Argentina. É encontrada em marismas, no sedimento entre as raízes; 
também pode ser observado em fissuras e cavidades de trapiches e rochas. A espécie 
é encontrada em ambientes altamente impactados, onde não há registro de declínio 
populacional. Não foram identificadas ameaças específicas. Desta forma, a espécie 
foi avaliada como Menos Preocupante (LC).

Sesarma rectum Randall, 1840
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: A espécie é comumente encontrada nos estuários brasileiros, apesar 
das poucas publicações mencionando sua ecologia e habitat. Embora a degradação 
do habitat seja notável, não há indícios de que a espécie esteja sob ameaça. Portanto, 
a espécie foi avaliada como Menos Preocupante (LC).

http://www.icmbio.gov.br/cepsul
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Prancha I

Sesarama rectum Randall, 1840
Foto: Maria Helena A. Leme

    
Armases angustipes (Dana, 1852)
Foto: Walther Ishikawa

Aratus pisonii (H. Milne Edwards, 1837)
Foto: Marcelo Pinheiro

Armases rubripes (Rathbun, 1897)
Foto: Walther Ishikawa
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(DECAPODA: SOLENOCERIDAE)
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Palavras-chave: camarão-santana, camarão-vermelho, conservação, pesca, risco de extinção.

Introdução

A família Solenoceridae Wood-Mason & Alcock, 1891, é composta por nove 
gêneros e 86 espécies no mundo, das quais 12 são registradas no Oceano Atlântico 
Ocidental (De Grave et al., 2009; Tavares & Martin, 2010). A maioria das espécies 
ocorre em águas profundas e cinco gêneros possuem interesse comercial (Tavares 
& Martin, 2010).

Dessa família, em águas costeiras brasileiras, são registradas apenas três 
espécies (Calazans, 2000). Uma dessas espécies, Pleoticus muelleri (Spence Bate, 
1888), conhecida como camarão-santana ou camarão-vermelho, é endêmica do 
Atlântico Sudoeste e foi a única espécie que teve seu estado de conservação avaliado 
no Brasil, em oficina realizada em 2013.

Distribuição Geográfica

Pleoticus muelleri distribui-se no Atlântico Ocidental desde o Espírito Santo 
(20°S), no Brasil, até a Província Santa Cruz, na Patagônia Argentina (50oS) (Pérez-
Farfante & Kensley, 1997; Boschi, 1989; D’Incao, 1999; Costa et al., 2003; IBAMA, 
2011). 

Habitat e Ecologia

É uma espécie bentônica, que desenvolve todo seu ciclo de vida em ambiente 

________________

Citar como: Santos, R.A.; Costa, R.C. & Rodrigues, A.M.T. 2016. Avaliação do Camarão Pleoticus muelleri (Spence Bate, 1888) 
(Decapoda: Solenoceridae). Cap. 31: p. 412-419. In: Pinheiro, M. & Boos, H. (Org.). Livro Vermelho dos Crustáceos do Brasil: 
Avaliação 2010-2014. Porto Alegre, RS, Sociedade Brasileira de Carcinologia – SBC, 466 p.
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marinho, ocorrendo em sedimentos finos, lamosos ou arenosos (Boschi, 1997; 
Dumont & D’Incao, 2008), sendo que estudos no litoral paulista indicaram uma 
maior abundância da espécie em fundos com maior porcentagem de silte e argila 
(Costa et al., 2004; Simões, 2012). 

Pleoticus muelleri possui registros em profundidades entre 2 a 600 m (Gorny, 
1999; Costa et al., 2003). No Brasil, as maiores abundâncias registradas ocorreram 
em áreas entre 15 e 45 m (Dumont, 2005; Castilho et al., 2007; Sancinetti, 2015). 

O padrão de abundância da espécie é diretamente influenciado pela temperatura 
de fundo, estando associado à entrada, na plataforma continental, da massa de 
água ACAS (Água Central do Atlântico Sul), sendo sua ocorrência considerada 
como indicador dessa massa d’água (Carvalho-Batista et al., 2011; Prata, 2012). 
Em sua área de distribuição, a espécie ocorre em águas com temperaturas entre 9 
e 25° C (Holthuis, 1980), e no Brasil as maiores abundâncias foram registradas em 
temperaturas inferiores a 19°C (Costa et al., 2004; Castilho et al., 2008a; Simões, 
2012).

Embora a reprodução de P. muelleri e a presença de juvenis ocorra durante todo 
o ano (reprodução contínua) (Castilho et al., 2008b; Prata, 2012), em um estudo 
no litoral de São Paulo, foram observados dois principais picos de recrutamento: 
um no inverno (julho- agosto) e outro no verão (janeiro) (Castilho et al., 2012). Em 
Santa Catarina, a maior presença de fêmeas maturas foi observada na primavera, 
sendo também associado ao afloramento de ACAS na plataforma continental (Prata, 
2012). 

Na Argentina, é observada, durante a época reprodutiva, uma migração dos 
indivíduos em direção a maiores profundidades, em busca de águas com maior 
salinidade, onde atingem a maturidade sexual, copulam e realizam a desova (Boschi, 
1989). 

Biologia Geral

Apresenta comprimento total (CT) máximo de 19,0 cm para machos (Pérez-
Farfante, 1977), sendo o CC máximo de 3,75 cm (machos) e 5,80 cm (fêmeas). 

No litoral de São Paulo, o tamanho da maturidade sexual foi estimado por 
Castilho et al. (2008b) em 0,9 e 1,1 cm de comprimento da carapaça (CC) para machos 
e fêmeas, respectivamente, considerando a temperatura o estímulo ambiental para 
o ciclo de desenvolvimento do ovário. Em Santa Catarina, o tamanho de primeira 
maturação foi estimado em 1,9 cm CC para as fêmeas (Prata, 2012). No litoral do 
Uruguai, por sua vez, os tamanhos de primeira maturação foram bem maiores, 
sendo 3,3 cm CC para as fêmeas e 2,5 cm CC para os machos (Segura & Delgado, 
2012).

A partir de coletas realizadas no litoral de São Paulo, a longevidade da espécie 
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foi estimada em 21,6 a 23,5 meses para machos e 24,2 e 25,8 meses para fêmeas 
(Castilho et al., 2012). No Rio Grande do Sul, por sua vez, a idade máxima estimada, a 
partir de coletas realizadas por Baptista-Petry (2007), foi de 19,1 meses para fêmeas 
e 9,6 meses para machos.

O estoque da espécie no Rio Grande do Sul parece pertencer a mesma 
população da costa do Uruguai e do norte da Argentina, tratando-se de um estoque 
compartilhado por esses países e seu ciclo de vida, provavelmente, está associado a 
migrações entre a costa sul do Brasil e o Uruguai (IBAMA, 2011). 

Ameaças e Usos

A maior abundância de Pleoticus muellerii é observada em águas argentinas, 
onde é a principal espécie de crustáceo capturada comercialmente, chegando a 
mais de 10.000 t desembarcadas por ano (Boschi, 1989; Tavares & Martin, 2010).

No Brasil, a partir da década de 1980, com a diminuição dos estoques dos 
camarões peneídeos, em especial o camarão-rosa, comumente pescados em águas 
do litoral sudeste e sul, parte da frota foi direcionada também à captura de outras 
espécies, dentre elas o camarão-santana (Valentini et al., 1991; D’Incao et al., 2002).

A pescaria de Pleoticus muelleri é mais desenvolvida no Rio Grande do Sul, onde 
a espécie é mais comum, quando comparada ao litoral de outros estados brasileiros 
(Dumont & D’Incao, 2008; IBAMA, 2011). Nessa região, é pescada juntamente com 
Artemesia longinaris (camarão-barba-ruça) por uma frota composta por pequenos 
barcos de arrasto, sendo também conhecida uma pescaria com rede fixa, semelhante 
à rede de saquinho, adaptada para utilização no oceano (IBAMA, 2011). Nos demais 
estados, é em sua maioria uma pescaria de pequena escala, geralmente associada a 
outras espécies de camarão, como o camarão-barba-ruça e o camarão-sete-barbas 
(Xiphopenaeus kroyeri) (IBAMA, 2011; Castilho et al., 2012; Pantaleão, 2013). 

Na década de 2000, a biomassa total estimada no Rio Grande do Sul de P. 
muelleri por Baptista-Metri (2007) foi de 4.600 t, um pouco superior ao máximo 
rendimento sustentável estimado para o sudeste e sul (4.447 t), indicando que o 
estoque esteja no limite da sua capacidade de exploração.

Analisando os desembarques da espécie no sudeste/sul do Brasil, no período 
de 1978 a 2011, observa-se que o maior volume desembarcado ocorreu em 1988 
(4.112 t). A partir da década de 2000, os valores dos desembarques oscilaram ao 
redor 1.000 t (MPA, 2009, 2011; IBAMA, 2011).

Um estudo de Baptista-Metri & Perez (2014), sobre a variação dos desembarques e 
esforço da pescaria de arrasto-de-fundo no sul do Brasil, na década de 2000, mostrou que 
as abundâncias de P. muelleri mostraram grandes flutuações interanuais, com anos de 
altas abundâncias, seguidos de um ano de baixa abundância. Essas flutuações, por sua 
vez, não indicaram nenhuma tendência clara de aumento ou diminuição e poderiam 
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estar associadas à variabilidade do próprio recrutamento, como também sugerido por 
outros estudos (Boschi, 1989; Haimovici & Mendonça, 1996; D’Incao et al., 2002). 

Ações de Conservação

Algumas recomendações para proteção dos estoques do camarão-santana 
são as seguintes: 1) Definição e criação de áreas de exclusão a pesca (temporal ou 
espacial) que protejam fases críticas de seu ciclo de vida (p. ex., recrutamento); 2) 
Dimensionar o atual esforço de pesca que atua sobre a espécie e definir medidas de 
controle deste esforço que possam assegurar a sustentabilidade (econômica, social 
e ambiental) das pescarias que incidem sobre a espécie; e 3) Implementação de um 
Plano de Gestão Para o Uso Sustentável de Camarões Marinhos.

Pesquisas Necessárias

É fundamental que exista um programa de monitoramento das capturas de 
Pleoticus muelleri ao longo de sua distribuição, considerando tanto a pesca industrial, 
como artesanal a fim de gerar subsídios à gestão do uso deste recurso.

Dada as diferenças encontradas nos parâmetros populacionais da espécie, 
recomenda-se estudos de diferenciação e estrutura populacional ao longo de sua 
distribuição, incluindo o litoral do Uruguai e Argentina. 
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Pleoticus muelleri (Spence Bate, 1888)
Categoria e critério da avaliação: LC 
Justificativa: Pleoticus muelleri é uma espécie bentônica distribuída no Atlântico 
Ocidental do Brasil (Espírito Santo) à Argentina, habitando preferencialmente de 
5 a 25 m de profundidade, podendo ocorrer até 600 m. Existe aporte de indivíduos 
vindos do Uruguai e Argentina. Embora exista uma crescente atividade de pesca 
dirigida à espécie, não há indicação de que sua população esteja declinando. 
Portanto, Pleoticus muelleri foi categorizada como Menos Preocupante – LC. 
Contudo, recomendam-se medidas de manejo pesqueiro adequadas à manutenção 
do estoque, como a redução do esforço de pesca e o monitoramento das capturas.

http://www.icmbio.gov.br/cepsul
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Prancha I

Pleoticus muelleri (Spence Bate, 1888)
Escala: 1cm
Foto: Roberta A. Santos
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AVALIAÇÃO DOS CARANGUEJOS TRICODACTILÍDEOS
(DECAPODA: TRICHODACTYLIDAE)

CAPÍTULO 32

Célio Magalhães

Palavras-chave: água doce, ameaça, caranguejo de água doce, extinção, impacto.

Introdução

Bem menos diversa que Pseudothelphusidae (ver capítulo 25), a outra família 
de caranguejos dulcícolas verdadeiros que ocorre no Brasil é a Trichodactylidae, 
que soma cerca de 50 espécies que se distribuem do sul do México a Argentina 
(Rodríguez, 1992). No Brasil, são conhecidas cerca de 30 espécies presentes em todas 
as grandes bacias hidrográficas do território nacional, estando ausentes apenas em 
rios temporários do semiárido nordestino (Magalhães, 2003). É possível que essa 
diversidade de espécies não deva aumentar de forma significativa no futuro, pois 
a curva do número acumulativo de espécies descritas desde 1783 parece já ter se 
estabilizado (Yeo et al., 2008). Nesta etapa do Processo de Avaliação do Estado de 
Conservação da Fauna Brasileira foram avaliadas 30 espécies de tricodactílides, 
pertencentes a dez gêneros (Anexo I). 

O estado de conservação das espécies brasileiras da família já havia sido 
avaliado no âmbito da Avaliação Global dos Caranguejos de Água Doce, realizada 
em 2008 (Cumberlidge, 2008). Porém, no atual Processo, não foram avaliadas duas 
espécies (Trichodactylus crassus A. Milne-Edwards, 1869, e Valdivia cururuensis 
Bott, 1969) cuja situação taxonômica era considerada como incerta no momento 
da avaliação regional, embora ambas tenham constado da avaliação global. Todas 
as demais permaneceram com a mesma categorização atribuída por ocasião da 
avaliação global.

As espécies brasileiras de tricodactílideos ainda são pouco estudadas, mas 
têm recebido mais atenção do que os pseudotelfúsideos no que tange a estudos 
sobre biologia, ecologia e fisiologia. A partir do levantamento feito por Magalhães 
(2003), o conhecimento acerca da família foi incrementado por contribuições de 
diversos autores. Ademais dos trabalhos sobre taxonomia e faunística, os estudos 
________________

Citar como: Magalhães, C. 2016. Avaliação dos Caranguejos tricodactilídeos (Decapoda: Trichodactylidae), Cap. 32: p. 420-
440. In: Pinheiro, M.A.A. & Boos, H. (Org.). Livro Vermelho dos Crustáceos do Brasil: Avaliação 2010-2014. Porto Alegre, RS: 
Sociedade Brasileira de Carcinologia - SBC, 466 p.
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se concentraram em poucas espécies, geralmente Dilocarcinus pagei e Trichodactylus 
fluviatilis. Aspectos da ecologia e biologia foram estudados por Mansur et al. (2005), 
Pinheiro & Taddei (2005a, b), Oliveira et al. (2009), Rosa et al. (2009), Scarton et al. 
(2009), Zimmermann et al. (2009), Alves et al. (2010), Venancio & Leme (2010), 
Affonso & Signorelli (2011), Lima et al. (2012), Silva et al. (2012), Marcondes Lima 
et al. (2013), Pescinelli et al. (2013), Sant’Anna et al. (2013), Vieira et al. (2013) e 
Silva et al. (2014). A dinâmica populacional de T. fluviatilis e de D. pagei foi estudada, 
respectivamente, por Alarcon et al. (2002) e Davanso et al. (2013). Esta última 
espécie foi a mais investigada quanto a aspectos de fisiologia (Onken & McNamara, 
2002; Amado et al., 2006; Augusto et al., 2007; Granado Sá et al., 2010; Firmino et al., 
2011), enquanto T. panoplus foi objeto de um estudo sobre taxa metabólica efetuado 
por Dalosto & Santos (2011). Dois estudos sobre a utilização de T. fluviatilis como 
espécie biomonitora de metais pesados foram realizados por Chagas et al. (2009) e 
Franchi et al. (2011). Costa Neto (2007) estudou a etnozoologia desta espécie em 
um povoado do estado da Bahia. Lima et al. (2013) relataram a presença de seis 
espécies de tricodactílideos como espécies associadas à pesca artesanal do camarão 
Macrobrachium amazonicum na foz do rio Amazonas 

Após 2003, trabalhos sobre taxonomia e inventários faunísticos incluindo a 
família foram feitos por Rocha e Bueno (2004, 2011), que estudaram a fauna de 
decápodes de água doce da bacia do rio Ribeira do Iguape e áreas costeiras adjacentes, 
e no Parque Estadual de Jacupiranga, ambos no estado de São Paulo; por Magalhães 
et al. (2005), que registraram e discutiram a possível introdução de Dilocarcinus 
pagei na bacia do alto rio Paraná; por Magalhães et al. (2006), que registraram 
Sylviocarcinus pictus e Valdivia serrata entre as espécies de decápodes utilizadas como 
alimentos pelos índios Yanomamis da aldeia de Balawa-ú, no Amazonas; por Barros 
(2007), que relatou a ocorrência de Trichodactylus panoplus em lagoas da planície 
costeiras do Rio Grande do Sul; por Magalhães e Pereira (2007), que fizeram um 
levantamento da fauna de decápodes na região do escudo das Guianas; por Almeida 
et al. (2008), que inventariaram a fauna de decápodes dulcícolas do sudeste da Bahia 
e acrescentaram novas informações sobre a ocorrência de Trichodactylus fluviatilis 
na região; por Lima-Junior et al. (2008), que registraram Goyazana castelnaui no 
estado do Piauí; por Magalhães &Türkay (2008a,b), que revisaram as espécies dos 
gêneros Dilocarcinus e Poppiana, e do gênero Rotundovaldivia, respectivamente; por 
Mossolin & Mantelatto (2008), que revisaram as espécies de Trichodactylus da ilha 
de São Sebastião (litoral do estado de São Paulo); por Werle & Bazílio (2008), que 
mencionaram a presença de T. fluviatilis no município de Porto União, em Santa 
Catarina; por Gomides et al. (2009), que relataram esta mesma espécie em Juíz de 
Fora, Minas Gerais; por Azevedo-Santos & Lima-Stripari (2010), que registram D. 
pagei no estado de Minas Gerais; por Boos et al. (2012), que relacionaram as espécies 
de crustáceos do estado de Santa Catarina, entre os quais os Trichodactylidae; e por 
Cavalcante et al. (2012), que informaram registro de Sylviocarcinus devillei e S. pictus 
nos arredores de Belém, no Pará.
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Distribuição Geográfica

Os tricodactilídeos têm um padrão de distribuição disjunta, em que um 
pequeno grupo ocorre no sul do México, e outro, que reúne a maioria das espécies, 
é encontrado nas bacias hidrográficas da América do Sul com drenagem para o 
oceano Atlântico (Rodríguez, 1992; Magalhães & Türkay, 1996, 2012). No Brasil, 
a família distribui-se em quase todo o território nacional, estando ausente apenas 
em alguns rios temporários do nordeste brasileiro (Magalhães, 2003). 

A maioria das espécies da família ocorre na bacia amazônica, onde se encontram 
mais de 60% das espécies registradas no Brasil. Em seguida, mas bem menos diversa, 
é a região do Pantanal mato-grossense, na bacia do rio Paraguai, onde se distribuem 
aproximadamente 25% das espécies, embora quase a metade das espécies que 
ocorrem no Pantanal também está presente na região amazônica, como é o caso 
de Dilocarcinus pagei, Poppiana argentiniana, Trichodactylus borellianus e Zilchiopsis 
oronensis. Uma única espécie, Goyazana castelnaui, que se distribui em vasta área 
do Brasil central, está presente em quatro bacias hidrográficas brasileiras: na bacia 
amazônica, na do rio Paraguai, no do alto rio Paraná e na do rio São Francisco. As 
bacias costeiras da faixa litorânea do nordeste, sudeste e sul do Brasil possuem 
pelo menos três espécies do gênero Trichodactylus: T. dentatus, T. fluviatilis e T. 
petropolitanus. Entretanto, há indícios de que esses táxons se tratem de complexo 
de espécies, o que, a se confirmar essa situação em estudos futuros, acarretaria 
mudanças tanto na taxonomia e zoogeografia, quanto na própria da avaliação de 
seus respectivos estados de conservação.

Por serem típicas de terras baixas, presentes nas planícies de inundação 
dos rios, muitas espécies da família têm áreas de distribuição bastante amplas. 
Essa é a situação da maioria das espécies registradas na Amazônia brasileira, 
onde táxons como Dilocarcinus pagei, D. septemdentatus, Sylviocarcinus devillei, S. 
maldonadoensis, S. pictus e Valdivia serrata podem ser encontrados em várias sub-
bacias do rio Amazonas. Algumas, como Goyazana rotundicauda, Moreirocarcinus 
emarginatus, M. laevifrons, Poppiana dentata, P. bulbifer, Rotundovaldivia latidens e 
Trichodactylus ehrhardti têm um ou poucos registros em território brasileiro, mas 
suas distribuições se estendem a países limítrofes da Amazônia brasileira; outras, 
como Fredilocarcinus apyratii, Trichodactylus faxoni e Valdivia novemdentata, são 
conhecidas de locais restritos na bacia, mas é muito provável que suas respectivas 
áreas de distribuição estejam subestimadas, tendo em vista que as informações de 
ocorrência das mesmas estão baseadas em coletas esporádicas e esparsas. Grandes 
áreas da bacia amazônica ainda permanecem pouco exploradas e um esforço 
amostral mais intenso e abrangente é necessário para um quadro mais claro e 
preciso de suas distribuições. 

Habitat e Ecologia
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Os Trichodactylidae são principalmente caranguejos de regiões baixas, 
geralmente vivendo em áreas abaixo de 300 metros de altitude (Rodríguez, 1981). 
No Brasil, a maioria das espécies habita as planícies de inundação de grandes 
rios e áreas periodicamente inundáveis da bacia amazônica e do Pantanal mato-
grossense, sendo comuns nos ambientes lênticos das bacias hidrográficas. Algumas 
espécies podem ser encontradas em pequenos igarapés florestais, junto a poças ou 
nascentes. São usualmente encontradas sob ou entre fendas das rochas e de troncos 
submersos, podendo também ocorrer em buracos marginais, ou até mesmo fora 
d’água, sobre ou sob rochas, ou ao longo das margens.

Esses animais, como todos os representantes das famílias consideradas como 
caranguejos de água doce verdadeiros (Yeo et al., 2008), possuem desenvolvimento 
direto, passando toda a fase larval dentro do ovo e eclodindo como um juvenil. O 
desenvolvimento pós-embrionário de Dilocarcinus pagei foi o único até o momento 
estudado de uma espécie de Trichodactylidae (Vieira et al., 2013). 

Dilocarcinus pagei é um dos poucos representantes da familia estudado 
quanto a aspectos biológicos e ecológicos. Na região amazônica, ocorre tipicamente 
nas áreas de várzea dos rios e lagos dos sistemas hídricos de água branca, onde 
é frequentemente encontrada associada à vegetação aquática, em remansos e 
em áreas pantanosas, desenvolvendo-se muito bem em águas lênticas. Mansur 
& Hebling (2002) estudaram aspectos da biologia da espécie no Pantanal mato-
grossense e encontram fêmeas ovígeram entre 32 e 42 mm de largura da carapaça, 
produzindo 213,8 ± 116,5 ovos; fêmeas carregando jovens atingiram até 52 mm 
de largura da carapaça. As fêmeas ovígeras foram encontradas no período das 
chuvas, de novembro a março. Estudos de crescimento relativo dessa espécie foram 
realizados sobre populações do Pantanal mato-grossense (Mansur et al., 2005) e de 
reservatórios artificiais do estado de São Paulo, onde também se estudou o fator de 
condição e a relação peso/tamanho (Pinheiro & Tadei 2005a, b).

Mansur & Hebling (2002) estudaram aspectos da biologia de Sylviocarcinus 
australis no Pantanal Mato-Grossense e encontram fêmeas ovígeras entre 22 e 43 
mm de largura da carapaça, produzindo 170,2 ± 80,6 ovos. As fêmeas ovígeras 
foram encontradas no período das chuvas, de novembro a março.

Biologia Geral

São escassos os estudos sobre a dinâmica populacional em representantes 
de Trichodactylidae no Brasil. Alarcon et al. (2002) apresentaram resultados 
preliminares sobre a estrutura populacional de Trichodactylus fluviatilis em 
Ubatuba (SP), em que verificaram a razão sexual de 1:1, com distribuição normal do 
tamanho da população, embora não tenham encontrado fêmeas ovígeras durante 
o período de estudo. Recentemente, Davanso et al. (2013) estudaram a dinâmica 
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populacional de Dilocarcinus pagei no reservatório da represa hidroelétrica de 
Marimbondo-Furnas, no rio Grande (estado de São Paulo), localizada em região onde 
a espécie foi muito provavelmente introduzida por ações antrópicas (Magalhães et 
al., 2005). Davanso et al. (2013) encontraram que o maior número de indivíduos 
reprodutivos foi registrado durante os meses de inverno e primavera, e que a postura 
ocorria na primavera, com consequente recrutamento intenso de juvenis durante 
os meses de verão, coincidindo com período de maior intensidade de precipitação 
pluviométrica. Em vista disso, os autores constataram uma reprodução sazonal na 
população estudada. Rosa et al. (2009), em um estudo sobre a distribuição de três 
espécies de caranguejos tricodactílideos (Dilocarcinus pagei, Poppiana argentiniana 
e Valdivia camerani) em alagados do Pantanal Mato-Grossense durante o período de 
cheia, verificaram uma densidade média de 0,63 ind./m2, com predominância de 
juvenis. 

Dilocarcinus pagei foi provavelmente introduzida em áreas não nativas da espécie 
(Magalhães et al., 2005), aparentemente apresentando boa adaptação nessas novas 
áreas (nacia do alto rio Paraná), o que talvez possa estar ocasionando um aumento 
da população. No Pantanal mato-grossense, ela é explorada artesanalmente como 
isca viva para pesca esportiva (Moraes & Espinoza, 2001).

Não há estudos populacionais sobre as demais espécies da família e mesmo 
os poucos estudos supracitados são insuficientes para uma avaliação generalizada 
sobre a situação das populações das espécies. Porém, como muitas delas têm áreas 
de distribuição amplas (várias delas ocorrem em mais de um país) e várias ocorrem 
em regiões prístinas da bacia amazônica, sem ameaças significativas em longo 
prazo, estima-se que seja improvável que suas respectivas populações estejam 
declinando o suficiente para qualificá-las em categorias de risco.

Ameaças

Há poucas informações sobre possíveis ameaças a espécies de Trichodactylidae. 
Dilocarcinus pagei é bastante utilizada na região do Pantanal mato-grossense, onde 
é pescada para servir de isca viva na pescaria esportiva (Moraes & Espinoza, 2001), 
mas não há estudos específicos sobre o impacto dessa atividade na população. Outras 
possíveis ameaças futuras a essa espécie podem ser a perda ou degradação de habitats 
devido a ações antropogênicas que poderiam afetar subpopulações em escala local. 
Sua extensa distribuição inclui ocorrências dentro de áreas de preservação ou de 
desenvolvimento sustentável, bem como em áreas indígenas reservadas. A única 
outra espécie da família a ter registro de utilização por populações humanas é 
Trichodactylus fluviatilis que é utilizado como fonte de alimento por comunidades 
tradicionais do povoado de Pedra Branca, na Bahia (Costa-Neto, 2007). 

Trichodactylus panoplus e T. kensleyi, por serem espécies cuja extensão de 
ocorrência abrange áreas de intensa atividade agropastoril no Rio Grande do Sul, 
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pode ter populações sujeitas à poluição por pesticidas agrícolas, mas não há estudos 
a esse respeito. Espécies como T. fluviatilis, T. petropolitanus e T. dentatus, por ter uma 
extensão de ocorrência que corresponde em grande parte à área da Mata Atlântica, 
podem estar sujeitas a ações antropogênicas indutoras de degradação e ou de perda 
de habitats, ou poluição aquática, que poderiam afetar subpopulações em escala 
local. Entretanto, ainda não se tem informações sobre decréscimo populacional 
de nenhuma delas. As espécies também são encontradas em áreas remotas ou em 
áreas relativamente bem conservadas ao longo da Serra do Mar, inclusive dentro de 
parques e áreas reservadas.

Para várias das espécies da região amazônica, por ocorrerem em áreas remotas 
e de difícil acesso, normalmente prístinas e bem conservadas, não há evidências de 
ameaças potenciais, nem que alguma seja objeto de aproveitamento, seja artesanal 
ou comercial. No caso de espécies que possam ocorrer em regiões próximas a 
áreas urbanas ou em áreas sujeitas a ações antropogênicas, como a construção de 
hidrelétricas, possíveis ameaças futuras podem incluir a degradação ou perda de 
habitat, o que poderia afetar subpopulações em âmbito local.

Ações de Conservação

Não há nenhuma ação de conservação especificamente direcionada a espécies 
dessa família em desenvolvimento. Entretanto, muitas delas ocorrem dentro dos 
limites de áreas de preservação, sejam elas reservas indígenas, estações ecológicas 
ou parques nacionais. De uma maneira geral, recomendam-se ações conjuntas dos 
órgãos públicos e sociedade civil na fiscalização da área de ocorrência das espécies, 
com ênfase na preservação de seus habitats. Conforme salientado por Cumberlidge 
et al. (2009), o risco de extinção de espécies endêmicas de caranguejos de água doce, 
como é o caso de várias espécies de tricodactílideos brasileiros, pode ser diminuído 
por meio de uma solução de compromisso entre ações desenvolvimentistas e de 
proteção de seus habitats.

Embora não haja ações de conservação específicas para espécies da família, 
são recomendáveis ações conjuntas dos órgãos públicos e Organizações Não 
Governamentais na fiscalização das áreas de ocorrência, buscando a preservação 
dos ambientes geralmente ocupados pelos seus representantes. Além disso, seria 
também aconselhável estimular mais estudos biológicos, ecológicos e populacionais 
sobre as espécies de Trichodactylidae.
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Pesquisas Necessárias

Como a maior diversidade de espécie da família encontra-se na bacia amazônica 
(Magalhães, 2003), uma região em grande parte ainda pouco explorada, recomenda-
se um incremento dos trabalhos de inventários faunísticos na Amazônia, não 
apenas para um melhor conhecimento da sua diversidade, mas principalmente 
para se determinar mais precisamente as áreas de distribuição das espécies no 
território brasileiro. Recomenda-se ainda que, pelo menos para aquelas espécies 
ocorrendo em áreas sob influência mais significativa de ações antropogênicas, 
haja o desenvolvimento de estudos sobre dinâmica populacional e aspectos de sua 
biologia e ecologia. Esses estudos serão particularmente relevantes para espécies, 
como Dilocarcinus pagei, que têm algum potencial de utilização comercial.
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Espécies Avaliadas no Processo Conduzido pelo ICMBio
Disponível em www.icmbio.gov.br/cepsul

Dilocarcinus pagei Stimpson, 1861
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: O estado de conservação de Dilocarcinus pagei Stimpson, 1861 foi 
avaliado como Pouco Preocupante (LC), de acordo com os critérios de avaliação 
regional da IUCN (2003), em função de sua distribuição ampla, que abrange mais de 
um país, de ter uma população presumível grande e estável, da improbabilidade de 
que sua população esteja declinando o suficiente para qualificá-la numa categoria de 
maior risco de ameaça, e devido à ausência de ameaças no longo prazo. 

Dilocarcinus septemdentatus (Herbst, 1783)
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: O estado de conservação de Dilocarcinus septemdentatus (Herbst, 1783) 
foi avaliado como Pouco Preocupante (LC), de acordo com os critérios de avaliação 
regional da IUCN (2003), em função de sua distribuição ampla, que abrange mais de 
um país, de ter uma população presumível grande e estável, da improbabilidade de 
que sua população esteja declinando o suficiente para qualificá-la numa categoria de 
maior risco de ameaça, e devido à ausência de ameaças no longo prazo. 

Fredilocarcinus apyratii Magalhães & Türkay, 1996
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: O estado de conservação de Fredilocarcinus apyratii Magalhães & 
Türkay, 1996 foi avaliado como Pouco Preocupante (LC), de acordo com os critérios 
de avaliação regional da IUCN (2003), em função de sua distribuição abranger mais 
de um país, de ter uma população presumível grande e estável, da improbabilidade de 
que sua população esteja declinando o suficiente para qualificá-la numa categoria de 
maior risco de ameaça, e devido à ausência de ameaças significativas no longo prazo. 
Esta espécie foi avaliada no âmbito da Avaliação Global dos Caranguejos de Água 
Doce, tendo sido categorizada como Deficiente de Dados (DD) (Cumberlidge 2008). A 
alteração da categoria se deu em função de aplicação prévia incorreta dos critérios de 
avaliação.

Goyazana castelnaui (H. Milne Edwards, 1853)
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: O estado de conservação de Goyazana castelnaui (H. Milne Edwards, 
1853) foi avaliado como Pouco Preocupante (LC), de acordo com os critérios de 
avaliação regional da IUCN (2003), em função de sua ampla distribuição, que abrange 
mais de uma bacia hidrográfica, de ter uma população presumível grande e estável, da 
improbabilidade de que sua população esteja declinando o suficiente para qualificá-
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la numa categoria de maior risco de ameaça, e devido à ausência de ameaças no longo 
prazo. 

Goyazana rotundicauda Magalhães, 1986
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: O estado de conservação de Goyazana rotundicauda Magalhães, 1986 
foi avaliado como Pouco Preocupante (LC), de acordo com os critérios de avaliação 
regional da IUCN (2003), em função de sua distribuição abranger mais de um país, 
de ter uma população presumível grande e estável, da improbabilidade de que sua 
população esteja declinando o suficiente para qualificá-la numa categoria de maior 
risco de ameaça, e devido à ausência de ameaças no longo prazo. 

Moreirocarcinus emarginatus (H. Milne Edwards, 1853)
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: O estado de conservação de Moreirocarcinus emarginatus (H. Milne 
Edwards, 1853) foi avaliado como Pouco Preocupante (LC), de acordo com os critérios 
de avaliação regional da IUCN (2003), em função de sua ampla distribuição, que 
abrange mais de uma bacia hidrográfica, de ter uma população presumível grande e 
estável, da improbabilidade de que sua população esteja declinando o suficiente para 
qualificá-la numa categoria de maior risco de ameaça, e devido à ausência de ameaças 
no longo prazo. 

Moreirocarcinus laevifrons (Moreira, 1901)
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: O estado de conservação de Moreirocarcinus laevifrons (Moreira, 1901) 
foi avaliado como Pouco Preocupante (LC), de acordo com os critérios de avaliação 
regional da IUCN (2003), em função de sua ampla distribuição, que abrange mais 
de uma bacia hidrográfica, de ter uma população presumível grande e estável, da 
improbabilidade de que sua população esteja declinando o suficiente para qualificá-
la numa categoria de maior risco de ameaça, e devido à ausência de ameaças no longo 
prazo. 

Poppiana argentiniana (Rathbun, 1906)
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: O estado de conservação de Poppiana argentiniana (Rathbun, 1906) 
foi avaliado como Pouco Preocupante (LC), de acordo com os critérios de avaliação 
regional da IUCN (2003), em função de sua ampla distribuição, que abrange mais de 
um país e mais de uma bacia hidrográfica, de ter uma população presumível grande e 
estável, da improbabilidade de que sua população esteja declinando o suficiente para 
qualificá-la numa categoria de maior risco de ameaça, e devido à ausência de ameaças 
no longo prazo. 
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Poppiana bulbifer (Rodríguez, 1992)
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: O estado de conservação de Poppiana bulbifer (Rodríguez, 1992) foi 
avaliado como Pouco Preocupante (LC), de acordo com os critérios de avaliação 
regional da IUCN (2003), em função de sua ampla distribuição, que abrange mais de 
um país e mais de uma bacia hidrográfica, de ter uma população presumível grande e 
estável, da improbabilidade de que sua população esteja declinando o suficiente para 
qualificá-la numa categoria de maior risco de ameaça, e devido à ausência de ameaças 
no longo prazo. 

Poppiana dentata (Randall, 1918)
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: O estado de conservação de Poppiana dentata (Randall, 1918) foi 
avaliado como Pouco Preocupante (LC), de acordo com os critérios de avaliação 
regional da IUCN (2003), em função de sua ampla distribuição, que abrange mais de 
um país e mais de uma bacia hidrográfica, de ter uma população presumível grande e 
estável, da improbabilidade de que sua população esteja declinando o suficiente para 
qualificá-la numa categoria de maior risco de ameaça, e devido à ausência de ameaças 
no longo prazo. 

Rotundovaldivia latidens A. Milne-Edwards, 1869
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: O estado de conservação de Rotundovaldivia latidens A. Milne-Edwards, 
1869 foi avaliado como Pouco Preocupante (LC), de acordo com os critérios de avaliação 
regional da IUCN (2003), em função de sua ampla distribuição, que abrange mais de 
um país, de ter uma população presumível grande e estável, da improbabilidade de 
que sua população esteja declinando o suficiente para qualificá-la numa categoria de 
maior risco de ameaça, e devido à ausência de ameaças no longo prazo. 

Sylviocarcinus australis Magalhães & Türkay, 1996
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: O estado de conservação de Sylviocarcinus australis Magalhães & 
Türkay, 1996 foi avaliado como Pouco Preocupante (LC), de acordo com os critérios 
de avaliação regional da IUCN (2003), em função de sua ampla distribuição, que 
abrange mais de um país, de ter uma população presumível grande e estável, da 
improbabilidade de que sua população esteja declinando o suficiente para qualificá-
la numa categoria de maior risco de ameaça, e devido à ausência de ameaças no longo 
prazo. 

Sylviocarcinus devillei H. Milne-Edwards, 1853
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: O estado de conservação de Sylviocarcinus devillei H. Milne-Edwards, 
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1853 foi avaliado como Pouco Preocupante (LC), de acordo com os critérios de avaliação 
regional da IUCN (2003), em função de sua ampla distribuição, que abrange mais de 
um país, de ter uma população presumível grande e estável, da improbabilidade de 
que sua população esteja declinando o suficiente para qualificá-la numa categoria de 
maior risco de ameaça, e devido à ausência de ameaças no longo prazo. 

Sylviocarcinus maldonadoensis (Pretzmann, 1978)
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: O estado de conservação de Sylviocarcinus maldonadoensis (Pretzmann, 
1978) foi avaliado como Pouco Preocupante (LC), de acordo com os critérios de 
avaliação regional da IUCN (2003), em função de sua ampla distribuição, que 
abrange mais de um país, de ter uma população presumível grande e estável, da 
improbabilidade de que sua população esteja declinando o suficiente para qualificá-
la numa categoria de maior risco de ameaça, e devido à ausência de ameaças no longo 
prazo. 

Sylviocarcinus pictus (H. Milne Edwards, 1853)
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: O estado de conservação de Sylviocarcinus pictus (H. Milne Edwards, 
1853) foi avaliado como Pouco Preocupante (LC), de acordo com os critérios de 
avaliação regional da IUCN (2003), em função de sua ampla distribuição, que 
abrange mais de um país, de ter uma população presumível grande e estável, da 
improbabilidade de que sua população esteja declinando o suficiente para qualificá-
la numa categoria de maior risco de ameaça, e devido à ausência de ameaças no longo 
prazo. 

Trichodactylus borellianus Nobili, 1896
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: O estado de conservação de Trichodactylus borellianus Nobili, 1896 
foi avaliado como Pouco Preocupante (LC), de acordo com os critérios de avaliação 
regional da IUCN (2003), em função de sua ampla distribuição, que abrange mais de 
um país, de ter uma população presumível grande e estável, da improbabilidade de 
que sua população esteja declinando o suficiente para qualificá-la numa categoria de 
maior risco de ameaça, e devido à ausência de ameaças no longo prazo. 

Trichodactylus crassus A. Milne-Edwards, 1869
Categoria e critério da avaliação: NE
Justificativa: O estado de conservação de Trichodactylus crassus A. Milne-Edwards, 
1869 não foi avaliado devido à sua situação taxonômica ser questionável. Esta espécie 
foi avaliada no âmbito da Avaliação Global dos Caranguejos de Água Doce, tendo sido 
categorizada como Em Perigo (EN) (Cumberlidge 2008). A alteração da categoria se 
deu em função de aplicação prévia incorreta dos critérios de avaliação.
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Trichodactylus dentatus H. Milne Edwards, 1853
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: O estado de conservação de Trichodactylus dentatus H. Milne Edwards, 
1853 foi avaliado como Pouco Preocupante (LC), de acordo com os critérios de 
avaliação regional da IUCN (2003), em função de sua ampla distribuição, de ter uma 
população presumível grande e estável, da improbabilidade de que sua população 
esteja declinando o suficiente para qualificá-la numa categoria de maior risco de 
ameaça, e devido à ausência de ameaças no longo prazo. 

Trichodactylus ehrhardti Bott, 1969
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: O estado de conservação de Trichodactylus ehrhardti foi avaliado como 
Menos Preocupante (LC), de acordo com os critérios de avaliação regional da IUCN 
(2003). Possui distribuição ampla, que abrange mais de um país, com uma população 
grande e estável, sem indícios de declínio populacional suficiente para qualificá-la 
numa categoria de maior risco de extinção. Não há ameaças significativas que afetem 
a população no longo prazo. 

Trichodactylus faxoni Rathbun, 1905
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: O estado de conservação de Trichodactylus faxoni Rathbun, 1905 foi 
avaliado como Pouco Preocupante (LC), de acordo com os critérios de avaliação 
regional da IUCN (2003), em função de sua ampla distribuição, que abrange mais de 
um país, de ter uma população presumível grande e estável, da improbabilidade de 
que sua população esteja declinando o suficiente para qualificá-la numa categoria de 
maior risco de ameaça, e devido à ausência de ameaças no longo prazo. 

Trichodactylus fluviatilis Latreille, 1828
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: O estado de conservação de Trichodactylus fluviatilis Latreille, 1828 
foi avaliado como Pouco Preocupante (LC), de acordo com os critérios de avaliação 
regional da IUCN (2003), em função de sua ampla distribuição, de ter uma população 
presumível grande e estável, da improbabilidade de que sua população esteja 
declinando o suficiente para qualificá-la numa categoria de maior risco de ameaça, e 
devido à ausência de ameaças no longo prazo. 

Trichodactylus kensleyi Rodríguez, 1992
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: O estado de conservação de Trichodactylus kensleyi Rodríguez, 1992 
foi avaliado como Pouco Preocupante (LC), de acordo com os critérios de avaliação 
regional da IUCN (2003), em função de sua ampla distribuição, que abrange mais de 
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um país, de ter uma população presumível grande e estável, da improbabilidade de 
que sua população esteja declinando o suficiente para qualificá-la numa categoria de 
maior risco de ameaça, e devido à ausência de ameaças no longo prazo. 

Trichodactylus panoplus (von Martens, 1869)
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: O estado de conservação de Trichodactylus panoplus (von Martens, 1869) 
foi avaliado como Pouco Preocupante (LC), de acordo com os critérios de avaliação 
regional da IUCN (2003), em função de sua ampla distribuição, que abrange mais de 
um país, de ter uma população presumível grande e estável, da improbabilidade de 
que sua população esteja declinando o suficiente para qualificá-la numa categoria de 
maior risco de ameaça, e devido à ausência de ameaças no longo prazo. 

Trichodactylus parvus Moreira, 1912
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: O estado de conservação de Trichodactylus parvus Moreira, 1912 foi 
avaliado como Pouco Preocupante (LC), de acordo com os critérios de avaliação 
regional da IUCN (2003). É uma espécie com ocorrência conhecida em apenas duas 
localidades no estado do Mato Grosso, Brasil. Foi categorizada como LC em função da 
ausência de informações adicionais sobre sua extensão de ocorrência, requerimentos 
ecológicos, tamanho e tendências da população, e ameaças no longo prazo. Apesar da 
falta de informações, não há evidências de ameaças potenciais a esta espécie, uma vez 
que ela ocorre em áreas relativamente bem preservadas. Esta espécie foi avaliada no 
âmbito da Avaliação Global dos Caranguejos de Água Doce, tendo sido categorizada 
como Deficiente de Dados (DD) (Cumberlidge 2008). A alteração da categoria se deu 
em função de aplicação prévia incorreta dos critérios de avaliação.

Trichodactylus petropolitanus (Göldi, 1886)
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: O estado de conservação de Trichodactylus petropolitanus (Göldi, 1886) 
foi avaliado como Pouco Preocupante (LC), de acordo com os critérios de avaliação 
regional da IUCN (2003), em função de sua ampla distribuição, de ter uma população 
presumível grande e estável, da improbabilidade de que sua população esteja 
declinando o suficiente para qualificá-la numa categoria de maior risco de ameaça, e 
devido à ausência de ameaças no longo prazo. 

Valdivia camerani (Nobili, 1896)
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: O estado de conservação de Valdivia camerani (Nobili, 1896) foi avaliado 
como Pouco Preocupante (LC), de acordo com os critérios de avaliação regional da 
IUCN (2003), em função de sua ampla distribuição, que abrange mais de um país, 
de ter uma população presumível grande e estável, da improbabilidade de que sua 
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população esteja declinando o suficiente para qualificá-la numa categoria de maior 
risco de ameaça, e devido à ausência de ameaças no longo prazo. 

Valdivia cururuensis Bott, 1969
Notas taxonômicas: A validade de Valdivia cururuensis Bott, 1969 não está bem 
estabelecida e depende de uma revisão taxonômica do gênero Valdivia atualmente 
em andamento.
Categoria e critério da avaliação: NE
Justificativa: O estado de conservação de Valdivia cururuensis Bott, 1969 não foi 
avaliado devido à sua situação taxonômica ser questionável. Esta espécie foi avaliada 
no âmbito da Avaliação Global dos Caranguejos de Água Doce, tendo sido categorizada 
como Least Concern (LC) (Cumberlidge 2008). A alteração da categoria se deu em 
função de aplicação prévia incorreta dos critérios de avaliação.

Valdivia novemdentata (Pretzmann, 1968)
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: O estado de conservação de Valdivia novemdentata (Pretzmann, 1968) 
foi avaliado como Pouco Preocupante (LC), de acordo com os critérios de avaliação 
regional da IUCN (2003), em função de sua distribuição ampla, de ter uma população 
presumível grande e estável, da improbabilidade de que sua população esteja 
declinando o suficiente para qualificá-la numa categoria de maior risco de ameaça, e 
devido à ausência de ameaças no longo prazo. 

Valdivia serrata White, 1847
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: O estado de conservação de Valdivia serrata White, 1847 foi avaliado 
como Pouco Preocupante (LC), de acordo com os critérios de avaliação regional da 
IUCN (2003), em função de sua distribuição ampla, que abrange mais de um país, 
de ter uma população presumível grande e estável, da improbabilidade de que sua 
população esteja declinando o suficiente para qualificá-la numa categoria de maior 
risco de ameaça, e devido à ausência de ameaças no longo prazo.

Zilchiopsis oronensis (Pretzmann, 1968)
Categoria e critério da avaliação: LC
Justificativa: O estado de conservação de Zilchiopsis oronensis (Pretzmann, 1968) 
foi avaliado como Pouco Preocupante (LC), de acordo com os critérios de avaliação 
regional da IUCN (2003), em função de sua distribuição ampla, que abrange mais de 
um país, de ter uma população presumível grande e estável, da improbabilidade de 
que sua população esteja declinando o suficiente para qualificá-la numa categoria de 
maior risco de ameaça, e devido à ausência de ameaças no longo prazo. 
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Dilocarcinus pagei Stimpson, 1861
Escala: 10mm
Foto: C. Magalhães

   
Dilocarcinus septemdentatus (Herbst, 1783)
Escala: 10mm
Foto: C. Magalhães

Poppiana argentiniana (Rathbun, 1905)
Escala: 10mm
Foto: C. Magalhães

Dilocarcinus pagei Stimpson, 1861
Foto: C. Magalhães

Fredilocarcinus apyratii Magalhães & Türkay, 1996
Foto: C. Magalhães

Poppiana dentata (Randal, 1840)
Escala: 10mm
Foto: C. Magalhães

Prancha I
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Sylviocarcinus devillei H. Milne Edwards, 1853
Foto: M. Sabaj Perez

Sylviocarcinus pictus (H. Milne Edwards, 1853) 
Foto: M. Sabaj Perez

Trichodactylus fluvitailis Latreille, 1828 
Foto: S. S. da Rocha

Sylviocarcinus devillei H. Milne Edwards, 1853
Escala: 50mm
Foto: C. Magalhães

Trichodactylus dentatus H. Milne Edwards, 1853
Escala: 10mm
Foto: C. Magalhães

Trichodactylus petropolitanus (Göldi, 1886)
Escala: 10mm
Foto: C. Magalhães

Prancha II
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Valdivia serrata White, 1847 
Escala: 10mm
Foto: C. Magalhães

Valdivia serrata White, 1847
Foto: F. Gomes

Prancha III
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Palavras-chave: ameaça, estuário, extinção, impacto, manguezal, Ucididae.

Introdução

A família Ucididae Števčić, 2005, pertence à superfamília Ocypodoidea 
Rafinesque, 1815. É uma das 71 famílias de crustáceos decápodos composta por 
um único gênero – Ucides Rathbun, 1897 (Števčić, 2005; Ng et al., 2008, De Grave 
et al., 2009), representado por duas espécies: Ucides cordatus (Linnaeus, 1763) e 
Ucides occidentalis (Ortmann, 1987). Essas espécies são encontradas em estuários 
de regiões tropicais e subtropicais nas Américas, onde constroem galerias na região 
intertidal (Pinheiro & Fiscarelli, 2001, Nordhaus et al., 2009; Juan & Walter, 2010). 
São espécies endêmicas de áreas de manguezal, um ecossistema relativamente raro 
globalmente, pois é restrito às zonas costeiras tropicais e subtropicais (Spalding et 
al., 2010), que vêm sofrendo pressões antrópicas e, consequentemente, perdas que 
variam de 1-2% ao ano, comprometendo a conservação de suas espécies (Valiela et 
al., 2001; Alongi, 2002; Duke et al., 2007) 

As espécies do gênero Ucides são conhecidas popularmente como caranguejo-
uçá ou caranguejo-verdadeiro (U. cordatus) e caranguejo rojo ou guariche (U. 
occidentalis). São espécies notórias por sua importância econômica nas áreas em 
que ocorrem, representando um importante recurso pesqueiro para as populações 
ribeirinhas. Além disso, detêm reconhecimento por sua relevância ecológica 
nos processos de reciclagem de nutrientes e revolvimento do solo, durante o 
consumo de detritos orgânicos vegetais a construção/manutenção de suas galerias, 
respectivamente (Nordhaus et al., 2009; Flores & Ruiz, 2010; Juan & Walter, 2010).

O caranguejo-uçá é um dos principais recursos coletados em sistemas 
estuarinos no Brasil, com expressiva importância econômica como recurso 
pesqueiro, principalmente no norte e nordeste do país. Ademais, U. cordatus é 
considerada espécie-chave do ecossistema manguezal, seja por sua abundância 
________________
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e elevada biomassa, como por seu papel na ciclagem de nutrientes e na estrutura 
trófica destes ecossistemas (Schories et al. 2003; Nordhaus et al., 2006). Geralmente 
U. cordatus apresenta heteroquelia (quelípodos desiguais), embora possam existir 
indivíduos com quelípodos similares (homoquelia). Uma característica marcante 
nos machos, é a longa franja de cerdas presentes na região terminal dos 2º e 4º pares 
de patas ambulatórias. Nas fêmeas, geralmente menores, essa pilosidade não ocorre 
(Melo, 1996).

Distribuição Geográfica

Ucides cordatus é encontrado exclusivamente no continente americano, 
distribuído no Atlântico Ocidental, desde a Flórida (EUA), passando pelo Golfo do 
México, América Central, Guianas, até o Brasil, onde ocorre desde o Amapá até Santa 
Catarina (Melo, 1996). Seu limite de distribuição austral é a cidade de Laguna, no 
Estado de Santa Catarina, Brasil.

Habitat e Ecologia

Ucides cordatus é um caranguejo semiterrestre que ocorre apenas na 
região compreendida entre os níveis de maré baixa e alta, tendo como habitat 
exclusivamente o ambiente estuarino associado a vegetação característica dos 
manguezais, onde escava galerias de até 2 m de profundidade e possui hábitos 
noturnos (Costa, 1979; Alcântara-Filho, 1978; Pinheiro & Fiscarelli, 2001; Schmidt, 
2006). As folhas e propágulos da vegetação de manguezal são os principais itens 
da dieta natural de U. cordatus, existindo, também, elevada quantidade de matéria 
orgânica dissolvida e baixa representatividade de itens animais (Christofoletti et 
al., 2013). Segundo estes autores, no início os caranguejos selecionam as folhas pelo 
estágio de maturação, existindo, também, uma interação com as espécies arbóreas, 
em função de sua constituição química. A disponibilidade e o valor nutricional das 
folhas do manguezal representam uma forte influência sobre o ciclo de vida do 
caranguejo-uçá, sendo fator limitante ao seu crescimento

De um modo geral, as maiores densidades de U. cordatus foram observadas 
em áreas de manguezal de menor inundação e maior salinidade, denominadas 
“apicuns”, que correspondem às terras mais elevadas em relação ao nível das marés 
altas, e de importância como berçários da espécie (Schmidt et al., 2005; Schmidt, 
2006; Schmidt et al., 2013). Oliveira (2005) verificou uma distribuição espacial 
diferenciada dessa espécie em função do predomínio arbóreo e nível de inundação 
pelas marés, tendo registrado uma distribuição menos agregada de U. cordatus em 
bosques de mangue-branco (Laguncularia racemosa) com menor inundação, que se 
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torna intermediária com a elevação da inundação e atinge maiores agregações em 
bosques de mangue-preto (Avicennia schaueriana) ou vermelho (Rhizophora  mangle).

Estimativas da densidade do caranguejo-uçá em várias localidades ao longo dos 
manguezais brasileiros apresentam os mais variados valores. Os manguezais com 
predomínio de L. racemosa detêm maior densidade de U. cordatus (10,3 ind./m2) quando 
comparado as de R. mangle (1,8 ind./m2) e A. schaueriana (1,5 ind./m2) (Hattori, 2006). 
Em relação ao nível de inundação de manguezais com mesma composição arbórea, esse 
autor verificou expressiva diferença na densidade média, maior nos manguezais de 
menor inundação (10,3 ind./m2), do que naqueles de maior inundação (3,5 ind./m2). No 
entanto, Hattori (2006) também verificou um menor tamanho médio do caranguejo-
uçá nas áreas de maior densidade, direcionando-as para a conservação de seus estoques 
populacionais (potencial extrativo futuro). Pelo exposto, as densidades dessa espécie 
podem apresentar grande variação local, de 0,1 a 6 ind./m2, com média de 2,2 ind./m2. 
Paiva (1997) representou a densidade do caranguejo-uçá em indivíduos/hectare, aqui 
convertido em ind./m2: Reentrâncias Maranhenses (3,8 ind./m2); Ilha de São Luiz (1,2 
ind./m2); Delta do Paraíba (= 0,9 ind./m2); Estuário do Ceará (= 0,5 ind./m2) e estuários do 
Sergipe (= 2,3 ind./m2). 

Com relação à produção pesqueira de U. cordatus, não existem dados consistentes 
anteriores a 1994. O comportamento da produção total brasileira do caranguejo-uçá 
entre 1994 a 2007 (14 anos), é caracterizado segundo três fases: 1) decréscimo entre 1994 
e 1998 (média anual de 11.480 t e variação de 9.600 a 15.759 t). Tal fato implica numa 
possível sobrestimava nos demais anos, relativamente muito superior ao valor médio. 
É possível existir uma sobrestimava do valor verificado em 1994, que excluído, geraria 
uma média de 10.413 t, mais compatível com os valores obtidos nos demais anos da fase. 
Assim, a queda na produção estaria mais compatível com aquela verificada ao longo do 
período considerado; 2) crescimento entre 1999 e 2001 (média anual de 11.717 t, com 
reduzida variação produtiva ao redor da média); e 3) decréscimo de 2002 a 2007 (média 
anual de 9.675 t, variando de 6.500 a 10.500 t entre 2004 e 2007), com perceptível redução 
da produção observada entre 2006 e 2007 (Fig. 1).

Figura 1 - Produção Nacional de Ucides cordatus (em toneladas), entre 1994 e 
2007 (Fonte: IBAMA 2004a,b, 2005 e 2008).
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É possível observar uma queda de aproximadamente 57% na produção entre 
1994 e 2007 (Brasil, 2011). Tal percentual de queda na produção reflete uma redução 
populacional da espécie, embora se refira, principalmente, ao estoque explorado 
como recurso pesqueiro, no Delta do Parnaíba. A maior parte da população de U. 
cordatus ocorre nas grandes extensões de manguezal do Amapá ao Maranhão, onde 
se concentram mais de 75% dos manguezais brasileiros. Um elevado percentual 
dessas áreas de manguezal está localizado em Unidades de Conservação – UCs (72% 
da área total), permitindo inferir que a redução de 57% na produção do caranguejo-
uçá seja extrema a essas UCs, ou seja, em 28% dos manguezais do Brasil.

Dados sobre o esforço de pesca direcionado ao caranguejo-uçá são raros 
no Brasil. De acordo com Jocemar Mendonça (com. pessoal - 2010), houve um 
aumento contínuo do esforço de pesca do caranguejo-uçá entre 1999 e 2006, em 
Iguape (SP), que foi estimando em 6.576 horas/ano. No Brasil, as estimativas de 
CPUE também são escassas: Jankowski et al. (2006) estimaram para Cananéia (SP) 
valores de 11,4 e 15,3 indivíduos/homem/dia, para a técnica de braceamento e 
redinha, respectivamente. Com base em análises de desembarques dessa espécie 
em Iguape (SP) ocorridos entre 1998 e 2006, Jocemar Mendonça menciona dois 
comportamentos de CPUE distintos: 1) tendência a aumento entre 1998-2002; e 2) 
tendência a redução a partir de 2002. Este mesmo padrão de CPUE foi constatado 
na Reserva Extrativista do Mandira (SP), entre 1999 e 2008, ocasionando uma 
produção de 3,3 toneladas e CPUE de 1kg/hora em 2008.

No período de 2002 a 2007 a produção total por estado brasileiro (Fig. 2) 
demonstra a reduzida importância da captura deste recurso na região sudeste e 
sul, quando comparada àquelas do norte e nordeste. Os estados de maior produção 
foram Pará e Maranhão, seguidos do Piauí e Bahia, enquanto para São Paulo e Rio 

Figura 2 - Produção de Ucides cordatus por Estado (em toneladas), entre 1994 e 
2007 (Fonte: IBAMA 2004a,b, 2005 e 2008).
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de Janeiro houve registro considerável na região sudeste. De acordo com Marcelo 
Pinheiro (com. pessoal - 2010), a produção do caranguejo-uçá em São Paulo 
praticamente dobrou de 2001 para 2002, enquanto nenhum outro estado do sul 
brasileiro apresentou produção oficial nesse período.

Biologia Geral

Ucides cordatus é uma espécie com elevada idade de maturidade sexual, elevada 
longevidade e baixa mortalidade natural (Pauly, 1998; Jennings et al., 1998, 1999; 
Glaser & Diele, 2004; Diele et al., 2005). Atinge grande porte na fase adulta, podendo 
medir 100 mm de largura de carapaça e pesar 350 g. A reprodução de Ucides cordatus 
é do tipo sazonal, ocorrendo principalmente nos meses de primavera/verão, com 
destaque para janeiro, considerado o mês de maior intensidade reprodutiva (Mota-
Alves, 1975; Alcântara-Filho, 1978; Ivo et al., 1999; Botelho et al., 1999; Vasconcelos 
et al., 1999; Dalabona et al., 2005; Andrade et al., 2007; Carqueija, 2008; Silva et 
al., 2009). Os machos apresentam um ciclo sexual mais rápido, sendo encontrados 
maduros de setembro a maio, enquanto as fêmeas nesta condição ocorrem de 
janeiro a maio (Mota-Alves, 1975; Nakamura, 1979; Dalabona et al., 2005). 

Durante o período reprodutivo, machos e fêmeas saem de suas galerias, 
quando caminham e interagem ativamente em um fenômeno denominado pelas 
comunidades litorâneas de “andada”, “andança”, “corrida” ou “carnaval”. Segundo 
Góes et al. (2000), os machos de caranguejo-uçá liberam espuma pela boca, entre 
3 a 9 dias antes da andada, fato também constatado por Wunderlich et al. (2008) 
e Linhares & Silva (2012), possivelmente para potencializar a atração sexual da 
parceira. Durante a andada, ocorre com frequência o confronto entre os machos 
pela posse das parceiras (Góes et al., 2000; Sant’Anna et al., 2014; Wunderlich et al., 
2008; Linhares & Silva (2012). No Brasil, as andadas podem ocorrer em até cinco 
meses do ano (novembro a março), geralmente iniciando um dia após a lua cheia ou 
nova e se prolonga por até seis dias (Costa, 1972; Nascimento, 1993; Diele, 2000; Goes 
et al., 2000; Sant’Anna et al., 2014; Wunderlich et al., 2008; Schmidt et al., 2008b). 
Em Iguape (SP) e Babitonga (SC) as andadas ocorreram com maior intensidade em 
dezembro e janeiro, durante as luas cheia e nova, podendo durar até três dias após 
estas fases lunares (Wunderlich et al., 2008; Sant’Anna et al., 2014). No entanto, 
em Caravelas (BA) os monitoramentos têm registrado a andada somente após a lua 
nova (Schmidt et al., 2008b). A densidade de caranguejos em andada, durante o dia, 
pode variar bastante entre localidades (0,04 a 1,9 ind./m2), sendo mais intensa em 
dezembro (Wunderlich et al., 2008; Schmidt et al., 2008c; Sant’Anna et al., 2014). 
Schmidt et al. (2008b) mencionam a ocorrência de fêmeas em andada durante a 
noite (75% do total), inclusive com maior densidade em comparação às diurnas, 
embora as cópulas sejam raramente registradas no período noturno. Linhares & 
Silva (2012) registraram que a atividade de cópula ocorria durante a noite, e que 
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um macho copulava com mais de uma fêmea por noite. No entanto, Sant’Anna 
et al. (2014) não constataram andadas noturnas durante as luas cheia e nova de 
novembro e dezembro/2005.

Logo após o acasalamento, as fêmeas estocam os espermatozóides do macho 
nas espermatecas, até que suas gônadas se desenvolvam e ocorra a exteriorização 
dos ovos. A desova ocorre cerca de dois meses após a cópula (Pinheiro & Fiscarelli, 
2001). Segundo Sant’Anna et al. (2007), os espermatóforos podem ser estocados 
nessa espécie por longos períodos, embora estes autores não mencionem por qual 
duração. O número de ovos carregados por uma fêmea depende de seu tamanho, 
existindo correlação significativa entre estas variáveis. Vários estudos foram 
realizados para se estimar a fecundidade do caranguejo-uçá, por vários autores em 
diferentes localidades (Mota-Alves, 1975; Pinheiro et al., 2003; Hattori & Pinheiro, 
2003; Ribeiro, 2006; Carqueija, 2008).

De acordo com Pinheiro & Hattori (2003), o desenvolvimento embrionário 
completo do caranguejo-uçá, que corresponde ao tempo médio de incubação dos 
ovos, foi de 19 dias (a 27oC), bem inferior aos 27 dias registrados por Diele (2000). 
Segundo Rodrigues & Hebling (1989), o tempo de desenvolvimento larval completo 
foi de 60 dias (a 25oC), compreendendo seis estágios de zoea e um de megalopa. A 
eclosão das larvas pode ocorrer dentro das galerias (Góes et al., 2000) ou na margem 
dos canais estuarinos, logo após uma curta migração das fêmeas ovígeras (reportada 
por Góes et al., 2000 e Schmidt, 2006), fenômeno conhecido em algumas regiões 
como “andada de desova” (Fiscarelli & Pinheiro, 2002). De acordo com Freire (1998) 
e Diele (2000), a liberação das zoeas ocorre em sincronia com as marés de maior 
amplitude, também associadas à fase lunar cheia e nova, o que facilita sua dispersão 
para o mar. Em áreas oceânicas ocorre o desenvolvimento larval por três a quatro 
semanas (Diele, 2000), quando o último instar estágio larval (megalopa) migra para 
o interior dos estuários durante as marés enchentes de lua cheia e nova, recrutando 
no sedimento e sofrendo a muda para o primeiro instar juvenil.

Segundo Schmidt (2006), poucos estudos tratam do recrutamento de U. 
cordatus em áreas de manguezal. Estudos deste autor (Schmidt et al., 2005, 2008a), 
registraram a presença de indivíduos com largura da carapaça (LC) < 14 mm 
associados às galerias dos adultos dessa espécie entre junho e agosto nos manguezais 
de Canavieiras (BA). Possivelmente isso ocorre em função da menor compactação do 
sedimento pelos adultos (Schmidt et al., 2005; Schmidt, 2006; Kassuga & Masunari, 
2008), sendo mais frequente em áreas de manguezal pouco inundadas, geralmente 
denominadas “apicum” de manguezal (Schmidt et al., 2013). Tal fato pode ser 
resultante de substâncias liberadas pelos adultos de U. cordatus para estímulo ao 
assentamento larval desta espécie (Diele & Simith, 2007; Simith & Diele, 2008), 
embora ainda seja necessário confirmar se o recrutamento ocorre por seleção larval 
ativa ou é decorrente da menor mortalidade de juvenis recém-assentados dentro 
das galerias em áreas de menor inundação (Schmidt, 2006). Segundo Schmidt et al. 
(2008a), após o recrutamento em zonas menos inundadas, os indivíduos migram 
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gradativamente para zonas mais inundadas a medida que crescem.
De acordo com Pinheiro & Fiscarelli (2001) e Pinheiro et al. (2005), Ucides 

cordatus apresenta um crescimento lento, com frequência de quatro a cinco mudas/
ano (cerca de 2 cm/ano), em animais com até 50 mm LC. Logo após a esse tamanho 
(muda da puberdade), ocorre redução da frequência de muda, podendo chegar a 
uma única muda/ano (muda nupcial), com os exemplares crescendo não mais do 
que 1 cm/ano. Assim, o tamanho na maturidade sexual (60 mm LC) ocorre com 
aproximadamente três anos, enquanto o tamanho máximo assintótico (80 mm 
LC) é atingido com cerca de 10 anos. A longevidade de U. cordatus foi de 8,7 anos 
(fêmeas) e 11,8 anos (machos).

O caranguejo-uçá atinge a maturidade sexual entre 2 a 3 anos, variando com a 
localidade geográfica e tratando do tamanho em que metade da população de cada 
sexo apresenta gônadas maturas. De acordo com revisão realizada por Pinheiro 
(2004), o tamanho de maturidade do caranguejo-uçá não difere significativamente 
entre os sexos (machos: 52,1±4,9 mm; fêmeas: 48,4± 5,6 mm; p<0,05), repercutindo 
numa média geral, independente do sexo, de 50,1±5,5 mm. Segundo esse autor, 
a maturidade também não diferiu quando o tamanho para os machos de norte-
nordeste foi comparada àqueles do sul/sudeste (52,5± 6,4 mm = 51,4±1,0 mm, 
respectivamente; p>0,05), o que já ocorreu para as fêmeas (51,9±3,9 mm ≠ 44,0 ± 
 4,1 mm; p<0,05), que apresentaram menor tamanho na maturidade no sul-sudeste 
(p<0,05). De modo geral, os machos atingem a maturidade com um tamanho maior 
(51,7 mm) do que o das fêmeas (46,7 mm), com tamanho inicial de maturação 
gonadal tendo ocorrido com 37 mm LC (= 24 mm de comprimento da carapaça), de 
acordo com Silva et al. (2009). Tal fato reforça a necessidade de um ordenamento 
regional diferenciado, ao menos quanto ao tamanho mínimo de captura estabelecido 
nas portarias de defeso, visto as diferenças já registradas em diferentes localidades 
brasileiras (Tab. I). 

Tabela 1 - Tamanho (LC, largura de carapaça, em milímetros) registrado para 
a maturidade sexual do caranguejo-uçá em diferentes localidades.
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Andrade et al. (2007) realizaram estimativa da taxa de mortalidade natural 
(M) para U. cordatus, segundo a fórmula de Pauly (Fonteles-Filho, 1989), a 20oC, 
obtendo valores de 0,45 (machos) e 0,39 (fêmeas). No norte do Brasil, Diele & Koch 
(2010) relatam valores variando de 0,35 a 0,58 (machos) e 0,26 a 0,49 (fêmeas), 
muito próximos àqueles estimados para Iguape (SP), por Pinheiro et al. (2005), que 
foram de 0,53 machos e 0,56 fêmeas.

Ameaças

Os manguezais brasileiros somam uma área total aproximada de 13.000 
Km2, correspondendo a 8,5% do total mundial, ou seja, a segunda maior área deste 
ecossistema no planeta (Spalding et al., 2010). Grande parte desse ecossistema 
vem sendo degradado pelo homem, seja por sua completa destruição ou 
intervenções ambientalmente pejorativas para fins imobiliários, desmatamento 
para extração da madeira, construção de vias de acesso, conversão para tanques de 
aquicultura e liberação de efluentes químicos tóxicos provenientes de indústrias 
(particularmente metais, hidrocarbonetos, cianeto, compostos fenólicos, entre 
outros). Por tais diversas fontes de ameaça, os manguezais têm recebido níveis 
distintos de degradação, repercutindo na redução do registro de muitas espécies, 
particularmente aquelas endêmicas, como é o caso do caranguejo-uçá, que 
acompanha a distribuição geográfica desse ecossistema. 

Além disso, a exploração dessa espécie como recurso pesqueiro ainda não 
respeita aspectos legais e de sua biologia, principalmente pela sua reduzida taxa 
de crescimento e captura durante a época reprodutiva, particularmente durante 
a “andada”. Deste modo, embora estimativas de estoque do caranguejo-uçá sejam 
raras, alguns autores indicam um possível esgotamento do recurso ao longo do 
litoral brasileiro pela sobreexplotação (Jankowski et al., 2006). Por exemplo, a atual 
exploração do caranguejo-uçá na Reserva Extrativista do Mandira (SP) está acima 
do máximo sustentável (Jocemar Mendonça, Instituto de Pesca/Cananéia, com. 
pessoal - 2010). Para a reversão desse quadro, tal pesquisador sugere a redução do 
esforço pesqueiro, limitação do acesso à reserva e diminuição do esforço de captura.

Somando-se a essas ameças, foram relatadas mortalidades em massa dessa 
espécie, particularmente em manguezais do nordeste brasileiro (Rio Grande do Norte 
a Bahia). Em Caravelas (BA), esse fenômeno ocorreu em janeiro/2005, repercutindo 
em um grande número de indivíduos, independentemente de seu sexo ou tamanho, 
gerando um elevado percentual de galerias vazias. Nesta ocasião Boeger et al. (2005) 
avaliaram exemplares de U. cordatus neste manguezal, identificando nas amostras 
a presença de um fungo em órgãos e sistemas internos, com sinais clínicos de uma 
doença que foi denominada DCL (Doença do Caranguejo Letárgico). Nessas áreas, 
não foi constatada a mortalidade de outras espécies de caranguejos, sugerindo que 
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a doença afeta apenas U. cordatus. 
Ao que consta, a produção de caranguejo-uçá no Brasil está concentrada 

principalmente em alguns estados e áreas específicas, a exemplo do Delta do 
Parnaíba (MA/PI) e Bragança (PA). Muitas dessas áreas, principalmente as do norte/
nordeste, ainda se encontram prístinas, particularmente nos estados do Pará, 
Amazonas e Maranhão. No sudeste, as baias de Guanabara e de Sepetiba (RJ), bem 
como os manguezais de Iguape e Cananéia (SP), são importantes áreas de pesca. No 
Paraná, o Complexo Estuarino da Baia de Paranaguá tem uma produção pequena em 
relação ao cenário nacional, mas importante localmente. Do mesmo modo, sistemas 
estuarinos e lagunares ao longo de toda a costa brasileira, sempre que apresentam 
manguezais em bom estado de conservação, destacam-se como importantes áreas 
de pesca desse recurso para as comunidades locais, mesmo no sudeste e sul. Os 
dados atuais de produção do caranguejo-uçá são evidentemente preocupantes, 
tendo em vista a queda de produção observada em anos mais recentes. Entretanto, 
entende-se que a espécie não esteja em risco de extinção, mesmo porque as áreas 
inexploradas onde ocorrem são bastante representativas. 

Ações de Conservação

Os estoques atualmente explotados de U. cordatus encontram-se sob a 
proteção de medidas legais mitigadoras, como a proteção dos estoques na época de 
reprodução (defeso) e o tamanho mínimo de captura como forma de proteção do 
estoque jovem. 

As portarias regionais do IBAMA que estão em vigor proíbem a captura de 
fêmeas ovígeras em qualquer época do ano, indicando a época de defeso com base 
na reprodução da espécie (meses de maior incidência de fêmeas ovígeras ou com 
gônadas maturas), o que varia em função da localidade geográfica brasileira (N/NE 
– Portaria IBAMA nº 34/2003, e para o SE/S – Portaria IBAMA nº 52/2003). Essas 
duas portarias também estabelecem um tamanho mínimo de captura (60 mm LC). 
Outras portarias, estabelecidas em nível estatal ou municipal, têm permitido que 
alguns estados e municípios protejam as “andadas”, o que depende da apresentação 
de informações científicas de qualidade sobre esse assunto.

U. cordatus consta do anexo II (Lista de Espécies Sobrexplotadas ou Ameaçadas 
de Sobrexplotação) da IN nº 5/2004. A ação de conservação mais recente, que engloba 
essa espécie, é a “Proposta do Plano Nacional de Gestão para o Uso Sustentável do 
Caranguejo-uçá, do Guaiamum e do Siri-Azul” (Dias-Neto, 2011), que indica aspectos 
importantes para a manutenção/recuperação dos estoques naturais da espécie e de 
seus habitats por todo o território nacional, numa visão de curto, médio e longo 
prazos, com vistas ao seu uso sustentável (Pinheiro & Rodrigues, 2011).

De acordo com Hattori (2006), a densidade do caranguejo-uçá é maior em 
manguezais com sedimento arenoso e menor inundação pelas marés, geralmente 
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ocupados pelo mangue-branco (L. racemosa), enquanto nos mangues-vermelhos 
(R. mangle) o sedimento é lodoso e de maior inundação, nele ocorrendo menores 
densidades de U. cordatus. Apesar da menor densidade, o potencial extrativo imediato 
(percentual de exemplares com tamanho superior a 60 mm LC) foi mais elevado no 
mangue-vermelho (85,7%), seguido pelo mangue-preto (79,3%), e mangue-branco 
(33,9%). Pelo exposto, nas áreas de mangue-branco ocorre a presença de elevada 
densidade de animais de menor porte, sendo indicadas à preservação, enquanto as 
áreas de mangue-vermelho e preto são indicados à extração desse recurso.

Pesquisas Necessárias

Apesar de importantes, as pesquisas envolvendo o caranguejo-uçá no Brasil 
são geralmente ocasionais, não existindo um programa de estudo padronizado e 
contínuo para essa espécie, em qualquer nível de governo, mesmo onde a pesca é 
mais severa. Um programa de pesquisa que possa oferecer os melhores subsídios 
para a regulamentação da cata do caranguejo-uçá deve considerar alguns aspectos 
já citados na “Proposta do Plano Nacional de Gestão para o Uso Sustentável do 
Caranguejo-Uçá, do Guaiamum e do Siri-Azul” (Dias-Neto, 2011; Pinheiro & 
Rodrigues, 2011).

Além disso, há a necessidade de monitorar a estrutura populacional, 
principalmente do tamanho médio anual (por sexo e para o total de indivíduos), 
bem como a densidade e potencial extrativo imediato e futuro (PEI e PEF, 
respectivamente), nos manguezais. Além disso, o dimensionamento do contingente 
de catadores de caranguejos e a quantificação da extração comercial devem 
ser intensificados nas áreas de manguezal brasileiras. Seria importante que os 
dados obtidos sobre a densidade e estrutura populacional do Estado de São Paulo 
pudessem ser confrontados com os de outras regiões brasileiras, em especial com os 
estados do Maranhão, Piauí e Pará, onde um grande contingente humano se ocupa 
da extração de toneladas anuais deste recurso. A integração de pesquisas de cunho 
biológico, ecológico, social e econômico são fundamentais quando se visa o manejo 
sustentável da espécie. Nessse sentido, a integração de dados dessas diferentes 
naturezas devem ser imprescindíveis no mapeamento das Áreas Extrativas (AEs) 
e de Exclusão de Pesca (AEPs), por meio de técnicas de geoprocessamento, que 
deve ocorrer segundo um protocolo metodológico padronizado para toda a costa 
brasileira, visando assim otimizar e sistematizar o manejo da espécie. 
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Espécies Avaliadas no Processo Conduzido pelo ICMBio
Disponível em www.icmbio.gov.br/cepsul

 

Ucides cordatus (Linnaeus, 1763)
Categoria e critério da avaliação: NT
Justificativa: O caranguejo-uçá (Ucides cordatus) atinge grande porte na fase 
adulta, figurando entre os principais recursos pesqueiros de sistemas estuarinos 
brasileiros, em especial em áreas de manguezal, onde são espécies endêmicas. A 
extração do caranguejo-uçá está associada ao tamanho da área e sua qualidade 
ambiental, sendo mais expressiva nos estados da região norte-nordeste do Brasil, 
particularmente nas Reentrâncias Maranhenses e Delta do Parnaíba. Esta espécie 
é considerada sobrexplotada (anexo II da IN MMA, nº 5/2004), o que se deve à 
condição vulnerável dos manguezais, que têm sido suprimidos por atividades 
humanas. Considerando um período de análise de três tempos geracionais (22,5 a 
26 anos, para machos e fêmeas, respectivamente), é possível observar uma queda 
de aproximadamente 57% na produção entre 1994 e 2007. Tal percentual de queda 
na produção reflete uma redução populacional da espécie, embora ela seja referente 
apenas ao estoque explorado como recurso pesqueiro, principalmente na região do 
Delta do Parnaíba. A maior parte da população de U. cordatus ocorre nas grandes 
extensões de manguezal do Amapá ao Maranhão, onde se concentram mais de 75% 
dos manguezais brasileiros. Um elevado percentual dessas áreas de manguezal está 
localizado em Unidades de Conservação (72% da área total), permitindo inferir que 
a redução de 57% na produção do caranguejo-uçá ocorreu no máximo em metade 
da população. Neste sentido, esta redução resulta em uma redução populacional de 
28% para todo o Brasil, fazendo com que ela quase atinja o critério A2(bcd). Assim, 
ela foi categorizada como Quase Ameaçada (NT).

http://www.icmbio.gov.br/cepsul 
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Prancha I

Ucides cordatus (Linnaeus, 1763)
Foto: Delson Gomes
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Palavras-chave: ameaça, extinção, Grapsoidea, impacto, manguezal, Varunidae.

Introdução

A família Varunidae H. Milne-Edwards, 1853, pertence à superfamília 
Grapsoidea MacLeay, 1838, e está amplamente distribuída por todos os oceanos do 
mundo. Varunidae atualmente é composta por cinco subfamílias, totalizando 36 
gêneros e 160 espécies (Davie et al., 2015). Dentre estas, o caranguejo semiterrestre 
Neohelice granulata (Dana, 1851) é encontrado na zona intertidal das regiões 
estuarinas do Oceano Atlântico Sul-Ocidental. Desde a sua descrição, esta espécie 
era comumente conhecida como Chasmagnatus granulatus (ou Chasmagnathus 
granulata), sendo, posteriormente, transferida para o gênero Neohelice por Sakai et 
al. (2006). 

Neohelice granulata apresenta grande importância como bioturbador de áreas 
intertidais de estuários tropicais e subtropicais, já que suas escavações aumentam 
os níveis de oxigenação e drenagem do solo (Gregati & Negreiros-Fransozo, 2009; 
Martinetto et al., 2016). É uma espécie atualmente considerada um modelo 
emergente para pesquisas bioquímicas, fisiológicas e ecológicas, com um contínuo 
aumento de publicações desde o final da década de 1980 (Spivak, 2010).

Distribuição Geográfica

Esta espécie apresenta distribuição meridional, sendo endêmica das zonas 
subtropicais e temperadas da costa atlântica da América do Sul, nas regiões 
mesolitoral e supralitoral. Ocorre desde o sudeste do Brasil (22o57’S; Lagoa 
Ararurama, Rio de Janeiro), Uruguai até a Argentina (42o25’S; Golfo de San José, 

________________

Citar como: Pinheiro, M.A.A.; Santana, W.; Boos, H.; Matsunaga, A.M.F. & Lianos, L. 2016. Avaliação do Caranguejo Neohelice 
granulata (Dana, 1851) (Decapoda: Varunidae). Cap. 34: p. 459-466. In: Pinheiro, M. & Boos, H. (Org.), Livro Vermelho dos 
Crustáceos do Brasil: Avaliação 2010-2014. Porto Alegre, RS, Sociedade Brasileira de Carcinologia - SBC, 466 p.
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Patagônia). Tipicamente eurihalina, é adaptada ao ambiente estuarino. Habita 
manguezais ao norte, e marismas ao sul. Sua distribuição mostra uma nítida 
sobreposição com a do caranguejo violinista Uca uruguayensis (Nobili, 1901). 
Em algumas localidades ocorre aos milhares, podendo ultrapassar 100 ind./m². 
São particularmente numerosos na região da Lagoa dos Patos (RS, Brasil) e Baía 
de Samborombón (norte da Argentina) (Boschi, 1964; Melo, 1996; Spivak, 2010; 
Ituarte, 2012).

Habitat e Ecologia

Neohelice granulata apresenta complexo ciclo de vida, com quatro estágios 
de zoea, um de megalopa e juvenis planctônicos. Quando adulto, esse caranguejo 
bentônico distribui-se na área estuarina, com ou sem vegetação, onde constrói 
tocas verticais profundas. Essas galerias semipermanentes apresentam dimensões 
variáveis que acompanham os níveis da maré e do lençol freático. Tal estratégia 
garante a presença de água em seu interior mesmo sob estresse hídrico e minimiza 
a variação da salinidade e temperatura. Além disso, essas tocas comportam-se 
como armadilhas passivas para o acúmulo de vegetação e sedimentos utilizados 
durante a alimentação (Botto et al., 2006), já que essa espécie pode ser herbívora, 
quando associada à Spartina, em marismas, ou detritívora, quando em manguezais 
(Simonetti et al., 2013).

Essa é uma espécie tipicamente semiterrestre, por ser capaz de manter as 
brânquias constantemente umedecidas através de um sistema de circulação entre 
as bases dos pereiopódos, que captam a água da superfície externa do corpo e 
a liberam na cavidade branquial, renovando os teores de oxigênio (Luquet et al., 
2002).

Em períodos de atividade, os animais maiores (geralmente machos), são 
facilmente encontrados em locais abertos, enquanto as fêmeas e os jovens buscam 
refúgio junto à vegetação estuarina (Beltrame et al., 2011). Nos meses de primavera 
e verão, esse caranguejo é encontrado na zona infralitoral em busca de alimento. 
Já nos meses de outono e inverno permanece no interior das tocas por um período 
maior, onde apresenta redução da atividade metabólica pela queda da temperatura 
ambiente e menor disponibilidade de alimento (Simonetti et al., 2013).

No período copulatório, as fêmeas de N. granulata tornam-se receptivas de 
duas a quatro vezes por ano, por um curto período, dessa forma, a competição entre 
os machos é tendenciosa com cópulas sucessivas. A reprodução desse caranguejo 
baseia-se na defesa, onde os maiores machos constroem grandes tocas que são 
utilizadas como uma câmara copulatória protegida. Já os menores machos copulam 
geralmente na superfície por intercepção de fêmeas receptivas (Sal-Moyano et al., 
2016).
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Biologia Geral

O caranguejo N. granulata é um dos mais abundantes dos mangues brasileiros 
(Barutot et al., 2009) e apesar da sua distribuição contemplar uma extensa 
faixa litorânea, não existem, até o momento, informações sobre sua tendência 
populacional. O padrão reprodutivo dessa espécie, provavelmente, está relacionado 
com a latitude e amplitude térmica (Bas et al., 2005). No Brasil apresenta reprodução 
contínua (ao longo de todo o ano), com maior pico variando entre as populações do 
sul e sudeste brasileiro. O pico reprodutivo para a região sul do Brasil é durante o 
verão, enquanto na região sSudeste este pico ocorre durante o outono e inverno, 
com maior proporção de fêmeas ovígeras no inverno e de juvenis no verão (Barutot 
et al. 2009; Gregati & Negreiros-Fransozo, 2009). 

Os maiores tamanhos variam entre 36 e 40 mm de largura da carapaça, 
para machos e fêmeas, respectivamente, sendo a razão sexual indistinta (Gregati 
& Negreiros-Fransozo, 2009). O tamanho mínimo de maturação sexual varia de 
acordo com a região estudada, sendo os menores valores de largura da carapaça até 
então encontrados de 14,9 mm para machos e 14,1 mm para fêmeas (Barutot et al., 
2009). 

Ameaças

Dentre todos os ecossistemos aquáticos conhecidos, os estuários são áreas 
muito afetadas pelas pressões antrópicas, já que estão posicionados em locais 
extremamente valorizados pela construção civil, além de serem importantes 
rotas para a navegação. Essa grande proximidade entre os recursos naturais e a 
exploração humana torna-se uma combinação destrutiva a esses ambientes que 
são extremamente sensíveis a alterações climáticas. Em diversas áreas nota-se uma 
nítida redução do escoamente dulcícola, que resulta em aumento da salinidade e, 
consequentemente, redução da biodiversidade estuarina (Pinto-Coelho & Havens, 
2015).

No Brasil, metade da população brasileira reside a menos de 200 km do mar e 
mais de 70 milhões de pessoas impactam diretamente os ambientes litorâneos. Esse 
processo tem sido acentuado próximo aos grandes centros, onde baías e estuários 
estão comprometidos pela poluição e exploração dos recursos naturais (Kelleher et 
al., 1995; IBAMA, 2002; MMA, 2002). Desta maneira, o crescimento populacional 
é a principal forma de pressão sobre áreas de alta sensibilidade ambiental (p. ex., 
dunas, manguezais e estuários). A falta de saneamento básico (80% do esgoto no 
Brasil não recebe tratamento e é lançado diretamente em rios, lagoas ou mar) e os 
resíduos produzidos (90% do lixo coletado no Brasil é direcionado para “lixões”, 
sendo 50% deles localizados junto a rios, lagoas ou mar) somam grande parte desta 
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pressão exercida sobre as áreas de ocorrência da espécie. Podemos citar, ainda, 
a agricultura e as indústrias que degradam os habitats naturais pela poluição 
orgânica e deposição de sedimentos (com destaque à contaminação por metais, que 
se acumula ao longo da cadeia trófica), além da aquicultura, que tem sido muito 
trabalhada nas áreas de manguezal (IBAMA, 2002; MMA, 2002). 

De acordo com resultados do GERCO (Gerenciamento Costeiro – MMA), mais de 
três mil toneladas de poluentes líquidos, oriundos em grande parte da mineração de 
petróleo e resíduos domésticos, são lançadas diariamente no litoral brasileiro. Entre 
os poluentes industriais, cerca de 130 toneladas possuem expressiva toxicidade, 
sendo a poluição por óleo, crônica ou aguda, apontada como o principal fator de 
risco ao longo de toda a costa (MMA, 2002). Ademais, destacam-se, também, a 
construção e drenagem de canais, assoreamento de seus efluentes e pesca excessiva 
que resultam em eutrofização da matéria orgânica, destruição mecânica pelas 
embarcações e impacto nas populações bióticas (Pinto-Coelho & Havens, 2015).  

Desse modo, a principal ameaça a essa espécie é a destruição e/ou alteração do 
habitat (manguezais e marismas), consequente da forte ação antrópica (Simonetti 
et al., 2013). 

Ações de Conservação

No Brasil, o Código Florestal define os manguezais como Áreas de Preservação 
Permanente (APP) e prevê restrições a sua utilização (Lei nº 12.651, de 25 de maio 
de 2012, Art. 4º, inciso VII). A supressão total ou parcial da vegetação natural só 
é permitida mediante autorização dos órgãos governamentais competentes e 
somente quando de interesse público e social. Esta proteção, no entanto, não tem 
sido suficiente para garantir a preservação destas áreas. Uma razão para isso é que 
as agências estaduais de meio ambiente determinam, para cada caso, o nível de 
restrição permitido, além de não haver um sistema de licenciamento que utilize 
o mesmo nível de exigência no momento de definir as atividades permitidas nas 
áreas de manguezal e de transição com ambientes adjacentes.

É necessária a criação de novas áreas de proteção ambiental, principalmente 
para os marismas do sudeste e sul do Brasil, assim como uma avaliação mais efetiva 
nas unidades de conservação já existentes. Neste sentido, cerca de 83% das áreas de 
manguezal do Brasil estão localizadas dentro de áreas protegidas, considerando as 
três esferas do governo (p. ex.,  federal, estadual e municipal). No entanto, há uma 
grande disparidade na proteção destas áreas, pois 77% destes manguezais estão 
localizados em unidade de conservação de uso sustentável, sendo a maior parte 
delas ocorrendo no litoral norte do Brasil, fora da área de distribuição desta espécie. 
O nível de proteção das marismas é muito inferior em termos de representatividade 
pelo Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC). 
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Pesquisas Necessárias

Atualmente, existem na literatura científica vários estudos ecotoxicológicos, 
fisiológicos e ecológicos dessa espécie. Entretanto, há um reduzido número 
de trabalhos sobre seus aspectos reprodutivos e populacionais em sua área de 
ocorrência nas regiões sudeste e sul brasileiras. Sendo assim, torna-se de extrema 
relevância a implantação de pesquisas para medir os impactos antrópicos nas 
populações de N. granulata, bem como a definição de indicadores adequados 
para monitorar as condições ecológicas e manutenção das espécies endêmicas no 
ecossistema estuarino.
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Espécies Avaliadas no Processo Conduzido pelo ICMBio
Disponível em www.icmbio.gov.br/cepsul

 

Neohelice granulata (Dana, 1851)
Categoria e critério da avaliação: NT
Justificativa: As áreas de manguezais em que a espécie ocorre (entre o Rio de Janeiro 
e o Rio Grande do Sul) estão sujeitas a forte pressão antrópica, sendo grande parte 
delas circunvizinhas a médias e grandes cidades com inferior estado de conservação, 
comparando-se a outras áreas das regiões Nordeste e Norte do Brasil. Desta forma, 
supõe-se que a extensão de ocorrência desta espécie é inferior a 5.000km2, somando 
as áreas de manguezais e as de marismas. Entretanto, a população não se encontra 
severamente fragmentada, não há um pequeno número de localizações e nem 
flutuações extremas, de modo que a espécie não pode ser categorizada como “Em 
perigo (EN)”. Desta forma, a espécie foi considerada como “Quase ameaçada” (NT), 
sendo parcialmente atendido o critério B1 b(iii). 

http://www.icmbio.gov.br/cepsul
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Neohelice granulata (Dana, 1851)
Foto: H. Chinellato

Neohelice granulata (Dana, 1851)
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